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A Saúde Mental é uma área que requer 

atenção especial, em vista da sua complexidade e 
pelo impacto que causa na sociedade, sendo de 
grande relevância para a saúde pública. Ter saúde 
mental não se resume apenas à ausência de 
transtornos mentais. Sabe-se que há uma 
diversidade de fatores que contribuem o bem-estar 
ou mal-estar mental, como os fatores sociais, 
culturais e biológicos. Costuma-se dizer que a 
somatória de vários fatores corroboram para o 
sofrimento psíquico. De forma que, compreender 
todas essas influências é extremamente importante 
e, especialmente, conhecer as possibilidades de 
prevenção e promoção em saúde mental, bem 
como as políticas públicas que norteiam esse 
campo da saúde e as possiblidades terapêuticas, 
com vistas a uma melhora da qualidade de vida das 
pessoas que convivem com problemas dessa 
natureza. Nessa perspectiva, essa obra visa 
disseminar mais o conhecimento sobre essa 
temática, tão necessária para a saúde global 
humana.  

Desejamos uma proveitosa leitura e que 
desperte a motivação dos leitores e leitoras para 
novas investigações, assim como estimule os 
cuidados em saúde mental.  
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Universidade de São Paulo-USP. Doutora em Ciências pela Escola de 
Enfermagem de Ribeirão Preto-EERP da Universidade de São Paulo-USP. 
Professora Associada da Universidade Federal do Piauí. Membro do Corpo 
Editorial da Editora Pasteur. 

 



 

 
 

CAPÍTULO 01 ........................................................................................................................................................ 1 

O TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA E A DISBIOSE INTESTINAL: UMA REVISÃO DE LITERATURA 

CAPÍTULO 02 ........................................................................................................................................................ 9 

SAÚDE MENTAL E RISCO DE SUICÍDIO EM USUÁRIOS DE SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS NA ATENÇÃO PSICOSSOCIAL 

CAPÍTULO 03 ...................................................................................................................................................... 21 

SAÚDE MENTAL NA ERA DAS REDES SOCIAIS: UM ESTUDO PSICOLÓGICO 

CAPÍTULO 04 ...................................................................................................................................................... 21 

ENSINO DE COMPORTAMENTO VERBAL NO AUTISMO: UMA REVISÃO SISTEMÁTICA 

CAPÍTULO 05 ...................................................................................................................................................... 41 

A RELAÇÃO DA DIABETES MELLITUS COM A DOENÇA DE ALZHEIMER: UMA REVISÃO DE LITERATURA 

CAPÍTULO 06 ...................................................................................................................................................... 50 

SAÚDE MENTAL NAS COMUNIDADES RURAIS 

CAPÍTULO 07 ...................................................................................................................................................... 55 

O TRANSTORNO DO ESTRESSE PÓS-TRAUMÁTICO NA POPULAÇÃO LOCAL APÓS A TRAGÉDIA DE BRUMADINHO - MG 

CAPÍTULO 08 ...................................................................................................................................................... 61 

SAÚDE MENTAL DOS PROFISSIONAIS DA ENFERMAGEM: CONTRIBUIÇÕES DO GESTOR E DA PSICOLOGIA DO 

TRABALHO 

CAPÍTULO 09 ...................................................................................................................................................... 70 

PERFIL EPIDEMIOLÓGICO DE IDOSOS QUE COMETERAM SUICÍDIO NO RIO GRANDE DO SUL NO PERÍODO DE 2015 A 

2018 

CAPÍTULO 10 ...................................................................................................................................................... 80 

SOBRE A FINITUDE DA VIDA: O OLHAR DE ACADÊMICOS DE MEDICINA SOBRE O CONCEITO DE VIDA, EUTANÁSIA, 

DISTANÁSIA, ORTOTANÁSIA E MISTANÁSIA  

CAPÍTULO 11 ...................................................................................................................................................... 91 

EFEITOS SOBRE A SAÚDE MENTAL DA GERAÇÃO ALPHA MEDIANTE O ENCLAUSURAMENTO GERADO PELA PANDEMIA 

DE COVID-19 

CAPÍTULO 12 ...................................................................................................................................................... 98 

PATOLOGIAS PSÍQUICAS NO PÓS PANDEMIA E A IMPORTÂNCIA DA SAÚDE MENTAL 

CAPÍTULO 13 .................................................................................................................................................... 103 

O USO DE ÁCIDO FÓLICO NA GESTAÇÃO E SUA IMPORTÂNCIA NA PREVENÇÃO DO AUTISMO: REVISÃO DE 

LITERATURA 

 

 

 

 

file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102585888
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586958
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586959
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586960
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586961
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586962
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586963
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586964
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586965
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586966
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586967
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586968
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586969
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586970
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586971
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586971
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586972
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586973
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586974
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586975
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586976
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586976
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586977
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586978
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586978
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586979
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586980
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586980
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586982
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586981
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586982
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586983
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586984
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586984


 

 
 

CAPÍTULO 14 .................................................................................................................................................... 108 

TRANSTORNOS ALIMENTARES ENTRE OS JOVENS: A INFLUÊNCIA DO CONTEXTO PANDÊMICO 

CAPÍTULO 15 .................................................................................................................................................... 120 

A INFLUÊNCIA DA ATIVIDADE FÍSICA NA SAÚDE MENTAL: UMA ABORDAGEM FISIOLÓGICA 

CAPÍTULO 16 .................................................................................................................................................. 1205 

ESCALAS PARA AVALIAÇÃO DO DISTRESSE MORAL NO CONTEXTO MUNDIAL E BRASILEIRO 

CAPÍTULO 17 .................................................................................................................................................... 133 

DISTRESSE MORAL VIVENCIADO POR ENFERMEIROS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE: UMA REFLEXÃO TEÓRICA 

CAPÍTULO 18 .................................................................................................................................................... 145 

BENZODIAZEPÍNICOS: USO INDISCRIMINADO E SEUS IMPACTOS NA SAÚDE MENTAL DA POPULAÇÃO: UMA REVISÃO 

NÃO SISTEMÁTICA DE LITERATURA 

CAPÍTULO 19 .................................................................................................................................................. 1533 

A IMPORTÂNCIA DA PSICOTERAPIA NO ALÍVIO DA DOR DE PACIENTES EM SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA PSIQUIÁTRICA 

CAPÍTULO 20 .................................................................................................................................................. 1600 

TENTATIVAS DE SUICÍDIO NO BRASIL, 2010-2020 

CAPÍTULO 21 .................................................................................................................................................... 169 

TRANSTORNO DE ANSIEDADE, DEPRESSÃO E DOR CRÔNICA: UMA REVISÃO DE LITERATURA 

CAPÍTULO 22 .................................................................................................................................................... 178 

SÍNDROME DE BURNOUT EM ESTUDANTES DE MEDICINA 

CAPÍTULO 23 .................................................................................................................................................... 183 

CONDIÇÕES PSICOSSOCIAIS, VIOLÊNCIA E SAÚDE MENTAL EM DOCENTES DE MEDICINA 

CAPÍTULO 24 .................................................................................................................................................. 1900 

O USO DE SUPLEMENTOS E VITAMINAS NO TRATAMENTO DE DESORDENS PSICOLÓGICAS E SEUS BENEFÍCIOS PARA 

A SAÚDE MENTAL 

CAPÍTULO 25 .................................................................................................................................................... 201 

TRANSTORNO DEPRESSIVO EM IDOSOS COM DEMÊNCIA 

CAPÍTULO 26 .................................................................................................................................................. 2111 

ENFOQUE NO SUICÍDIO E SUA PREVALÊNCIA EM DIFERENTES PARTES DO MUNDO 

CAPÍTULO 27 ................................................................................................................................................. 21818 

SÍNDROME DE BURNOUT EM TRABALHADORES DA SAÚDE NO CONTEXTO DA PANDEMIA DO COVID-19 

CAPÍTULO 28 .................................................................................................................................................. 2244 

OS EFEITOS DA PANDEMIA DO COVID-19 NA SAÚDE MENTAL DE CRIANÇAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO 

AUTISTA 

 

file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586985
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586986
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586987
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586988
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586989
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586989
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586990
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586991
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586992
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586993
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586994
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586995
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586996
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586997
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586997
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586999
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102586999
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587001
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587003
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587003
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587002
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587005
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587007
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587010
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587009
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587012
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587012
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587011
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587011
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587015
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587015
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587014
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587018
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587018
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587017
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587020
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587020
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587021
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587024
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587024
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587023
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587023


 

 
 

CAPÍTULO 29 .................................................................................................................................................. 2300 

SAÚDE MENTAL: IMPACTOS DA SÍNDROME DE BURNOUT NO RENDIMENTO ACADÊMICO DE GRADUANDOS EM 

MEDICINA 

CAPÍTULO 30 ................................................................................................................................................. 23636 

OS AGRAVOS DA DEPRESSÃO NA POPULAÇÃO LGBTQIA+ 

CAPÍTULO 31 .................................................................................................................................................. 2422 

OS DESAFIOS DA PSIQUIATRIA FORENSE NO JULGAMENTO CRIMINAL DOS PRINCIPAIS TRANSTORNOS 

PSIQUIÁTRICOS NA SOCIEDADE MODERNA 

CAPÍTULO 32 .................................................................................................................................................... 248 

AVALIAÇÃO DE IMPACTO PSICOLÓGICO EM ESTUDANTES DO ENSINO REMOTO DURANTE A PANDEMIA DE COVID-19 

CAPÍTULO 33 .................................................................................................................................................... 259 

ANÁLISE CLÍNICA DO PACIENTE COM ALTERAÇÃO DE ESTADO MENTAL: UM RELATO DE CASO 

CAPÍTULO 34 .................................................................................................................................................... 266 

SÍNDROME DE BURNOUT: INDICADORES PARA UM DIAGNÓSTICO ADEQUADO 

CAPÍTULO 35 .................................................................................................................................................... 274 

MECANISMOS FISIOPATOLÓGICOS DO TRANSTORNO DEPRESSIVO MAIOR 

CAPÍTULO 36 ................................................................................................................................................. 28585 

TRANSTORNO DE ANSIEDADE E SUA RELAÇÃO COM O SUICÍDIO NOS PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM 

ÍNDICE REMESSIVO ........................................................................................................................................ 2933 

 

file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587026
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587026
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587025
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587025
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587028
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587028
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587027
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587030
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587030
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587029
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587029
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587033
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587032
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587036
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587035
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587038
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587037
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587040
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587039
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587043
file:///C:/Users/55249/OneDrive/Área%20de%20Trabalho/Livros/Saúde%20Mental%20Ed.%20IV/Saúde%20Mental%20-%20Edição%20IV%201.docx%23_Toc102587042


 

 

O TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA E A DISBIOSE INTESTINAL: 

UMA REVISÃO DE LITERATURA 

 

CAPÍTULO 01 

ANA KLARA RODRIGUES ALVES¹  

BARBARA BEATRIZ LIRA DA SILVA¹ 

LÍVIA FILOMENA CASTELO BRANCO MACHADO2 

NÁDILAH GABRIELE BATISTA VILELA2  

FRANCISCO MATHEUS CARVALHO NORONHA2 

MARIA DE LOURDES PEREIRA IBIAPINA2 

PÂMELA DE SOUSA MELO2 

VICTOR ROCHA SANTOS2 

LUIZA EMILIANA QUEIROZ BUCAR2 

GABRIEL BRITO DA SILVA3 

EDUARDO DE SÁ BARBOSA3 

JOSÉ VIEIRA AMORIM FILHO3  

JOSÉ PATRIOTINO REBELO PIRES NETO3 

SARA DE QUEIROZ COSTA4 

VERBENA KRIEGER ROCHA SANTOS5 

1. Enfermeiras - Universidade Estadual do Piauí (UESPI). 

2. Discente- Medicina do Centro universitário UNINOVAFAPI. 

3. Discente- Medicina da Faculdade de Ciências Humanas, Exatas e de Saúde do Piauí. 

4. Discente- Medicina da Faculdade Morgana Potrich (FAMP). 

5. Médica- Universidade Federal do Maranhão (UFMA). 

 

Palavras-chave: Disbiose; Microbiota; Transtorno do espectro autista. 



 

2 | P á g i n a  

Capítulo 01  

Saúde Mental – Edição IV 

1. INTRODUÇÃO 
 
O transtorno do Espectro Autista (TEA) é 

caracterizado por um transtorno do neuro-
desenvolvimento, na qual a criança apresenta 
déficits persistentes na comunicação verbal 
e/ou não verbal, na interação social e comporta-
mento. A incidência global do TEA é de um 
caso em 100 indivíduos. A fisiopatologia do 
TEA, está associada a fatores genéticos, meta-
bólicos e ambientais. Um dos fatores relacio-
nado com a causa do TEA, são os aspectos 
nutricionais desses indivíduos, como a defi-
ciência de vitamina D e a disbiose intestinal. 
Atualmente, o eixo intestino-cérebro se caracte-
riza por uma comunicação bidirecional entre as 
vias do sistema nervoso central (SNC) e o 
sistema nervoso entérico. Podendo ser destaca-
da a expectativa na melhora do espectro autista 
com a utilização, de probióticos e antibióticos, 
através da modulação da microbiota intestinal 
(FATTORUSSO et al., 2019). 

Mesmo que a etiopatogenia exata do TEA 
seja pouco compreendida, nas últimas décadas, 
pesquisas apontaram para a interação entre a 
microbiota intestinal e o cérebro em pacientes 
com autismo ou outras doenças neuropsiquiá-
tricas. Um número considerável de indivíduos 
com TEA apresenta disfunções gastrointesti-
nais significativas, particularmente hábitos in-
testinais alterados e dor abdominal crônica, que 
acompanham suas alterações neurológicas. Os 
sintomas gastrointestinais (GI) de indivíduos 
com TEA parecem se correlacionar fortemente 
com a gravidade de seu TEA. A alteração da 
comunidade microbiana intestinal contribui 
para a fisiopatologia de muitas condições 
gastrointestinais, como doenças inflamatórias 
intestinais, doenças intestinais funcionais, aler-
gias alimentares, obesidade e doenças hepá-
ticas. Além disso, estudos recentes sugeriram 
que alterações na composição da microbiota 

intestinal (ou seja, disbiose) em crianças com 
TEA podem contribuir para sintomas gastroin-
testinais e do SNC. Estudos falam que as mu-
danças na microbiota intestinal como fator de 
risco em indivíduos geneticamente predispos-
tos ao TEA; acredita-se que essas mudanças na 
microbiota intestinal influenciam o risco de 
TEA, influenciando o sistema imunológico e o 
metabolismo (IGLESIAS-VÁZQUEZ et al., 
2020). 

O objetivo deste estudo foi analisar a rela-
ção entre desequilíbrio da microbiota intestinal 
tem com as características fisiopatológicas do 
TEA. 

 

2. MÉTODO 
 

O presente estudo utilizou como método a 
revisão integrativa da literatura, que conforme 
Galvão (2012), é uma construção de uma aná-
lise ampla da literatura com passos pré-defini-
dos, realizado via Biblioteca Virtual de Saúde 
(BVS), e por meio de uma busca nas bases de 
dados Medline, PubMed e SciELO (Scientific 
Electronic Library Online) usando os cruza-
mentos os descritores em “autismo spectrum di-
sorder”, “dysbiosis”.  Para a avaliação do pro-
blema de pesquisa e sua estratificação foi utili-
zada a estratégia PVO (População/ Problema, 
Variável/Resultados e Outcomes/ Desfechos) 
sendo formulada a seguinte estratégia que pode 
ser observada no Quadro 1.1.  A estratégia su-
pracitada permitiu formular a seguinte questão 
norteadora:  qual a relação do desequilíbrio da 
microbiota intestinal com o TEA? A partir da 
questão norteadora foram utilizados os opera-
dores booleanos para a sistematização das bus-
cas com o seguinte esquema: Autismo spectrum 
AND disorder AND dysbiosis. 
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Quadro 1.1 Estratificação do problema de pesquisa se-
guindo estratégia PVO para formulação de pesquisa. 

P 
População 

Indivíduos com espectro autista. 

V 
Variáveis 

Fatores de risco para desenvolvimento 
de TEA. 

O 
Desfechos 

Verificar quais a relação da microbiota 
intestinal e o TEA. 

 
Para a seleção dos artigos foram utilizados 

os seguintes critérios de inclusão: artigos escri-
tos na língua inglesa; publicados nos últimos 5 
anos e que abordem a relação do desequilíbrio 
da microbiota intestinal com o TEA, sendo se-
lecionados apenas ensaios clínicos. No que diz 
respeito aos critérios de exclusão, dispensaram-
se artigos que se distanciavam da temática cen-
tral desta revisão e trabalhos que não apresen-
tassem resumos na íntegra nas bases de dados 
pesquisadas. Após a pré-leitura e leitura sele-
tiva dos textos, foram selecionados 12 artigos 
(Quadro 1.2), nos quais realizou-se uma leitura 
interpretativa buscando responder à pergunta de 
pesquisa desta revisão. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
A partir das buscas realizadas nas bases de 

dados, foi encontrado um total de 132 artigos, 
sendo selecionados, 12 artigos encontrados na 
base de dados PubMed. 

Vários níveis de metabólitos alterados fo-
ram observados no sangue e na urina de indiví-
duos com TEA, muitos dos quais eram de 
origem bacteriana, como ácidos graxos de ca-
deia curta (AGCC), indóis e lipopolissacarídeos 
(LPS). Uma barreira de sangue intestinal menos 
integrativa é abundante em indivíduos autistas. 
Isso explica o vazamento de metabólitos bacte-

rianos para os pacientes, desencadeando novas 
respostas corporais ou um metabolismo altera-
do. Alguns outros sintomas concomitantes, 
como disfunção mitocondrial, estresse oxida-
tivo nas células, junções apertadas alteradas na 
barreira hematoencefálica e alterações estrutu-
rais no córtex, hipocampo, amígdala e cerebelo 
também foram detectados (BERDING E DO-
NOVAN, 2016; KONG et al., 2019). 

Acredita-se que as alterações na microbiota 
intestinal estejam relacionadas à redução da in-
tegridade da barreira intestinal, levando ao au-
mento da absorção de toxinas do lúmen intesti-
nal e ao vazamento de lipopolissacarídeos 
(LPS) e ácidos graxos. Todos esses mecanis-
mos podem interferir no desenvolvimento e 
função cerebral, contribuindo para a patogênese 
do TEA por meio da modulação da neurotrans-
missão e conectividade cerebral, tanto em nível 
local quanto global. Em particular, uma altera-
ção na conectividade cerebral é uma das bases 
neurais fortemente apoiadas dos sintomas do 
TEA (SANTOCCHI et al., 2016; WANG et al., 
2020). 

Pacientes com TEA apresentam metabo-
lismo e absorção alterados de dissacarídeos no 
epitélio intestinal. As dissacaridases na borda 
em escova do íleo, como lactase, maltase glico-
amilase e sacarose isomaltase, apresentaram ní-
veis mais baixos de mRNA e, portanto, uma ex-
pressão gênica diminuída. O cotransportador de 
glicose dependente de sódio (SGLT1) e o trans-
portador de glicose 2 (GLUT2) transportam gli-
cose, galactose e frutose ativamente através das 
membranas luminal e basolateral dos enteróci-
tos. Crianças autistas apresentaram níveis de 
mRNA significativamente diminuídos de am-
bos os transportadores de hexose no íleo.
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Quadro 1.2 Distribuição dos artigos segundo o título, autores, objetivo, abordagem do artigo, revista e ano. 

TÍTULO AUTORES OBJETIVO ABORDAGEM REVISTA ANO DE PU-

BLICAÇÃO 

New and Preliminary Evidence on Altered 
Oral and Gut Microbiota in Individuals with 
Autism Spectrum Disorder (ASD): Impli-
cations for ASD Diagnosis and Subtyping 
Based on Microbial Biomarkers 

Kong, X., Liu, J., Cetinbas, M., 
Sadreyev, R., Koh, M., Huang, 
H., Adeseye, A., He, P., Zhu, 
J., Russell, H., Hobbie, C., Liu, 
K., & Onderdonk, A. B 

 Fornecer evidências preliminares para o desenvol-
vimento de marcadores microbianos que podem ser 
usados para diagnosticar ou orientar o tratamento de 
TEA e comorbidades. 

Fisiopatologia  Nutrients. 2019 

Emerging roles for the gut microbiome in 
autism spectrum disorder 

Vuong, Helen E, and Elaine Y 
Hsiao. 

Revisar os relatos de disbiose microbiana no TEA. 
Discutimos ainda os efeitos potenciais da microbiota 
nos sintomas associados ao TEA, com base em me-
canismos de sinalização para interações recíprocas 
entre a microbiota, imunidade, função intestinal e 
comportamento 

Fisiopatologia Biological 
Psychiatry 

2017 

Learning delays in a mouse model of Au-
tism Spectrum Disorder 

Amanda R Rendall, Dongnhu 
T Truong, R Holly Fitch. 

Avaliar ainda mais o fenótipo comportamental deste 
modelo de camundongo, com foco no aprendizado e 
na memória. Cntnap2 KO e camundongos do tipo 
selvagem foram testados em um labirinto aquático 
de braço radial 4/8 por 14 dias consecutivos.  

Fisiopatologia Behavioural 
Brain Rese-
arch 

2017 
 

Probiotics and fructo-oligosaccharide inter-
vention modulate the microbiota-gut brain 
axis to improve autism spectrum reducing 
also the hyper-serotonergic state and the do-
pamine metabolism disorder 

Wang Y, Li N, Yang JJ, Zhao 
DM, Chen B, Zhang GQ, Chen 
S, Cao RF, Yu H, Zhao CY, 
Zhao L, Ge YS, Liu Y, Zhang 
LH, Hu W, Zhang L, Gai ZT. 

Analisar que a microbiota intestinal estava em um 
estado de disbiose e níveis significativamente mais 
baixos de Bifidobacteriales e Bifidobacterium lon-
gum foram observados no estágio de descoberta em 
crianças com TEA. 

Fisiopatologia Pharmacologi-
cal Research 

2020 

Gut to brain interaction in Autism Spectrum 
Disorders: a randomized controlled trial on 
the role of probiotics on clinical, biochemi-
cal and neurophysiological parameters 

Santocchi, E., Guiducci, L., 
Fulceri, F., Billeci, L., Buzzi-
goli, E., Apicella, F., Calde-
roni, S., Grossi, E., Morales, 
M. A., & Muratori, F 

Determinar os efeitos da suplementação com uma 
mistura probiótica (Vivomixx®) em crianças com 
TEA não apenas em sintomas gastrointestinais espe-
cíficos, mas também nos déficits centrais do trans-
torno, no desenvolvimento cognitivo e de linguagem 
e na função cerebral e conectividade. 

Estudo controlado 
e randomizado 

BMC Psychia-
try. 

2016 
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The Possible Role of the Microbiota-Gut-
Brain-Axis in Autism Spectrum Disorder 

Piranavie Srikantha and M. 
Hasan Mohajeri 

Analisar as alterações específicas da microbiota in-
testinal observadas principalmente em pacientes au-
tistas. 

Fisiopatologia International 
Journal of Mo-
lecular Scien-
ces 

2019 

How colonization by microbiota in early 
life shapes the immune system 

Gensollen, T., Iyer, S. S., Kas-
per, D. L., & Blumberg, R. S.  

Discutir o papel da educação precoce do sistema 
imunológico durante essa “janela de oportunidade”, 
quando a colonização microbiana tem um impacto 
potencialmente crítico na saúde e na doença humana. 

 

Fisiopatologia Science 2016 

The Gut Microbiota and Dysbiosis in Au-
tism Spectrum Disorders 

Heather K. Hughes, Destanie 
Rose and Paul Ashwood 

Fornecer uma visão geral dos estudos que analisam 
a microbiota e seus metabólitos nos transtornos do 
espectro do autismo (TEA) e discutir os possíveis 
mecanismos de ação envolvidos na influência micro-
biana no cérebro e no comportamento. 

Fisiopatologia Current Neu-
rology and 
Neuroscience 
Reports 

2018 

The Role of Microbiome, Dietary Supple-
ments, and Probiotics in Autism Spectrum 
Disorder 

Bhagavathi Sundaram Sivama-
ruthi, Natarajan Suganthy, Pe-
riyanaina Kesika, Chaiyavat 
Chaiyasut 

Discutir o papel da microbiota e da dieta no desen-
volvimento do TEA. Também resume as atualiza-
ções recentes sobre a influência dos suplementos ali-
mentares e o efeito benéfico dos probióticos nos sin-
tomas do TEA. 

Fisiopatologia International 
Journal of En-
vironmental 
Research and 
Public Health. 

2020 

Microbiome and nutrition in autism spec-
trum disorder: current knowledge and rese-
arch needs 

Kirsten Berding, Sharon M 
Donovan. 

Revisar a base de evidências atual sobre o ambiente 
intestinal e o estado nutricional de crianças com 
TEA. 

Fisiopatologia Nutrition Re-
views. 

2016 

Autism Spectrum Disorders and the Gut 
Microbiota 

Antonella Fattorusso, Lorenza 
Di Genova, Giovanni Battista 
Dell'Isola, Elisabetta Menca-
roni, Susanna Esposito 

Analisar o conhecimento atual sobre disbiose e dis-
túrbios gastrointestinais (GI) no TEA e avaliar as 
evidências atuais para o papel dos probióticos e ou-
tras abordagens não farmacológicas no tratamento 
de crianças com TEA. 

Fisiopatologia Nutrients 2019 

Composition of Gut Microbiota in Children 
with Autism Spectrum Disorder: A Syste-
matic Review and Meta-Analysis 

Lucía Iglesias-Vázquez, Geor-
gette Van Ginkel Riba, Victo-
ria Arija, Josefa Canals  

Descrever e comparar a composição da microbiota 
intestinal em crianças com e sem TEA. 

Fisiopatologia Nutrients 2020 
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Consequentemente, há uma má absorção no 
intestino delgado e mais mono e dissacarídeos 
entram no intestino grosso. Assim, as bactérias 
que fermentam esses açúcares de baixo peso 
molecular lucram e superam as bactérias que 
degradam os polissacarídeos, levando a uma 
composição microbiana alterada no trato gas-
trointestinal. Maiores quantidades de açúcares 
no intestino grosso podem levar à diarreia 
osmótica ou esses açúcares podem servir como 
substratos para a produção de gases. Diarréia e 
inchaço são sintomas gastrointestinais observa-
dos em pacientes com TEA. Os sintomas gas-
trointestinais em pacientes com TEA são co-
nhecidos por se correlacionarem com a gravi-
dade do comportamento autista (SIVAMARU-
THI et al., 2020; SRIKANTHA E MOHAJERI, 
2019). 

Evidências de disbiose microbiana no TEA 
vêm crescendo nos últimos anos. Além da 
disfunção imunológica e gastrointestinal que 
pode estar ligada à disbiose, há algumas evi-
dências de que alterar a microbiota no TEA 
pode melhorar os comportamentos. Os primei-
ros estudos investigando a relação da micro-
biota e crianças com TEA propuseram que o 
uso excessivo de antibióticos levava a um cres-
cimento excessivo de Clostridium formador de 
esporos., que os pesquisadores levantaram a 
hipótese de expor essas crianças a altos níveis 
de metabólitos microbianos que eram neuro-
tóxicos. Essa hipótese foi baseada em um caso 
índice em que o autismo regressivo parecia 
coincidir com várias rodadas de uso de anti-
bióticos, e o tratamento subsequente com van-
comicina melhorou significativamente os as-
pectos do comportamento (HUGHES et al., 
2018). 

Não está claro se a microbiota medeia os 
efeitos de fatores de risco genéticos e/ou am-
bientais no desenvolvimento de sintomas de 
TEA. No entanto, evidências crescentes suge-

rem que a microbiota é alterada em resposta a 
fatores de risco etiológicos para TEA. A infec-
ção materna é um fator de risco ambiental pri-
mário para TEA com base em numerosos 
estudos epidemiológicos, clínicos e animais. A 
modelagem da ativação imune materna em 
camundongos resulta em mudanças globais na 
composição do microbioma da prole adulta. 
Esta disbiose microbiana está correlacionada 
com anormalidades comportamentais duradou-
ras, neuropatologias, disfunção imune e integri-
dade gastrointestinal deficiente. Curiosamente, 
alterar o microbioma através do tratamento pós-
natal com o comensal melhorou a fisiologia 
gastrointestinal e o desempenho em algumas ta-
refas que medem os principais comportamentos 
relacionados ao TEA. Da mesma forma, mode-
lar a exposição materna ao ácido valpróico, um 
medicamento anticonvulsivante que está as-
sociado ao aumento do risco de TEA, resultou 
na prole com mudanças duradouras na compo-
sição da microbiota intestinal, bem como neu-
roinflamação, fisiologia gastrointestinal anor-
mal e anormalidades comportamentais relacio-
nadas ao TEA (VUONG E HSIAO, 2017; 
RENDALL et al., 2016). 

Fatores ambientais que têm sido implicados 
no aumento do risco de ter um filho com TEA 
incluem poluição do ar, exposição a pesticidas, 
infecções maternas e/ou condições inflama-
tórios ou antibióticos durante a gravidez. 
Disfunção imunológica e inflamação gastro-
intestinal (GI) também são comuns em indi-
víduos com TEA e contribuem para a gravidade 
dos comportamentos observados no distúrbio. 
Novos dados sobre o papel do microbioma 
intestinal em distúrbios do neurodesenvol-
vimento levaram a teorias sobre os papéis que 
as bactérias comensais podem desempenhar no 
TEA. Não se sabe se a disfunção GI e a disbiose 
são sequelas do distúrbio maior ou se contri-
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buem diretamente para causar TEA (GENSO-
LLEN et al., 2016). 

 

4. CONCLUSÃO 
 
Estudos emergentes sugerem que a micro-

biota é um importante regulador da fisiologia 
gastrointestinal, função imune e comportamen-
tal. Anormalidades em cada um desses domí-
nios são relatadas no TEA, mas a caracterização 
adicional de sintomas médicos comórbidos é 
necessária para esclarecer a natureza, força e 
reprodutibilidade de associações específicas. A 
avaliação de antecedentes genéticos, histórico 
médico e gravidade do TEA, entre outras variá-
veis, forneceria informações sobre se sintomas 
particulares são enriquecidos em subtipos espe-

cíficos de TEA e geraria hipóteses sobre 
possíveis contribuições de disbiose microbiano 
humano B. fragilis, disfunção gastrointestinal 
e/ou desregulação imunológica para o desen-
volvimento ou persistência de comportamentos 
ASD. São necessários esforços semelhantes 
para caracterizar a microbiota comórbida, sin-
tomas gastrointestinais e imunológicos em 
modelos animais novos e existentes para TEA, 
com ênfase na identificação de assinaturas fe-
notípicas convergentes em modelos de dife-
rentes fatores de risco genéticos e ambientais de 
TEA. Mais experimentos são necessários para 
determinar se o microbioma, anormalidades 
gastrointestinais e/ou imunes podem causar 
suficientemente características comportamen-
tais primárias do TEA.
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1. INTRODUÇÃO 
 
O Consumo de Substâncias Psicoativas 

(SPA), sejam legalizadas ou não, caracteriza-se 
como prática presente desde a formação da hu-
manidade, sujeita a condições de abuso e de-
pendência nos mais diversos cenários da reali-
dade econômica, social, medicinal e religiosa 
dos cidadãos. Porém, considera-se que a utili-
zação de substâncias atrelada ao uso excessivo 
se torna fator prejudicial ao bem-estar das pes-
soas, por consequência, a situação se transfira 
em alarmante para as instituições públicas, tor-
nando-se necessário desenvolver ações para 
preveni-la, de forma intersetorial (TRINDADE; 
DINIZ; SÁ-JÚNIOR, 2018).  

Calcula-se que, nos Estados Unidos da A-
mérica, número de 153 a 300 milhões de pes-
soas na faixa etária de 15 a 64 anos utilizaram 
SPA ilícitas pelo menos uma vez em 2010, 
quantidade que equivale a 6,6% dos habitantes 
do planeta, dentre esse intervalo de idades. As-
sim, o contexto permite notar que os óbitos re-
ferentes às SPA permaneceram entre 0,5% e 
1,3% de todas as causas nas idades entre 15 e 
64 anos, no mundo inteiro. No Brasil, cerca de 
67 milhões de pessoas consomem álcool regu-
larmente, das quais, 17% apresentam uso abu-
sivo (UNITED NATIONS, 2012).  

O abuso de álcool e outras drogas tornou-se 
prática cotidiana e hábito adotado pelos homens 
em toda trajetória de vida. Esse costume gerava 
angústia e culpa após o consumo, isso é eviden-
ciado quando relatam que para não descontar a 
raiva que sentem por ser dependente de subs-
tâncias psicoativas nos familiares, optavam 
pela autoagressão, ou seja, pela tentativa suicí-
dio, como maneira de punição por ter esse há-
bito (RIBEIRO et al., 2016).  

Nesse sentido, destaca-se a importância das 
políticas públicas voltadas para este enfrenta-
mento no país, em que se aponta a Rede de 

Atenção Psicossocial, a qual busca a criação, 
ampliação e articulação dos pontos de atenção 
à saúde para pessoas com transtorno mental e 
decorrentes do uso de SPA, no contexto do Sis-
tema Único de Saúde (SUS), com estratégias de 
redução de danos sociais e à saúde. Entretanto, 
em 2019, o Decreto nº 9.761, de 11 de abril de 
2019, substituiu a ideia de redução de danos, 
para diminuição de demanda e oferta, com ob-
jetivo focal na abstinência em relação ao uso de 
SPA, de modo a limitar a demanda com estraté-
gias de prevenção (BRASIL, 2019). 

Nessa perspectiva, ressalta-se a necessidade 
de intervenções amplas, uma vez que as SPA 
causam impacto mundial e podem desencadear 
mudanças de comportamento e consequências 
danosas à saúde dos indivíduos, com destaque 
para ligação desta com o comportamento sui-
cida, já que aumenta a probabilidade de ocor-
rência, sendo a ideação de morte impulsionada 
pelo efeito da SPA, atuando como motivação ou 
estimulante (PAIVA et al., 2018). O suicídio é 
considerado problema de saúde pública, pois, 
no ano de 2012, houve estimativa de 804 mortes 
por suicídio no mundo, com taxa global de 
11,60 óbitos por 100 mil habitantes (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2014). 

Enfatiza-se que, em números absolutos, o 
Brasil está entre os dez países com números de 
suicídios mais elevados, são mais de 10.200 ca-
sos no ano de 2012, o que corresponde a mais 
de 28 mortes por dia. Na Região Sul do país, o 
Rio Grande do Sul é o estado com maior taxa 
de mortalidade causada por suicídio. A quanti-
dade cresce de forma preocupante, diferente das 
mortes de causa violenta, que evoluem de forma 
moderada (BRASIL, 2020). 

Nos anos de 2010 a 2014, a taxa média de 
mortalidade por suicídio no Nordeste foi de 
5,14 óbitos para cada 100 mil habitantes, em 
que cerca de 75% dos municípios apresentaram 
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taxa máxima de até 7,19 para 100 mil habitan-
tes. O Ceará foi o segundo estado com maior 
valor, com taxa média de 6,92 e valor máximo 
de 17,30, em um município do estado, demons-
trando índices altos, ao comparar com a taxa na-
cional (SANTOS; BARBOSA, 2017). 

Para Magnani e Staudt (2018), o comporta-
mento suicida é explicado a partir de três divi-
sões: ideação, tentativa e suicídio consumado. 
A ideação consiste em ter pensamentos sobre ti-
rar a própria vida, neste caso, quando identifi-
cada, pode-se intervir de forma preventiva; a 
tentativa é definida pelo comportamento auto-
destrutivo, no qual não se chega a cometer o 
dano letal, em que as intervenções nessa fase 
são essenciais, visto que existem chances de se 
repetirem os episódios; e o suicídio se caracte-
riza pelo comportamento autodestruidor consu-
mado. 

Ademais, enfatiza-se que existem alguns 
transtornos psiquiátricos frequentemente asso-
ciados ao comportamento suicida, como a de-
pressão, o transtorno bipolar, a esquizofrenia e 
o transtorno relacionado ao uso abusivo de ál-
cool e outras SPA. Alguns atributos da perso-
nalidade, realidades pessoais, como desem-
prego, frustações em relações amorosas e desi-
gualdade social também podem ser considera-
dos fatores de risco, e, quando há união dessas 
circunstâncias, a situação de risco é potenciali-
zada (FÉLIX, 2016). Diante do exposto, a hipó-
tese é de que o uso de SPA aumenta as possibi-
lidades de o usuário cometer suicídio.  

O consumo de álcool e outras drogas se faz 
presente, no mundo, na vida dos homens desde 
a infância, perpassando a fase adulta e influen-
ciando o cotidiano e as relações sociais. O 
abuso de substâncias, a ausência de drogas, as 
mudanças bruscas de comportamento e as situ-
ações decorrentes do mundo social que faziam 
parte auxiliam na realização da tentativa de sui-
cídio (RIBEIRO et al., 2016). 

Logo, objetivou-se descrever a situação da 
saúde mental e a existência do risco de suicídio 
em usuários de substância psicoativas atendidos 
nos serviços de saúde. 

 

2. MÉTODO 
 

Trata-se de pesquisa com abordagem quan-
titativa, a partir de recorte de pesquisa mais am-
pla intitulada “Saúde mental e risco de suicídio 
em usuários de drogas”, financiada pela Funda-
ção Cearense de Apoio ao Desenvolvimento 
Cientifico e Tecnológico (FUNCAP), mediante 
Bolsa de Produtividade em Pesquisa e Estímulo 
à Interiorização (BPI).  

A pesquisa foi realizada em município que 
pertence a 11ª Região de Saúde do Ceará (11ª 
CRES), em que se elencou como critério de in-
clusão: a cidade possuir um Centro de Atenção 
Psicossocial (CAPS) Geral ou um CAPS Ál-
cool e outras Drogas (CAPS AD). No caso do 
cenário deste estudo, o município contava com 
um Centro de Atenção Psicossocial I, assim, 
consideraram-se, também, a Estratégia Saúde 
da Família (ESF) e os serviços na Rede de 
Atenção Psicossocial como locais de identifica-
ção e abordagem dos usuários de substâncias 
psicoativas. Elegeram-se as duas maiores Uni-
dades Básicas de Saúde (UBS) do município.  

Os participantes do estudo foram os usuá-
rios de SPA acompanhados nos serviços supra-
citados, e excluíram-se aqueles que apresenta-
ram algum déficit cognitivo grave ou que não 
tinham condições de serem entrevistados por 
ausência de comunicação verbal ou por estarem 
sob o efeito de alguma substância química.  

A partir desse cenário, calculou-se a amos-
tra com base nos atendimentos realizados aos 
usuários de SPA identificados no Departamento 
de Informática do Sistema Único de Saúde 
(DATASUS), com a fórmula para população fi-
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nita. Assim, para população de 50 usuários, fi-
xou-se nível de confiança em 95% e erro abso-
luto em 5%, totalizando 42 usuários de SPA 
acompanhados no CAPS I e ESF do referido 
município, que foram coletados de maio a junho 
de 2019.  

Os participantes garantiram consentimento 
por meio da assinatura do Termo de Consenti-
mento Livre e Esclarecido (TCLE) e, posterior-
mente, realizou-se a coleta de dados a partir de 
informações constantes no prontuário e entre-
vista semiestruturada subsidiada por quatro ins-
trumentos, com tempo médio para aplicação em 
30 minutos, realizada em sala reservada no pró-
prio serviço, a fim de garantir a privacidade. Os 
usuários entrevistados na ESF foram aqueles 
indicados por Agentes Comunitárias de Saúde 
(ACS), os quais marcaram o dia da entrevista, 
em que se aproveitou o momento para realizar 
grupo de educação em saúde sobre o uso de 
SPA.  

Os instrumentos foram o formulário socio-
demográfico, clínico e padrão de consumo - 
Self-Reporting Questionnaire (SRQ-20) - e o 
Índice de Risco de Suicídio (IRIS).  

O formulário sociodemográfico, clínico e 
de padrão de consumo buscou caracterizar os 
participantes quanto às variáveis sexo, idade, 
naturalidade, município de residência, cor da 
pele autorreferida/raça, religião, escolaridade, 
ocupação, estado civil, número de filhos, renda 
familiar (em salários-mínimos), número de mo-
radores no domicílio e situação de moradia. Nos 
aspectos clínicos, investigaram-se a hipótese 
diagnóstica principal e a presença de comorbi-
dades clínicas ou psiquiátricas, bem como a re-
lação destas com o uso de SPA, para avaliar se 
foi antecessora ou posterior ao uso. No que con-
cerne ao consumo de SPA, questionou-se a 
idade do primeiro uso da SPA, a SPA de pri-
meiro uso, a mais utilizada atualmente (de es-

colha), e a SPA problema, a presença de histó-
rico familiar de uso de SPA, assim como o 
tempo em abstinência dessas substâncias. 

O Self-Reporting Questionnaire (SRQ), tra-
duzido como Questionário de Autorrelato, foi 
originalmente desenvolvido por Harding 
(1980), em oito países, composto por 30 ques-
tões (SQR-30) que buscavam rastreamento psi-
quiátrico, em que 20 abordam os sintomas psi-
cossomáticos para rastreamento de transtornos 
não psicóticos, quatro para investigar transtor-
nos psicóticos, um para convulsão e cinco para 
transtorno relacionado ao uso de álcool (LIMA; 
HOTOPF; MARI, 1999). Entretanto, as variá-
veis para investigar psicose ficaram em desuso, 
devido à baixa sensibilidade, que possibilitou 
adaptação do instrumento com 20 questões para 
rastreamento de transtornos não psicóticos 
(SRQ-20), sendo, inclusive, recomendado pela 
OMS, pela facilidade de manuseio e pelo custo 
reduzido. É constituído de 20 questões e se uti-
liza como ponto de corte 7/8 para presença de 
transtorno não psicótico ou sofrimento mental, 
em que se destaca a funcionalidade para rastre-
amento e não diagnóstico, apresentando sensi-
bilidade de 86,33%, especificidade de 89,31%, 
valores preditivos positivos e negativos de 
76,43% e 94,25%, respectivamente (GONÇA-
LVES; STEIN; KAPCZINSK, 2008). 

O Índice de Risco de Suicídio (IRIS) é visto 
como de rápida e simples execução para inves-
tigação do risco de suicídio. É composto por 12 
itens referentes a aspectos sociodemográficos, 
ao contexto envolvido e à esfera suicida, cujo 
escore total máximo é 20: (3x1) + (7x2) + 3= 
20, ou com a presença de plano suicida, já ob-
tém o escore total permitido. Para isso, estima-
ram-se pontos de cortes, divididos em três gru-
pos, como risco reduzido, com escore menor 
que cinco; risco intermédio, com escore total 
entre cinco e nove; e risco elevado, com valor 
total maior ou igual a 10 (VEIGA et al., 2014). 
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Os dados foram analisados com estatística 
descritiva, com objetivo de descrever e sinteti-
zar os dados, a fim de permitir visão global da 
variação desses valores (POLIT; BECK; HUN-
GLER, 2011), para isso, utilizou-se do software 
R.  

Quanto aos aspectos éticos, reitera-se que o 
estudo seguiu as normas estabelecidas pela Re-
solução 466/2012 do Conselho Nacional de Sa-
úde que trata da pesquisa com seres humanos 
(BRASIL, 2012), e foi aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual 

Vale do Acaraú (UVA), conforme parecer nº 
2.739.560. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Nos resultados, quanto ao perfil clínico, ve-

rificou-se, de acordo com a Classificação Inter-
nacional de Doenças (CID-10), a presença de 
comorbidades clínicas e psiquiátricas, bem 
como a relação com o uso de SPA, como obser-
vado na Tabela 2.1.  

 

Tabela 2.1 Distribuição dos aspectos clínicos dos usuários de substâncias psicoativas de um município da 11° Região 
de Saúde do Ceará, Ceará, 2019. 

Variáveis N % IC95% 

CID 10*    

F10 2 4,8 0,8 – 17,4 

F17 10 23,8 12,6 – 39,8 

F19 30 71,4 55,2 – 83,8 

Comorbidades clínicas     

Presente 19 45,2 30,2 – 61,2 

Sistema cardiovascular  8 19,0 9,1 – 34,6 

Sistema endócrino   5 11,9 4,5 – 26,4 

Sistema gastrointestinal 6 14,3 5,9 – 29,2 

Anemia 1 2,4 0,1 – 14,1 

Sistema musculoesquelético  3 7,2 1,9 – 20,5 

Sistema respiratório 2 4,8 0,8 – 17,4 

Sistema nervoso  2 4,8 0,8 – 17,4 

 Ausente 23 54,8 38,9 - 69,8 

Comorbidades psiquiátricas     

Presente 6 14,3 5,9 – 29,2 

Esquizofrenia  1 2,4 0,1 – 14,1 

Ansiedade   2 4,8 0,8 – 17,4 

Depressão 6 14,3 5,9 – 29,2 

Ausente 36 85,4 70,8 – 94,0 

Comorbidade psiquiátrica e uso de substâncias     

Depois do uso de substâncias  6 14,3 5,9 – 29,2 

Não apresenta comorbidades  36 85,7 70,8 – 94,0 

Fonte: Os autores, 2019. *F10: Transtornos mentais e comportamentais relacionados ao uso de álcool.  F17: Transtornos 
mentais e comportamentais relacionados ao uso de derivados do tabaco. F19: Transtornos mentais e comportamentais 
relacionados ao uso de múltiplas substâncias. 
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Para as comorbidades psiquiátricas, assina-
lou-se mais de uma opção, para corresponder os 
participantes que apresentavam dois ou mais di-
agnósticos, por isso, a presença de comorbida-
des (n=6) superaram a quantidade de pessoas 
com esses diagnósticos (n=9).  

Quanto ao consumo de SPA, investigou-se 
sobre a idade de primeiro uso das SPA, a subs-
tância de primeiro uso mais presente, as SPA 
mais utilizadas, a SPA elencada como problema 
e o histórico familiar de SPA, as quais estão 
contidas na Tabela 2.2.  

 

Tabela 2.2 Distribuição dos aspectos sobre o consumo de SPA entre usuários de um município da 11° Região de Saúde 
do Ceará, Ceará, 2019. 

Variáveis  N % IC95% 

Idade de primeiro uso das substâncias     

8 – 14 22 52,4 36,6- 67,7 

15 - 21  17 40,5 26,0 – 56,6 

> 21   3 7,2 1,9 – 20,5 

Substância de primeiro uso     

Derivados do tabaco 26 61,9 45,6 – 76,0 

Bebida alcoólica   17 40,5 26,0 – 56,6 

Hipnóticos ou sedativos 1 2,4 0,1 – 14,1 

Substâncias mais utilizadas      

Derivados do tabaco 37 88,1 73,6 - 95,5 

Maconha  8 19,0 9,1 – 34,6 

Inalantes   1 2,4 0,1 – 14,1 

Bebida alcoólica   32 76,2 60,2 – 87,4 

Cocaína/Crack 9 21,4 10,8 – 37,2 

Hipnóticos ou sedativos 1 2,4 0,1 – 14,1 

Substância problema     

Derivados do tabaco 20 47,6 32,3 – 63,4 

Bebida alcoólica   16 38,1 24,0 – 54,3 

Cocaína/Crack 7 16,7 7,5 – 32,0 

Histórico familiar de uso de substâncias    

Sim  39 92,8 79,4 – 98,1 

Não  3 7,2 1,9 – 20,5 

Fonte: Os autores, 2019. *Maconha, inalantes, alucinógenos, estimulantes, anfetaminas ou êxtase, hipnóticos ou seda-
tivos e opioides não foram elencadas como substâncias problema. *Nos tópicos substâncias de primeiro uso, substâncias 
mais utilizadas e substâncias problemas, assinalou-se mais de uma opção.  

 

Em relação aos aspectos relacionados ao 
transtorno mental comum, merece atenção as 
respostas positivas de algumas perguntas: 
“você dorme mal?”, observado em 76,2 % 
(n=32);“falta de apetite” que esteve presente 

em 57,1% (n=24); “assusta-se ou fica com me-
do com facilidade” que foi visto em 59,5% 
(n=25); “sente-se nervoso, tenso ou preocupa-
do” em 71,4% (n=30); “sente-se cansado todo 
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tempo”, em 64,3% (n= 27); e “fica cansado com 
facilidade”, percebido em 69% (n= 29), 

conforme Tabela 2.3. 

 
Tabela 2.3 Apresentação das dimensões referentes ao transtorno mental comum nos usuários de substâncias psicoativas 
de um município da 11° Região de Saúde do Ceará, Ceará, 2019. 

Variáveis  N % IC95% 

Transtorno mental comum     

Ausente 16 38,1 24,0 – 54,3 

Presente 26 61,9 45,6 – 76,0 

Aspectos relacionados à saúde mental    

Dorme mal  32 76,2 60,2 - 87,4 

Sente-se nervoso, tenso ou preocupado  30 71,4 55,2 - 83,8 

Fica cansado com facilidade 29 69,0 52,7 – 81,9 

Sente-se cansado todo tempo  27 64,3 48,0 – 78,0 

Assusta-se ou fica com medo com facilidade 25 59,5 43,3 -74,0 

Falta de apetite  24 57,1 41,1 -71,9 

Sente-se infeliz ou triste ultimamente 24 57,1 41,1 - 71,9 

Mãos tremem 21 50,0 35,5 – 64,5 

Dor de cabeça com frequência  20 47,6 32,3 - 63,4 

Dificuldades para tomar decisões 17 40,5 26,0 – 56,6 

Tem sensações desagradáveis no estômago 16 38,1 24,0 – 54,3 

Má digestão ou sofre de perturbação digestiva  13 31,0 18,1 - 47,2 

Dificuldade para pensar com clareza 13 31,0 18,1 - 47,2 

Tem chorado mais do que o comum 13 31,0 18,1 - 47,2 

Perdeu ou tem perdido o interesse nas coisas 13 31,0 18,1 - 47,2 

Já pensou em tentar suicídio ou acabar com a vida 13 31,0 18,1 - 47,2 
Dificuldades para gostar ou ter satisfação nas ati-
vidades diárias 

7 16,7 7,5 - 32,0 

Sente-se incapaz de ter papel útil na vida 2 4,8 0,8 – 17,4 

Acha que é uma pessoa inútil ou não vale nada 2 4,8 0,8 – 17,4 

O trabalho causa sofrimento ou tormento 1 2,4 0,1 – 14,1 

Fonte: Os autores, 2019. 

Ao avaliar o risco de suicídio, observou-se, 
a partir dos valores, que 57,1 % (n=24) dos usu-
ários se concentraram no risco moderado. Co-
mo fatores de risco, perceberam-se sexo mas-

culino, 59,5% (n=25); religiosidade ausente, 
76,2 % (n=32); e perda recente marcante, 
57,1% (n=24), conforme Tabela 2.4.  

 

Tabela 2.4 Apresentação das dimensões referentes ao risco de suicídio nos usuários de substâncias psicoativas de um 
município da 11° Região de Saúde do Ceará, Ceará, 2019. 

Variáveis  N % IC95% 

Risco de suicídio    

Leve 8 19,1 9,1 – 34,6 
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Moderado 24 57,1 41,1 – 71,9 

Alto 10 23,8 12,6 – 39,8 

Aspectos relacionados ao suicídio    

Sexo masculino  25 59,5 43,3 – 74,0 

Maior ou igual que 45 anos  13 31,0 18,1 - 47,2 

Religiosidade ausente  32 76,2 60,2 – 87,4 

Isolamento 11 26,2 14,4 – 42,3 

Perda recente marcante 24 57,1 41,1 – 71,9 

Doença física incapacitante  3 7,2 1,9 – 20,5 

Abuso de drogas  42 100,0 89,5 – 100,0 

Doença psíquica grave  5 11,9 4,5 – 26,4 

Histórico de internamento psiquiátrico 8 19,0 9,1 – 34,6 

Histórico familiar de suicídio 1 2,4 0,1 – 14,1 

Histórico de comportamento suicida 11 26,2 14,4 – 42,3 

Fonte: Os autores, 2019. 

 
Observou-se que a maioria foi homem 

(61,9%), com diagnóstico F19 (88,1%), que ini-
ciou o uso de SPA entre oito e 14 anos (52,4%), 
com derivados do tabaco, como a SPA mais uti-
lizada (88,1%), a problema (47,6%) e a esco-
lhida como de primeiro uso (61,9%).  Em 
45,2% (n=19), detectaram-se comorbidades clí-
nicas, 61,9% (n=26) apresentaram algum trans-
torno mental comum e, quanto ao índice de 
risco de suicídio, 57,1 % (n=24) com risco mo-
derado e 23,8% (n=10) com risco alto.  

Observou-se neste estudo quantidade supe-
rior de usuários do sexo masculino, sendo con-
firmada em outra pesquisa realizada em Centros 
de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas, a 
qual afirma que os homens estão mais propen-
sos ao uso de SPA, por mais tempo e em quan-
tidade e frequência maior do que as mulheres 
(ANDRADE; CORRÊA, 2017). 

Quanto à escolaridade, houve maior fre-
quência do ensino fundamental incompleto. No 
estudo de Silva e Marcolan (2022), para escola-
ridade, no Brasil, em 2017 e 2018, o maior per-
centual proporcional foi de pessoas com oito a 
11 anos de estudo, 33,1% e 35,6%, respectiva-
mente. Nos anos anteriores, 2013, 2014 e 2015, 

o maior percentual era de pessoas com quatro a 
sete anos de estudo, 33,5, 32,9 e 33,6%, mutu-
amente. Na série histórica de 1996 a 2018, as 
taxas aumentaram 824% para as pessoas entre 
oito e 11 anos de escolaridade e 520,3% para as 
com 12 anos e mais de estudo. 

Em relação ao perfil socioeconômico, o sa-
lário-mínimo foi declarado pela maioria dos en-
trevistados (45,2%). Em outra pesquisa, encon-
trou-se resultado similar (ANDRADE; COR-
RÊA, 2017). A partir da Tabela 2.1, verifica-se 
que 71,4% dos usuários receberam diagnóstico 
de F19, o qual se refere aos transtornos mentais 
e comportamentais relacionado ao uso de múl-
tiplas drogas. Destaca-se que, quando o indiví-
duo está em tratamento, o múltiplo uso de subs-
tâncias pode afetar negativamente o curso, uma 
vez que esse o uso simultâneo pode causar efei-
tos clínicos, comportamentos adversos e pro-
mover maior ocorrência de psicopatologias 
(MOREIRA et al., 2020).  

Em pesquisa realizada em duas comunida-
des terapêuticas, verificou-se presença de co-
morbidades clínicas em 21,1% dos entrevista-
dos, sendo a hipertensão arterial sistêmica a 
condição mais citada (DANIELI et al., 2017). 
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Ao comparar com a frequência encontrada 
neste estudo, observou-se pela Tabela 2.1 que 
45,2% apresentaram rastreamento positivo, 
sendo o sistema cardiovascular o mais acome-
tido (19%). Também, identificou-se que 14,3% 
(n=6) apresentavam comorbidades psiquiátri-
cas, com ênfase maior para depressão. Desta 
forma, encontrou-se na literatura que o uso abu-
sivo de álcool e outras SPA ocasionam efeitos 
que provocam alterações na personalidade e to-
mada de decisões, as quais podem prejudicar as 
relações e o convívio social, aumentando a pro-
babilidade de comorbidades associadas, como a 
depressão e ansiedade (MOREIRA et al., 
2020). 

Quanto ao perfil de consumo dos usuários, 
notou-se pela Tabela 2.2 que os derivados do 
tabaco lideraram como substâncias mais usa-
das, estando em consonância com os achados de 
pesquisa realizada em CAPS AD III, em Pal-
mas/Tocantins, Brasil. A partir disso, ressalta-
se que dentre os indivíduos que fazem uso do 
cigarro, a maior parcela possui transtornos psi-
quiátricos e características singulares, necessi-
tando de cuidado diferenciado e formação de 
subgrupos específicos (CÂMARA; MARTINS, 
2017). Relaciona-se a elevada taxa de taba-
gismo com o grau de severidade do transtorno 
mental (FLUHARTY et al., 2017).  

Destaca-se que os transtornos mentais co-
muns afetam um terço da população geral, em 
idades variadas, sendo responsáveis por 12% 
das doenças (LUCCHESE et al., 2014). Assim, 
a partir da Tabela 2.3, percebe-se que o TMC 
esteve presente em 61,9% dos entrevistados, 
valor que merece atenção, quando comparado a 
outro estudo realizado com pessoas que, em 
maioria, não faziam uso de SPA, cuja prevalên-
cia foi de 23,2% (SOUZA et al., 2017). 

Ainda na Tabela 2.3, verifica-se que a mai-
oria dos usuários, declararam que “dorme mal”. 
Para tanto, evidências internacionais indicam 

que ocorre risco significativo de transtorno 
mental induzido por álcool e transtorno do sono 
(LEE et al., 2021). Ademais, grande parte elen-
cou ter falta de apetite, corroborando estudo que 
verificou o impacto do uso de SPA na saúde fí-
sica e mental do usuário de SPA e revelou que 
os entrevistados tiveram alterações na quali-
dade da alimentação, no que diz respeito à fre-
quência e quantidade. Portanto, as consequên-
cias incluíram emagrecimento e debilidade no 
corpo, reforçando o encontrado neste estudo 
(SILVA et al., 2016). 

Enfatiza-se que, além das queixas e dos sin-
tomas citados, os transtornos mentais comuns 
incluem também quadros depressivos, ansiosos 
e somatoformes descritos nos manuais diagnós-
ticos. Por isso, a importância de identificar, de 
forma precoce, esses transtornos e o quadro clí-
nico nos usuários de SPA, para que seja possí-
vel intervir precocemente e evitar consequên-
cias danosas à saúde e à vida.  

Nessa perspectiva na Tabela 2.4, avaliou-
se o risco de suicídio nos usuários de SPA, em 
que 57,1% apresentaram risco moderado e 
23,8% elevado, ficando evidente a relação 
existente entre uso de SPA e suicídio, sendo 
confirmado, em outro estudo, que os partici-
pantes eram usuários em tratamento, havendo 
ideação suicida em 60% dos participantes e, em 
30,7%, tentativa de cometer o ato (CAPISTRA-
NO et al., 2018). No tocante a esse aspecto, a 
literatura aponta que os casos tiveram risco de 
transtorno mental induzido por álcool, trans-
torno mental induzido por drogas, esquizo-
frenia, transtorno bipolar, depressivo, de ansie-
dade, de persona-lidade e de adaptação (LEE et 

al., 2021). 

Na Tabela 2.4 um dos aspectos relacio-
nados ao risco de suicídio que merece destaque 
foi a prevalência em homens (59,5%) que, em 
comparação com as mulheres, o sexo masculino 
possui mais chances de concretizar o ato suici-
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da, algo que pode significar a presença de um 
propósito de morte mais consistente. Estudo 
revela que os métodos de escolha dos homens 
são os que têm alto grau de letalidade, como 
enforcamento, uso de arma de fogo e precipi-
tação de locais elevados (FÉLIX et al., 2016). 

Salienta-se, também, a ausência de religio-
sidade na maioria dos entrevistados (76,2%), 
dado de alerta, visto que forte ligação à religio-
sidade pode ser considerada fator de proteção, 
pois possui relação com indicadores de bem-es-
tar mental (satisfação de vida, felicidade, afeto 
positivo e moral superior) e nível reduzido de 
depressão, ideação suicida e consumo de drogas 
(RANUZI, 2018). 

Ademais, destaca-se que 26,2% apresenta-
vam história prévia de comportamento suicida, 
o qual corresponde a um fator de risco em po-
tencial para uma nova tentativa de suicídio, e, 
associada ao uso abusivo de SPA, pode duplicar 
esse risco. Por isso, a importância de monitora-
mento para as pessoas que já apresentaram 
comportamento autolesivo, com a finalidade de 
minimizar possíveis futuras tentativas ou, até 
mesmo, suicídio consumado. 

 
4. CONCLUSÃO 
 

Conheceu-se o perfil clínico dos usuários de 
SPA, bem como as SPA mais utilizadas e as re-
percussões associadas à saúde mental e ao risco 
para o suicídio. A maioria apresentou risco de 
suicídio moderado, seguido daqueles com risco 
elevado, além disso, com diagnóstico F19, indi-
cando o tabaco como a substância problema, 
SPA de primeira escolha e a mais utilizada, di-
agnósticos com comorbidades clínicas na mai-
oria, e algum transtorno mental comum e risco 
de suicídio moderado.  

Assim, o estudo mostrou-se relevante para 
compreensão das manifestações físicas e psico-
lógicas ocasionadas pelo uso abusivo de SPA, 
podendo suscitar nos profissionais maior aten-
ção sobre a qualidade da assistência prestada 
aos usuários e favorecer a criação de medidas 
para intervir nessa problemática, com intuito de 
reduzir o sofrimento mental e, por consequên-
cia, minimizar as chances do comportamento 
suicida. 

Evidencia-se, portanto, importância de no-
vas investigações que busquem identificar os 
fatores de risco e proteção para o consumo de 
SPA, principalmente em adolescentes, uma vez 
que, nesta pesquisa, observou-se ser o público-
alvo para experimentação da SPA. Torna-se im-
portante também ampliar a compreensão acerca 
da relação existente entre o abuso de substân-
cias psicoativas e a ideação suicida, na perspec-
tiva qualitativa, na tentativa de compreender as 
histórias pessoais e experiências dos usuários 
no contexto dessa relação
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1. INTRODUÇÃO 
 
Atualmente, com a modernização e o 

avanço da tecnologia as redes sociais ganharam 
muito espaço no cotidiano das pessoas. Tal fer-
ramenta possibilita a conexão global entre as 
pessoas, a disseminação acelerada de informa-
ções, a interatividade social e  um modo de 
compartilhar ocorridos do dia a dia com o 
mundo. No entanto, o uso das redes sociais não 
se fundamenta exclusivamente em pontos posi-
tivos, é notável o impacto que causa no estado 
psicológico e isso ocasiona um potencial risco 
para a saúde pública de modo generalizado 
(ABJAUDE, S.A.R. et al., 2020).  

O objetivo deste estudo foi analisar e 
descrever por meio da literatura científica a 
respeito dos impactos acarretados pelo uso das 
redes sociais e como  manter a saúde mental 
diante de tal condição. 

 

2. MÉTODO 
 
Trata-se de uma revisão narrativa realizada 

no período de fevereiro a março de 2022, por 
meio de pesquisas nas bases de dados:  Pub-
Med, Google Acadêmico, LILACS, Medline e 
SciELO. Foram utilizados os descritores: redes 
sociais, saúde mental. Desta busca foram en-
contrados 35 artigos, posteriormente submeti-
dos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 
idiomas português, inglês e espanhol; publica-
dos no período de 2001 a 2022 e que abordavam 
as temáticas propostas para esta pesquisa, estu-
dos do tipo revisão, meta-análise, disponibiliza-
dos na íntegra. Os critérios de exclusão foram: 
artigos duplicados, disponibilizados na forma 
de resumo, que não abordavam diretamente a 
proposta estudada e que não atendiam aos de-
mais critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram 15 ar-
tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 
para a coleta de dados. Os resultados foram 
apresentados de forma descritiva, divididos em 
categorias temáticas abordando: descrever os 
subtítulos ou pontos que foram mencionados na 
discussão e com base na âncora teórica.  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Encontram-se na literatura vários conceitos 

sobre a instabilidade da saúde mental na era das 
redes sociais. Há concepções mais restritas que 
abordam apenas aspectos básicos e de conhe-
cimento geral e outras mais amplas que inte-
ragem com dimensões do psicológico humano 
e questões relacionadas à interação da rede so-
cial, fatos e ser humano. Nas concepções mais 
restritas, o abalo na saúde mental aborda mais 
os sintomas de depressão, ansiedade e estresse 
e só os usuários ativos que possuem tal pertur-
bação (BORGES, 2017).  

O ser humano de modo individual, possui a 
necessidade de se impor na sociedade, e este o 
faz por meio do que é considerado êxito, ou 
seja, uma família harmoniosa, uma estética alvo 
de admiração, um bom emprego, um relaciona-
mento idealizado, viagens, experiências e de-
mais conquistas corriqueiras no cotidiano 
(BARROS, 2020). O meio digital se tornou tão 
popular, em função de atender a essa finalidade, 
a qual por meio das postagens e reações do pú-
blico que o acompanha este se sente realizado e 
feliz (AMORIM, 2009).  

As redes sociais de um modo indireto, são 
programadas para compartilhar conteúdos inte-
ressantes e vão atrair a atenção dos que o acom-
panham, logo é notável que os usuários tenham 
esse ambiente reservado para simular uma vida 
perfeita e sem obstáculos (COSTA, 2021). Isso 
de certa forma, abala quem também possui o 
mesmo hábito, pois surgem as comparações, a 
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insatisfação, o aumento da frustração e a impos-
sibilidade de considerar positivamente as pró-
prias conquistas em razão de existirem as pes-
soas com maiores evoluções e aprovações nas 
redes sociais (BARROS, 2020).  

Atualmente, existem várias redes sociais 
disponíveis para a população. As mais popula-
res são o Instagram, Twitter, Facebook e várias 
outras. Estas se tornaram tão relevantes para o 
cotidiano da maioria da comunidade e pelo an-
seio em se preservar o status social e também 
pela necessidade de estar atualizado sobre os fa-
tos e informações gerais (MOROMIZATO, 
2017). Consequentemente, isto torna a pessoa 
submissa ao eletrônico e consome fração consi-
derável de tempo a qual está poderia estar efe-
tivando ações saudáveis para concretizar a sem-
sação de felicidade e conquista como os exer-
cícios físicos, os estudos e atualizações em in-
formações relevantes, a interação social, fami-
liar e a produtividade no horário de serviço. 
Logo, a preocupação em se manter conectado e 
programar o que será compartilhado virtual-
lmente compromete a vida do indivíduo, a qual 
este geralmente se encontra desanimado, sem 
tempo e ainda mais sensível às exibições de 
plenitude vistas nas redes sociais (LIRA, 2017).  

Normalmente, cada pessoa possui o seu 
conceito de diversão e entretenimento. Mas, 
com a expansão das redes sociais, é comum as 
pessoas realizarem algo que não é tão almejado 
ou até contra a própria vontade somente para 
aparecer nas redes sociais, influenciando na an-
siedade, estresse, depressão (MOTA, 2021). A 
fadiga, improdutividade e a falta de tempo, fre-
quentemente é oriunda do hábito que as pessoas 
dedicam a estar atentas as redes sociais e isso 
impede o necessário intervalo entre as obriga-
ções e posteriormente a sensação de frustra-
ção e inaptidão (STOPA, 2013).  

O acompanhamento das redes sociais, mes-
mo que não seja feito de modo excessivo altera 

a percepção do indivíduo sobre si e o mundo ao 
seu redor (AMORIM, 2009). Com isso, está 
passa a adotar atitudes e hábitos cultivados 
como adequados nas redes sociais. Situações 
que exemplificam tal condição são a efetivação 
obsessiva de procedimentos estéticos, revolta e 
incapacidade de lidar com a rotina, desvalori-
zação do progresso pessoal e a vulnerabilidade 
a opinião e aprovação de terceiros. De início, o 
psicológico está acometido, mas caso não haja 
alguma interferência é possível que este possa 
migrar para o acometimento físico, como algu-
ma morbimortalidade por intervenção clínica, a 
perda de oportunidades no mercado de trabalho 
pela falta de produtividade, o gasto financeiro e 
dívidas em função de sempre estar buscando 
dinamicidade e até idealizações e concretiza-
ções suicidas pela sensação de não se sentir 
amado, querido ou aceito na comunidade em  
que está inserido (BATISTA, 2009).  

É inegável que as redes sociais exercem im-
pacto negativo para os consumidores e a saúde 
mental se encontra em estado de extinção. Con-
forme a nova realidade, é essencial que o go-
verno, os núcleos de saúde com o auxílio da po-
pulação priorizem a abordagem e auxiliem as 
pessoas que estão sendo vítimas desse ocorrido. 
Através de campanhas de conscientização, es-
clarecimentos, orientações para não se basear 
no que é postado, terapêuticas cognitivo com-
portamental a qual é analisado e tratado o pro-
blema exposto e identificado é possível des-
frutar dos privilégios que a tecnologia oferece 
descartando esses atrasos para a comunidade 
(FARINHUK, 2021).  

 

4. CONCLUSÃO 
 
Diante das informações existentes na litera-

tura, pode se compreender que o seguinte es-
tudo indica que é inegável que as redes sociais 
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exercem impacto negativo para os consumido-
res e a saúde mental se encontra em estado de 
extinção. Conforme a nova realidade, é essen-
cial que o governo, os núcleos de saúde com o 
auxílio da população priorizem a abordagem e 
auxiliem as pessoas que estão sendo vítimas 
desse ocorrido. Através de campanhas de cons-
cientização, esclarecimentos, orientações para 
não se basear no que é postado, terapêuticas 
cognitivo comportamental a qual é 

analisado e tratado o problema exposto e 
identificado é possível desfrutar dos privilégios 
que a tecnologia oferece descartando esses 
atrasos para a comunidade. Porém, novos estu-
dos mais aprofundados devem ser realizados 
para ser maior explorado a temática a respeito 
que a influência que o mundo digital possui so-
bre o meio físico e na saúde dos participantes, 
objetivando conhecer os demais impactos 
pouco conhecidos e comprovados e a forma 
ideal para se prevenir e combater tal ameaça a 
saúde pública.
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1. INTRODUÇÃO 
 
O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é 

uma classificação diagnóstica e compreende 
um conjunto de comportamentos a serem apre-
sentados pelo sujeito (Fazzio, 2002). O Manual 
Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Men-
tais (DSM-5) define duas categorias principais 
que atendem aos critérios de diagnóstico de 
TEA: déficits sociais e de comunicação, e com-
portamentos repetitivos e restritivos (APA, 
2014). Devido à ausência de critérios biológi-
cos, o diagnóstico tem sido realizado principal-
mente com base na observação de comporta-
mentos. 

Segundo Bosa (2006), a ausência de comu-
nicação funcional e dificuldades com relação ao 
estabelecimento de interações sociais são uma 
das maiores preocupações entre pais e profis-
sionais da área. Frea et al. (2001), Chambers & 
Rehfeldt (2003), e Kelley et al. (2007), consi-
deram que o déficit em habilidades comunica-
tivas podem contribuir para a emergência de 
repostas inadequadas, por exemplo, comporta-
mentos agressivos e autolesivos. Diante disso, 
a aprendizagem de repertórios verbais permite 
que a pessoa possa se fazer entender, pos-
sibilitando que a comunicação se torne intrín-
seca à interação social e importante para o de-
senvolvimento infantil.  

Partindo da premissa da análise do compor-
tamento de que os comportamentos são sensí-
veis às suas consequências, pode-se inferir que 
determinadas contingências no ambiente po-
dem manter comportamentos apontados como 
parte do repertório autista (Fazzio, 2002). De 
forma geral, o autista apresenta déficits e exces-
sos comportamentais multideterminados, o que 
pode ou não envolver fatores neurobiológicos. 
De acordo com Lear (2004), alguns desafios 
podem ser observados no ensino de crianças 
com TEA, como dificuldades relacionadas a 

comunicação, habilidades sociais e habilidades 
para brincar, além do processamento visual e 
auditivo (casos de resposta nula ou hipersensi-
bilidade), autoestimulação e o uso de reforçado-
res pouco comuns em crianças com desenvolvi-
mento típico. 

Atualmente, o TEA é um extenso campo de 
pesquisa e aplicação da análise do comporta-
mento. Diversos modelos experimentais e de 
intervenção tem contribuído para a eliminação 
de comportamentos-problema e a instalação de 
comportamentos mais adaptativos de indiví-
duos com TEA; pode-se destacar, por exemplo, 
as obras de Gomes (2015), Gomes e Silveira 
(2016), Lear (2004), Ingvarsson e Hollobaugh 
(2011), Plavnick e Ferreri (2011). 

Não obstante, os programas comportamen-
tais para o tratamento do TEA podem envolver 
crianças ou adultos, porém, a intervenção pre-
coce tem sido considerada importante para mai-
ores avanços. Comumente, os programas são 
realizados de forma individual, sendo que o cur-
rículo deve levar em consideração as partícula-
ridades e a história de reforçamento de cada su-
jeito. Neste ponto, destacam-se os modelos 
pautados na produção de tecnologia comporta-
mental, sendo imprescindível que a intervenção 
proposta seja pautada em evidências e que os 
seus resultados sejam passíveis de avaliação, 
com fins em uma prática eficaz. 

No que tange ao desenvolvimento de habili-
dades ligadas ao repertório verbal de pessoas 
diagnosticadas com TEA, é necessário que se 
analise as variáveis envolvidas na aquisição e 
manutenção destes repertórios comportamen-
tais e que se arranje contingências, criando-se 
oportunidades de ensino.  

Diante do exposto pode-se pontuar vários 
modelos de intervenção voltados ao desenvol-
vimento de repertórios verbais, alguns autores 
podem ser destacados, dentre eles: Kozloff 
(1974), Guess, Sailor e Baer (1976), Lovaas 
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(2003) e Kent (1974). Estes autores propunham 
uma sequência de treinamento de linguagem 
que inicialmente focaria no contato visual e 
outras respostas não verbais. Após a aquisição 
destas habilidades, desenvolver-se-ia o operan-
te verbal ecoico, seguindo o ensino de tato e, 
depois deste, o de mando. Esta sequência decor-
re da ideia de que um determinado operante 
verbal ocorre primeiro do que outro, havendo 
uma linha de desenvolvimento. 

Bondy et al. (2004) formularam o Sistema 
de Comunicação por Troca de Figuras (Picture 
Exchange Communication System – PECS), um 
importante instrumento no ensino de operantes 
verbais e na intervenção ao autismo em geral, 
tendo por objetivo o ensino de habilidades so-
ciais e de comunicação a crianças com TEA, o 
que deve ocorrer por meio de símbolos e figu-
ras. Destaca-se também a Intervenção Compor-
tamental Precoce e Intensiva (Early and Inten-
sive Behavioral Intervention – EIBI) que ensina 
comportamentos de falante e de ouvinte, utili-
zando o Ensino por Tentativas Discretas (Dis-
crete Trial Teaching – DTT). Além do modelo 
de Análise do Comportamento Verbal (Vebal 
Behavior Approach - VBA) que se baseia na 
obra Verbal Behavior de Skinner (1957). Este 
modelo utiliza as metodologias DTT e o Ensi-
nar no Ambiente Natural (Natural Environment 
Training – NET). 

O DTT é caracterizado por “dividir sequên-
cias complicadas de aprendizado em passos 
muito pequenos ou “discretos” (separados) 
ensinados um de cada vez durante uma série de 
“tentativas” (trials), junto com o reforçamento 
positivo e o grau de “ajuda” (prompting) que for 
necessário”. Na aprendi-zagem sem erros 
(errorless learning), são fornecidas dicas e 
instruções imediatas e frequentes (Barbera & 
Rasmussen, 2007). Já o NET utiliza situações 
da vida diária da criança, no ambiente natural. 
Isto pode facilitar o processo de aprendizagem, 
pois, ela aprende a relação direta entre os 

objetos e as situações cotidianas e tem motiva-
ção para usá-los (Lear, 2004). Assim, essas in-
tervenções podem facilitar o processo de gene-
ralização das habilidades aprendidas. 

Quanto ao uso de Instruções por Exempla-
res Múltiplos (Multiple Exemplar Instruction – 
MEI), Guerra (2015) considera que o ensino de 
um repertório verbal pode contribuir para a 
aprendizagem de outro. Este procedimento 
consiste na “apresentação rotativa de diferentes 
conjuntos de estímulos e solicitação de dife-
rentes tipos de operantes, podendo abranger 
nessa rotatividade habilidades de falante e de 
ouvinte”. 

O procedimento de escolha de acordo com 
modelo (matching-to-sample – MTS) também é 
empregado para o ensino de relações condicio-
nadas entre estímulos, sendo relevante para o 
ensino de operantes verbais. O MTS consiste 
em “apresentar um estímulo-modelo e, em se-
guida, solicitar ao participante que escolha um 
estímulo dentre duas ou mais comparações, 
sendo a escolha correta reforçada” (Machado & 
Haydu, 2012). 

A realização destes programas comporta-
mentais utiliza técnicas básicas de modelagem, 
prompts, fading, encadeamento e reforçamento 
diferencial. Contudo, podem diferir, por exem-
plo, na estrutura e extensão do currículo e da 
sequência de treinamento, no fornecimento de 
prompts, no tipo de reforçamento e operações 
motivadoras, entre outros.  

Dessa forma o principal objetivo deste tra-
balho foi realizar uma revisão sistemática sobre 
intervenções para aquisição de comportamento 
verbal utilizadas no tratamento de crianças au-
tistas, a partir do referencial teórico da análise 
do comportamento, com a justificativa de reunir 
um conjunto de estratégias comprovadamente 
eficazes no desenvolvimento dessas habilida-
des e fornecer uma produção para que profissi-
onais que atuem nessa área possam se utilizar 
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dessa pesquisa para embasar a sua intervenção 
com crianças autistas. 

 

2. MÉTODO 
 

Trata-se de uma revisão sistemática sobre as 
variáveis ambientais relevantes para o ensino de 
novas habilidades relacionadas ao comporta-
mento verbal no TEA. A busca dos estudos foi 
realizada nas bases de dados SciELO e PEP-
SIC; nas revistas Interação em Psicologia, Psi-
cologia Argumento, Psicolog e Revista Brasi-
leira de Análise do Comportamento; e nos se-
guintes acervos de programas de pós-gradua-
ção: Repositório Institucional da Universidade 
Federal de São Carlos (UFSCAR); Biblioteca 
Digital da Pontifícia Universidade Católica 
(PUC) de São Paulo, utilizando-se as palavras-
chave “autismo” “análise do comportamento” e 
“comportamento verbal”; e na Biblioteca Digi-
tal da Universidade de São Paulo (USP), uti-
lizando-se o filtro “Psicologia Experimen-tal”.  

Foram incluídos os estudos que objetivaram 
o ensino de comportamento verbal para pessoas 
com TEA a partir dos princípios da análise do 
comportamento, publicados nos últimos 15 
anos, em língua portuguesa. Logo, excluiu-se: 
as revisões de literatura e os trabalhos que, 
embora envolvessem o ensino de relações de 
equivalência de estímulos, não trabalharam 
diretamente com o ensino de operantes verbais.  

Inicialmente, foram encontrados 506 estu-
dos que faziam referência à associação dos ter-
mos empregados nas bases de dados seleciona-
das. Após a leitura dos resumos e aplicação dos 
critérios de inclusão e exclusão, restaram 71 
trabalhos. Estes foram lidos na íntegra e após 
avaliação detalhada foram descartados mais 31 
estudos que também não estavam de acordo 
com os critérios citados acima. Dessa forma, a 
amostra final deste estudo é composta por 40 
artigos, que foram tabulados de acordo com a 

discriminação de características formais (refe-
rência, participantes, faixa etária dos partici-
pantes, repertório verbal, principais procedi-
mentos).  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Como explicitado na Figura 4.1 citada a 

seguir, quarenta estudos corresponderam aos 
critérios de elegibilidade. Entre as dissertações 
de mestrado e teses de doutorado selecionadas, 
a instituição com mais estudos publicados sobre 
o tema foi a UFPA (n=10), seguida da PUC 
(n=9), da UFSCAR (n=8) e da USP (n=2). Nas 
bases de dados SciELO e PEPSIC foi possível 
selecionar, respectivamente, cinco e dois arti-
gos. Na Revista Brasileira de Análise do Com-
portamento, quatro artigos foram incluí-dos. Os 
demais periódicos, Interação em Psico-logia, 
Psicologia Argumento, Psicolog, não apresen-
taram artigos que correspondessem aos critérios 
de inclusão. 

Os participantes dos trabalhos foram, em 
sua maioria, crianças diagnosticadas com Au-
tismo infantil. Sendo que 23 trabalhos, compre-
enderam a intervenção precoce (de 0 a 5 anos), 
contudo, em apenas um estudo é encontrado 
participantes com idade inferior a 3 anos. 
Grande parte dos trabalhos tomam por base a 
obra Verbal Behavior de Skinner (1957) 
(n=27). Foram identificados 15 estudos que se 
propõem ao ensino de dois ou mais operantes 
verbais. A maioria dos trabalhos analisados 
(n=20) se dedicaram ao ensino de mando e, em 
segundo lugar, ao ensino de tato (n=18). As 
consequências disponibilizadas nos treinos de 
tato envolvem, em sua maioria, reforçadores so-
ciais como elogios. O treino de mando, em 
geral, envolve o planejamento de operações 
estabelecedoras de privação, onde há uma 
consequência específica: o item solicitado. 
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Figura 4.1 Imagem do processo de seleção para o material de estudo. 

 
 

Legenda: Imagens do processo de seleção para o material de estudo.  
 

A avaliação de comportamentos pré-requi-
sitos para o ensino dos repertórios comporta-
mentais e sobre a história de reforçamento dos 
participantes foi realizada através de entrevistas 
e da aplicação de questionários com pais e cui-
dadores. A maioria dessas avaliações envolve-
ram os protocolos CARS (n=10), ABLLS (n=7) 
e ABLA (n=8); outros protocolos utilizados 
foram PEP-R (n=5), PPVT (n=3), VB MAPP 
(n=4). 

Na Tabela 4.1 será exposto os estudos 
selecionados na presente revisão, a fim de 
embasar as discussões que se seguem. 

O estudo de Oliveira & Jesus (2016) e 
trabalhou com o PECS.  No referido estudo, três 

participantes adquiriram as habilidades requeri-
das. Já Togashi & Walter (2016) implemen-
taram um programa de capacitação para profes-
sores, introduzindo o uso do sistema PECS-
Adaptado aos alunos com TEA no Atendimento 
Educacional Especializado de uma escola. Em 
que foi possível perceber uma maior interação 
comunicativa do aluno com a estagiária e a 
generalização do uso do PECS-Adaptado na 
sala de aula regular. Enquanto que Nunes & 
Santos (2015) também avaliaram a eficácia de 
uma adaptação do PECS e das estratégias do 
AMI para o desenvolvimento da comunicação, 
com uma intervenção implementada pela 
professora. 
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Tabela 4.1 Estudos selecionados na presente revisão de literatura. 

Referência Participantes 
Faixa etária dos 

participantes alunos 
Repertório Verbal Principais procedimentos 

Oliveira & Jesus (2016) 4 crianças TEA. 2 a 12 anos Mando 
PECS, CEO, av de preferência, prom-
pting, reforçamento. 

Jesus, et al. (2017)  4 crianças com TEA 2 a 12 anos Mando 
PECS, reforçamento, prompting, av. 
de preferência, CEO. 

Da Hora & Benvenuti (2007) 1 criança com TEA. 6 anos Textual MTS, DOR, av. de preferência, refor-
çamento. 

Gomes et al. (2015) 3 crianças com TEA. 5 a 13 anos Textual MTS, modelação, instrução, promp-
ting, reforçamento. 

Garcia & Oliveira (2016) 1 com TEA e Retardo Mental 
Grave. 13 anos Mando 

DTT, instrução, prompting, reforça-
mento, fading out. 

Borba et al. (2015) 3 com TEA. 4 a 7 anos Tato, autoclítico 
Ensino de cuidadores, DTT, espera, 
av. de preferência, instrução, prom-
pting, reforçamento, correção de erro. 

Gomes & Souza (2016) 3 crianças com TEA. 5 a 10 anos 
Textual (leitura recom-
binativa) 

MTS, fading, modelação, instrução, 
prompting, reforçamento. 

Togashi & Walter (2016) 1 aluno com TEA, uma 
professora e uma estagiária 

12 anos Mando PECS-Adaptado, CAA, reforçamento. 

Santos et al., SOUZA (2016) 4 com TEA 5 a 11 anos Mando e tato 
MTS, av. de preferência, ICME, MEI, 
instrução, prompting, reforçamento. 

Nunes & Santos (2015) Uma criança com TEA e uma 
professora 

5 anos 
Mando, ouvinte 
expressivo e ouvinte 
receptivo 

PECS, EM (AMI), CAA, arranjo 
ambiental, instrução, prompting, re-
forçamento. 

Gomes & Nunes (2014) 1 criança com TEA e 1 
professora. 10 anos 

Linguagem receptiva e 
expressiva 

ENE – Estratégias Naturalísticas de 
Ensino, espera, arranjo ambiental, 
mando com CAA, instrução, prom-
pting, reforçamento. 

Braide, P. S. (2007) 3 crianças com TEA. 7 a 10 anos Mando 
Av. funcional, fading out, modelação, 
reforçamento, DTT, procedimento 
corretivo. 

Azevedo, F. H. B. (2008) 2 crianças com TEA. 9 anos 
Descrições de ações 
(tato e ecóico) 

Av. de preferência, fading out, mode-
lação, correção, instrução, prompting, 



 

32 | P á g i n a  

Capítulo 04  

Saúde Mental – Edição IV 

reforçamento. 

Guimarães, M. C. (2010) 2 crianças com TEA. 6 a 9 anos Mando 
Av. de preferência, fading, modelação, 
instrução, prompting, reforçamento. 

Santos, L. C. S. (2012) 2 com TEA 7 a 8 anos Textual 
Pareamento, av. de preferência, fading 
in, modelação, MTS, instrução, prom-
pting, reforçamento. 

Wegbecher, S. (2012) 1 criança com TEA. Não é especificado Textual 
Av. de preferência, instrução, DOR, 
mts, reforçamento. 

Portela, M. M. F. A. (2014) 6 crianças com TEA 3 a 10 anos Textual 
Teste de generalização, av. de prefe-
rência, instrução, reforçamento, DOR, 
MTS. 

Sousa, I. L. D. (2015) 4 crianças com TEA. 5 a 7 anos Mando e Tato 
CEO, av. de preferência, reforça-
mento, atraso de dica, modelação. 

Souza, J. C. B. (2016) 3 crianças com TEA. 5 a 13 anos Mando, tato, intraverbal 
Lag, av. de preferência, fading out, 
modelação, instrução, prompting, re-
forçamento. 

Romano, C. (2014) 6 com TEA. 4 a 8 anos Intraverbal, tato, ecóico 

Lag – reforço direto do variar, ACO – 
reforço intermitente e EXT – extinção 
para intraverbais, av. de preferência, 
fading out do modelo verbal, refor-
çamento, instrução. 

Costa, G. O. (2014) 3 crianças com TEA. 5 a 11 anos Linguagem receptiva 
EIBI (DC e DSC), reforçamento, 
instrução. 

Santos, E. L. N. (2014) 4 crianças com TEA. 5 a 11 anos 
Reperótio de ouvinte e 
falante: naming 

MTS, instrução, prompting, reforça-
mento. 

Silva, A. J. M. (2015) 
3 crianças com TEA e seus 
cuidadores. 5 a 8 anos 

Mando, tato, intra-
verbal, mando com 
autoclítico. 

Av. de preferência, DTT, instrução, 
prompting, reforçamento, procedi-
mento de correção. 

Carneiro, A. C. C. (2015) 4 crianças com TEA. 3 a 9 anos Tato 
Av. de preferência, instrução, prom-
pting, reforçamento e atraso de dica 

Monteiro, P. C. M. (2015) 4 crianças com TEA. 5 a 8 anos 
Repertório de ouvinte e 
falante (linguagem 
receptiva e tato) 

Instrução, prompting, reforçamento e 
MTS 
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Brasiliense. I. C. S. (2015) 2 crianças com TEA. 3 a 8 anos 

Repertório de moni-
toramento favorecendo 
a emergência de tatos e 
textuais. 

Vídeo modelação, av. de preferência, 
atraso de dica, instrução, prompting, 
reforçamento. 

Pinheiro, R. C. S. (2016) 10 crianças com TEA. 2 a 9 anos Comportamento vocal 
Pareamento estímulo-estímulo (SSP), 
av. de preferência, instrução, promp-
ting, reforçamento. 

Silva, F. T. N. (2016) 
3 com TEA. 4 a 6 anos Mando, tato 

Treino incidental, av. de preferência, 
prompting, reforçamento, atraso de 
dica, MEI. 

3 com TEA. 4 a 10 anos 
Vocabulário receptivo e 
expressivo 

Instrução, prompting, reforçamento, 
MEI, 

Dias, K. K. (2015) 
2 com TEA. 8 a 11 anos  

Treinos de RRDS, treino de MTS de 
identidade e arbitrário. Reforçamento 
contínuo em 1 e intermitente no outro. 
DTT. 

1 com TEA. 8 anos Tato 
MTS, RRDS, instrução, prompting, 
reforçamento, modelação. 

Borba, M. M. C. (2015)  6 crianças com TEA e 8 
cuidadores. 4 a 7 anos Linguagem receptiva 

Via cuidadores (treino de cuidadores), 
tentativas de correção, av. de prefe-
rência, instrução, prompting, reforça-
mento, atraso de dica, modelação, 
espera e DTT. 

Gomes, C. G. S. (2007) 4 com TEA. 5 a 12 anos 
Leitura funcional de 
palavras impressas 

MTS, av. de preferência, instrução, 
prompting, reforçamento. 

Mendes, V. (2013) 5 participantes com TEA e 
deficiência intelectual. 5 a 15 anos Tato e mando 

Av. de preferência, operação estabe-
lecedora, instrução, prompting, refor-
çamento, atraso de dica. 

Langsdorff, L. A. O. C. 
(2013) 

8 crianças com desenvolvimento 
típico, 11 com TEA, 3 com 
síndrome de down. 

5a 46 anos Tato 
Correção, MTS, instrução, reforça-
mento. 

Evaristo, F. L. (2016) 3 com TEA. 6 a 17 anos Mando e tato. 
Ensino naturalístico, sistema de 
comunicação alternativa, Pecs adapta-
do, modelação, instrução, prompting, 
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reforçamento. 

Walter, C. C. F. (2006) 
1 aluno com TEA, 1 com 
Síndrome de West, 1 com TDAH 
e 3 familiares. 

15 a 17 anos Mando 
CAA, ProCAAF, capacitação de 
familiares, instrução, prompting, re-
forçamento. 

Gomes, C. G. S. (2011) 7 com TEA. 5 a 15 anos 
Habilidades básicas de 
leitura e leitura com 
compreensão no 2 

Procedimento corretivo, instrução, 
prompting, reforçamento e MTS. 

Ribeiro, M. D. (2011) 4 com TEA e 1 com DI. 3 a 13 anos 
Linguagem receptiva, 
tato, mando impuro. 

MEI, av. de preferência, atraso de 
dica, instrução, prompting, reforça-
mento. 

Chereguini, P. A. C. (2011) 2 com TEA e 6 com 
desenvolvimento típico. 

6 a 9 anos Ouvinte e tato 
DOR ecóica, MTS, av. de preferência, 
instrução, prompting, reforçamento. 

Guilhardi, C. (2009) 4 com TEA e uma com atraso de 
linguagem. 3 a 8 anos 

Tatos e mandos (puros e 
impuros) 

Procedimento de correção, CEO, 
pareamento, encadeamento, instrução, 
prompting, reforçamento. 

Bagaiolo, L. (2009)  4 crianças com TEA. 14 anos Textual 

EQUIVIUM, procedimento de cor-
reção, pareamento, av. de preferência, 
fading, atraso de dica, modelação, 
instrução, prompting, reforçamento. 
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Ao passo que Evaristo (2016) também ava-
lia a eficácia de um programa de formação de 
aplicadores e interlocutores para utilização do 
PECS-Adaptado. Destacando-se o aumento das 
habilidades comunicativas em consonância 
com necessidades/desejos dos alunos. Gomes 
& Nunes (2014) identificaram mudanças quali-
tativas e quantitativas nas interações entre um 
aluno com diagnóstico de autismo e sua profes-
sora, na sala de aula regular, como efeito de um 
programa de intervenção nas interações comu-
nicativas, a partir da capacitação da professora 
para emprego de ENE e de CAA.  

Silva (2015) avaliou o efeito da aplicação 
de programas de ensino de tentativas discretas 
por pais/cuidadores sobre o desempenho das 
crianças e, assim como o estudo de Borba et al. 
(2015), demonstrou a efetividade da interven-
ção analítico comportamental, implementada 
via cuidadores. Em Walter (2006), foi aplicado 
um programa de CAA em um contexto de ne-
cessidade de estabelecimento de uma comuni-
cação eficaz dos familiares com seus filhos, de-
nominado Programa de Comunicação Alterna-
tiva e Ampliada no Contexto Familiar (Pro-
CAAF). Segundo o autor, ocorreram mudanças 
no comportamento comunicativo de solicitação 
de itens e expressão de sentimentos dos partici-
pantes. 

Gomes (2011) investigou variáveis relevan-
tes para aprendizagem relacional e emergência 
de comportamento simbólico em pessoas com 
TEA. Nesse estudo, foi possível o desenvolvi-
mento de habilidades básicas de leitura, a partir 
do ensino de relações arbitrárias entre figuras e 
palavras impressas através de tentativas de em-
parelhamento com o modelo.  

Em Bagaiolo (2009), foi possível o pro-
cesso de aquisição do controle por unidades 
verbais mínimas a partir de treinos de discrimi-
nação condicional de estímulos compostos. Da 

Hora & Benvenuti (2007), por sua vez, identifi-
caram o controle restrito de estímulos em uma 
tarefa de MTS, utilizando sílabas e palavras. 
Em Wegbecher (2012), houve redução do con-
trole seletivo a partir de um procedimento de 
DOR e de estímulos com diferenças críticas em 
tarefa de emparelhamento simultâneo com o 
modelo. Portela (2014) buscou também investi-
gar se o procedimento DOR e estímulos com di-
ferenças críticas é capaz de reduzir ou eliminar 
o controle restrito de estímulos, já utilizando 
um delineamento de linha de base múltipla; 
houve a redução do responder sob controle res-
trito de estímulo e indicou-se generalidade no 
tempo. 

De acordo com Dias (2015), o procedi-
mento de RRDS com o uso de consequências 
específicas compostas pode contribuir para o 
estabelecimento de repertórios de formação de 
classes de estímulos. Gomes, Hanna e Souza 
(2015) apontaram a eficácia de um procedi-
mento adaptado de emparelhamento com o mo-
delo no ensino de relações arbitrárias e na emer-
gência de relações derivadas, e demonstraram 
sua efetividade para promover habilidades rudi-
mentares de leitura, principalmente a leitura 
oral de palavras impressas.  Gomes e Souza 
(2016), por sua vez, realizaram o ensino direto 
de nomeação de sílabas simples e ensino de no-
meação de figuras, o que promoveu a aprendi-
zagem de leitura combinatória com compreen-
são, considerando que houveram poucas ses-
sões (15 a 26) e baixo número de erros durante 
o ensino.  

O estudo de Santos (2012) apontou a eficá-
cia de procedimentos de correção adicionais ao 
ensino com tarefas de MTS na aquisição de lei-
tura recombinativa para um dos participantes. 
Já Santos (2014) comparou a utilização de estí-
mulos bidimensionais e tridimensionais em um 
procedimento de MEI para instalar naming. Su-
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gere-se maior facilidade na instalação de na-

ming com estímulos bidimensionais e com estí-
mulos naturais/convencionais, como brinque-
dos. Santos & Souza (2016) também compara-
ram a utilização de estímulos bidimensionais e 
tridimensionais em um procedimento de instru-
ção com múltiplos exemplares na instalação de 
nomeação (naming), apontando que a emergên-
cia deste repertório pode ocorrer mediante o 
procedimento de instruções com exemplares 
múltiplos e ser facilitada pela utilização de estí-
mulos 2D. 

Ribeiro (2011) investigou se o ensino das 
relações de ouvinte conduziria a emergência de 
respostas de tato e do responder abstrato. O en-
sino de respostas de ouvinte correspondeu a res-
posta de selecionar figuras a partir de procedi-
mentos de MTS. Já Chereguini (2011) trabalha 
a investigação dos efeitos do responder ecóico 
juntamente com a tarefa de MTS sobre o ensino 
de relações de ouvinte e emergência de relações 
de tato. Sugere-se que a acoplagem da DOR 
ecóica ao estímulo modelo na tarefa de MTS 
tem maiores efeitos sobre ensino de relações 
condicionais auditivo-visuais e emergência de 
tato. Em Braide (2007), foram apontadas a ins-
talação de respostas verbais espontâneas, a pro-
moção de variabilidade das respostas e genera-
lização de respostas para outros ambientes e 
pessoas, a partir de um procedimento de fading 
out do modelo verbal e treinos de variabilidade.  

Em Azevedo (2008), por sua vez, foi possí-
vel a instalação e manutenção do repertório de 
descrição do próprio comportamento, através 
da instalação de respostas ecóicas de descrições 
de ações dos participantes e com o fading out 
do modelo verbal. No estudo de Guimarães 
(2010), foi possível o ensino da topografia de 
mando de solicitação também a partir de fading 
out do modelo verbal, havendo generalização 
dessas topografias para objetos não utilizados 
no ensino direto. Souza (2016) também avalia a 

eficácia de fading out do modelo verbal para o 
ensino de topografia de respostas verbais de 
mando.   

Vale destacar que o trabalho de Romano 
(2014) avaliou se as contingências de reforço 
direto, reforço intermitente e extinção poderiam 
produzir respostas intraverbais variadas, favo-
recendo a seleção de respostas não ensinadas. 
Monteiro (2015) avaliou os efeitos do ensino de 
relações de identidade com consequências es-
pecíficas na emergência de relações visuais-vi-
suais e auditivo-visuais, onde dois participantes 
mostraram a emergência de relações de equiva-
lência.  

Langsdorff (2013) apontou a utilização de 
tentativas de exclusão como procedimento de 
ensino de novas relações a indivíduos. O estudo 
de Silva (2016) aponta que a atenção conjunta 
é imprescindível para o estabelecimento da re-
lação correta nome-objeto, bem como para a ex-
pansão e generalização destas relações verbais. 
Já o estudo de Guilhardi (2009) aponta a inde-
pendência funcional entre tato e mando com 
respostas verbais baseadas na seleção de estí-
mulos, porém, o treino de uma determinada to-
pografia em determinada condição (por exem-
plo, tato impuro) favorecia a emergência sem 
ensino direto da mesma topografia em outra 
condição (por exemplo, mando).  

Mendes (2013) analisou a emergência de 
mando como efeito do treino de tato para itens 
de lazer de alta/baixa preferência, identificando 
uma maior emergência de mando para itens de 
alta preferência o que poderia estar relacionado 
ao controle de operações motivadoras. Em con-
sonância com o estudo de Sousa (2015), Car-
neiro (2015) investigou o efeito do reforça-
mento em um procedimento de correção com 
resposta ativa durante o ensino de tatos, e seus 
resultados indicaram a efetividade do reforço 
programado para as tentativas corretas no pro-
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cedimento de correção. Já no estudo de Brasili-
ense (2015), foi possível a aquisição de reper-
tórios de monitoramento via videomodelação, 
favorecendo a emergência de tatos e textuais 
por aprendizagem observacional para um parti-
cipante. 

Outros estudos foram o de Pinheiro (2016) 
que apontou a eficácia do pareamento estímulo-
estímulo (SSP) no estabelecimento e/ou fortale-
cimento de respostas vocais, e o de Garcia e 
Oliveira (2016) que, a partir de uma análise fun-
cional experimental, implementaram procedi-
mentos de reforçamento não contingente e 
treino de mando e obtiveram uma redução sig-
nificativa de comportamentos autolesivos. 
 

4. CONCLUSÃO 
 
Concluiu-se que a ciência Análise do Com-

portamento tem desenvolvido estratégias para 
possibilitar um maior acesso à intervenção ana-
lítico comportamental. Para tanto, surgiram 
programas de formação de cuidadores, traba-
lhando as relações da criança com seus fami-
liares (Silva, 2015; Monteiro, 2015; Borba, 
2015; Walter, 2006). Assim como, com o obje-
tivo de atuar em consonância com uma proposta 
de educação inclusiva, propuseram a capacita-
ção de professores e estagiários (Togashi & 
Walter, 2016; Nunes & Santos, 2015; Evaristo, 
2016; Gomes & Nunes, 2014). Estes programas 
se fundamentam primor-dialmente no ensino 
por tentativa discreta, ao PECS ou à sua 
adaptação, e a outros modelos que tomam por 
base o ensino naturalístico e a CAA.

Considera-se relevante salientar que a aprendi-
zagem da resposta de mando, operante verbal 
mais frequente nos estudos, pode possibilitar 
que a criança expresse suas necessidades e 
tenha acesso a estímulos reforçadores. Enquan-
to que o operante verbal tato, o segundo mais 
apresentado, tem sido considerada importante, 
principalmente, quando se refere a descrição de 
estímulos mais complexos, como a descrição de 
eventos privados (sentimentos, pensamentos), o 
que pode ser desenvolvido com a evolução do 
treino. Para Gomes (2015), o ensino de leitura 
para crianças autistas pode possibilitar maior 
compreensão dos estímulos no ambiente, ofere-
cer recursos para interações mais amplas, per-
mitir que se aprenda habilidades mais comple-
xas relacionadas a aprendizagem prévia da 
leitura e, além disto, pode contribuir significati-
vamente para a autonomia do sujeito. 

As limitações deste estudo se referem à es-
colha apenas por publicações em língua portu-
guesa, e por não serem abrangidas outras bases 
de dados e revistas disponíveis. Outros estudos 
poderiam realizar revisões de literatura que 
compreendessem outros periódicos nacionais e 
internacionais, em outros idiomas, e em um pe-
ríodo de tempo maior. Vale lembrar que a 
grande maioria dos manuais de intervenção que 
dão base para as pesquisas experimentais aqui 
analisadas são publicações americanas, assim, 
sugere-se estudos sobre a adaptação de proto-
colos e currículos à realidade brasileira. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
A disfunção cognitiva é cada vez mais reco-

nhecida como uma importante comorbidade do 
diabetes mellitus. Diferentes estágios da disfun-
ção cognitiva associada ao diabetes podem ser 
discernidos, com diferentes características co-
gnitivas, faixas etárias afetadas, prognóstico e 
provavelmente também diferentes mecanismos 
subjacentes. Decréscimos cognitivos relativa-
mente sutis e lentamente progressivos ocorrem 
em todas as faixas etárias. Estágios mais graves, 
particularmente comprometimento cognitivo 
leve e demência, com déficits progressivos, 
ocorrem principal-mente em indivíduos mais 
velhos (BIESSELS e DESPA, 2018). 

O cérebro já foi pensado para ser um órgão 
insensível à insulina. No entanto, agora é am-
plamente reconhecido que a insulina desem-
penha um papel importante na sobrevivência 
neuronal e na função cerebral. A ação da insuli-
na é, de fato, necessária para a plasticidade siná-
ptica neuronal e facilita o aprendizado e a me-
mória. Também foi demonstrado que a insulina 
promove a formação de espinhas dendríticas e 
sinapses, ativação de células-tronco neuronais, 
crescimento e reparo de neuritos e neuropro-
teção. Desse modo, alterações no metabolismo 
da insulina e na sinalização no Sistema Nervoso 
Central (SNC) podem contribuir para o desen-
volvimento de diversos distúrbios cerebrais 
(TUMMINIA et al., 2018). 

A doença de Alzheimer (DA) está intima-
mente relacionada ao diabetes mellitus (DM), e 
a DA também é considerada diabetes tipo 3 
(T3D). A glicogênio sintase quinase-3β (GSK-
3β) pode ser o elo potencial entre DM e DA. A 
GSK-3β é um dos principais fatores que levam 
à deficiência de insulina e resistência à insulina, 
e a resistência à insulina é uma característica do 
desenvolvimento de DM. Na DA a GSK-3β 
desempenha um papel importante na hiper-

fosforilação da proteína tau (tau) associada aos 
microtúbulos, que é uma das características pa-
tológicas na DA.  Além disso, a resistência à in-
sulina no DM pode causar deposição de β-ami-
loide (Aβ), que será eliminada pela tau, mas a 
fosforilação excessiva da tau agravará ainda 
mais a neurotoxicidade; em seguida, danifica o 
cérebro e afeta a função cognitiva ( ZHANG et 

al., 2018). 
O objetivo deste estudo foi analisar  a dia-

betes miellitus como fator para o desenvolvi-
mento da doença de Alzheimer. 

 

2. MÉTODO 
 

O presente estudo utilizou como método a 
revisão integrativa da literatura, que conforme 
Galvão (2012), é uma construção de uma aná-
lise ampla da literatura com passos pré-defini-
dos, realizado via Biblioteca Virtual de Saúde 
(BVS), e por meio de uma busca nas bases de 
dados Medline, PubMed e SciELO (Scientific 
Electronic Library Online) usando os cruza-
mentos os descritores em “Diabetes mellitus” e 
“Alzheimer”.  Para a avaliação do problema de 
pesquisa e sua estratificação foi utilizada a es-
tratégia PVO (População/ Problema, Variá-
vel/Resultados e Outcomes/ Desfechos) sendo 
formulada a seguinte estratégia que pode ser 
observada no Quadro 5.1.  A estratégia supra-
citada permitiu formular a seguinte questão 
norteadora:  qual a relação da diabetes mellitus 
com a doença de Alzheimer? A partir da ques-
tão norteadora foram utilizados os operadores 
booleanos para a sistematização das buscas com 
o seguinte esquema: Diabetes mellitus and rela-
tion and Alzheimer diasese. 
 
Quadro 5.1 Estratificação do problema de pesquisa se-
guindo estratégia PVO para formulação de pesquisa. 

P 
População 

Indivíduos com Diabetes mellitus. 
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V 
Variáveis 

Fatores de risco para desenvolvimento 
de doença de Alzheimer. 

O 
Desfechos 

Verificar qual a relação da diabetes e a 
doença de Alzheimer. 

 

Para a seleção dos artigos foram utilizados 
os seguintes critérios de inclusão: artigos escri-
tos na língua inglesa; publicados nos últimos 5 
anos e que abordem a relação da diabetes mel-
litus e a doença de Alzheimer, sendo seleciona-
dos apenas ensaios clínicos. No que diz respeito 
aos critérios de exclusão, dispensaram-se arti-
gos que se distanciavam da temática central 
desta revisão e trabalhos que não apresentassem 
resumos na íntegra nas bases de dados pesqui-
sadas. Após a pré-leitura e leitura seletiva dos 
textos, foram selecionados 14 artigos (Tabela 
5.1), nos quais realizou-se uma leitura interpre-
tativa buscando responder à pergunta de pes-
quisa desta revisão. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
A partir das buscas realizadas nas bases de 

dados, foi encontrado um total de 603 artigos, 
sendo selecionados, 14 artigos encontrados na 
base de dados PubMed. 

Ainda não está claro se a resistência à in-
sulina é uma causa ou consequência da DA; no 
entanto, a ação da insulina demonstrou desem-
penhar um papel em várias partes importantes 
da patogênese progressiva da DA (BELFIORE 
et al., 2017). 

Menor captação de glicose no cérebro e 
metabolismo de glicose prejudicado está as-
sociada à DA. Além disso, muitos achados 
apoiam o conceito de que a desregulação da 
sinalização de insulina pode ser um fator im-
portante na patogênese da DA. Vários meca-
nismos podem explicar a correlação entre a DA 
e os defeitos de sinalização da insulina. De fato, 
alguns estudos mostraram que a expressão e 

ativação das proteínas IR, IGF-1R e IRS-1 são 
reduzidas no cérebro de pacientes com DA em 
comparação com cérebros saudáveis de contro-
le (DENVER e MCCLEAN, 2018). 

Um grande corpo de evidências principal-
mente epidemiológicas sugere que DM2, obesi-
dade e outros estados pré-diabéticos de resis-
tência à insulina são fatores de risco para DA e 
distúrbios relacionados (GRALLE, 2017). 

Estudos de neuroimagem mostram que o 
DM2 está associado a padrões de alterações 
cerebrais consistentes com demências neurode-
generativas, incluindo lesões da substância 
branca. Estudos volumétricos de ressonância 
magnética relataram correlações significativas 
entre a presença de DM2, obesidade e/ou resis-
tência periférica à insulina e volume hipocam-
pal diminuído, uma característica comum, em-
bora não específica, da DA. Estudos que em-
pregam FDG-PET relatam hipometabolismo 
regional semelhante à DA — por exemplo, nas 
regiões parietotemporal, frontal e cingulado-
retroesplenial (RENO et al., 2017; LYNN et al., 
2022). 

A resistência à insulina tem sido proposta 
para contribuir para doenças neurodegene-
rativas através de vários mecanismos, incluindo 
a promoção de lesões patológicas específicas da 
doença e um aumento na vulnerabilidade neuro-
nal e neurodegeneração em geral. Além disso, 
distúrbios na sinalização da insulina foram ob-
servados no tecido cerebral de pessoas com DA, 
independentemente do DM2 (BIESSELS e 
DESPA, 2018). 

Isso dá origem à possibilidade de que uma 
característica central do DM2, a sinalização 
perturbada da insulina, causando resistência à 
insulina, não apenas afete o metabolismo sistê-
mico, mas também afete diretamente o cérebro, 
perturbando as vias cerebrais da insulina. 
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Tabela 5.1 Distribuição dos artigos segundo o título, autores, objetivo, abordagem do artigo, revista e ano. 

TÍTULO AUTORES OBJETIVO ABORDAGEM REVISTA 
ANO DE PU-

BLICAÇÃO 

Cognitive decline and demen-

tia in diabetes: mechanisms 

and clinical implications 

Geert Jan Biessels, Florin Despa. 

 Aborda as diferentes manifestações da disfunção 

cognitiva associada ao diabetes. A ênfase será nos 

estágios de demência e pré-demência do comprome-

timento cognitivo no DM2. 

Fisiopatologia 
Nature Reviews En-

docrinology 
2018 

Brain insulin resistance in type 

2 diabetes and Alzheimer di-

sease: concepts and conun-

drums 

Arnold SE, Arvanitakis Z, Ma-

cauley-Rambach SL, Koenig 

AM, Wang HY, Ahima RS, 

Craft S, Gandy S, Buettner C, 

Stoeckel LE, Holtzman DM, Na-

than DM. 

Revisar as principais observações e dados experi-

mentais sobre a sinalização da insulina no cérebro, 

destacando suas ações nos neurônios e na glia. Além 

disso, definimos o conceito de 'resistência cerebral à 

insulina' e revisamos a crescente, embora ainda in-

consistente, a literatura sobre comprometimento 

cognitivo e anormalidades neuropatológicas no 

DM2, obesidade e resistência à insulina.  

Fisiopatologia 
Nature Reviews En-

docrinology. 
2018 

Amyloid Beta monomers regu-

late cyclic adenosine mono-

phosphate response element 

binding protein functions by 

activating type‐1 insulin‐like 

growth factor receptors in neu-

ronal cells 

Stefania Zimbone, Irene Mo-

naco, Fiorenza Gianì, Giuseppe 

Pandini, Agata G. Copani, Maria 

Laura Giuffrida,corresponding 

author  e Enrico Rizzarelli 

Demonstramos que os monômeros Aβ, sintéticos e 

naturais, pela ativação da via PI3K/AKT, foram ca-

pazes de induzir a ativação de CREB em células di-

ferenciadas de neuroblastoma humano e em neurô-

nios corticais primários de ratos. 

Fisiopatologia Aging Cell 2018 
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Insulin Receptor Isoforms in 

Physiology and Disease: An 

Updated View 

Antonino Belfiore, Roberta Ma-

laguarnera,Veronica Vella, Mi-

chael C. Lawrence, Laura Scia-

cca, Francesco Frasca, Andrea 

Morrione, and Riccardo Vigneri. 

Discute novas informações que geraram um pro-

gresso notável em nossa compreensão da fisiologia 

das isoformas de receptores de insulina e seu papel 

na doença. 

Fisiopatologia Endocrine Reviews 2017 

Distinguishing normal brain 

aging from the development of 

Alzheimer's disease: inflam-

mation, insulin signaling and 

cognition 

Paul Denver, Paula L. McClean.  
Destacar marcadores cognitivos ou neuropatológi-

cos que distinguem a DA do envelhecimento normal. 
Fisiopatologia 

Neural Regenera-

tion Research 
2018 

Insulin Resistance and Neuro-

degeneration: Progress 

Towards the Development of 

New Therapeutics for Alzhei-

mer’s Disease 

Suzanne M. de la Monte 

Abranger a diversidade de anormalidades cerebrais 

na DA e discute como insulinas, incretinas e sensibi-

lizadores de insulina podem ser utilizados para tratar 

em diferentes estágios da neurodegeneração. 

Fisiopatologia Drugs 2017 

AMPK: A bridge between dia-

betes mellitus and Alzheimer's 

disease 

Meixiang Chen, Nanqu Huang, 

Ju Liu, Juan Huang, Jingshan 

Shi, Feng Jin 

Destacar os papéis da AMPK no DM e DA incluindo 

suas funções na gliconeogênese e resistência à insu-

lina (RI) e suas relações com a proteína β amilóide 

(Aβ), Tau e ativadores de AMPK. No DM, a AMPK 

está envolvida na regulação do metabolismo da gli-

cose e da RI. A AMPK está intimamente relacionada 

à gliconeogênese. 

Fisiopatologia 
Behavioural Brain 

Research 
2021 
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AMPK: guardian of metabo-

lism and mitochondrial ho-

meostasis 

Sébastien Herzig & Reuben J. 

Shaw 

Discute como a AMPK funciona como um mediador 

central da resposta celular ao estresse energético e 

insultos mitocondriais e coordena várias caracterís-

ticas da autofagia e da biologia mitocondrial. 

Fisiopatologia 

Nature Reviews 

Molecular Cell Bio-

logy. 

2018 

AMPK signaling in diabetes 

mellitus, insulin resistance and 

diabetic complications: A pre-

clinical and clinical investiga-

tion 

Maliheh Entezari, Danial 

Hashemi, AfshinTaheriazam, 

Amirhossein Zabolian, Shima 

Mohammadi, Farima Fakhri, 

Mehrdad Hashemib, Kiavash 

Hushmandi, Milad Ashrafiza-

dehi, Ali Zarrabik, Yavuz Nuri 

Ertasl, Sepideh Mirzaei, Saeed 

Samarghandian 

Compreender o papel da AMPK no DM. A indução 

da sinalização AMPK promove a glicose no DM que 

é importante para melhorar a hiperglicemia. Investi-

gações posteriores revelam o papel da sinalização 

AMPK no aumento da sensibilidade à insulina para 

o tratamento de pacientes diabéticos. 

Fisiopatologia 
Biomedicine & 

Pharmacotherapy 
2022 

The neuronal insulin receptor 

in its environment. 
Matthias Gralle 

A sinalização IR neuronal na saúde e na doença, e, 

em seguida, concentra-se nas diferenças conhecidas 

entre o IR neuronal e periférico no que diz respeito 

ao splicing alternativo e glicosilação, e a falta de da-

dos em relação à fosforilação e localização do sub-

domínio da membrana. 

Fisiopatologia 
Journal of Neuro-

chemistry. 
2017 

A Tale of Two Diseases: Ex-

ploring Mechanisms Linking 

Diabetes Mellitus with Alzhei-

mer’s Disease 

Lynn, Jessica; Park, Mingia; 

Ogunwale, Christianab, Ac-

quaah-Mensah, George K. 

Detalhar os processos compartilhados que contri-

buem para essas duas doenças. A resistência à insu-

lina, principal componente da patogênese do DM2, 

também está presente na DA, causando comprome-

timento do metabolismo da glicose cerebral, neuro-

degeneração e comprometimento cognitivo.  

Fisiopatologia 
Jornal da Doença de 

Alzheimer. 
2022 
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Brain GLUT4 Knockout Mice 

Have Impaired Glucose Tole-

rance, Decreased Insulin Sen-

sitivity, and Impaired Hypo-

glycemic Counterregulation 

Candace M. Reno, Erwin C. Pu-

ente, Zhenyu Sheng, Dorit Da-

phna-Iken, Adam J. Bree, Va-

nessa H. Routh, Barbara B. Kahn 

e Simon J. Fisher. 

Levantar a hipótese de que o GLUT4 cerebral é ne-

cessário para regular a homeostase da glicose em 

todo o corpo, bem como para detectar e responder a 

diminuições na glicose. 

Fisiopatologia Diabetes 2017 

Diabetes mellitus and Alzhei-

mer's disease: GSK-3β as a po-

tential link 

Ying Zhang, Nan Qu Huang, Fei 

Yan, Hai Jin, Shao Yu Zhou, 

Jing Shan Shi, Feng Jin. 

Entender a relação da diabetes e doença de Alzhei-

mer. 
Fisiopatologia 

Behavioural Brain 

Research 
2018 

Type 2 Diabetes Mellitus and 

Alzheimer's Disease: Role of 

Insulin Signalling and Thera-

peutic Implications 

Andrea Tumminia, Federica 

Vinciguerra, Miriam Parisi, Lu-

cia Frittitta. 

Focar especificamente nos mecanismos relacionados 

à sinalização da insulina. Também avaliaremos as 

estratégias farmacológicas direcionadas ao DM2 

como potenciais ferramentas terapêuticas em pacien-

tes com comprometimento cognitivo. 

Fisiopatologia 

International Jour-

nal of Molecular 

Sciences 

2018 



 

48 | P á g i n a  

Capítulo 05 

Saúde Mental – Edição IV 

Outras pistas etiológicas de estudos em 
humanos que justificam uma investigação mais 
aprofun-dada são o acúmulo de produtos finais 
de glicação avançada (AGEs)– para a qual a 
autofluorescência da pele é um proxy não inva-
sivo – e aumento da permeabilidade da barreira 
hematoencefálica (BHE), apontando para pos-
síveis papéis da inflamação e disfunção endo-
telial (ZIMBONE et al., 2018). 

Além disso, alguns autores demonstraram 
que os níveis neocorticais de insulina e a ligação 
aos receptores de insulina são reduzidos em cé-
rebros com DA. Finalmente, uma menor con-
centração de insulina no LCR, apesar da maior 
concentração plasmática de insulina, sugere 
redução da ação da insulina no SNC (LA 
MONTE, 2017). 

Pesquisadores propuseram que o aumento 
das concentrações de insulina cerebral em pes-
soas com DA pode ter efeitos terapêuticos pre-
ventivos, modificadores da doença ou sinto-
máticos. Conforme observado anteriormente, a 
administração intranasal de insulina melhora as 
funções de memória em indivíduos saudáveis ou 
com comprometimento cognitivo leve e me-
lhora as medidas de sinalização de insulina, 
amiloide-β e comportamentos cognitivos e na-
queles com resistência à insulina (ARNOLD et 
al., 2018). 

Recentemente, alguns estudos mostraram 
que o fator comum entre DA e DM é a AMPK. 
AMPK é uma enzima metabólica que regula o 
fornecimento de energia das células, que tam-
bém é conhecido como um “receptor de ener-
gia”. No DM, a AMPK regula o metabolismo da 
glicose e lipídios e afeta o nível de glicose e o 
perfil lipídico do sangue através de vias 
genéticas relacionadas. Curiosamente, a AMPK 
também desempenha um papel importante na 
DA induzindo autofagia no núcleo, eliminando 
assim a deposição de Aβ e aliviando a patologia 
da DA (CHEN et al., 2021; ENTEZARI et al., 
2022). 

Portanto, a ativação da sinalização AMPK 
diminui significativamente os níveis de glicose. 
Digno de nota, a ativação da sinalização AMPK 
promove a sensibilidade à insulina das células. 
Assim, tanto o aumento do metabolismo da gli-
cose quanto a sensibilidade à insulina partici-
pam conjuntamente na diminuição dos níveis de 
glicose. A ativação da sinalização AMPK dimi-
nui significativamente a nefropatia, neuropatia, 
doenças hepáticas, doenças cardiovasculares e 
assim por diante (HERZIG e SHAW, 2018). 

 

4. CONCLUSÃO 
 

A insulina pode exercer um efeito impor-
tante na função cerebral. Alterações no metabo-
lismo e na sinalização da insulina podem con-
tribuir para o desenvolvimento de distúrbios 
neurodegenerativos, como a DA, influenciando 
na regulação de suas características neuropato-
lógicas. 

A DA deve ser considerada como uma 
forma cerebral de diabetes na qual a resistência 
e a deficiência à insulina se desenvolvem pri-
mariamente no cérebro ou devido à doença sis-
têmica de resistência à insulina com envolvi-
mento secundário do cérebro.  

Portanto, experimentos futuros podem se 
concentrar em sua entrega por nanoestruturas no 
tratamento de DM via direcionamento da si-
nalização AMPK para DA. Além disso, como a 
sinalização de AMPK é um alvo drogável, seus 
sítios de ligação foram reconhecidos e a química 
medicinal pode ser explorada para desenvolver 
novas pequenas moléculas capazes de regular 
sua expressão. 

A indução da sinalização AMPK é uma es-
tratégia ideal para reduzir a resistência à insu-
lina, melhorar o metabolismo da glicose e lipí-
dios, bem como melhorar as complicações dia-
béticas. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
A vida rural, é historicamente, marcada por 

hábitos de vida distintos da vida urbana, englo-
bando fatores produtivos, econômicos e cultu-
rais. Embora diversas transformações venham 
ocorrendo ao longo dos anos nas comunidades 
rurais, estas ainda apresentam altas taxas de 
pobreza, baixa escolaridade e menor desenvol-
vimento social, com baixa atuação das autori-
dades administrativas em relação à promoção 
de saúde e assistência social, o que faz com que 
as mesmas tenham acesso escasso aos serviços 
de saúde mental (MORAIS et al., 2020; 
MARMENTINI, 2017). 

Mesmo com o avanço da Rede de Atenção 
Psicossocial (RAPS) em todo o território nacio-
nal, a realidade da atenção em saúde mental no 
meio rural ainda é configurada como um impas-
se (SILVA, et al., 2012). Além do acesso aos 
serviços serem escassos e dificultados, outros 
fatores influenciam na saúde mental das comu-
nidades rurais, tais como o estilo de vida, desi-
gualdade social, seca e violência. 

Este contexto de vulnerabilidade ambiental, 
social e psicológico não só dificulta a vida das 
populações que vivem no campo, mas também 
se associa diretamente com o surgimento de 
transtornos mentais. Assim, faz-se necessário 
compreender e analisar os processos de deter-
minação social da saúde mental nas comuni-
dades rurais a fim de reduzir o impacto na saúde 
mental destas comunidades (NETO & DIMI-
NSTEIN,2017). 

O objetivo deste estudo foi buscar na litera-
tura os principais determinantes sociais da saú-
de mental nas comunidades rurais a fim de com-
preender e analisar o surgimento de transtornos 
mentais nessa população e, consequentemente, 
reduzir os futuros impactos decorrentes do so-
frimento psicossocial e ambiental relacionados 

às condições de vida e laborais no ambiente 
rural. 

 

2. MÉTODO 
 
Trata-se de uma revisão integrativa, reali-

zada no período de janeiro de 2022, por meio 
de pesquisas nas bases de dados: SciELO, 
PubMed e sites de entidades de saúde. Foram 
utilizados os descritores: “saúde mental”, “co-
munidade rural”, “trabalhador rural”. Desta 
busca foram encontrados 11 artigos, posterior-
mente submetidos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nas 
línguas portuguesa e inglesa, publicados até 
2021, focados nos impactos na saúde mental 
nas comunidades rurais.  

Após os critérios de seleção restaram 11 
artigos que foram submetidos à leitura minu-
ciosa para a coleta de dados. Os resultados fo-
ram apresentados em texto, de forma descritiva, 
divididos em categorias temáticas abordando: 
desigualdades sociais e dificuldades financei-
ras, desigualdade de gênero, baixa escolarida-
de, estilo de vida e acesso precário aos serviços 
de saúde. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
3.1. Desigualdades Sociais e dificuldades 

financeiras  
No Brasil, existem basicamente dois mode-

los de serviço agrícola, o agronegócio e a agri-
cultura familiar. Enquanto o agronegócio é 
marcado por uma dinâmica capitalista desen-
volvida, com sua produção destinada aos mer-
cados internacionais para comercialização, a 
agricultura familiar engloba camponeses, agri-
cultores familiares, trabalhadores assentados, 
populações ribeirinhas e comunidades que há-
bitam reservas extrativistas (MARMENTINI, 
2017). Contudo, muitos trabalhadores rurais, 
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sobretudo aqueles que não contam com tecno-
logia e instrumentos desenvolvidos, encontram 
impasses que dificultam a produção e desafiam 
a saúde física e mental. Dentre estes impasses 
pode-se citar a falta de recursos hídricos, uso de 
agrotóxicos, realização de queimadas, escassez 
de recursos e precariedade no sistema de 
transporte (ALVES & RODRIGUES, 2010). 
Além disso, muitos indivíduos se deparam com 
a falta de oportunidades de emprego, que junto 
à dificuldade de locomoção dificultam não 
apenas o complemento da renda familiar, mas 
também os contatos sociais e a falta de pers-
pectiva acerca de melhorias nas condições de 
vida (PARREIRA, et al., 2017).  As desigualda-
des socioeconômicas provocam o adoecimento 
não só por contribuir com o rebaixamento da 
autoestima, mas também por evidenciar uma 
pertinência social, que favorece o distancia-
mento do indivíduo perante a sociedade 
(MORAIS, et al., 2020). 

 
3.2. Desigualdade de gênero 
A desigualdade também ocorre entre os se-

xos, uma vez que homens e mulheres possuem 
atribuições diferentes no cotidiano da zona ru-
ral. Para as mulheres há a sobrecarga para con-
seguir realizar atividades e lidar com suas res-
ponsabilidades, como estudar, cuidar da família 
e a responsabilização por parentes,  casamento, 
trabalho doméstico e na plantação e colheita. 
Ademais, a inexistência de vínculos emprega-
tícios e a mínima ou nula autonomia financeira, 
são queixas que também geram ou agravam o 
sofrimento psíquico. Por sua vez, os homens 
possuem como queixas principais como fatores 
que agravam sua saúde mental, a responsa-
bilidade de trabalhar em suas terras e fazê-las 
produtivas, pois são os produtos advindos dela 
que provêm renda e alimentação para a família. 
Além disso, também possuem receios acerca de 
perder suas capacidades e consequentemente 
não conseguirem gerar renda e oferecer a míni-

ma qualidade de vida para sua família 
(DIMENSTAIN, et al., 2017). 

 
3.3. Baixa escolaridade 
Além da baixa escolaridade contribuir com 

que os indivíduos não busquem assistência para 
a saúde mental, ela influência diretamente na 
inserção da população no mercado de trabalho, 
haja vista que, frequentemente, trabalhadores 
que possuem menores oportunidades estudantis 
acabam sendo direcionados ao mercado infor-
mal de trabalho (PARREIRA et al., 2017). Esta 
realidade, contudo, afeta a autonomia da popu-
lação e sua participação no meio social, colo-
cando a saúde mental destes indivíduos em 
risco ou contribuindo com o agravamento de 
problemas mentais pré-existentes (CAMPOS, 
et al., 2021). 

 
3.4. Estilo de vida 
De forma geral, os moradores de comuni-

dades rurais estão expostos a diversos agentes 
que causam agravos à saúde. Além da expo-
sição a agrotóxicos, não utilização ou uso ina-
dequado de equipamentos de proteção e sobre-
carga de trabalho, concomitantemente à situa-
ção de vulnerabilidade e desigualdade sócio-
econômica, vinculam conflitos familiares, vio-
lência, tabagismo, uso abusivo de substâncias 
alcoólicas e substâncias ilícitas (NETO & 
DIMINSTEIN, 2017; SOUZA, et al., 2018). 
Em decorrência destas condições adversas da 
vida rural e da exposição a agentes nocivos, os 
moradores de comunidades rurais são condicio-
nados a um contexto de adoecimento psicos-
social que engloba diversas patologias, tais co-
mo: depressão, ansiedade, pânico e alteração de 
humor (SOUZA, et al., 2018). 
 

3.5. Acesso precário aos serviços de saúde 
O acesso ao cuidado em saúde mental no 

ambiente rural ainda se mostra precário e insa-
tisfatório para atender a demanda da população 
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(MORAIS, et al., 2020). Além da dificuldade 
para aquisição de fármacos por meio do sistema 
de saúde público, muitos indivíduos deixam de 
frequentar os Centros de Atenção Psicossocial 
(CAPS) por dificuldade de locomoção, fazendo 
com que muitos pacientes fiquem restritos ao 
uso de medicação para o tratamento de suas co-
morbidades, o que não é suficiente para estabe-
lecer melhoras clínica e social (SILVA, et al., 
2012). 

 
3.6. Fragilidade na organização da rede 

de saúde mental  
A Reforma Psiquiátrica no Brasil propõe 

estratégias de integração, continuidade do cui-
dado e multidisciplinaridade para a saúde men-
tal. Com isso, RAPS caracteriza-se pelo englo-
bamento não somente de Unidades Básicas de 
Saúde (UBS), mas também dos Núcleos de 
Apoio à Família (NASF), centros de convivên-
cia e cultura, ambulatórios especializados e 
CAPS nas suas variadas modalidades, de acor-
do com a complexidade e demanda social, tam-
bém inclui urgência e emergência, residências 
terapêuticas, bem como leitos em hospital geral 
e enfermarias psiquiátricas (LIMA & GUIMA-
RÃES, 2019). 

A Reforma Psiquiátrica almeja imple-
mentar essa política de saúde mental inclusiva, 
integrativa e com base comunitária na atenção 
primária com atendimentos individuais e em 
grupos, visitas domiciliares e atividades nas 
comunidades. Em conjunto, os serviços ambu-
latoriais em saúde mental, que continuam sendo 
referência para consultas psiquiátricas e psico-
lógicas especializadas, sofrem com um número 
restrito de profissionais da área, fato este que 
contribui para a desassistência de pacientes 
psiquiátricos, prejuízo funcional com incapa-
cidade laboral e também com o aumento da de-
manda por atendimentos e longa fila de espera. 
Além disso, observa-se dificuldade em cons-
truir redes assistenciais multidisciplinares para 

que pacientes com transtornos mentais consi-
gam manter relações sociais com a comunidade 
(MARCELLE, et al., 2016). 

 

4. CONCLUSÃO 
 
Conforme o exposto, a experiência do sofri-

mento mental nas comunidades rurais está rela-
cionada aos diversos fatores determinantes que 
permeiam o cotidiano das mesmas, favorecen-
do o aparecimento e o agravamento de diversas 
patologias como a depressão e a ansiedade. 

Diante da dificuldade de acesso à recursos 
para o cuidado dos portadores de transtornos 
mentais moradores da zona rural, alguns cuida-
dores e familiares utilizam outros métodos a 
fim de cuidar deles. Um deles é pela religião 
(Silva, et al., 2012), as tradições religiosas se 
tornam um importante estimulante espiritual e 
psicossocial, uma vez que motiva comporta-
mentos de comunhão. 

Outro método é o trabalho (Silva, et al., 
2012). Alguns familiares utilizam dos serviços 
dos portadores de transtorno a fim de incentivar 
a aprendizagem, convívio com outras pessoas e 
a parte cognitiva. Além do trabalho ativar o as-
pecto social do indivíduo e gerar um sentimento 
de coletividade, ele também proporciona como 
uma forma de exercício e evitar o sedentarismo. 

Conjuntamente, o suporte dos recursos de 
parentes, vizinhos e da comunidade é de grande 
ajuda para criar uma rede colaborativa para o 
portador de transtornos (SILVA, et al., 2012). 
Esse artifício serve, realmente, como uma fonte 
de apoio, em que ele possa recorrer em busca de 
ajuda e de afetividade.  

Assim, é imprescindível reconhecer as difi-
culdades da atenção psicossocial neste meio, 
para traçar estratégias que garantam acesso às 
políticas públicas de saúde mental na população 
rural e reduzir os impactos causados pelas desi-
gualdades socioeconômicas. 



 

54 | P á g i n a  

Capítulo 06 

Saúde Mental – Edição IV 

5. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 

ALVES, A.A.M. & RODRIGES, N.F.R. Determinantes 
sociais e económicos da Saúde Mental. Revista Portu-
guesa de Saúde Pública. v.28, p.127-131, 2010.  
 
CAMPOS, I.O. et al. Escolaridade, trabalho, renda e sa-
úde mental: um estudo retrospectivo e de associação com 
usuários de um Centro de Atenção Psicossocial. Physis: 
Revista de Saúde Coletiva. v.31, 2021.  
 
DIMENSTEIN, M. et al. Iniquidades Sociais e Saúde 
Mental no Meio Rural. Psico-USF. v. 22, p. 541-553, 
2017.  
 
LIMA, D.K.R.R. e GUIMARÃES, J. Articulação da 
Rede de Atenção Psicossocial e continuidade do cuidado 
em território: problematizando possíveis relações. 
Physis: Revista de Saúde Coletiva. v. 29, 2019.  
 
MARCELLE, P. et al. Ambulatório de saúde mental: 
Fraquezas apontadas pelos profissionais. 
Texto & Contexto Enfermagem v.25, 2016.  
 
MARMENTINI, J.C. Adoecimento mental em 
comunidades rurais do município de Centenário: 
perspectivas histórico-sociais. RELACult–Revista 
Latino-Americana de Estudos em Cultura e Sociedade. v. 
3, n. 3, 2017.  
 

MORAIS, R.S. et al. Saúde mental em territórios rurais: 
a experiência do PET-SAÚDE Gradua SUS UNIVASF. 
Revista de Extensão da UNIVASF. v.8, p. 085-099, 
2020. 
 
NETO, M.C. e DIMINSTEIN, M. Saúde Mental em 
Contextos Rurais: o Trabalho Psicossocial em Análise. 
Psicologia: Ciência e Profissão. v. 37, n. 2, p. 461-474, 
2017.  
 
PARREIRA, B.D.M. et al. Common mental disorders 
and associated factors: a study of women from a rural 
area. Revista da Escola de Enfermagem da USP. v. 51. 
2017.  
 
SILVA, V.H.F. et. al. O cuidado em saúde mental em 
zonas rurais. Mental, Barbacena. v.10, p.267-285, 2012.  
 
SOUZA, S. et al. A narrative review associating health 
vulnerability and environmental factors among rural wor-
kers. Revista Brasileira de Medicina do Trabalho v. 16, 
p.503-508, 2018



55 | Página 

 

CAPÍTULO 07 

O TRANSTORNO DO ESTRESSE 
PÓS-TRAUMÁTICO NA POPULAÇÃO 

LOCAL APÓS A TRAGÉDIA DE 
BRUMADINHO - MG  

 

BÁRBARA DE LOURDES GURGEL¹ 

ISABELA BASTOS ROMANELLI¹ 

JULIANA VIEIRA GAMA¹ 

SOPHIA OLIVEIRA REZENDE¹ 

 

 

1. Discente – Faculdade da Saúde e Ecologia Humana - FASEH 

 

Palavras-chave: Transtorno de estresse pós-traumático; Desastre natural; Saúde mental. 



56 | Página 

Capítulo 07 

Saúde Mental – Edição IV 

1. INTRODUÇÃO 
 

Em 25 de janeiro de 2019 no município de 
Brumadinho, Minas Gerais, ocorreu o rompi-
mento da barragem da mina Córrego do Feijão, 
quando a lama devastou a comunidade local e o 
centro administrativo da empresa Vale S.A, tor-
nando-se um dos maiores desastres sócio-
ambientais do Brasil. A lama atingiu imedia-
tamente a estrutura da mineradora, seguindo 
para um pequeno vilarejo e uma pousada, e 
alguns minutos depois, alcançou o leito do rio 
Paraopeba, causando 259 óbitos (FELIX, et al., 
2020). 

Esse fato acarretou inúmeras consequências 
como óbitos, desaparecidos, desmoronamentos 
de casas, espaços públicos e destruição do ecos-
sistema, como a contaminação do Rio Paraope-
ba. Ressalta-se também o impacto sociopolí-
tico, cultural e econômico desse desastre, uma 
vez que a economia da cidade está relacionada 
à mineração (NOAL et al., 2019). 

Esses numerosos efeitos afetaram de forma 
expressiva a saúde mental da população, sendo 
de maneira mais prevalente e debilitante o 
transtorno de estresse pós-traumático (TEPT).   

O TEPT tem sido descrito como "os com-
plexos efeitos somáticos, cognitivos, afetivos e 
comportamentais do trauma psicológico". Ele é 
caracterizado por pensamentos intrusivos, pesa-
delos e flashbacks de eventos traumáticos pas-
sados, evitação de lembranças de trauma, hiper-
vigilância e distúrbios do sono, todos os quais 
levam a considerável disfunção social, ocupa-
cional e interpessoal (SAREEN, 2021). 

Em diversas ocasiões a Vale foi alertada 
para a ausência de segurança da barragem que 
acabou se rompendo. Em março de 2018 um 
radar identificou movimentação na estrutura 
dessa barragem, havendo um engenheiro comu-
nicado a ocorrência de um deslocamento de 10 
centímetros. Uma semana antes do desastre 

esse mesmo radar mapeou uma deformação no 
solo do local. Nenhuma providência foi toma-
da. Ademais, em 2017, a Vale já havia sido avi-
sada que o denominado fator de segurança da 
barragem do Córrego do Feijão estava em 1,06, 
portanto em nível inferior a 1,3, que é o mun-
dialmente recomendado para esse tipo de em-
preendimento, e abaixo até mesmo do exigido 
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
– ABNT, que é 1,1 (GERENTE & SILVA, 
2019). 

Sendo assim, o objetivo deste estudo foi 
analisar o impacto do desastre ambiental ocor-
rido em Brumadinho e sua repercussão na saúde 
mental da população, tendo como ênfase o 
TEPT. 
 

2. MÉTODO 
 
Trata-se de um estudo de caráter qualitativo 

através de uma revisão de literatura realizada no 
período de novembro de 2021 a fevereiro de 
2022 na qual foram selecionados seis artigos 
científicos, indexados nas principais bases de 
dados: PubMed e SciELO. Foram utilizados os 
seguintes descritores: “transtorno de estresse 
pós-traumático", “desastres naturais”, “impa-
ctos psicossociais” e “Brumadinho”.  

Os critérios de inclusão foram: artigos pu-
blicados que abordavam as temáticas propostas 
entre os anos de 2006 a 2021, na língua portu-
guesa e inglesa. Os critérios de exclusão foram: 
artigos duplicados, que não abordavam o tema 
estudado e que não atendiam os demais critérios 
de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram seis 
artigos científicos para leitura minuciosa sobre 
o tema, no qual dados e resultados foram co-
lhidos de forma seletiva e apresentados de 
maneira descritiva. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
A tragédia ocorrida em Brumadinho, no ano 

de 2019, provocou inúmeros óbitos e incalculá-
veis danos à população, dentre eles, o acometi-
mento psicológico dos moradores da região 
com o surgimento de doenças psiquiátricas, 
como o TEPT e a depressão. De acordo com os 
fatores antes mencionados, pode-se considerar 
que o impacto psicossocial e de saúde mental 
desse evento confere implicações díspares a 
toda a população presente no município, in-
cluindo as equipes externas de ajuda humani-
tária, voluntários e trabalhadores presentes na 
fase de resposta (NOAL et al., 2019). 

Depreende-se que o desastre provocou um 
profundo trauma na população, sobretudo na 
parcela deslocada, deixando-a sob importante 
pressão psicológica e em condições comple-
tamente distintas de sua forma de vida original, 
consequência da desterritorialização (LACAZ 
et al., 2017). 

Pesquisa acerca de saúde mental que entre-
vistou 271 pessoas atingidas pelo rompimento 
da barragem de Fundão, da Samarco, no muni-
cípio de Mariana, em Minas Gerais, ocorrida 
em 5 de novembro de 2015, chegou à conclusão 
que 12% dos afetados pelo desastre sofrem de 
estresse pós-traumático, sendo que esse índice, 
entre crianças e adolescentes, chega a 83%. A 
vivência da tragédia e as suas lembranças cau-
saram impactos na vida dessas pessoas, que 
vieram a apresentar insônia, ansiedade, depres-
são e pensamentos suicidas (GERENTE & 
SILVA, 2019). 

O TEPT se destaca por representar o trans-
torno psiquiátrico mais prevalente e debilitante 
entre sobreviventes de desastres naturais. Ele é 

definido como uma resposta sintomática envol-
vendo revivência, esquiva de estímulos asso-
ciados ao trauma e entorpecimento da respon-
sividade geral e excitabilidade aumentada a um 
evento estressor. Fisiologicamente, ocorre uma 
hiperativação do sistema nervoso simpático, ca-
racterizada pela produção aumentada de adre-
nalina e noradrenalina na circulação sanguínea 
pelos próprios terminais simpáticos e pela me-
dula da suprarrenal. Esse transtorno é caracte-
rizado por pensamentos intrusivos, pesadelos e 
flashbacks de eventos traumáticos passados, 
evitação de lembranças do trauma, hipervi-
gilância e alteração do sono. Sendo assim, acar-
reta um sofrimento clinicamente significativo 
e/ou prejuízo social ou ocupacional, com pre-
sença de sintomas superiores a 1 mês.  

O diagnóstico de TEPT pode ser desafiador 
devido à heterogeneidade da apresentação e 
resistência por parte do paciente em discutir 
traumas passados. Outro fator complicador é 
que os eventos traumáticos estão associados a 
uma série de outras psicopatologias, incluindo 
depressão e transtornos de ansiedade. Pacientes 
expostos a múltiplos eventos traumáticos po-
dem ser erroneamente diagnosticados com 
TEPT em vez de outro transtorno primário 
(SAREEN, 2021).   O TEPT, como mencionado 
anteriormente, é definido no DSM-IV (Ame-
rican Psychiatric Association, 2002) como uma 
resposta sintomática envolvendo revivência 
(critério B), esquiva de estímulos associados ao 
trauma e entorpecimento da responsividade ge-
ral (critério C) e excitabilidade aumentada (cri-
tério D) a um evento estressor (critério A), co-
mo pode-se observar na Figura 7.1 (KRIS-
TENSEN, 2006). 
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Figura 7.1 Critérios diagnósticos do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-IV) para Trans-
torno do Estresse Pós-Traumático. 

 
Legenda: Critérios diagnósticos para Transtorno do Estresse Pós-Traumático. Fonte: AMERICAN PSYCHIATRIC 
ASSOCIATION, 2002. 

 
Após o desastre, foi desenvolvida uma es-

tratégia de saúde mental e atenção psicossocial 
que teve como alvo as equipes de saúde do SUS 
e que se baseou em diversos documentos tais 
como o Marco de Sendai, protocolos e guias da 
Organização Mundial da Saúde, orientações do 
Conselho Federal de Psicologia e políticas pú-
blicas já regulamentadas (NOAL et al., 2019). 

Com isso, equipes de saúde, socorristas, 
voluntários e trabalhadores em geral foram 
capacitados para que identificarem o sofrimen-
to psíquico na população diretamente atendida. 
Sendo assim, a cidade foi mapeada e então 
espalhou-se pontos de atendimento para os in-

divíduos onde continha uma rede de apoio 
como psicólogos, médicos, enfermeiros, fono-
audiólogos, terapeutas, fisioterapeutas e outros 
para atender a população necessitada.  

Como um fator facilitador da conformação 
de manobras táticas, aponta-se o fato de que o 
município tinha no momento do desastre 100% 
da população coberta pela Estratégia Saúde da 
Família (ESF), fato este que auxiliou na implan-
tação de uma de uma atenção psicossocial e 
saúde mental rápida e compatível com a deman-
da da população (NOAL et al., 2019). 

 Esse modelo de mapeamento e atendimen-
to as pessoas necessitadas foi de extrema im-
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portância para identificar o TEPT e iniciar um 
cuidado rotineiro com o indivíduo visando mi-
nimizar os impactos na saúde da população.  

Nesses moldes foi possível compreender as 
rupturas sofridas por essas pessoas que já 
estavam sendo cuidadas em situação de rotina, 
e também compreender as ferramentas para 
enfrentar situações de sofrimento, encurtando o 
processo de vínculo e potencializando um 
cuidado ampliado, tendo em vista o conheci-
mento pregresso desses usuários e, conse-
quentemente, diminuindo o impacto na saúde 
mental (NOAL et al., 2019). 

 Entretanto, as incertezas e inseguranças 
acerca do futuro, a demora ou falta de resolução 
das necessidades e problemas pelas autoridades 
responsáveis e empresas causadoras da tragédia 
acentuam o sofrimento psíquico das vítimas. Os 
dados do Registros das Ações Ambulatoriais de 
Saúde (RAAS) mostraram um aumento expres-
sivo de 754 por cento nos casos de transtornos 
psicossociais no município de Brumadinho-
MG. No mesmo local, o TEPT apresentou um 
aumento de 1372 por cento em 2019. Desse 
modo, desastres ambientais de grandes propor-
ções desenvolvem danos psicológicos conside-
ráveis a longo prazo, majoritariamente da popu-
lação acometida.

4. CONCLUSÃO 
 

O desastre em Brumadinho trouxe um 
impacto significativo na saúde mental da popu-
lação resultando em um aumento expressivo do 
TEPT. Os danos causados são crônicos, com-
plexos e dificilmente são reparados na sua 
integralidade. O suporte de redes de apoio e 
vínculos sociais são de suma importância para 
o fortalecimento da comunidade acometida. 
Portanto, a população deve receber um apoio 
psicossocial bem estruturado na rede básica de 
saúde para suporte e tratamento de suas 
afecções com o intuito de evitar a cronificação 
e patologização a médio e longo prazo do 
sofrimento psíquico. Por fim, a realização deste 
estudo foi dificultada pela escassez de biblio-
grafias, ressaltando a importância do desenvol-
vimento de pesquisas epidemiológicas sobre o 
tema em questão.
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1. INTRODUÇÃO 
 
A saúde mental está interligada com as di-

ferentes atividades desempenhadas pelas pes-
soas, inclusive com o trabalho. A ocorrência 
dos transtornos mentais em profissionais da 
saúde é multifatorial, por exemplo, pela sobre-
carga de trabalho em virtude do vínculo em 
mais de um estabelecimento e pela desvalo-
rização financeira e técnica. Tais condições 
contribuem com o desgaste físico, emocional e 
mental predispondo à ocorrência de transtornos 
mentais (FERNANDES, 2018).  

Os profissionais de Enfermagem trabalham 
acolhendo e lidando com a dor e o sofrimento 
de pacientes e familiares, se deparam com a 
morte e com conflitos interpessoais, além de 
terem que desempenhar as obrigações técnicas 
e burocráticas da profissão. Contudo, difícil-
mente esse profissional reconhece ou admite 
suas fragilidades e limitações psicoemocionais 
e físicas resultando em comprometimento de 
sua saúde e desempenho laboral. Tais proble-
máticas têm se mostrado de forma mais 
acentuada no atual cenário pandêmico decor-
rente da Covid-19 (SARS-CoV-2) (TOES-
CHER et al., 2020).  

Ademais, alguns profissionais desenvolvem 
estratégias de enfrentamento quando são expos-
tos à desafios, situações conflituosas e de sofri-
mento. Entretanto, outros apresentam alteração 
no sono, desenvolvem transtornos como: de-
pressão, ansiedade, síndrome de Burnout e, em 
casos extremos, cometem o suicídio. A Cons-
tituição Federal de 1988 e a Convenção nº 155 
da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) estabelecem a responsabilidade das orga-
nizações empregadoras de garantirem condi-
ções de segurança e saúde aos colaboradores. 
Inclusive, determina que as instituições hospi-
talares adotem medidas protetoras e promotoras 

de saúde aos profissionais que atuam nesses 
serviços (BRASIL, 1977). 

Nesse contexto buscou-se identificar como 
o gestor em conjunto com a Psicologia do 
Trabalho podem contribuir com a saúde mental 
dos profissionais de Enfermagem. Afinal, parte 
-se do pressuposto de que as condições de traba-
lho interferem na saúde mental e no dessem-
penho laboral dos trabalhadores de Enferma-
gem, bem como na qualidade e segurança as-
sistencial prestada ao paciente. Assim, o obje-
tivo desta pesquisa foi listar ações estratégicas 
da Gestão e da Psicologia Organizacional que 
contribuem com a saúde mental desses profis-
sionais. 

 
1.1. Psicologia Organizacional e do 

Trabalho 
Psicologia Organizacional e do Trabalho 

estuda o comportamento humano no ambiente 
de trabalho, atuando sobre os problemas organi-
zacionais da gestão e aqueles relacionados ao 
bem-estar dos colaboradores (LEME, 2015).  

Sua construção se deu no início do século 
XIX com a chamada Psicologia industrial, a 
qual focava no aperfeiçoamento da mão de obra 
para a produção e prestação de serviços com 
intuito de aumentar a lucratividade da empresa. 
Com o passar do tempo e a necessidade de 
ampliar a visão das organizações, o psicólogo 
organizacional desenvolveu diferentes técnicas 
para atuar em diversos campos, tonando-se um 
valioso integrante na equipe de gestão 
(MENDES et al., 2018). 

Assim, a Psicologia Organizacional mostra-
se como uma importante aliada das organiza-
ções para lidarem com a seleção, formação e a 
motivação de equipes, o desenvolvimento e 
aprimoramento de habilidades e competências 
dos colaboradores. Para tal, o gestor precisa 
manter-se atualizado sobre as tendências de 
mercado, ter conhecimento das reais necessida-



 

63 | P á g i n a  

Capítulo 08 

Saúde Mental – Edição IV 

des de seus colaboradores e da organização. 
Valendo-se de algumas competências como a 
visão estratégica, o compromisso social e o uso 
assertivo de metodologias de trabalho para 
melhorar os processos operacionais e de gestão 
dos recursos (LEME, 2015).  

 

2. MÉTODO 
 

Este estudo é uma revisão integrativa de 
abordagem qualitativa realizada nos meses de 
outubro e novembro de 2021. Foram seguidas 
as seguintes etapas: problematização e elabora-
ção da questão norteadora; escolha das pala-
vras-chave; critérios de seleção; coleta dos da-
dos; apresentação, análise e discussão dos re-
sultados encontrados (SOUZA M. et al., 2010). 
Foram atendidos os requisitos estabelecidos na 
Resolução do Conselho Nacional de Saúde nº 
510, de 07 de abril de 2016, que dispõe sobre as 
normas aplicáveis a pesquisas em Ciências 
Humanas e Sociais (BRASIL, 2016).  

A busca por referenciais teóricos ocorreu 
nas bases de dados do Google acadêmico, por 
meio das palavras-chave: psicologia organiza-
cional; saúde; profissional de Enfermagem. 
Desta busca foram encontrados 156.756 mate-
riais, os quais foram submetidos aos critérios de 
seleção.  

Os critérios de inclusão foram: artigos no 
idioma em português, publicados nos últimos 
dez anos e relacionados especificamente com o 
papel do gestor e da Psicologia Organizacional 
e do Trabalho na saúde mental dos trabalha-
dores da Enfermagem. Os critérios de exclusão 
foram: textos que não abordavam a temática 
proposta, em outro idioma, incompletos ou em 
duplicidade.  

Inicialmente foi realizada a leitura dinâmica 
dos títulos para elencar aqueles que se aproxi-
mavam da temática proposta, totalizando em 
quinze materiais. Para a coleta de dados foi 
realizada a leitura criteriosa dos textos selecio-
nados, destacando as principais ideias, as quais 
foram apresentadas na Tabela 8.1 de forma 
hierarquizada (da maior para a menor frequên-
cia).  

Por fim, os resultados foram discutidos na 
categoria “Ações estratégicas da gestão e da 
Psicologia Organizacional para a saúde mental 
de profissionais da Enfermagem”. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Os resultados hierarquizados por frequência 

foram apresentados na Tabelas 8.1. 

 

Tabela 8.1 Ações estratégicas da Gestão e da Psicologia Organizacional para a saúde mental e física de profissionais 
da Enfermagem. 

Salário compatível e alinhado com a função (F 6) 

Candida; Moreira (2021); Mucke et al. (2020); Guse; Carvalho (2015); Oliveira et al. (2015); Leal et al. (2015); 

Vasconcelos (2012)  

Proporcionar quantitativo de profissionais suficiente para as demandas de trabalho (F 6) 

Candida; Moreira (2021); Mucke et al. (2020); Guse; Carvalho (2015); Oliveira et al. (2015); Leal et al. (2015); 

Vasconcelos (2012) 

Oferecer suporte psicológico (F 5) 

Candida; Moreira (2021); Campidelli; Oliveira (2021); Mucke et al. (2020); Oliveira et al. (2015); Leal et al. (2015) 

Proporcionar infraestrutura e materiais adequados para o desempenho laboral (F 4) 

Campidelli; Oliveira (2021); Martins et al. (2020); Santos (2017); Oliveira et al. (2015) 
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Disponibilização e orientação acerca da utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) (F4) 

 Candida; Moreira (2021); Campidelli; Oliveira (2021); Martins et al. (2020); Leal et al. (2015) 

Possibilitar a gestão participativa dos colaboradores (F 4) 

Candida; Moreira (2021); Oliveira et al. (2015); Leal et al. (2015); Guse; Carvalho (2015) 

Alinhar as expectativas do trabalho com às da empresa (F 4) 

Candida; Moreira (2021); Campidelli; Oliveira (2021); Oliveira et al.  (2015); Vasconcelos (2012) 

Prática de atividade física laboral (F2)  

Mucke et al. (2020); Leal et al. (2015) 

Aplicação do Questionário de Saúde Geral (QSG-12) (F 1) para triar colaboradores com potencial risco de adoeci-

mento mental 

Haikal et al. (2013) 

Prática de coping (mecanismos de enfrentamento de situações de estresse e sofrimento) (F 1) 

Martins et al. (2020) 

Utilização da prática de mindfulness (atenção plena) (F 1)  

Pegoraro (2015) 

Utilização de medidas para relaxamento (F 1) 

Rizzi et al. (2021) 

Espaços terapêuticos (roda de conversa) (F 1) 

Costa et al. (2014) 

Realização da técnica de auriculoterapia (F 1) 

Figueiredo (2017) 

Rodízio de escalas de atividades e de férias (F 1) 

Leal et al. (2015) 

Legenda: F é a frequência com que o dado foi evidenciado. 

3.1. Ações estratégicas da gestão e da 
Psicologia Organizacional para a saúde 
mental da Enfermagem 

Dentre as contribuições da gestão para a 
saúde mental da Enfermagem, o presente estudo 
evidenciou fortemente a relação do aspecto sala-
rial e do número suficiente de profissionais para 
o desempenho das atividades laborais (F 6) 
(CANDIDA; MOREIRA, 2021; MUCKE et al., 
2020; GUSE; CARVALHO, 2015; LEAL et al., 

2015; OLIVEIRA et al., 2015; VASCON-
CELOS, 2012). 

Aliás, é de conhecimento que a insuficiência 
no quantitativo de profissionais de Enfermagem 
gera sobrecarga de atribuições com consequente 
aumento do desgaste físico, mental e psico-

emocional. Ademais, a desvalorização da mão 
de obra da Enfermagem faz com que o profis-
sional busque por outros vínculos de trabalho 
para obter o valor financeiro necessário para a 
sua subsistência, restando pouco tempo para 
investir em capacitação, lazer e cuidados com a 
própria saúde. Fato que foi reforçado por Mucke 
et al., (2020) quando mencionam que a baixa 
adesão dos profissionais de Enfermagem às 
intervenções psicológicas está diretamente liga-
da à falta de tempo e à sobrecarga de trabalho. 

Nesse entendimento, Diniz e Correa (2011) 
complementam que essa sobrecarga predispõem 
o aparecimento de sintomas depressivos, os 
quais prejudicam as relações no trabalho e com 
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seus familiares. Tais achados confirmaram a hi-
pótese levantada de que as condições de traba-
lho interferem na saúde mental e no desempe-
nho dos profissionais de Enfermagem, bem co-
mo refletem na qualidade e segurança da as-
sistência prestada ao paciente  

Nesse contexto, o suporte psicológico emer-
giu como uma importante estratégia de cuidado 
à saúde mental dos profissionais de saúde (F-6) 
(CANDIDA; MOREIRA, 2021; CAMPIDEL-
LI; OLIVEIRA, 2021; MUCKE et al., 2020; 
OLIVEIRA et al., 2015; LEAL et al., 2015). 
Ademais, sugere-se que essa intervenção seja 
adotada como uma ferramenta de promoção do 
clima organizacional saudável, da cultura de 
segurança e da saúde ocupacional.  

É valido destacar ainda, outros achados 
evidenciados na Tabela 8.1 acerca de ações que 
podem ser adotadas por gestores e pela Psi-
cologia do Trabalho para melhorar a saúde 
mental e física dos profissionais da Enferma-
gem. A primeira delas é a aplicação do Questio-
nário de Saúde Geral (QSG-12), o qual propõe 
a triagem dos colaboradores com potenciais 
riscos de adoecimento psicoemocional. Essa 
metodologia permite identificar fatores de risco 
como: estresse psíquico, desejo de morte, inse-
gurança no desempenho, distúrbios do sono e 
psicossomáticos (HAIKAL et al., 2013).  

Por meio dessa triagem é possível identificar 
os colaboradores que necessitam de avaliação 
pelo serviço de saúde ocupacional e de psico-
logia do trabalho, ou ainda, estimulá-lo a par-
ticipar de outras práticas de promoção do bem-
estar físico e mental.  

Dentre outras formas de ações de promoção 
da saúde mental evidenciadas destacaram-se: 
auriculoterapia, ginástica laboral, mindfulness 

(mente plena), promover espaços terapêuticos 
como a roda de conversa e o coping (MUCKE 
et al., 2020; MARTINS et al., 2020; FIGUEI-

REDO, 2017; PEGORARO, 2015; LEAL et al., 

2015; COSTA et al., 2014).  
Para Martins et al. (2020) e Souza R. et al. 

(2018), a prática de coping foi evidenciada 
como uma estratégia de cuidado e envolve um 
conjunto de estratégias cognitivas e comporta-
mentais que auxiliam a pessoa a elaborar e apli-
car estratégias para o enfrentamento de situa-
ções estressoras. Já o mindfulness ou meditação 
desenvolve a percepção do próprio corpo, dos 
pensamentos e emoções diante das diferentes 
situações para que a pessoa não reaja de maneira 
impulsiva. Essa metodologia traz inúmeras 
vantagens para as organizações e para o cola-
borador, pois reflete na rotina e nas relações de 
trabalho, além de aumentar a criatividade, a 
concentração e reduzir a ansiedade e o estresse 
(PEGORARO, 2015). 

Constatou-se ainda, a importância de criar 
ambientes para a realização de técnicas de rela-
xamento e para o descanso (CANDIDA; 
MOREIRA, 2021; RIZZI et al., 2021; CAMPI-
DELLI; OLIVEIRA, 2021; PEGORARO, 
2015; COSTA et al., 2014). As salas de 
descanso são extremamente importantes para a 
realização do intervalo durante a jornada de 
trabalho dos profissionais de Enfermagem, jus-
tamente pela carga horária e exposição ao 
estresse físico e psicológico inerentes à profis-
são (PEGORARO, 2015).  

A prática de atividade física laboral e os 
exercícios respiratórios, mencionados por Mu-
cke et al., (2020) e Leal et al., (2015) são formas 
de reduzir o estresse e a ansiedade. Já a auricu-
loterapia estimula e equilibra os sistemas gastro-
intestinal, cardiovascular e nervoso, auxiliando 
no tratamento de cefaleias, hipertensão arterial, 
algia, irritabilidade e insônia (FIGUEIREDO, 
2017).  

Outro fator que se mostrou fortemente rela-
cionado com as contribuições da gestão para a 
saúde dos trabalhadores foi a disponibilização 
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de equipamentos de proteção individual (EPIs), 
bem como materiais e infraestrutura adequados 
para o desempenho das atividades laborais 
(CANDIDA; MOREIRA, 2021; MARTINS et 

al., 2020; CAMPIDELLI; OLIVEIRA, 2021; 
SANTOS, 2017; LEAL et al., 2015; 
OLIVEIRA et al., 2015).  

Ressalta-se aqui, a Lei nº. 6.514/77 da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) que 
em seu artigo 166, determina a obrigatoriedade 
de os empregadores fornecerem EPIs e orientar 
os colaboradores sobre sua finalidade, seu uso e 
conservação. Isto é, a utilização dos EPIs é um 
dever e um direito do profissional e seu 
fornecimento gratuito é de responsabilidade do 
empregador (BRASIL, 1977).  

O modelo de gestão participativa, observado 
nos estudos de Candida e Moreira (2021); 
Oliveira et al. (2015); Leal et al. (2015); Guse e 
Carvalho (2015) permitiram compreender me-
lhor a rotina e os processos das organizações sob 
diferentes perspectivas das lideranças envolvi-
das. Justamente por ampliar a visão das poten-
cialidades e fragilidades das organizações, bem 
como da comunicação e das relações inter-
pessoais estabelecidas no trabalho. 

Inclusive destacou-se a importância de o 
gestor reconhecer os fatores que contribuem 
para o adoecimento dos profissionais, a fim de 
implementar ações que minimizem os prejuízos 
tanto para o colaborador como para a organiza-
ção (CANDIDA; MOREIRA, 2021; OLIVEI-
RA et al., 2015).  

É necessário que o profissional de Enfer-
magem se sinta cuidado para melhor cuidar 
(FRANCKE, 2020). Todos esses fatores supra-
citados, aliados à valorização do profissional e 
às condições de trabalho aumentam o grau de 
satisfação e o fidelizam na instituição.  Do con-
trário, corroboram com complicações variadas 
sobre a saúde física, emocional e mental do 
colaborador (TENANI, 2013).  

Nesse entendimento, é importante alinhar as 
expectativas do colaborador com às da organi-
zação para proporcionar um ambiente de traba-
lho saudável e produtivo (CANDIDA; MOREI-
RA, 2021; CAMPIDELLI; OLIVEIRA, 2021; 
OLIVEIRA et al., 2015; VASCON-CELOS., 

2012). Afinal, as pessoas são determinantes nos 
resultados da organização e quando os propó-
sitos estão alinhados, o ambiente organizacional 
torna-se positivo e os ganhos podem ser perce-
bidos pelo colaborador e pela própria organi-
zação (MACHADO; MOREIRA, 2021; MA-
GALHÃES; ROSA, 2017). 

Outro fator de contribuição da gestão para a 
saúde mental e física da Enfermagem foi apon-
tado por Leal et al. (2015), sendo o rodízio da 
escala de atividades e de férias. Essa forma de 
gerir a equipe em relação às atividades e férias 
permite valorizar igualmente cada colaborador 
em suas capacidades e necessidades, possibi-
litando o contato frequente com as rotinas do 
setor, o entrosamento da equipe, minimizando a 
sobrecarga de atividades e revezando o cuidado 
com os pacientes. 

No entendimento de Pinhati et al. (2018), 
essa estratégia eleva o nível de qualidade e 
satisfação no trabalho, além de subsidiar o 
gestor na avaliação da efetividade dessa fer-
ramenta gerencial. 

É pertinente complementar que outras ações 
como ajustar a carga horária semanal de traba-
lho, oferecer bolsas de estudo e um plano de 
progressão de carreira são estratégias que moti-
vam os colaboradores. Em um primeiro momen-
to, essas ações podem aumentar as despesas da 
organização, mas se vistas como um investi-
mento no capital humano, os resultados serão 
constatados com a qualidade do atendimento, a 
redução de reclamações na ouvidoria, menor 
índice de absenteísmo no trabalho, redução de 
falhas e gastos desnecessários com o uso ina-
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dvertido de materiais ou para reparar iatrogenias 
assistenciais.  

 
4. CONCLUSÃO 
 

Os transtornos mentais relacionados ao 
trabalho podem ocorrer em diversas áreas e 
contextos, prejudicando o desempenho laboral e 
a qualidade das relações sociais. De modo 
particular, os profissionais da Enfermagem ten-
dem a atuar em mais vínculos de trabalho e estão 
constantemente expostos à fatores estressores 
que podem desencadear alterações no sono e no 
humor, dentre outros acome-timentos.  

Nesse contexto, é fundamental que o gestor 
tenha habilidades para identificar e lidar com as 

situações encontradas nas equipes, articulando 
setores como a Psicologia e a Medicina do 
Trabalho, bem como planejar ações que contri-
buam para a melhoria das condições estruturais 
e relacionais no trabalho, minimi-zando riscos e 
danos, além de valorizar as habilidades de cada 
profissional. 

Diante de tais argumentos, defende-se a 
necessidade de o gestor prover condições para 
que o colaborador possa receber apoio psicoló-
gico adequado, ser valorizado financeiramente e 
tecnicamente. Assim, em conjunto com a Psico-
logia Organizacional e do Trabalho é possível 
atuar com foco na melhoria das condições de 
trabalho e no bem-estar dos trabalhadores.  
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1. INTRODUÇÃO  
  
O Ministério da Saúde, em 2018, declarou 

que a mudança no perfil epidemiológico do en-
velhecimento no Brasil demanda respostas das 
políticas sociais e implicam ações de enfrenta-
mento dos problemas sociais e de saúde que 
afetam essa população. A Organização Mundial 
da Saúde (OMS) calcula que para cada suicídio 
consumado há cerca de vinte pessoas que o 
tentam. Entre idosos, a razão entre tentativas e 
suicídios efetivados chega a ser de aproxima-
damente dois para um. Isso demonstra que os 
mais velhos têm menos dúvidas em relação à 
antecipação do fim da vida (FUMEGALI, 
2019).   

A Secretaria Estadual da Saúde (2009) 
relatou que a população idosa do estado do Rio 
Grande do Sul tem aumentado de modo signi-
ficativo. A expectativa de vida passou de 52,74 
anos em 1903 para 66,7 anos em 1972, para 
68,8 em 1980 e, de acordo com o IBGE, para 
75 anos em 2007. Outro dado do IBGE é que, 
nos últimos dez anos, a proporção de pessoas 
acima de 60 anos no estado cresceu 47%, 
enquanto o da população total, apenas 15%. 
Essa mudança na estrutura etária da população 
gaúcha trouxe alterações, tanto no padrão de 
morbidade e mortalidade quanto na própria 
estrutura socioeconômica e cultura (GOTTIEB, 
et al., 2010). Além disso, na medida em que as 
pessoas envelhecem, a mudança no seu estilo de 
vida é inevitável.   

Minayo e Cavalcante, em 2010, citaram 
possíveis fatores de risco para o suicídio de 
idosos, como as doenças graves e degenerati-
vas, a dependência física, distúrbios e, princi-
palmente, a depressão severa (MINAYO, et al., 
2019). Atenção especial é necessária ao pacien-
te idoso que apresenta desesperança, insônia, 
agitação ou inquietação, diminuição da concen-
tração, psicose ativa, uso ativo de álcool ou 

intoxicação e dor contínua não tratada (ESPI-
NOZA, et al., 2010). Nesse mesmo sentido, um 
novo estudo, dos mesmos autores, abordou 
como importantes fatores sobrecarga financei-
ra, abusos e desqualificações, morte e adoeci-
mentos de parentes, deficiência, isolamento so-
cial e traços depressivos; ideações, tentativas e 
suicídio na família (CAVALCANTE, et al., 
2012).   

Vale salientar a relação entre ideação, tem-
tativa e efetivação do suicídio. Descuidar da 
medicação, colocar ordem em pertences nome-
ando sua destinação futura, mostrar desinteres-
se pelas coisas da vida, buscar subitamente 
alguma religião e visitar o médico verbalizando 
sintomas vagos são exemplos de comportamen-
tos e sinais passíveis de serem detectados 
(CAVALCANTE, et al., 2012).   

No âmbito de intervenções, a atenção pri-
mária pode agir de maneira efetiva no cuidado 
colaborativo para pacientes idosos deprimidos, 
reduzindo as taxas de ideação suicida (ESPI-
NOZA, et al., 2010). Pode-se considerar que as 
estratégias impeditivas logo no início do senti-
mento deprimido e do estado suicida são as me-
didas mais adequadas para redução do suicídio 
na população idosa. Assim, intervenções do sis-
tema de saúde e de assistência social de dife-
rentes modalidades e abrangência podem ser 
eficazes para protegê-los e tornar a sua vida útil 
e saudável (FIGUEIREDO, et al., 2015).   

Em vista disso, este estudo tem como 
objetivo identificar as variáveis relacionadas ao 
suicídio de idosos no Rio Grande do Sul, uma 
vez que o estado tem apresentado um cresci-
mento acelerado da população com mais de 60 
anos de idade.  

 

2. MÉTODO  
 Trata-se de um estudo de caráter descritivo, 

transversal, quantitativo e com abordagem re-
trospectiva com idosos que cometeram suicídio 
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no estado do Rio Grande do Sul, entre os anos 
de 2015 a 2018, e cuja notificação foi realizada 
pelo DATASUS. Acessado o site do programa, 
selecionou-se o serviço TabNet, o qual mensura 
o estado de saúde da população por meio de da-
dos quantitativos. Selecionou-se, então, a aba 
“Estatísticas Vitais” e, posteriormente, “Morta-
lidade (1996-2018)”. Na aba “Mortalidade 
Geral”, selecionou-se o “Tipo de Violência”, 
onde se enquadra o “Suicídio”. Em seguida, os 
dados foram fornecidos de acordo com o pe-
ríodo escolhido (2015-2018) e as variáveis de-
sejadas (sexo, faixa etária, raça, escolaridade, 
local de ocorrência e estado civil).  

Para fins de análise, foram geradas automa-
ticamente tabelas com dados informando a 
quantidade de idosos que cometeram suicídio 
de acordo com cada variável. As informações 
coletadas foram comparadas com estudos já 
realizados e descritos na literatura.   

A busca por referencial teórico ocorreu nas 
plataformas digitais: SciELO, UpToDate, bem 
como em bases digitais e livros científicos da 
área relativa ao tema. Foram utilizados os 
descritores: idosos, suicídio e fatores associa-
dos.  

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 
idiomas português e inglês; publicados no 
período de 1997 e 2020 e que abordavam as 
temáticas propostas para esta pesquisa disponi-
bilizados na íntegra. Os critérios de exclusão 
foram: artigos duplicados, disponibi-lizados na 
forma de resumo, que não abordavam dire-
tamente a proposta estudada e que não atendiam 
aos demais critérios de inclusão.  

Após os critérios de seleção restaram 23 
artigos que foram submetidos à leitura minu-
ciosa para a coleta de dados. Os resultados 
foram apresentados em tabelas, de forma des-
critiva, divididos em categorias temáticas abor-
dando: faixa etária, ano, sexo, local de ocor-

rência, estado civil, escolaridade e raça da po-
pulação estudada.   

   

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  
  
Dados citados, em 2018, por Paula Clayton, 

médica formada pela Universidade de Wa-
shington em 1960, informam que a faixa etária 
com a maior taxa de suicídio atualmente no 
mundo é de pessoas entre 45 e 64 anos. A se-
gunda maior taxa de suicídio é em pessoas ≥ 85 
anos. Em todas as faixas etárias, mortes de 
homens por suicídio superam as de mulheres 
em 3,5 a 1 (CLAYTON, 2020).   

De acordo com os dados obtidos e 
apresentados na Tabela 9.1, o Rio Grande do 
Sul, entre os anos de 2015 e 2018, seguiu 
padrões um pouco diferentes. Os indivíduos 
foram divididos em três faixas etárias - 60-69; 
70-79; 80 e + - e a faixa etária com o maior 
número de suicídios compreende os idosos 
entre 60 e 69 anos (51,9%). Já a segunda maior 
incidência foi em idosos entre 70 e 79 anos 
(33,14%). Somente em terceiro lugar aparecem 
os idosos com mais de 80 anos (14,9%).   

 
Tabela 9.1 Tabela com número de suicídios em relação 
a faixa etária entre período de 2015 a 2018.   

Faixa 
Etária 

2015 2016 2017 2018 Total 

60-69 161 179 191 196 727 

70-79 103 117 120 124 464 

80 e + 46 43 60 60 209 

Total 310 339 371 380 1400 

Fonte: DataSUS Rio Grande do Sul 2020 

Em se tratando do sexo mais acometido 
nesse período, a Tabela 9.2 evidencia que as 
mortes de homens por suicídio superam as de 
mulheres em aproximadamente 4,5 a 1, sendo a 
média de homens maior que os dados mundiais 
citados.   
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Tabela 9.2 Tabela com frequência de suicídio por sexo e 
ano do óbito entre o período de 2015-2018.  

Sexo 2015 2016 2017 2018 Total 

Masculino 253 281 303 308 1145 

Feminino 57 58 68 72 255 

Total 310 339 371 380 1400 

Fonte: DataSUS Rio Grande do Sul 2020  

Franck alega alguns motivos para a menor 
frequência de suicídio entre as mulheres, atri-
buindo-a a menor prevalência de abuso de ál-
cool, a religiosidade, a maternidade, as atitudes 
complacentes no desempenho de papéis social-
mente encarregados ao gênero feminino, ao re-
conhecimento precoce dos sinais de risco para 
depressão e doenças mentais, à maior busca de 
auxílio nos momentos de crise e a maior parti-
cipação nas redes de apoio (FRANCK, et al., 
2020).   

Na velhice, o declínio funcional e o adoeci-
mento podem ocasionar impotência aos ho-
mens, assim como a impossibilidade de desem-
penhar atividades de trabalho em pessoas de 
ambos os sexos. No caso de mulheres idosas, o 
casamento e a saída dos filhos de casa, muitas 
vezes significam o fim da vontade de viver 
(MENEGHEL, et al., 2012).   

Um estudo sobre suicídio realizado no 
Brasil, em 2013, observou que muitas das mu-
lheres idosas haviam sofrido violências e se 
suicidaram após cumprimento rígido do papel 
de gênero imposto a elas pela sociedade patriar-
cal (MENEGHEL, et al., 2012). Essas mulheres 
nasceram aproximadamente na metade do sécu-
lo XX e foram educadas e socializadas de um 
modo mais conservador.  

Além das obrigações impostas pelo tempo 
histórico, muitas nasceram e viveram parte da 
vida em região rural, onde os padrões de gênero 
eram e continuam sendo mais rígidos que nas 
cidades (MARÍN-LEON, 2003).   

As vulnerabilidades de ambos os sexos 
apresentam importante impacto na velhice. A 

virilidade ensinada aos meninos durante a so-
cialização representa a expressão coletiva e 
individualizada da dominação masculina 
(MOLINIER, 2009). No estudo de Meneghel et 

al., um homem refere-se a um agricultor que 
passou a ficar em casa e a desempenhar ativida-
des consideradas femininas após o diagnóstico 
de um tumor como “um idoso no papel de mu-
lherzinha”. Essa mudança representou a perda 
do status de chefe da família, pois as decisões 
importantes passaram a ser tomadas pelos fi-
lhos, o que pode ter sido o gatilho que o levou 
à autoagressão fatal (MENEGHEL, et al., 
2012).   

O modo como os sujeitos são socializados 
impõe diferenças de gênero que podem se tra-
duzir em vulnerabilidades. Por meio dessa edu-
cação, espera-se que as mulheres sejam pas-
sivas, delicadas, reprimam sua agressividade e 
cuidem dos outros na família. Aos homens se 
determina que sejam provedores bem-sucedi-
dos economicamente, além de fortes e viris 
podendo demonstrar agressividade (MARÍN-
LEON, 2003). Quanto aos locais mais frequen-
tes do suicídio de idosos no Brasil, Botega 
mostra estudo de 2009, o qual afirma que em 
51% das vezes a própria casa é o local mais 
frequente do suicídio, seguido dos hospitais 
com 26% (BOTEGA, 2014). Os dados da Ta-
bela 9.3 indicam que o Rio Grande do Sul 
apresenta como local mais comum do suicídio 
de idosos também o próprio domicílio, repre-
sentando quase 77% das vezes. Já os hospitais 
representam apenas 8,7% dos suicídios efeti-
vados, sendo dois terços a menos que os dados 
citados por Botega.   

No caso brasileiro, vale salientar que, junto 
com os hospitais, as Instituições de Longa Per-
manência de idosos são o lugar de 26,1% dos 
suicídios de idosos, vindo logo após de suas 
próprias residências ou arredores (MINAYO, et 

al., 2017).   
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Os principais diagnósticos apontados como 
fatores de risco para ideações e tentativas de 
suicídio para idosos internados em ILPI, se-
gundo a relevância dada pelos autores estu-
dados, são: problemas físicos e incapacitantes; 
problemas psiquiátricos; problemas psicoló-
gicos e subjetivos; problemas microssociais; 
problemas econômicos; problemas socioambi-
entais; falhas na formação profissional dos 
cuidadores e organizacionais (MINAYO, et al., 
2019).  

É possível atuar em prevenção primária, 
secundária e terciária do suicídio nas ILPI’s. 
Dessa forma, é necessário que faça parte da 
formação e do trabalho dos profissionais o 
incentivo a atividades e interações grupais e 
sociais, em outros casos o acompanhamento 
com terapia medicamentosa, em outros, ainda, 
acrescentando-se psicoterapia de apoio 
(SZANTO, et al., 2002).

   
Tabela 9.3 Tabela com relação de óbitos e local de ocorrência no período entre 2015 a 2018.  

Local 2015 2016 2017 2018 Total 

Hospital 26 31 34 31 122 

Outro serviço de saúde  0 0 0 4 4  

Domicílio  245  257  285  289 1076  

Via Pública  13 20 21  12 66 

Outros  25 30 31 44 130 

Ignorado 1 1 0 0 2 

Total 310 339 371 380 1400 
Fonte: DataSUS do Rio Grande do Sul de 2020 Fonte: DataSUS do Rio Grande do Sul de 2020.   

Uma contraposição entre homens e mulhe-
res com 60 anos ou mais que cometem suicídio 
no Brasil aparece em estudo de Cavalcante e 
Minayo, em 2012, sendo apontada nas dife-
renças de estado civil. O estudo analisou 51 
casos de suicídio de idosos em dez municípios 
brasileiros. Enquanto a maioria dos homens 
eram casados e uma minoria viúvos, divorcia-
dos ou separados, a quase totalidade das mulhe-
res encontrava-se sem companheiro, por estar 
viúva, divorciada, separada ou solteira. No 
mesmo estudo, em se tratando da escolaridade, 
embora 50% dos homens tivessem o ensino 
fundamental completo ou incompleto, apenas 
7,5% haviam completado o ensino primário, 
22,5% eram analfabetos ou semianalfabetos e 
em 12,5% não havia informação sobre escola-
ridade. A maior parte, 63,6% das mulheres, 
apresentava baixa escolarização e uma minoria 
de 18,2% concluiu o ensino primário. Apenas 

um idoso e uma idosa tinham nível superior 

(CAVALCANTE, et al., 2012).   

A Tabela 9.4, mostra que no estado do Rio 
Grande do Sul, as diferenças de estado civil nos 
idosos que cometeram suicídio em comparação 
aos dados apresentados por Cavalcante e Mi-
nayo são importantes. Quase 53% dos homens 
que cometeram suicídio eram casados, a mino-
ria, representada por 1,6%, estava em união 
estável, os viúvos eram 13% e separados 9,8%. 
Já na população feminina, 36,8% das mulheres 
eram casadas, 30% viúvas e 12% separadas. 
Dessa forma, observa-se que ter um compa-
nheiro não é um fator protetor. Mesmo casados, 
os idosos estudados terminaram por suicidar-se.  

Em se tratando da escolaridade, os dados 
fornecidos pela Tabela 9.5 são diferentes dos 
dados fornecidos nos estudos citados. O DA-
TASUS apresenta apenas a quantidade de anos 
estudados, sem especificar o nível de escola-
ridade (primário, fundamental e superior com-
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pletos ou incompletos). Sendo assim, 19% dos 
idosos homens que se suicidaram no período de 
2015 a 2018 estudaram de 4 a 7 anos, menos de 
4% estudaram por 12 anos ou mais e o per-
centual ignorado foi de quase 40%. Em se tra-
tando das mulheres, 20% estudaram de 1 a 3 

anos, enquanto 6,2% não tiveram nenhuma es-
colaridade e o percentual ignorado foi de 30%. 
Os dados ignorados dificultam a comparação 
com os estudos citados, pois são um grande 
percentual em ambos os sexos.  

   
Tabela 9.4 Tabela com estado civil e sexo da população avaliada entre 2015 a 2018. 

Sexo 
Em 
branco 

Solteiro Casado Viúvo Divorciado 
União 
Estável 

Ignorado Total 

Masculino 52 153 603 149 113 19 56 1145 

Feminino 15 25 94 78 32 2 9 255 

Total 67 178 697 227 145 21 65 1400 
Fonte: DataSUS do Rio Grande do Sul de 2020. 

Tabela 9.5 Tabela com anos de escolaridade x sexo entre a população avaliada entre 2015 a 2018.  

Sexo 
Não 
Informado 

Nenhuma 
1 a 3 
anos 

4 a 7 
anos 

8 a 11 
anos 

12 ou mais 
anos 

Ignorado Total 

Masculino 74 56 197 217 117 44 440 1145 

Feminino 19 16 53 46 26 17 78 255 

Total 93 72 250 263 143 61 518 1400 

Fonte: DataSUS do Rio Grande do Sul 2020

Em outro estudo, realizado no Rio Grande 
do Norte, entre os anos de 2001 e 2011, o 
universo de óbitos foi analisado em dois extre-
mos da faixa etária correspondente à população 
idosa: 60 a 69 anos idosos jovens e 80 anos ou 
mais de idade idosos longevos. Segundo o estu-
do, de Oliveira, Medeiros e Lima (2015), mais 
de 70% dos indivíduos das duas faixas etárias 
pertenciam à raça parda e branca, sendo a pri-
meira mais expressiva entre os idosos mais 
jovens (38,6%), ao passo que os indivíduos da 
raça branca atingiram maior longevidade do 
grupo de idosos (47,6%) (OLIVEIRA, 2015).  

No período de 2015 a 2018, no Rio Grande 
do Sul, 95% dos idosos homens que cometeram 
suicídio eram brancos. Nas mulheres o padrão 

se repete, sendo a porcentagem próxima de 
96%. Isso se deve, principalmente, ao fato de 
que o estado é composto em mais de 80% da 
população pela raça branca. O que é retratado 
na Tabela 9.6.    

Causas psicológicas, econômicas, sociais, 
desigualdades de gênero e crises vitais são 
algumas das principais razões da autoagressão. 
Perdas, doenças graves ou incapacitantes, reve-
ses econômicos, eventos que geram sofrimento 
emocional intenso podem aumentar o risco de 
comportamento auto-agressivo, e por meio des-
se pontapé inicial, alguns indivíduos vislum-
bram a morte como alternativa para evitar a dor 
(MENEGHEL, et al., 2012.  

 
Tabela 9.6 Tabela com relação entre a raça x sexo entre a população avaliada entre 2015 a 2018. 

Sexo Branca Preta Amarela Parda Indígena Não Informado Total 

Masculino 1087 30 1 15 2 10 1145 

Feminino 244 6 0 4 0 1 255 

Total 1331 36 1 19 2 11 1400 
Fonte: DataSUS do Rio Grande do Sul 2020 
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Em estudo de Gutierrez et.al., em 2015, 
são descritos os principais sentidos e signi-
ficados que se destacam nos relatos dos 
idosos em pesquisa sobre suas experiências 
de ideação e tentativas de suicídio: (1) pesar 
pelas perdas ao longo do tempo; (2) incon-
formismo e relutância em processar afetiva-
mente a perda de pessoas queridas; (3) difi-
culdades em lidar com a falta de gratidão dos 
familiares; (4) sentimento de inutilidade pró-
pria e da vida que leva (GUTIEREZ, et al., 
2015).  

De fato, o principal fator de risco do 
suicídio é transtorno depressivo. Na psiquia-
tria, distingue-se a depressão que aparece 
como sintoma e a depressão como síndrome. 
Enquanto sintoma, o afeto depressivo pode 
aparecer como um dos sintomas de uma 
doença física, como o câncer ou o HIV-AIDS 
(COSER, 2003) ou como reação a um trauma 
psicológico, como no Transtorno do Estresse 
Pós-traumático (CAVALCANTE, et al., 
2009) ou, também, pode ser efeito do uso 
contínuo de certas drogas que alteram o 
humor; ou ainda ser sinal de doenças do sis-
tema nervoso central. Na forma de síndrome, 
a depressão independe de causas externas, é 
uma entidade mórbida atribuída exclusiva-
mente à depressão. Essa distinção é feita para 
separar quadros sintomáticos e psiquiátricos 
(COSER, 2003). 

Quanto maior for a quantidade de doen-
ças associadas à depressão e quanto mais gra-
ve for o limite funcional, maior o risco de 
auto aniquilamento. Da mesma forma, quan-
to mais incisivas as pressões sociais ao longo 
da vida, mais grave o risco de suicídio, pois 
as defesas dos idosos tendem a estar mais fra-
gilizadas (CAVALCANTE, et al., 2013). 

Ao se pensar no enfrentamento dessa si-
tuação, como o suicídio resulta de uma com-

plexa interação de ordem psicológica, gene-
tica, cultural e socioambiental, abordagens 
multidisciplinares devem ser adotadas 
(FRANCK, et al., 2020). 

Aconselha-se ao setor de saúde o estabe-
lecimento de estratégias preventivas que bus-
quem a qualidade de vida dos idosos e aliem 
apoio social e projetos voltados ao atendi-
mento específico. Em pesquisa realizada pe-
los referidos autores, no Brasil, a maioria da 
população geriátrica que havia falecido por 
suicídio tinha dificuldade de comparecer aos 
serviços de saúde ou por limitações pessoais, 
ou porque os familiares não podiam levar, ou 
simplesmente porque os cuidados dos quais 
necessitavam não estavam accessíveis 
(MINAYO, et al., 2010). 

Algumas narrativas também evidencia-
ram a importância da presença dos profis-
sionais do SUS no suporte às famílias 
(CAVALCANTE, et al., 2012). Sendo assim, 
é necessário investir na formação de profis-
sionais capazes de entender e diagnosticar o 
que leva o indivíduo a tentar se matar e o que 
pode ajudá-lo a superar a desesperança 
(FIGUEIREDO, et al., 2015).   

No caso de idosos com doenças debilitan-
tes, de fato, os estudos evidenciam a neces-
sidade de manter rigoroso controle do estres-
se e da dor. O rastreio da depressão também 
é importante, pois o quadro depressivo pode 
reduzir a motivação do paciente para seguir 
com o plano terapêutico (LYNESS, et al., 
1997). Em doenças como o câncer, a avalia-
ção das condições emocionais e cognitivas, 
como depressão e alterações de memória, 
também é altamente recomendada porque 
elas podem interferir com a compreensão e a 
aceitação do plano de tratamento (SANTOS, 
2020).   
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No Rio Grande do Sul, uma vez que a 
maior parte dos idosos que cometeram sui-
cídio -em ambos os sexos- pertencem ao gru-
po entre 60 e 69 anos, sugere-se uma atenção 
maior ao grupo populacional próximo a 
atingir a terceira idade. O incentivo à manu-
tenção de uma boa qualidade de vida pode 
auxiliar na redução de casos de suicídio dessa 
faixa etária.   

Outro aspecto importante na análise do 
suicídio de idosos no estado gaúcho é o local 
mais frequente da ação que, no período estu-
dado, foi o próprio domicílio. Esse dado evi-
dencia a necessidade de acompanhamento 
dos idosos no seu dia a dia. Mesmo sendo 
direito do idoso a possibilidade de morar so-
zinho, a presença da família, de pessoas 
queridas, amigos ou até cuidadores na sua 
rotina –não limitando a liberdade e privaci-
dade do indivíduo- auxilia na manutenção de 
relações sociais e no sentimento de perten-
cimento a um grupo, fator extremamente 
importante para o bem-estar da pessoa idosa. 

 
4. CONCLUSÃO  

 
O Brasil vem apresentando, nos últimos 

anos, crescimento importante da população 
idosa, especialmente o Rio Grande do Sul. 
Nesse aspecto, é evidente a maior neces-

sidade de estudos que envolvam as variáveis 
e o enfrentamento dessa situação.   

Os dados apresentados no trabalho con-
cluíram que, no período estudado, as mortes 
de homens por suicídio superaram as de 
mulheres em mais de três vezes, sendo que a 
faixa etária com o maior número de suicídios 
compreendeu os idosos entre 60 e 69 anos. 
Ademais, o próprio domicílio mostrou-se o 
local mais comum para as mortes, represen-
tando quase 77% das vezes.  

Finalmente, como fatores de risco, no es-
tado, a raça branca e a baixa escolaridade 
mostraram-se frequentes nos idosos que efe-
tivaram o suicídio no período de 2015 a 2018.   

Contudo, são poucos os dados atuais so-
bre suicídio de idosos. A grande maioria dos 
artigos existentes sobre o tema foi escrita há 
mais de cinco anos, o que implica a análise 
prejudicada da evolução gradual dos proces-
sos estudados.   

Outra limitação encontrada foi a presença 
de dados “não informados” e/ou “ignorados” 
na maioria das tabelas, o que dificulta o cál-
culo de uma porcentagem fidedigna, compro-
metendo a cobertura adequada e a qualidade 
da coleta dos dados. Além disso, mais variá-
veis podem ser abordadas em estudos, como 
os meios de suicídio mais comuns e a presen-
ça ou não de família e amigos no convívio do 
indivíduo idoso.
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1. INTRODUÇÃO 
 
O presente capítulo, é fruto do trabalho de 

estudantes de Medicina, que juntos buscaram 
na literatura reflexões sobre Vida e a Morte. Vá-
lido é reconhecer que, não há um conceito unâ-
nime, mas definições predominantes em deter-
minado tempo. Atualmente, prevalece a visão 
de "vida" num sentido mais amplo e complexo, 
relacionando-a com "qualidade".  

Em contrapartida, existe algo que é inevi-
tável a todos e a vida, a morte. Dessa forma, se-
rão abordados sobre diferentes conceitos de 
morte e de morrer como, eutanásia, distanásia, 
ortotanásia e mistanásia. 

O objetivo deste trabalho foi buscar na lite-
ratura médica, através do PubMed, SciELO e 
Cochraine, estudos sobre o conceito de vida e a 
visão do estudante de medicina sobre eutanásia, 
distanásia, ortotanásia e mistanásia. 

 

2. CONCEITO DE VIDA 
 
Vida significa primariamente atividade vi-

tal, uma ação interna ‘para dentro, imanente’, 
em oposição à ação externa ‘para fora, tran-
seunte’ dirigida unicamente a produzir ou modi-
ficar outras coisas, que convém igualmente aos 
seres inanimados (DELBIANCO, 2018).  

Onde a atividade vital não é dada junta-
mente com a essência, mas é efeito, ora intenso, 
ora frouxo, de forças que em si denotam só ca-
pacidade de operar, a potência para a ação ima-
nente denomina-se também vida. 

A vida manifesta-se na natureza exterior, no 
brotar, crescer, verdecer, florir, frutificar das 
plantas; no crescer, multiplicar-se e mover-se 
próprio dos animais, bem como na evolução das 
espécies, para além dos organismos individuais, 
evolução essa que produz continuamente novas 

formas no transcurso dos séculos (DELBIAN-
CO, 2018). 

Vista desde o interior, a vida aparece-nos na 
vivência pessoal, no ver, sentir, apetecer cons-
cientes, cuja força certamente depende do vigor 
e energia dos órgãos corporais.  

Em ambos os casos a vida se apresenta co-
mo devir contínuo, como um desdobrar-se de 
dentro para fora inesgotavelmente multiforme, 
em oposição à rigidez e uniformidade dos cor-
pos inanimados, especialmente das máquinas.  

Pelo que, compreende-se até certo ponto 
que à filosofia da vida a vida apareça como 
força misteriosa e criadora que desde os tempos 
primitivos se derrama por sobre o mundo, força 
que, como essencialmente irracional, se subtrai 
à determinação conceptual, mas que, em todo 
caso, se contrapõe, como devir constante, à 
imutabilidade do ser (DELBIANCO, 2018).  

O espírito é então concebido como última 
fase evolutiva da vida ligada ao corpo ou como 
inimigo da vida, que a violenta com seus 
rígidos conceitos e só é apto para ordenar de 
maneira mecânica e uniforme. 

 
2.1. Qualidade de Vida 
O conceito de vida, como já vimos, e o que 

seja vida, são tópicos polêmicos. Apenas a in-
tuição nos dá, em plenitude, a sensação de que 
um ser é vivo e outro, inanimado (DELBIAN-
CO, 2018). 

Mas um conceito que vem sendo cada vez 
mais desenvolvido é o de “qualidade de vida”. 

Poderíamos fazer um comparativo, utilizan-
do, nossa Constituição Federal, para aprimorar-
mos nossa temática (DELBIANCO, 2018). 

Se, no artigo 5º, em seu caput, se assegura 
que todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasi-
leiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos ter-
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mos seguintes”, a isso poderíamos chamar de 
vida. Qualidade de vida é a adveniente da apli-
cação do inciso III do artigo 1º, do artigo 3º, e 
ainda dos incisos do próprio artigo 5º (DEL-
BIANCO, 2018). 

Dentro de nossa realidade, completamente 
avessa ao estabelecido nas regras mencionadas 
acima, sabemos que para a maioria da popula-
ção possuir qualidade de vida é possuir um 
mínimo de condições de existência digna.  

 
2.2. Objetivo da Vida 
Perguntar-se-ia qual o objetivo da vida. E a 

resposta, por óbvio, não poderia ser apenas 
mantermo-nos vivos, pois isso representaria 
apenas a luta por não nos tornarmos inanima-
dos.  

O objetivo da vida, enquanto vivos, é viver 
com dignidade (MAGRI, 2014). 

Estar vivo não é estar somente “acordado” 
biologicamente, refere-se à vida social, vida 
digna com aqueles que convivem conosco em 
sociedade. 

Muito se discutiu sobre como definir e 
precisar a morte de um ser. Costuma-se dizer 
que a morte é a ausência de vida, mas desta 
afirmação há necessidade, novamente, de se 
conceituar vida e morte. Não se presta a um 
estudo científico (MAGRI, 2014). 

Do ponto de vista fisiológico, a morte é o 
fim completo e definitivo de todas as funções 
vitais. Essa definição levava a uma comprova-
ção pela cessação das batidas do coração e das 
funções respiratórias. Mas a tecnologia moder-
na afasta tais comprovações (MAGRI, 2014). 

Com o conceito acima, poderíamos dizer 
que uma pessoa em um centro cirúrgico avan-
çado, no qual seu sangue é filtrado e bombeado 
extra corporis, está morta. Tanto a função car-
díaca quanto a respiratória cessam, as vezes por 
várias horas. O mesmo se aplica nas modernas 
técnicas de hipotermia. 

Portanto, hoje em dia é a morte do cérebro 
e não a do coração que equivale à morte de uma 
pessoa. 

 
2.3. A Inevitabilidade 
A morte é algo inevitável a todo ser vivo. É 

provocada por fatores que em tese podemos 
controlar, como acidentes ou doenças, mas 
também por um fator até hoje incontrolável, 
qual seja o envelhecimento, a decrepitude das 
funções vitais dos seres vivos. Devemos ter em 
nossas mentes que a vida é vida enquanto é 
vivida. A morte virá a todos (DELBIANCO, 
2018). 

 

3. CONCEITOS DE EUTANÁSIA, 
DISTANÁSIA, ORTOTANÁSIA, MI-
STANÁSIA. 

 
3.1. Eutanásia 
A Eutanásia refere-se a prática de atos pelos 

quais se abrevia a vida de um enfermo incu-
rável, de maneira controlada e assistida por um 
especialista. Não obstante, a Resolução nº 1.931 
/2009 do CFM veda a prática mencionada. A 
saber:  

Art. 41. Abreviar a vida do paciente, ainda 
que a pedido deste ou de seu representante 
legal. 

Vale frisar que essa prática não possui um 
artigo específico no atual Código Penal, sendo 
configurada e tipificada como simples homicí-
dio. 

A palavra eutanásia foi criada no século 
XVII, pelo filósofo inglês Francis Bacon 
(PINHEIRO; PEREIRA, 2014).  

Na sua etimologia estão duas palavras 
gregas: “eu”, que significa bem, e “thanásia” 
equivalente à morte (PINHEIRO; PEREIRA, 
2014).  
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Em sentido literal, eutanásia significa “boa 
morte”, “morte apropriada”, “morte tranquila”. 

Em sentido jurídico – e já de acordo com o 
prescrito pelo novo projeto da Parte Especial do 
Código Penal, somente justificaria restringir e 
aliviar o sofrimento de uma pessoa com a 
morte, quando esta for iminente e inevitável 
(PINHEIRO; PEREIRA, 2014). 

Ou seja, somente seria tolerável a morte em 
tais circunstâncias, se satisfeitas as exigências 
legais, punindo-se, de outra parte, a morte pro-
vocada por motivos piedosos (PINHEIRO; 
PEREIRA, 2014).  

Conforme França (2003), a eutanásia seria 
uma forma de promover a morte mais cedo do 
que o esperado, por compaixão, ante a um paci-
ente de cura impossível e sofrimentos insupor-
táveis, tendo em vista a sua morte inevitável.   

Ainda vale também ressaltar a diferença 
entre a ortotanásia e distanásia.  

Conforme Diniz (2001) a ortotanásia seria a 
suspensão dos meios medicamentosos ou artifi-
ciais de vida do paciente em coma ou com mor-
te encefálica. Tão antiga quanto à existência hu-
mana, a eutanásia vem sendo praticada desde as 
épocas mais remotas pelos povos primitivos.  

A Bíblia (1990) narra um dos primeiros ca-
sos de eutanásia de que há positivo registro na 
História, quando se refere à batalha entre israe-
litas e filisteus, mais precisamente no tocante à 
morte do rei Saul, de Israel. A passagem é a 
seguinte:  

“Os filisteus lutavam contra os israelitas, e 
morreram muitos deles no monte Gelboé. Os 
filisteus investiram contra Saul e seus filhos, 
matando Jônatas, Abinadab e Meslquisua, fi-
lhos de Saul, para logo em seguida investirem 
contra ele mesmo. Alcançaram-no os flecheiros 
e feriram-no gravemente. E disse Saul para o 
seu escudeiro: Desembainha a tua espada e atra-
vessa-me com ela para que não venham estes 
incircuncidados e me tirem a vida, escarne-

cendo de mim. O escudeiro não quis atender 
tendo em vista o terror que se apoderava de sua 
pessoa. Assim, só restou a Saul desembainhar a 
sua espada, deixando-se cair sobre ela. Vendo o 
escudeiro que Saul estava morto, lançou-se 
também sobre sua espada e morreu ao pé dele.  

Saul não morreu de imediato, segundo 
depoimento de um amalecita a David: Cheguei 
casualmente ao monte de Gelboé no momento 
em que Saul se havia lançado sobre a ponta de 
sua espada e quando os carros de guerra e a 
cavalaria do inimigo o cercavam; olhando para 
trás e vendo-me, chamou-me. Respondi que es-
tava às suas ordens e ele me perguntou: Quem 
és? Disse-lhe que era um amalecita, ao que ele 
me solicitou: Monta sobre mim e mata-me, 
porque estou na agonia e não acaba de sair 
minha alma”. 

Para Dworkin (2003), uma questão intri-
gante e que também suscita muitos comentários 
é a questão sobre a doação de órgãos, no qual a 
pessoa tem a morte encefálica declarada, mas, 
ainda, mantém sinais vitais através de respi-
rador artificial e medicamentos (PINHEIRO; 
PEREIRA, 2014).  

A grande dúvida, nessa situação, seria, se no 
caso de retirada dos órgãos, estaria sendo prati-
cada a eutanásia.  

A resolução 1480 do Conselho Federal de 
Medicina fixa os critérios para a averiguação da 
morte encefálica e das vedações impostas ao 
médico no exercício de sua profissão.  

Quanto à suspensão dos meios artificiais de 
manutenção da vida, estando o indivíduo em 
situação comprovada por exame clínico e pelos 
exames complementares específicos e idôneos, 
com parada total e irreversível das funções 
encefálicas, sendo o paciente maior de dois 
anos, não há que se falar em eutanásia, pois a 
morte, nessas condições, é fato consumado. 

Jakobs, citado por PINHEIRO; PEREIRA, 
2014 (2003) destaca que: embora com algumas 
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variações decorrentes das particularidades con-
cernentes aos costumes culturais de cada nação, 
independentemente de crenças religiosas ou de 
convicções filosóficas ou políticas, a vida é um 
valor ético, e todas as pessoas têm o dever de 
respeitá-lo. Portanto, a vida humana é mais do 
que a simples sobrevivência física, é a vida com 
dignidade. Esse é o alcance da exigência ética 
de respeito à vida. Existe, pelo menos, uma 
noção intuitiva, em todos, do que seja ética; sua 
explicação é, contudo, tarefa difícil. Ademais, 
tentar defini-la seria privar de toda a amplitude 
de seu significado que pode ainda advir do 
desenvolvimento do pensamento humano. 

A Eutanásia é uma questão extremamente 
controversa e tem dividido tanto a sociedade 
civil como a classe médica ao longo da história. 
Logo, desde o início da medicina moderna os 
médicos tiveram de se confrontar com pacientes 
que, vítimas de males incuráveis ou de situa-
ções limite de dor, pediam assistência para ante-
cipar a sua própria morte.  

É importante frisar que o Direito à vida é 
seguramente consagrado no texto constitucio-
nal de forma inalienável. Todavia é possível 
admitir que exista um direito a morte, por assim 
dizer, concebido este como um terminar de 
forma digna essa vida.  

Dada a possibilidade de prolongamento da 
vida que a medicina oferece, faz-se necessário 
ditar os limites através da razão e da moral, de 
modo que se possa estabelecer, até que ponto o 
direito poderá intervir.  

Em face da complexidade dos temas 
envolvendo a Eutanásia, buscou-se, no presente 
trabalho, tecer conceitos e teorias iniciais sobre 
o termo Eutanásia que, originariamente, é pro-
veniente do grego e etimologicamente significa 
"morte doce" ou "morte tranquila".  

Assim, nota-se que o conceito de Eutanásia 
designa uma ação ou uma omissão que, pela sua 
natureza, ou pelo menos na intenção, procura a 

morte com o objetivo de eliminar a dor física ou 
psicológica, estando habitualmente associada a 
doentes que sofrem de doenças terminais, que 
se encontram em situação de morte cerebral ou 
de imobilidade total e na dependência de ter-
ceiros. 

Que a somatória da dor e da incapacidade 
física da fragilidade moral e emocional, diante 
do próprio sofrimento que lhe é irreversível, lhe 
causara sofrimento e desinteresse a manutenção 
da vida e o levará a opção por encerrá-la a fim 
de manter o mínimo de dignidade que ainda lhe 
resta. 

A Eutanásia é inerente à condição de ser 
humano na medida em que o direito à vida ou a 
morte se põe sob a ótica de bens indisponíveis.  

A Eutanásia é uma prática condenável, em 
quase todos os países, e, quando praticada pelo 
médico, constitui subversão de toda a doutrina 
hipocrática e distorção do exercício da Medici-
na.  

Ressalta-se assim que o compromisso pro-
fissional deve voltar-se, sempre, em favor da 
vida humana como objetivo de curar ou pelo 
menos amenizar o sofrimento, de modo a com-
tribuir para o exercício pleno da dignidade hu-
mana. 

 
3.2. Distanásia 
A Distanásia significa a prática de atos pelos 

quais se prolonga, por meio de meios artificiais 
e desproporcionais, a vida de um enfermo in-
curável.  

A prática em comento é extremamente 
repudiada pela Resolução nº 1931/2009 do 
CFM (DIREITO, 2018). Qual seja: 

Art. 41. (...) Parágrafo único. Nos casos de 
doença incurável e terminal, deve o médico ofe-
recer todos os cuidados paliativos disponíveis 
sem empreender ações diagnósticas ou terá-
pêuticas inúteis ou obstinadas, levando sempre 
em consideração a vontade expressa do paci-
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ente ou, na sua impossibilidade, a de seu repre-
sentante legal.  

Da mesma forma, a Resolução nº 1.805/ 
2006 do CFM aborda essa prática (DIREITO, 
2018):  

Art. 1º É permitido ao médico limitar ou 
suspender procedimentos e tratamentos que 
prolonguem a vida do doente em fase terminal, 
de enfermidade grave e incurável, respeitada a 
vontade da pessoa ou de seu representante legal. 

Conforme Maria Helena Diniz, "trata-se do 
prolongamento exagerado da morte de um 
paciente terminal ou tratamento inútil. Não visa 
prolongar a vida, mas sim o processo de morte" 
(DINIZ, Maria Helena. 2001). 

No Brasil a discussão atual da distanásia 
ganhou um novo aliado após a Resolução nº 
1.805, de 9 de novembro de 2006, do Conselho 
Federal de Medicina (2006) que diz: "na fase 
terminal de enfermidades graves e incuráveis é 
permitido ao médico limitar ou suspender 
procedimentos e tratamentos que prolonguem a 
vida do doente, garantindo-lhe os cuidados 
necessários para aliviar os sintomas que levam 
ao sofrimento, na perspectiva de uma as-
sistência integral, respeitada a vontade do 
paciente ou de seu representante legal".  

Como justificativa, o Conselho afirma que 
as unidades de terapia intensiva do país 
recebem cada dia mais pacientes portadores de 
doenças crônicas-degenerativas incuráveis com 
diversas intercorrências, ou mesmo paciente 
com doenças agudas que tem uma rápida 
evolução para um quadro crônico irreversível, 
tendo em vista um sobreviver precário ou 
mesmo vegetativo (ROMANO; WATANABE; 
TROPPMAIR, 2006). 

Um critério importante na discussão da 
distanásia é refletir sobre qual é considerado o 
momento da morte atualmente.  

De acordo com os critérios da Resolução 
Conselho Federal de Medicina nº 1.480/97, o 

conceito de morte é o de morte cerebral ou 
encefálica, ou seja, uma pessoa só é consi-
derada como morta se nenhum tipo de atividade 
cerebral é constatado, mesmo após a realização 
de uma bateria de exames.  

É um fenômeno que se repete pelo mundo 
todo e traz à tona a importância do ser humano 
além de conseguir viver mais, conquistar uma 
maior qualidade de vida (ROMANO; WATA-
NABE; TROPPMAIR, 2006). 

Estes avanços fizeram com que o limite da 
possibilidade terapêutica se tornasse impreciso.  

É possível retardar indefinidamente o mo-
mento em que se pode reconhecer o limite da 
ciência e da tecnologia na manutenção da vida 
(ROMANO; WATANABE; TROPPMAIR, 
2006). 

Não enfrentar a questão da distanásia pode 
levar a situações contraditórias como por exem-
plo, o grande investimento em um paciente em 
estado terminal de uma doença quando suas 
perspectivas de recuperação são nulas 
(ROMANO; WATANABE; TROP-PMAIR, 
2006). 

Busca-se então um equilíbrio entre a dis-
tanásia e a eutanásia e o suicídio assistido, já 
que a medicina moderna consegue ao mesmo 
tempo, prolongar a vida de muitas pessoas 
assim como prolongar também o processo de 
morrer. A morte é um fenômeno essencialmente 
social e esperado (ROMANO; WATANABE; 
TROPPMAIR, 2006). 

Quando a cura é impossível deve-se obje-
tivar medidas que visem conforto e alívio do 
sofrimento, e quando um paciente está mor-
rendo a obrigação ética é de prover um tra-
tamento e cuidados paliativos apropriados 
(ROMANO; WATANABE; TROPPMAIR, 
2006). 

Esta discussão leva então a um outro 
importante conceito, a ortotanásia, ou a morte 
em seu tempo certo, sem tratamento despro-
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porcionado e sem abreviação do processo de 
morrer (ROMANO; WATANABE; TROP-
PMAIR, 2006). 

 
3.3. Ortotanásia 
A Ortotanásia refere-se ao termo utilizado 

pelos médicos para definir a morte natural, sem 
interferência da ciência, permitindo ao paci-
ente, morte digna, sem sofrimento, deixando a 
evolução e percurso da doença.  

Portanto, nota-se que, neste caso, evitam-se 
métodos extraordinários de suporte de vida, 
como medicamentos e aparelhos, em pacientes 
irrecuperáveis e que já foram submetidos a 
suporte avançado de vida.  

Salienta-se que o Conselho Federal de 
Medicina aprova esse ato, como conduta ética 
do médico. 

Nada podemos argumentar contra a obvie-
dade: a sociedade não quer que seus entes queri-
dos morram em agonia.  

Por sua vez, nosso ordenamento jurídico 
estipula que tal omissão pode ser enquadrada 
como crime (NOVA, 2018). 

A ortotanásia é sensível ao processo de 
humanização da morte e alívio das dores morte 
digna, sem abreviações desnecessárias nem 
sofrimentos adicionais, isto é, “morte em seu 
tempo certo” (NOVA, 2018). 

Com o prefixo grego orto, que significa 
“correto”, e thanatos, que significa “morte”, 
“ortotanásia” tem o sentido de morte “em seu 
tempo certo”, ou seja, “morte pelo seu processo 
natural”, sem abreviações nem prolongamentos 
desproporcionais ao processo de morrer 
(NOVA, 2018). 

Portanto, a ortotanásia acontece quando o 
paciente já não dispõe mais de nenhuma outra 
alternativa (NOVA, 2018). 

A ortotanásia, diferente da distanásia, é 
sensível ao processo de humanização da morte 
e alívio das dores, e não incorre em prolon-

gamentos abusivos com a aplicação de meios 
desproporcionados que imporiam sofrimentos 
adicionais (NOVA, 2018).  

Portanto, implica dispensar o uso de recur-
sos extraordinários quando não há a mínima 
esperança de cura ou de melhoria da qualidade 
da vida (NOVA, 2018).  

A prudência e a ética exigem que médicos e 
parentes mais próximos (especialmente quando 
o paciente está inconsciente e não reúne condi-
ções para oferecer uma opinião) concordam 
com o processo (NOVA, 2018).  

Aceitação da morte natural não dispensando 
medidas analgésicas e humanistas cabíveis, 
como a hidratação, nutrição, eventual assistên-
cia psicológica e religiosa, isso consiste na 
aceitação razoável da morte natural, mediante 
eventual desligamento de aparelhos de manu-
tenção artificial de uma vida nem sempre 
consciente, como justificou Pio XII (“Discurso 
do Papa Pio XII sobre a anestesia” de 24/02/ 
1957) (NOVA, 2018). É a situação em que se 
reconhece a inutilidade do tratamento para 
manter vivo o paciente.  

Nesse caso, recorre-se aos cuidados palia-
tivos sem, contudo, utilizar meios para abreviar 
a vida. É situação intermediária entre a euta-
násia (abreviar a vida) e a distanásia (prolon-
gamento indevido do processo de morrer).  

 
3.4. Mistanásia 
A palavra mistanásia advém do vocábulo 

grego mis (infeliz) e thanatos (morte), signifi-
cando, portanto, uma morte infeliz.  

O termo é utilizado para se referir à morte 
de pessoas que, excluídas socialmente, acabam 
morrendo sem qualquer ou apenas uma precária 
assistência de saúde.  

Assim, podemos afirmar que as vítimas da 
mistanásia são as pessoas que não dispõem de 
condições financeiras para arcar com os custos 
advindos dos tratamentos da própria saúde, 
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ficando na dependência da prestação de assis-
tência pública.  

Conforme nos ensina Maria Helena Diniz, é 
a morte miserável fora e antes da hora, que 
ocorre quando: a) uma grande massa de doentes 
e deficientes não ingressam no sistema de saúde 
por ser ausente ou precário (mistanásia pas-
siva); ou ainda, quando do extermínio de 
pessoas indesejáveis como ocorreu na Segunda 
Guerra Mundial nos campos nazistas de 
concentração; b) doentes crônicos ou terminais 
são vítimas de erro médico, como por exemplo, 
diagnóstico errôneo; c) pacientes são vítimas de 
má prática por motivos econômicos, científicos 
ou sociopolíticos, por exemplo, quando um 
médico intencionalmente retira órgão vital de 
indivíduo com esperança de vida.  

Para Maria Helena Diniz, é óbvio que tal 
prática é incompatível como o nosso ordena-
mento jurídico, por toda principiologia consti-
tucional, pela inviolabilidade do direito à vida, 
e pela determinação do artigo 1º da CRFB em 
seu inciso III ( Art. 1º A República Federativa 
do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito 
e tem como fundamentos: (...) III - a dignidade 
da pessoa humana ;) que exige um Estado forte 
e apto a garantir a todos uma existência digna. 

 
3.5. Distanásia VS. Eutanásia 
Distanásia e eutanásia são as duas faces de 

uma mesma moeda.  
A eutanásia e a distanásia, como proce-

dimentos médicos, têm em comum a preocu-
pação com a morte do ser humano e a maneira 
mais adequada de lidar com isso.  

Enquanto a eutanásia se preocupa priori-
tariamente com a qualidade da vida humana na 
sua fase final eliminando o sofrimento, a dista-
násia se dedica a prolongar ao máximo a 
quantidade de vida humana, combatendo a mor-

te como o grande e último inimigo (MARTIN, 
2018). 

O compromisso com a defesa da dignidade 
da vida humana, na grande maioria dos casos, 
parece ser a preocupação comum que une as 
pessoas situadas nos diversos lados da discus-
são sobre eutanásia e distanásia (MARTIN, 
2018). 

Este fato é importante porque indica que as 
discordâncias ocorrem mais em relação aos 
meios a utilizar do que em relação ao fim 
desejado. 

Isto não significa que há consenso sobre o 
que se entende por "compromisso com a defesa 
da dignidade da vida humana", mas possuir 
clareza sobre a tarefa em mãos (seja esclare-
cimento dos fins almejados, seja esclarecimento 
dos meios) só pode ajudar na busca de uma ética 
que respeite a verdade da condição huma-na e 
aquilo que é bom e correto nos momentos 
concretos da vida e da morte (MARTIN, 2018). 

A distanásia, que também é caracterizada 
como encarniçamento terapêutico ou obstina-
ção ou futilidade terapêutica, é uma postura 
ligada especialmente aos paradigmas tecnoci-
entífico e comercial-empresarial da medicina 
(MARTIN, 2018).  

Ajuda-nos a entender melhor a problemá-
tica da distanásia situá-la na transição da medi-
cina como arte, nas suas expressões pré-moder-
nas, para a medicina como técnica e ciência, na 
sua expressão mais moderna.  

Os avanços tecnológicos e científicos e os 
sucessos no tratamento de tantas doenças e defi-
ciências humanas levaram a medicina a se preo-
cupar cada vez mais com a cura de pato-logias 
e a colocar em segundo plano as preocupações 
mais tradicionais com o cuidado do portador 
das patologias.  

A saúde se define em termos de ausência de 
doença e o grande inimigo a derrotar é a morte.  
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O importante é prolongar ao máximo a du-
ração da vida humana; a qualidade desta vida, 
um conceito de difícil mediação para a ciência 
e a tecnologia, passa para segundo plano.  

A questão técnica, nesta ótica, é como 
prolongar os sinais vitais de uma pessoa em fase 
avançada de sua doença e cuja terminalidade se 
constata a partir de critérios objetivos como, por 
exemplo, a falência progressiva e múltipla de 
órgãos.  

A questão ética é: até quando se deve 
investir neste empreendimento? Que sentido 
este investimento tem? No Brasil, na tradição 
da ética médica codificada, durante certo tempo 
havia uma tendência a respaldar um compor-
tamento distanásico.  

A medicina que atua dentro do paradigma 
da benignidade humanitária e solidária e que 
opera com o conceito de saúde como bem-estar 
tende a optar por um meio termo que nem mata 
nem prolonga exageradamente o processo de 
morrer, mas que procura favorecer à pessoa 
uma morte sem dor, uma morte digna na hora 
certa, rodeada de amor. 

A teologia moral procura abordar a questão 
afirmando que a vida e a saúde são bens funda-
mentais que permitem a conquista de tantos 
outros bens, mas que não são bens absolutos 
(MARTIN, 2018). 

 A vida nesta terra é finita e a morte é um 
fenômeno natural que pode ser domado, mas 
não evitado. 

O sentido que se dá ao viver e ao morrer é 
que é importante. A tradição cristã reconhece 
que há circunstâncias em que a pessoa pode, 
legitimamente, sacrificar sua saúde e sua vida, 
por exemplo, para salvar a vida de outra pessoa. 

Reconhece, também, que há momentos 
quando se deve lutar para afastar a morte e 
momentos quando se deve parar e abraçá-la 
(MARTIN, 2018).  

Já em meados do século XX, o papa Pio XII, 
preocupado em humanizar a situação do paci-
ente terminal, falou da distinção entre meios 
ordinários e meios extraordinários em relação 
ao direito e dever de empregar os cuidados 
necessários para conservar a vida e a saúde 
(MARTIN, 2018).  

Enquanto condenava claramente a eutaná-
sia, ele rechaçou a distanásia afirmando que 
ninguém é obrigado a usar meios extraordi-
nários para manter a vida. Ele estabelece como 
princípio básico o direito e dever de empregar 
os cuidados necessários para conservar a vida e 
a saúde.    

Somente é obrigação, porém, usar meios 
ordinários que não impõem nenhum ônus extra-
ordinário para si mesmo ou para outros. Nesta 
perspectiva, determinadas cirurgias ou trata-
mentos caros no exterior podem ser legitima-
mente recusados. 

O fato de não ser obrigado a fazer algo não 
tira a liberdade de fazê-lo e isto é a terceira 
consideração que Pio XII apresenta. É permi-
tido apelar para meios extraordinários, com a 
condição de não faltar com deveres mais gra-
ves.  

Em 1980, com a Declaração sobre a Euta-
násia, a posição da Igreja foi aperfeiçoada um 
pouco mais (MARTIN, 2018).  

 Diante das dificuldades de se definir, em 
casos concretos, quais os meios ordinários e 
extraordinários, a Declaração adota a termino-
logia de meios proporcionados e meios não 
proporcionados.  

Por esta distinção se entende que há um 
dever básico de cuidar da saúde, mas deve 
existir uma proporcionalidade entre os meios 
usados para isto e os resultados previsíveis.  

Principalmente quando não há mais possi-
bilidade de se recuperar de uma doença, e 
quando já se iniciou o processo de morrer. 
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O que abre horizontes para procedimentos 
éticos que evitam a distanásia é a distinção entre 
terapia e cuidados normais. 

 Cuidar do asseio do paciente, do seu 
conforto e de sua alimentação, na medida em 
que essa pode ser tolerada por via oral 
constituem, sem dúvida, cuidados normais. 

A obrigação ética de recorrer a qualquer 
outro procedimento que constitui ato médico ou 
terapêutico, incluindo, a meu ver, alimentação 
artificial, precisa ser avaliada à luz da 
proporcionalidade entre o ônus para o paciente 
e para os responsáveis pelo seu bem-estar e os 
benefícios que razoavelmente possam ser 
previstos.  

Não há nenhuma obrigação de iniciar ou 
continuar uma intervenção terapêutica quando 
o sofrimento ou o esforço gasto são despro-

porcionais aos benefícios reais antecipados 
(MARTIN, 2018).  

Neste caso, não é a interrupção da terapia 
que provoca a morte da pessoa, mas a patologia 
previamente existente. Na perspectiva da beni-
gnidade humanitária e solidária, o importante é 
viver com dignidade e, quando chegar a hora 
certa, morrer com dignidade também. 

  
5. CONCLUSÃO 

 
Em síntese, o trabalho discutiu sobre as-

suntos polêmicos como a distanásia, que não é 
uma decisão trivial. Uma das estratégias para 
melhor avaliação está na reflexão que o profis-
sional precisa fazer em relação ao significado 
da morte para si, e a reformulação dos senti-
mentos desfavoráveis que possam existir nesse 
processo de autoconhecimento.
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     1. INTRODUÇÃO 
 

Compreender a realidade circundante é 
fundamental para refletir sobre todos os obs-
táculos ali vigentes e, assim, propor mu-
danças factuais. A disseminação da “Severe 

Acute Respiratory Syndrome Coronavirus 

2”, que, em tradução livre, diz Síndrome 
Respiratória Aguda Grave do Coronavírus 2, 
trouxe à tona as preocupações vivenciadas no 
século XVII na região europeia com a caótica 
“peste bubônica” (NEWMAN, 2012). A pro-
liferação vertiginosa de agentes infecciosos, 
a quantidade excessiva e brutal de mortos e 
de sequelados, em ambos os casos, revelaram 
que medidas de controle seriam, evidente-
mente, necessárias. A partir desse cenário 
letífero, o isolamento social foi uma alterna-
tiva usada para suprimir o contágio e o núme-
ro de óbitos. Junto ao enclausuramento popu-
lacional, veio também diversos descontroles 
emocionais e psíquicos. Sentimentos como 
desamparo, solidão, medo, preocupação e 
culpa são os mais, acentuadamente, citados 
por crianças e jovens em quarentena 
(SAURABH & RANJAN, 2020).  

Nesse sentido, de forma semelhante à 
realidade caótica proporcionada pela peste 
bubônica no século XVII, o isolamento so-
cial, gerado pela pandemia do COVID-19, 
causou diversas intempéries em pontos dis-
tintos do globo e em todas as faixas etárias.  
As crianças nascidas a partir de 2010 - ditas 
geração alpha – foram aquelas que tiveram 
parte essencial de suas vidas cerceadas: o fim 
da infância e o início da adolescência. As 
relações sociais, já muito sucumbidas e 
desengajadas pelo distancia-mento virtual, 
eram mantidas pelo convívio coletivo nas 
instituições escolares (RODRIGUES, 2020). 
Contudo, com a reclusão sanitária, vigorada 

em meados de 2020, os jovens confinaram-se 
ainda mais sobre si mesmos, dilatando preo-
cupações psíquicas de órgãos internacionais 
(UNICEF, 2021). À vista disso, a paralisação 
das aulas interrompeu não só o aprendizado 
escolar desse grupo, mas também a sua 
possibilidade de socializar, de se comunicar, 
de conhecer o diferente e de conviver com as 
diferenças intrínsecas a cada ser.   

Logo, é relevante citar sobre a escolha do 
termo enclausuramento que constitui o título 
deste trabalho. Como apresenta Sampaio e 
Bispo Júnior (2021), esse termo é relacio-
nado, majoritariamente, à ação institucional 
de retirada do indivíduo do convívio social, 
por conta de questões de saúde mental. Ao 
ser retirada de seu convívio social, por pelo 
menos dois anos de seu processo formativo, 
sendo privada da construção de habilidades e 
potencialidades, a criança vivencia aquilo 
que há muito é experimentado pelas institui-
ções penitenciárias e manicomiais: uma dinâ-
mica rela-cional punitiva. Com isso, fica 
evidente que os efeitos do isolamento presen-
tes em ações corretivas milenares, repercu-
tem na experiência de crescimento e desen-
volvimentos desses indivíduos - mesmo que 
tais medidas tenham sido instauradas com 
intuito distintos das aplicadas aos métodos 
tradicionais de enclausuramento, isto é, que 
ocorrem a fim de respeitar cuidados sani-
tários.  

Foi visto, deste modo, que o abismo 
psicológico infantil se deu por meio da a-
brupta perda de contato com a coletividade. 
Submersos pela pandemia do novo coro-
navírus, as crianças e os jovens tendem a ser 
cada vez mais ansiosos, mais depressivos e a 
visualizarem a realidade circundante de 
forma negativa e, potencialmente, catastró-
fica (SAGGESE, 2021). Portanto, o objetivo 
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deste estudo foi compreender as modifi-ca-
ções comportamentais, cognitivas e psico-
fisiológicas na geração alpha causadas por 
sentimentos brotados de uma desarmonia 
psicológica que vieram à tona devido ao 
enclausuramento pandêmico. Pôde-se perce-
ber, por meio de uma completa revisão 
bibliográfica, que diante desse cotidiano 
enclausurador das potencialidades sociais 
infantis, que essa população submetida à 
quarentena apresentou maiores índices de 
cortisol na corrente sanguínea (ALMEIDA et 

al., 2021) e maiores riscos de desenvolverem 
patologias cardiovasculares futuras (CASPI 
et al., 2006). Logo, faz-se relevante que se 
avalie os impactos da pandemia sobre a saúde 
mental e sobre a qualidade de vida desse 
grupo vindouro.  

 

2. METODOLOGIA 
 

O capítulo subsequente baseou-se, funda-
mentalmente, numa revisão bibliográfica, 
por meio da busca de artigos, de estudos 
científicos e de relatórios internacionais. O 
acervo das publicações selecio-nadas foi 
feito em dezembro de 2021 e janeiro de 2022, 
sem delimitação temporal, de produções em 
inglês, em espanhol, e em português nas 
bases de dados Scientific Electronic Library 
Online (SciELO), Litera-tura Latino-
Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 
(LILACS) e PubMed. Utilizou-se descritores 
como “social isolation”, “pandemic”, “men-
tal health”, “psychosocial deprivation” e 
“children and quarantine” - tendo seus equi-
valentes para a língua portuguesa e espa-
nhola. Inclui-se, nessa revisão sistemática, a 
análise do principal relatório, publicado em 
2021, do Fundo de Emergência Internacional 

das Nações Unidas para a Infância 
(UNICEF) dado como “The State of the 

World’s Children 2021; On My Mind: pro-

moting, protecting and caring for children’s 
mental health” . 

Critérios de Inclusão 
Utilizou-se textos completos, na íntegra, 

de forma gratuita; artigos científicos que 
abordassem os efeitos psicológicos e fisio-
lógicos gerados pelo isolamento social, por 
meio de uma seleção que restringia a análise 
estudada aos jovens e às crianças, artigos 
com paralelos históricos para obtenção de 
resultados contemporâneos sobre os efeitos 
da quarentena neste grupo; estudos descri-
tivos como: relato de caso, revisão biblio-
gráfica, estudo retrospectivo histórico, revi-
são sistemática da literatura ou dissertação e 
tese.  

Critérios de Exclusão  
Estudos centrados nos efeitos psicos-

sociais da população adulta causados pela 
reclusão sanitária; estudos focados no 
aumento do uso de entorpecentes, no período 
pandêmico, precursores de patologias psíqui-
cas e impulsionador de suicídio neste grupo 
adulto. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Obteve-se um acervo totalizado em 15. 
878 textos com a descrição “social isolation”, 
12.852 com a descrição “pandemic”, 201.228 
com a descrição “mental health”, 951 com a 
descrição “psychosocial deprivation”, 1131 
com a descrição “children and quarantine”. 
Após uma longa análise com base nos cri-
térios de inclusão e exclusão, foram descar-
tadas duplicatas, triando resumos e excluídas 
publicações centradas no grupo adulto. Esco-

https://uni.cf/sowc-media
https://uni.cf/sowc-media
https://uni.cf/sowc-media
https://uni.cf/sowc-media
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lheu-se 10 estudos - 2 análises históricas a-
cerca das consequências do isolamento social 
em outros períodos, 5 estudos psicossociais e 
3 pesquisas voltadas para a compreensão 
fisiológica no organismo infantil gerada pela 
reclusão sanitária.  

Avaliou-se, através de um estudo índia-
no, que crianças e adolescentes submetidos 
ao enclausuramento sanitário apresentaram 
maior sofrimento psicológico quando com-
paradas aos indivíduos da mesma faixa etária 
que não estavam vivendo a quarentena 
(p˂0,001). Preocupação (68,59%), impo-
tência (66,11%) e medo (61,98%) foram os 
sentimentos mais comuns vivenciados por 
elas (SAURABH & RANJAN, 2020). Na 
mesma linha, outra avaliação foi realizada no 
território espanhol em que cerca de 590 
crianças e adolescentes ficaram confinados 
por cerca de dez dias devido à pandemia do 
COVID-19. Nesse estudo, usou-se critérios 
pautados em escaladas de Depressão, Auto-
estima, Ansiedade, Problemas de Controle de 
Raiva, Integração, Competência Social, 
Queixas Somáticas e Comportamento Rebel-
de. A pesquisa revelou que esse grupo de-
monstrou claras alterações emocionais e 
comportamentais (PIZZARO-RUIZ & 
ORDÓÑEZ-CAMBLOR, 2021). 

Diante desse apanhado de estudos e 
análises científicas, fica evidente que o en-
clausuramento restringe a qualidade de vida 
da população jovem, limita seus processos 
relacionais e potencializa suas dores físicas e 
psíquicas. Como afirma Henrietta Fore, dire-
tora executiva do UNICEF: 

 

Foram longos, longos 18 meses para todos 
nós - especialmente para as crianças e 
adolescentes. Com lockdowns nacionais e 
restrições de movimento relacionados à 
pandemia, as meninas e os meninos 
passaram anos indeléveis de sua vida longe 

da família, de amigos, das salas de aula, das 
brincadeiras - elementos-chave da infância 
(UNICEF, 2021). 

 

Isto posto, a compreensão do conceito de 
saúde se expande para todo o corpo social, 
sobretudo, na infância - período da constru-
ção do eu, da compreensão de unidade 
coletiva, do entender, do aceitar e do respei-
tar os diferentes. Conviver, brincar, correr, 
dançar e aprender são ações que viabilizam, 
em muito, a qualidade de vida da geração 
alpha. Nesse sentido, a inserção dos jovens 
nos espaços de educação permite que as 
interações com seu meio social ampliem a 
percepção da própria identidade individual, 
contribuindo para facilitar com que a juven-
tude maneje, de maneira menos caótica, as 
mudanças endócrinas e psicológicas tão tur-
bulentas deste período (RODRIGUES, 
2020).  

O pediatra e infectologista Marcelo 
Otsuka, em relação ao cenário de pandemia 
vigente, afirma que “as crianças já foram 
muito prejudicadas, um prejuízo que muito 
provavelmente é irreversível, tanto no apren-
dizado como no desenvolvimento neuro-
psicossocial” (SANTOS, 2022).  Isso ocorre 
porque é caráter do indivíduo humano ser 
social, cultural e coletivo, necessitando estar 
com aqueles que compartilham de interesses 
semelhantes aos seus, e, inclusive, idades 
próximas às suas. Portanto, urge o retorno da 
criança ao ambiente escolar, visto que esse é 
lugar ideal para que as crianças e adoles-
centes, especificamente, vivenciem essa ex-
periência. Quando afastadas da escola - dis-
tantes da produção de vínculos e do inves-
timento concreto nas esferas intelectual, ar-
tística e esportiva - as crianças experienciam 
a realidade da reclusão agravada por questões 
que perpassam condições socioeconômicas e 



 

95 | P á g i n a  

Capítulo 11 

Saúde Mental – Edição IV 

de convívio familiar inúmeras vezes debi-
litadas. 

A ruptura com as rotinas, a educação, a 
recreação e a preocupação com a renda 
familiar e com a saúde estão deixando 
muitos jovens com medo, irritados e 
preocupados com seu futuro (UNICEF, 
2021). 

 

 Nesse sentido, muito se deve ponderar 
acerca da saúde desses seres, sobretudo 
inseridos em uma fase do desenvolvimento e 
reconhecimento de mundo tão marcantes. Os 
sentimentos de medo, de culpa, de dor que 
emergiram na geração alpha na mortífera 
realidade pandêmica geram, com grande 
potência, altas probabilidades do desenvol-
vimento de transtornos mentais, como ansie-
dade e depressão, podendo levar esses jovens 
a morte - considerando que a pandemia é um 
fator de risco para o suicídio (OPAN, 2020). 

Outro fator relacionado à saúde mental 
dessa população é o fato de que o isolamento 
social e a impossibilidade de estabelecer 
processos relacionais vitais fizeram com que 
os desequilíbrios psíquicos supracitados se 
reverberassem em condições somáticas pre-
judiciais. Na pesquisa de campo de Martin et 

al., 27 meninos e 21 meninas, reclusos e 
isolados do convívio coletivo, apresentaram 
aumento nos níveis de cortisol circulante e, 
consequentemente, mudanças no humor, no 
comportamento basal e dificuldades de a-
prendizado (MARTIN et al., 2001). É visto, 
dessa maneira, que a ansiedade produzida 
pela quarentena desencadeou nas crianças e 
nos adolescentes o crescente aumento da 
liberação de hormônios corticotróficos - 
como o cortisol, dito hormônio do estresse. 
Em altas taxas no organismo, essa substância 
proporciona dificuldades na aprendizagem, 
baixo crescimento e irregularidades mens-
truais (LUGARINHO et al., 2017). Tais 

fatores implicam sérias preocupações no 
desenvolvimento intelectual, físico e bio-
químico da geração alpha.  

O Centro de Desenvolvimento da Criança 
da Universidade de Harvard, nos Estados 
Unidos da América, escalona o estresse em 
três: o primeiro seria o estresse positivo, o 
segundo, tolerável, e o terceiro, o estresse 
tóxico. Quando as crianças são submetidas à 
espaços permeados por fortes dificuldades, 
por experiências desagradáveis dilatadas por 
longos períodos, de forma frequente, como 
uma abrupta perda de contato com a reali-
dade escolar, os escassos processos relaci-
onais humanos e o constante medo da morte 
gerados por uma pandemia duradoura, esta-
belece-se, em termos fisiológicos, um estres-
se crônico e, portanto, tóxico. A toxicidade 
desse estresse se confirma nos altos índices 
de cortisol circulantes supracitados que po-
dem produzir barreiras na formação cogni-
tiva desses jovens e resultar em cardiopatias 
futuras.  

 Assim, os estudos analisados revelaram 
que o enclausuramento social, enraizado em 
disfunções psicológicas progressivas, rever-
berou-se em problemas cardiovasculares. O 
estudo de Danese et al., em que entrevis-
taram, fizeram exames laboratoriais, físicos e 
psiquiátricos (PCR, IMC, hemoglobina gli-
cada) em grupos de crianças e jovens, e 
relatou que o cerceamento da atividade re-
lacional humana, ou seja, a reclusão social 
aumenta a probabilidade de desenvolver 
doenças cardíacas futuras. As cardiopatias 
foram, acentuadamente, notadas nas pes-
quisas, porque o estresse tóxico - provocado 
por uma rede de fatores neurais, como o 
acionamento do Sistema Nervoso Autônomo 
Simpático - via estimulada, de forma subs-
tancial, em situações em que os indivíduos se 
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encontram em perigo, liberando altas taxas 
de epinefrina e norepinefrina na corrente 
sanguínea desses seres - sobrecarrega o 
coração. Esse sistema tem efeitos significati-
vos no coração, como efeitos inotrópico 
positivo - maior força de contração cardíaca 
- e cronotrópico positivo - alta frequência 
cardíaca. De maneira momentânea, o acio-
namento adrenérgico é essencial para a 
bioformulação humana. No entanto, como o 
estresse de parte da geração alpha, submetida 
à reclusão, foi duradouro, os altos índices de 
cortisol mantiveram-se no organismo desses 
indivíduos. Esse estresse aciona, constan-
temente, a rede bioquímica simpática, sobre-
carregando o coração precocemente, fator 
que potencializa as complicações cardio-
vasculares futuras (DANESE et al., 2009). 

 
4. CONCLUSÃO 
 

No intuito de zelar pela saúde da 
população e salvar vidas, as ações de isola-
mento social geraram efeitos negativos sobre 
a saúde mental das pessoas, com reflexos 
ainda mais intrusivos na formação, bem-estar 
e qualidade de vida dos jovens da geração 
alpha. O processo histórico de enclausura-
mento, por décadas vinculado ao afastamento 
da loucura dos espaços sociais e tratamento 

do adoecimento mental, sofreu essa 
ressignificação que, nos dois últimos anos, 
retrata a realidade contemporânea.  

 Nesse sentido, pode-se concluir que há 
um alto grau de vulnerabilidade na geração 
alpha ocasionada pela reclusão social. A 
pandemia gerada pela COVID-19 trouxe à 
tona sentimentos de medo, de solidão e de 
desamparo nessa juventude. Houve, por-
tanto, um desequilíbrio psíquico precursor de 
malefícios cognitivos e fisiológicos que tem 
potencialidades basais para se manifestarem 
no organismo humano. Barreiras centradas 
numa dificuldade em lidar com as singu-
laridades e diferenças alheias, dificul-dades 
de aprendizado, de se relacionar com ter-
ceiros e de viver em sociedade são alguns 
exemplos que estimulam ainda mais as 
sensações nefastas da solidão e do afasta-
mento social. Com o aumento do estresse, 
esses jovens têm, acentuadamente, riscos 
aumentados de desenvolverem patologias 
cardiovasculares futuras.   

Urge, portanto, um olhar mais cauteloso 
para essa geração vindoura que foi privada de 
parte fundamental de sua infância e de sua 
pré-adolescência. Sendo necessário, também, 
buscar formas de acolher e dar suporte a 
esses indivíduos, considerando o seu retorno 
à escola e ao convívio social.
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1. INTRODUÇÃO 
 
Em meados de fevereiro de 2020, ocorreu a 

rápida disseminação da Covid-19 pelo mundo, 
doença viral transmitida através do SARS-
CoV2. A qual o rápido potencial de contamina-
ção e a sintomatologia exuberante chamaram 
atenção e exigiram uma brusca e repentina rea-
daptação do estilo de vida de modo mundial. 
Em março foi estabelecido o estado de calami-
dade e a classificou como pandemia e foram 
posteriormente registrados os primeiros óbitos 
resultantes da patologia (AHMAD, 2020).  

Essa situação de ameaça à saúde pública 
acarretou muitos impactos globais, a qual fo-
mos expostos a uma nova doença, de etiologia 
e mecanismo de ação desconhecido e gerou 
muito pânico em razão da sintomatologia 
multissistêmica e óbito, a privação ao atendi-
mento de saúde devido à estes estarem focados 
somente na Covid-19, o isolamento social, o 
atraso na economia, a estase de projetos e 
eventos, a maior incidência de transtornos 
mentais como insônia, depressão, angústia e 
idealizações suicidas (BEZERRA, 2020).  

De forma geral, toda a sociedade foi pega 
de surpresa e obrigada a se adaptar a uma nova 
realidade. No entanto, cada ser humano possui 
uma perspectiva, singularidade e uma reação 
distinta mediante a uma situação difícil, sendo 
assim houve muitos casos de pessoas que 
mesmo com o "fim" da pandemia e a redução 
do estado caótico convivem com patologias 
psíquicas frutos desse cenário (BRANDÃO, 
2020).  

O objetivo deste estudo foi descrever 
através da literatura científica a respeito de 
como a pandemia impactou a sociedade, os 
transtornos psíquicos gerados e permanecem 
mesmo com o seu findamento.  

 

2. MÉTODO 
 
Trata-se de uma revisão narrativa realizada 

no período de janeiro a março de 2022, por 
meio de pesquisas nas bases de dados: PubMed, 
Google Acadêmico, Lilacs e Medline. Foram 
utilizados os descritores: patologias pós pande-
mia e saúde mental. Desta busca foram encon-
trados 35 artigos, posteriormente submetidos 
aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 
idiomas português e inglês; publicados no pe-
ríodo de 2020 a 2021 e que abordavam as temá-
ticas propostas para esta pesquisa, estudos do 
tipo revisão e meta-análise, disponibilizados na 
íntegra. Os critérios de exclusão foram: artigos 
duplicados, disponibilizados na forma de 
resumo, que não abordavam diretamente a pro-
posta estudada e que não atendiam aos demais 
critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram 10 
artigos que foram submetidos à leitura minu-
ciosa para a coleta de dados. Os resultados 
foram apresentados em forma descritiva, divi-
didos em categorias temáticas, abordando: des-
crever os subtítulos e pontos que foram men-
cionados na discussão e com base na âncora 
teórica.  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Encontram-se na literatura vários relatos 

sobre saúde mental no pós pandemia. Há 
concepções mais restritas que abordam apenas 
aspectos como depressão, ansiedade  e suicídio 
e outras mais amplas que interagem com 
dimensões e aspectos neurológicos  e questões 
relacionadas à interação do sistema neuro-
lógico, psicológico e ambiental (FARO, 2020).  
Nas concepções mais restritas, a saúde mental  
é vista apenas na sua função psicológica e 
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distúrbios que mesmo antes da pandemia do 
coronavírus já eram muito frequentes.  A saúde 
mental  limita-se ao estado psicológico ou à au-
sência de enfermidade orgânica associada ao 
processo de dificuldades e adaptação a nova 
realidade (BRANDÃO, 2020). Nesse caso es-
tão excluídos os mecanismos fisiológicos e a 
associação com doença prévias    

No mês de março de  2020, o Ministério da 
Saúde decretou o isolamento social e a quaren-
tena. Estas medidas visaram combater a disper-
são através da separação entre o grupo clas-
sificado como sintomático ou assintomático e a 
regulação dos serviços prestados a população 
de modo restrito e calculado (PEREIRA, 2021). 
De imediato, muitas pessoas sentiram o des-
conforto mediante a falta de convívio com 
familiares e pessoas próximas e aos atendi-
mentos comerciais e muitos empresários por 
estarem com instabilidade para obter recursos e 
a comercialização (CARVALHO, 2021). A me-
dida que está situação não melhorou e perma-
neceu como estava e ainda sobre risco de agra-
vamento os índices de doenças mentais como 
depressão ansiedade, angústia, síndrome do 
pânico, irritabilidade, estresse se elevaram de 
modo abrupto. Ademais, a falta de atendimento 
médico devido à super lotação dos hospitais e a  
prioridade ser os contaminados por Covid-19 
deixou as pessoas ainda mais desamparadas e 
expostas aos danos desse acometimento 
(DANTAS, 2021).  

As manifestações respiratórias foram as 
primeiras a surgirem nos afetados e isso de certa 
forma caracterizou e marcou a doença (CAR-
VALHO, 2021).No advém, foram descritos 
vários outros acometimento de forma multis-
sistêmica, sendo que houve aumento das evi-
dências que a afecção pelo coronavírus provoca 
sintomatologias neurológicas e isso pode agra-
var os danos mentais pré-existentes (GIACA-
LONE, 2021).  

A Covid-19 teve a anosmia e ageusia como 
o quadro clínico neural de início e também 
foram potências indicadores diagnósticos.  Pro-
cesso compreendido através da capacidade 
deste vírus em agredir as células do epitélio 
olfativo e das pupilas gustativas (CARVALHO, 
2021). Posteriormente, os mecanismo de inva-
são do coronavírus por meio do estado inflama-
tório da região cerebral e suposta vulnerabi-
lidade, em que por meio dos linfócitos infecta-
dos e também por órgãos circuventriculares, 
geralmente com pouco aparato de proteção 
favorecem a neuroinvasão e este se torna ainda 
mais inflamado agravando a condição clínica. 
Ademais, o estado neuroinflamatório e o  es-
tresse oxidativo podem favorecer desencadear 
ou exacerbar transtornos mentais (PAVANI, 
2021).  

Atualmente, evidencia-se que as especia-
lidades médicas neurologia e psiquiatria são 
distintas, mas de certa forma exercem in-
fluência e refletem em si de modo simultâneo 
(CARVALHO, 2021). A injúria cerebral por 
meio do processo inflamatório altera o processo 
funcional deste e isso causa danos físicos, mas 
também neuropsiquiátricos como déficit cogni-
tivo, perda de memória, alterações do sono, 
confusão mental, crises de pânico, instabilidade 
e variações de humor e também têm o potencial 
de piorar o status de patologias psíquicas já 
existentes como elevação da intensidade de 
quadros depressivos pela piora do estado orgâ-
nico cerebral e a falta de tratamento, o estresse 
induzido pela inflamação, a irritabilidade pela 
piora da funcionalidade cerebral e a incapaci-
dade de realizar atividades diárias e as ideações 
e até concretizações de suicídio pela inaptidão 
em lidar com o isolamento (SILVA, 2021).  
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4. CONCLUSÃO 
 
Este estudo indica que o pós-pandemia é 

marcado pelos impactos que se efetuaram du-
rante a pandemia e que de certo modo ainda 
persistem. A pandemia trouxe várias conse-
quências e as pessoas foram muito agredidas 
por situações de comorbidades e até óbito de fa-
miliares e pessoas próximas sendo suposto 
agravante de patologias psíquicas. Por conse-
guinte, analisou-se que além de agravo a saúde 

mental devido à situação caótica o coronavírus 
através da neuroinvasão desencadeou ou até 
pirou as instabilidades mentais prévias por 
disfunção orgânica. A inclusão de acompa-
nhamento psicoterapêutico no pós-pandemia é 
um importante aliado neste contexto, e deve ser 
muito estimulado e efetivado. Mas, novos estu-
dos devem ser realizados para detectar mais 
patologias devido à pandemia e quais os prin-
cipais gatilhos destas para o melhor tratamento 
e prognóstico positivo na vida do paciente. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
O autismo é um transtorno de desenvolvi-

mento com prejuízo permanente da interação 
social do indivíduo, com padrões de comporta-
mento e expressão de interesses alterados. Cau-
sando grande impacto no desenvolvimento de 
atividades rotineiras e adaptativas (SILVA M., 
MULICK A.J., 2010). 

Apesar de já existirem testes moleculares 
capazes de distinguir mutações genéticas que 
podem originar o Transtorno do Espectro Au-
tista (TEA), esses testes só conseguem visua-
lizar ¼ das alterações. Além disso, eventos 
externos que ocorrem durante a gestação, como 
a ingestão de alguns medicamentos e exposição 
a agentes tóxicos, também são relacionados ao 
aparecimento desses transtornos. Embora 
estudos recentes corroborem a predominância 
de fatores genéticos sobre as causas do autismo 
(CALA H.O., LICOURT O.D., CABRERA 
R.N, 2015). 

O uso de ácido fólico (Vitamina B9) na ges-
tação tem grande importância na embriogênese, 
pois é responsável pela formação da estrutura 
precursora do sistema nervoso central. A dose 
preconizada pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS) é de 0,4mg (= 400 µg) uma vez 
ao dia, por todo o período gestacional e deve ser 
implementada o mais precoce possível, dentro 
do período de 90 dias pré-concepção (BRASIL, 
2012). 

Este trabalho visa esclarecer a relação entre 
a suplementação de folato antes e durante a 
gravidez com a possível prevenção do autismo. 
Embora venha sendo alvo de estudo por mais de 
seis décadas, ainda há muitos pontos confli-
tantes nos embasamentos científicos. 

 
 
 

2. MÉTODO 
 

Trata-se de uma revisão de literatura com 
busca nas bases de dados SciELO, Lilacs e 
PubMed. Feita nos idiomas português e inglês, 
durante o período de 2010 a 2020, com foco nos 
artigos mais recentes. Os descritores utilizados 
foram: “Autismo”, “Ácido Fólico”, “Gesta-
ção”, “Tubo neural”. Incluíram-se artigos sobre 
a reposição de folato durante a gravidez, e que 
demonstraram certa relação entre a vitamina B9 
e o desenvolvimento neural com o TEA. Foram 
excluídos artigos duplicados e que os descri-
tores não estavam relacionados. A Tabela 13.1 
mostra as variáveis para seleção dos artigos. 

 
Tabela 13.1 Variáveis para seleção dos artigos. 

Análise dos estudos  Total 

Estudos excluídos 
 
Estudos duplicados 
 
Fuga ao tema principal 

88 
 
11 
 
77 
 

Textos eleitos para análise 
 
Excluídos por não apresentarem os critérios 
escolhidos 

18 
 
 
12 
 

Estudos incluídos na avaliação qualitativa 6 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Posteriormente a análise dos estudos, foram 

encontrados 106 artigos. Ao aplicar os critérios 
de exclusão, chegou-se ao total de 6 artigos. 
Desses, apenas um estudo apontou o folato 
como um determinante externo que origina o 
TEA, considerando seu nível sérico em crianças 
com traços autistas e o uso em doses mais 
elevadas de sua forma artificial pela gestante.  

Em contrapartida, em outro artigo realizado 
no estado da Califórnia (MAIA A.F., ALMEI-
DA C.M.T., et al., 2018), comprovou que a mãe 
suplementada com folato, três meses antes de 
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engravidar e até um mês de gestação, implicou 
na diminuição dos eventos de TEA. Semelhante 
estudo foi produzido na Noruega (SURÉN P., 
ROTH C., BRESNA-HAN M., et al., 2013). O 
uso de vitamina B9 nos dois primeiros meses de 
gestação e por um mês antes de engravidar 
também indicou diminuição de TEA. 

Mães e crianças com genótipos da variante 
MTHFR 677 C> T apresentaram risco reduzido 
para TEA com associação ao ácido fólico. Pes-
soas com metabolismo de Folato inapropriado 
possuem risco de TEA reduzido se fizerem uso 
de ácido fólico periconcepcional (SCHMIDT 
R.J., TANCRE-DI D.J., et al., 2012). Crianças 
Omanis com TEA mostraram níveis de ácido 
fólico e B12 expressivamente mais baixos (AL-
FARSI Y.M., WALY M.I., DETH R.C., AL-
SHSRBATI M.M., et al., 2013). 

O Ministério da Saúde recomenda como 
normas e ações específicas que toda mulher no 
período de 60 a 90 dias antes da concepção ini-
cie o uso do ácido fólico (5mg/dia) e que 
mantenha o uso no 1º trimestre da gestação 
(SANTOS Q., SICHIERI R., MARCHIONI 
L.M.D., VERLY E, 2013). Essa recomendação 
tem como escopo diminuir a carência de micro-
nutrientes importantes na gestação, como a 
vitamina B9, uma vez que níveis baixos oca-
sionam agravos à saúde, pois atuam em diversas 
funções orgânicas como crescimento, repro-
dução, função antioxidante e função imune 
(MARTÍNEZ G.R.M., JIMÉNEZ O.A.I., NA-
VIA L.B., 2016). Durante a gestação a demanda 
diária de ácido fólico aumenta 400 a 600mcg 
para garantir o crescimento fetal e placentário 
adequados, devido seu importante papel na 
replicação celular e síntese de DNA (MAIA 
S.C., MENEZES M.C.K., TENORIO C.M.F, 
2020). 

Um trabalho produzido pela Escola de 
Saúde Pública Johns Hopkins Bloomberg, nos 
EUA, que analisou 1.391 mães e respectivos 

filhos entre 1998 e 2013.  Foi medido o nível de 
ácido fólico sérico nessas mães assim que seus 
bebês nasceram e as crianças foram acompa-
nhadas nesse período. Os resultados foram a-
presentados em 2016 e indicaram que uma a 
cada dez mães de filhos autistas tinham níveis 
de folato quatro vezes mais altos do que o 
recomendado. Indicando o excesso de Folato 
como possível causa de autismo. 

Até a década de 60 menos que 0,1% dos 
casos de autismo eram registrados em todo o 
mundo, a partir de 2010 essa realidade mudou 
significativamente, passando de 1,5 milhões de 
indivíduos diagnosticados para 52 milhões. 
Acredita-se que atualmente exista cerca de 2 
milhões de pessoas com autismo no Brasil. 
Segundo a OMS o transtorno do espectro au-
tista atinge uma em cada 160 crianças (CAS-
TAÑO E., PIÑUÑURI R., HIRSCH S., 
RONCO A.M., 2017).  

Em um estudo realizado pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, em 2013, com 
2.685 puérperas, detectou-se a prevalência de 
54,2% do uso de ácido fólico na gestação 
(LINHARES O.A., CESAR J., 2017). Tal 
porcentagem fomenta preocupação, visto que 
apenas metade da população analisada segue a 
recomendação de suplementação prevista pelo 
Ministério da Saúde. Estudos mostram a 
necessidade de campanhas capazes de alcançar 
principalmente a parcela com baixo nível socio-
econômico, em que foram encontrados núme-
ros ainda menores de puérperas em uso de 
folato, logo o fragmento com maior potencial 
de ter complicações durante a gravidez, devido 
à baixa escolaridade e alimentação precária 
(BELICK W, SILVA GJ, TAKAGI M., 2001). 

Desse modo, é necessário ressaltar a impor-
tância do uso do ácido fólico durante a gesta-
ção, pois apenas doses excessivamente ele-
vadas assumiriam riscos consideráveis. Inclu-
sive, um estudo publicado em 2013 no The 
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Journal of the American Medical Association 
mostrou que por gestantes reduziria o risco de 
autismo (STROM M., GRANSTRÖM C., LY-
ALL K., ASCHERIO A., OLSEN S.F, 2018). 
Portanto, a suplementação de folato antes e 
durante a gestação continua sendo recomen-
dada. 

 
3.1. Ácido Fólico como prevenção do 

Autismo 
A atenção nutricional deve ser redobrada 

logo no início do desejo de engravidar e per-
durar durante toda a gestação. Por isso, enfa-
tiza-se a necessidade do consumo adequado de 
folato, realizar a suplementação nas doses cor-
retas é primordial para diminuir os riscos de 
malformações, principalmente do tubo neural 
(TAVARES B.B., SABINO F.N.M.A., LIMA 
C.J., et al., 2015).  

O folato envolve-se na prevenção de 
doenças respiratórias na infância e da síndrome 
de Down, assim como o aumento do volume 
das células vermelhas do sangue, o alargamento 
do útero e o crescimento da placenta e do feto 
(CORDERO A.M., CRIDER K.S., ROGERS 
L.M., CANNON M.J., et al., 2015). 

 

 

4. CONCLUSÃO 
 
Diante do exposto, percebe-se a magnitude 

da implementação do ácido fólico o mais 
precoce possível, de preferência até 90 dias 
antes da concepção, para evitar falhas no tubo 
neural, estudos mais recentes corroboram a 
necessidade de seu uso.  

Embora tenham estudos suficientes indi-
cando a necessidade da suplementação com 
ácido fólico, ainda é preciso mais estudos para 
concluir se o excesso de folato traz malefícios 
ao feto. Além do mais, são escassos os artigos 
que buscam, de fato, relacionar o uso de ácido 
fólico com a prevenção do autismo. A literatura 
científica carece de mais artigos para chegar-
mos a uma conclusão sólida sobre o assunto. 

Apesar da relação com a prevenção do 
autismo ainda não possuir resultados das inves-
tigações conclusivos, necessitando de mais 
estudos randomizados para uma melhor com-
preensão da relação direta da suplementação de 
ácido fólico com o autismo, é inegável a neces-
sidade de políticas de adesão ao uso do ácido 
fólico a fim de alcançar ainda mais gestantes, 
principalmente na atenção primária, uma vez 
que esse é o acesso da maioria das gestantes. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
Segundo o V Manual Diagnóstico e Estatís-

tico de Transtornos Mentais (DSM5), os trans-
tornos alimentares (TA) são caracterizados por 
uma perturbação persistente na alimentação ou 
no comportamento relacionado à alimentação 
que resulta no consumo ou na absorção alterada 
de alimentos, o que compromete significativa-
mente a saúde física ou o funcionamento psi-
cossocial dos indivíduos. Além dessas altera-
ções no comportamento alimentar, outras mani-
festações são percebidas nesses indivíduos, tais 
como distúrbios da percepção da imagem 
corporal e prejuízo da autoestima (AMERI-
CAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2013).  

A Bulimia Nervosa (BN) é caracterizada no 
DSM-5 pela presença de eventos recorrentes de 
compulsão alimentar, seguidos de comporta-
mentos compensatórios inapropriados recor-
rentes a fim de impedir o ganho de peso como 
purgação (atos de autoindução), vômitos, uso 
de laxantes e diuréticos de forma indevida, 
exercício físico excessivo, entre outros. É 
necessário que a compulsão alimentar e os 
comportamentos compensatórios inapropriados 
ocorram no mínimo uma vez por semana 
durante 3 meses, em média (ASSOCIAÇÃO 
AMERICANA DE PSIQUIATRIA, 2014). 
     Ainda de acordo com o DSM-5, a Anorexia 
Nervosa (AN) é caracterizada por um padrão 
persistente de comer restritivo ou outros 
comportamentos que visam estabelecer ou 
manter um peso corporal anormalmente baixo. 
A categoria AN possui três critérios diagnós-
ticos, como a restrição da ingestão calórica em 
relação às necessidades, levando a um peso 
corporal significativamente baixo no contexto 
de idade, gênero, trajetória do desenvolvimento 
e saúde física. Há um medo extremo de ganhar 
peso ou de engordar, ou comportamento persis-
tente que interfere no ganho de peso, mesmo 

estando com peso significativamente baixo 
(AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIA-
TION, 2013).  

Sugere-se que a prevalência de BN tenha 
tido leve decréscimo, enquanto a prevalência de 
AN parece ter tido leve acréscimo. Aponta-se 
que a maior frequência de TA está entre um-
lheres jovens, afetando 3,2% daquelas entre 18 
e 30 anos (ALVARENGA M.S., et al., 2011).  

O Transtorno da Compulsão Alimentar 
(TCA) é caracterizado por episódios recor-
rentes com sofrimento marcante e sem as-
sociação com o uso recorrente de compor-
tamentos compensatórios inapropriados, como 
na BN. Esses episódios de compulsão alimentar 
são associados a pelo menos três indicadores, 
os quais são: comer mais rapidamente que o 
normal; comer até sentir-se desconfortavelmen-
te cheio; comer grandes quantidades de alimen-
to na ausência da sensação física de fome; 
comer sozinho por vergonha do quanto se está 
comendo; sentir-se deprimido ou muito culpado 
após comer. (ASSOCIAÇÃO AMERICANA 
DE PSIQUIATRIA, 2014). Sendo de extrema 
importância a compreensão do contexto para o 
diagnóstico dos TA, o período de pandemia do 
SARS-CoV2, síndrome respiratória aguda gra-
ve, trouxe impactos sociais, econômicos, na 
saúde e em destaque a saúde mental da popu-
lação mundial. Dados representativos mostram 
um aumento do sofrimento mental após o surto 
de COVID-19 na população em geral. Neste 
contexto de saúde mental, torna-se de suma im-
portância compreender os diagnósticos dos TA, 
e o impacto destes transtornos durante a pan-
demia. Vale ressaltar que os indivíduos com 
histórico de transtornos mentais são especial-
mente vulneráveis às consequências da pan-
demia e do isolamento social, sendo mais sus-
ceptíveis, por exemplo, ao aumento do nível de 
estresse, o que pode acarretar o desenvolvi-
mento de TA.  
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O objetivo deste estudo foi avaliar a in-
fluência do contexto pandêmico (distanciamen-
to e isolamento social) sobre a saúde mental da 
população, com enfoque nos distúrbios alimen-
tares (BN, AN e TCA) entre os adolescentes e 
jovens. 

 

2. MÉTODO 
 
Trata-se de uma revisão integrativa, reali-

zada no período de fevereiro a março de 2022, 
por meio de pesquisas nas bases de dados 
SciELO (Scientific Eletronic Library Online), 
PubMed (serviço da U. S. National Library of 
Medicine, que possibilita acesso a base de 
dados e citações de artigos periódicos) e BVS 
(Biblioteca Virtual de Saúde). Foram utilizados 
os descritores, em português e inglês, "Nutri-

tional disorders AND pandemic", "Nutritional 

disorders AND adolescent", "Nutritional disor-

ders AND COVID-19 AND bulimia", “Social 
media AND eating disorders" Binge eating 

AND pandemic", “Social network AND Pan-

demic” "Nervous anorexia AND Pandemic” e " 
COVID-19 AND Eating Disorder”. Desta busca 
foram encontrados artigos, que, posteriormente, 
foram submetidos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos em 
português e inglês; publicados no período de 
2012 a 2022 e que abordavam as temáticas pro-
postas para esta pesquisa, estudos disponi-
bilizados na íntegra. Os critérios de exclusão 
foram: artigos duplicados, disponibilizados na 
forma de resumo, ou que não abordavam direta-
mente a proposta estudada. 

Após os critérios de seleção restaram 30 
artigos que foram submetidos à leitura minu-
ciosa para a elaboração deste material. 

 

 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
3.1. Pandemia e Saúde mental 
A pandemia causada pelo vírus SARS-

CoV-2 foi reconhecida pela Organização Mun-
dial de Saúde (OMS) no dia 11 de março de 
2020. Os primeiros registros de casos do 
coronavírus foram registrados no final do ano 
de 2019 na cidade de Wuhan, na China. Devido 
sua elevada taxa de contaminação e ao 
desconhecimento de medidas preventivas ou 
terapêuticas frente ao novo vírus, a OMS 
recomendou a adoção de medidas preventivas 
de intervenção aos Governos, como a restrição 
ou proibição ao funcionamento de escolas, 
universidades, comércio não essencial, acade-
mias, transportes públicos, igrejas, entre outros 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020). No Brasil, 
diversas ações foram tomadas em municípios, 
estados e federações, como as citadas no pará-
grafo acima. Em diversas cidades foi decretado 
bloqueio total (lockdown), com punições para 
os estabelecimentos e indivíduos que não se 
adequassem às regras (MALTA, 2020). A po-
pulação brasileira precisou se adequar as novas 
rotinas, como trabalhar de suas residências, em 
um aumento importante de sua interação com a 
internet e relação com as telas de monitores, 
televisores, tablets, celulares e notebook, em 
atividades como, reuniões e aulas escolares 
virtuais, exercício físico mediado por instru-
tores virtuais e muitas outras atividades. Como 
consequências econômicas milhares de pessoas 
perderam seus empregos ou precisaram fechar 
suas empresas. O reflexo do lockdown, trouxe 
também como impacto, uma grande redução na 
prática de atividades físicas e esportivas, favo-
recendo o aumento do comportamento sedenta-
rio, impactando diretamente em mudanças nos 
hábitos alimentares. Estudos indicam que hou-
ve um considerável crescimento no consumo de 
alimentos industrializados, com alta densidade 
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calórica, como chocolates, batatas fritas, sorve-
tes e álcool (WANG C., et al., 2020). O aumen-
to do consumo de bebidas alcoólicas pode estar 
relacionado aos efeitos estressores e preocu-
pantes da pandemia, como inseguranças e medo 
acerca do futuro, além do risco de morte ao se 
contaminar. O bloqueio total decretado pelas 
autoridades, considerando a mudança compor-
tamental e de estilo de vida da população, pode 
ser considerado fator de risco para o aumento 
de ansiedade, tristeza e consequentemente, de-
pressão (AHMED M.Z., et al., 2020). 

 Em adolescentes, mostra-se necessária 
uma maior atenção tanto clínica quanto social a 
possíveis indicadores de sintomas de TA, uma 
vez que pré-adolescentes, adolescentes e jovens 
adultos são a faixa etária que apresenta maior 
taxa de alterações de comportamento alimentar.  

Essa maior prevalência de quadros alimen-
tares desequilibrados em adolescentes é reflexo 
da vulnerabilidade do jovem a influências 
externas, tanto positivas quanto negativas, dado 
que a fase da adolescência é caracterizada por 
mudanças, adaptações e conflitos de identidade 
em que o curso do desenvolvimento do indi-
víduo pode ser alterado caso algum aspecto 
importante de sua vida mude.  Ademais, a ju-
ventude representa uma fase de intensificação 
da preocupação com a aparência corporal em 
relação a infância, o que cria uma maior susce-
ptibilidade de se desenvolver uma visão distor-
cida sobre o seu próprio corpo.   

A maioria dos estudos revela uma pro-
porção de 10:1 casos de TA em jovens mulheres 
em relação a homens, e indicam que aproxi-
madamente 3,2% das mulheres entre 18 e 30 
anos sofrem com algum dos três transtornos 
alimentares mais comuns no mundo (BN, AN e 
TCAP) CROW, 2009. 

A AN, por exemplo, é raramente desen-
volvida após os 40 anos, em contraste com a sua 
incidência elevada em meio a jovens, tendo seu 

pico inicial médio aos 17 anos de idade. Mesmo 
sendo mais restrita a uma faixa etária espe-
cífica, a AN ainda é considerada a doença 
psiquiátrica de maior mortalidade no mundo, 
superando diversas outras condições como a 
depressão e a bipolaridade. 

Uma pesquisa desenvolvida no Departa-
mento de Psiquiatria da Universidade de Stan-
ford, na Califórnia, concluiu que a BN é vista 
por adolescentes como um mecanismo compen-
satório para eliminar o excesso de calorias inge-
ridas durante um episódio de compulsão e perda 
de controle ao se alimentar.  Esses episódios de 
compulsão também estão presentes nos quadros 
de TCAP, no entanto, esse último está normal-
mente associado a obesidade (BOHON, C. 
2019). 

As complicações dos TA tendem a ser mais 
severas em adolescentes do que adultos, o que 
é justificado pelo fato de seus tecidos e órgãos 
ainda não terem atingido a maturidade e serem 
mais vulneráveis à restrição nutricional e perda 
de peso.  A persistência da condição pode inter-
ferir no desenvolvimento puberal do jovem, as-
sim como desencadear uma regressão social e 
intensificação de quadros psiquiátricos pos-
sivelmente já existentes (MASSIMILIANO, S. 
et al., 2020) 

Algumas consequências clínicas frequente-
mente vistas em jovens com histórico de TA 
são a mudança na densidade óssea, que pode 
desencadear uma osteopenia ou osteoporose, 
piora das habilidades neurocognitivas e mudan-
ças funcionais e estruturais no cérebro, devido 
à redução da substância cinzenta.  Pode ocorrer 
também um atraso no crescimento do indivíduo 
devido a alterações endócrinas, que podem 
desencadear também hiperglicemia, resistência 
insulínica e aumento dos níveis de cortisol no 
enfermo (MASSIMILIANO, S. et al., 2020)  

Dessa maneira, é necessário que o trata-
mento de TA nessa faixa etária seja abordado 
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por uma equipe multiprofissional, para que 
sejam avaliadas todas as possíveis compli-
cações que excedem os fatores psicossociais 
além de um acompanhamento psiquiátrico e/ou 
psicológico subsequente para evitar a reinci-
dência da condição. 

 
3.2. A influência das redes sociais nos 

transtornos alimentares durante o contexto 
pandêmico 

As redes sociais, como exemplo o Insta-
gram, TikTok, Twitter, reforçam uma idéia que 
pessoas de sucesso, tem um padrão de beleza, 
considerados únicos e ideais, baseado em um 
estereótipo de pessoas magras. Todo este 
contexto é fomentado, através de compartilha-
mento de fotos, de vídeos, tweets e stories. Isso 
levou, direta ou indiretamente, à disseminação 
de estereótipos irreais em uma sociedade em 
que se acredita o “magro é bonito e saudável”, 
gerando uma pressão em muitos jovens, os 
quais, sentem-se fadados a não alcançar esse 
ideal corporal vigente (MINGOIA, John; et al., 
2017). Esse cenário é reforçado pela própria 
mídia, a qual, incentiva a validação que o 
emagrecimento está diretamente ligado ao bem-
estar emocional e social e reforça estes 
estereótipos. Nota-se também a divulgação de 
métodos extremos de controle de peso típicos 
da NA percebida, por exemplo, em perfis com 
grande alcance de seguidores no Instagram e 
Facebook que semeiam e elogiam atitudes de 
resistência à fome como a realização de jejum 
por horas ou até dias impactando negativa-
mente as pessoas previamente diagnosticadas 
com TA, uma vez que isso pode servir como 
gatilho para piora do quadro e, também, 
diminuição da adesão do tratamento (CUZ-
ZOLARO, Massimo; DONONI, Lorenzo, 
2016).    

A partir desse quadro descrito, nota-se que 
muitos jovens estão sujeitos a perder a auto-

confiança e interiorizar a ideia de que é preciso 
aparecer sempre como sua versão perfeita nas 
redes sociais, tentando enquadrar-se no padrão 
de beleza vigente (MINGOIA, John; et al., 
2017). Tal situação, corrobora para a intensi-
ficação de atitudes e pensamentos que rodeiam 
os transtornos alimentares, como a adesão de 
dietas restritivas, a alimentação insuficiente, a 
prática de exercícios em excesso e a procura por 
métodos, muitas vezes cirúrgicos, para perder 
ou ganhar peso a qualquer custo (BOWEN, 
Matt; LOVELL, Andy; WALLER, Rhian, 
2020); (NUTLEY, Sara; et al., 2021). 

Além disso, com a pandemia, houve uma 
descontinuidade do acompanhamento médico, 
até a adaptação das consultas online, favore-
cendo a piora de vários transtornos mentais, 
entre eles os transtornos alimentares. As redes 
sociais serviram por um lado como ferramenta 
para evitar o isolamento total e por outro lado, 
se não utilizado corretamente, podem ter 
funcionado como fatores de risco para pessoas 
portadoras ou com predisposição a distúrbios 
alimentares, haja vista que postagens sobre uma 
rotina alimentar saudável e a prática de exer-
cícios físicos regulares, por exemplo, maximi-
zaram-se sob o medo de ganhar peso extra 
durante esse período. Dessa forma, é criado um 
cenário de pressão pela necessidade de perda ou 
ganho de peso, mas também de comparação 
com o corpo ideal mostrada virtualmente.  

Foi percebido, que a dificuldade de praticar 
exercícios regularmente por causa do fecha-
mento das instalações para exercícios, por 
exemplo, aumentou a recorrência de métodos 
compensatórios devido a um sentimento de 
culpa de não conseguir realizar essa prática. 
Nota-se que essa sensação é aumentada devido 
à realização de exercícios físicos nas redes so-
ciais ser apresentada, muitas vezes, como 
necessária não apenas para a saúde física e 
mental, mas também como uma forma de 



 

113 | P á g i n a  

Capítulo 14 

Saúde Mental – Edição IV 

alcançar os padrões vigentes na sociedade 
(NUTLEY, Sara; et al., 2021; MINGOIA, 
John; et al., 2017). 

Portanto, os TA, especialmente a AN e a 
BN, podem ser influenciados e potencializados 
pelas redes sociais, especialmente em um 
momento pandêmico como o atual, uma vez 
que, aumentou-se o consumo de conteúdo 
produzido, veiculado e transmitido nas redes 
sociais.  

 
3.3. A relação entre o empobrecimento 

da população brasileira e o surgimento de 
transtornos alimentares. 

A pandemia do coronavírus não representou 
somente uma crise de saúde coletiva, mas 
também um agravamento do quadro social e 
econômico da população brasileira. Devido ao 
período de lockdown, pequenas lojas, padarias 
e outros tipos de estabelecimentos que perten-
cem a microempreendedores tiveram que demi-
tir funcionários para não decretar falência, o 
que promoveu um aumento significativo no 
número de desempregados.  

Somado a esse cenário, cabe ressaltar o 
avanço da taxa inflacionária durante a crise 
sanitária. De acordo com dados do Índice Na-
cional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) 
a inflação acumulou um aumento de 10,06% no 
ano de 2021. É necessário salientar que, nesse 
cenário inflacionário, além da redução do poder 
de compra do brasileiro, o preço dos alimentos 
que disparou 14% em 2020, subiu mais 7% no 
ano de 2021. Tal conjuntura permite concluir 
que a pandemia do novo coronavírus teve um 
impacto direto na segurança alimentar da 
população, o que promove um quadro que 
facilita o desenvolvimento de TA em função da 
limitação do acesso aos alimentos (MINIATI et 

al., 2021).  
Cabe destacar também que os impactos da 

pandemia incidem, de maneira mais vigorosa, 

sobre as famílias mais pobres. As crianças, 
isoladas do convívio em ambiente escolar, 
foram expostas a um quadro constante de 
estresse, que contribuiu para o desenvolvi-
mento de problemas crônicos de saúde, dentre 
eles a obesidade. Devido ao alto nível de estres-
se dos pais que, em geral, estavam desemprega-
dos e isolados, essas crianças perderam a rede 
de suporte para a adaptação ao período pan-
dêmico. O estresse gerado pela pandemia afeta, 
de forma mais expressiva, populações vulne-
ráveis, que já sofrem com os reduzidos recursos 
econômicos, racismo e desigualdade estrutural. 
O acesso reduzido e precarizado a tratamentos 
para doenças crônicas físicas e/ou mentais 
podem agravar os resultados negativos. 
(MINIATI et al., 2021).  

 
3.4. A influência da pandemia no Trans-

torno Alimentar Compulsivo Periódico  
O comportamento alimentar no TCAP é 

caracterizado pela ingestão de grande quanti-
dade de alimentos em um período delimitado 
(até duas horas), com a sensação de falta de 
controle sobre o que se é ingerido. Associado a 
isso, para se ter o diagnóstico é necessário que 
esses episódios aconteçam duas vezes na sema-
na durante 6 meses, e sejam acompanhados de 
sentimento de culpa, tristeza, vergonha e angus-
tia. Porém, não são acompanhados de compor-
tamentos compensatórios dirigidos para a perda 
de peso. (SPITZER, Robert L. et al., 1993)  

A prevalência desse transtorno na popula-
ção varia entre pesquisadores pela subje-
tividade de alguns critérios, sendo bem homo-
gênea entre os gêneros. Segundo o Manual 
Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Men-
tais (DSM- 5), esse transtorno é mais prevalente 
em pessoas que buscam tratamentos para 
emagrecer. Sendo assim, o TCAP pode ocorrer 
em indivíduos com peso normal e indivíduos 
obesos, tendo, a maioria, uma longa história de 
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repetidas tentativas de fazer dietas e o sem-
timento de desespero acerca de sua dificuldade 
de controle da ingestão de alimentos (AZE-
VEDO, Alexandre Pinto; SANTOS, Cimâni 
Cristina; FONSECA, Ducineia Cardoso, 2004)  

Essa constante frustação causada por dietas 
sem resultados leva, em alguns casos, o 
aumento da restrição e em outros o abandono 
total da dieta. Consequentemente isso só 
acentua os episódios de compulsão alimentar. 
Somado a isso, o estresse é um fator que tam-
bém pode levar a um aumento desse transtorno 
alimentar, já que o aumento dos níveis de 
cortisol no organismo humano, pode aumentar 
a ingestão de alimentos e o ganho de peso. 

Visto isso, a pandemia decorrente do vírus 
SARS-CoV-2 trouxe diversos fatores que influ-
enciaram negativamente para o TCAP. Dentre 
eles, está o aumento do estresse e ansiedade, 
ocasionados pela angústia e medo diante das 
diversas mortes e notícias ruins todos os dias, 
além do isolamento e falta de convívio social. 
Assim, como já foi visto anteriormente, o indi-
víduo devido a ativação do eixo hipotálamo-
hipófise-adrenal e consequente aumento do 
cortisol no plasma, tende a aumentar a ingestão 
e a busca de alimentos compulsivamente para 
tentar atender à necessidade energética ocasio-
nada pelo estresse crônico, corroborando cada 
vez mais com comportamentos alimentares 
compulsivos (FUSCO et al., 2020). Esses senti-
mentos estão muito relacionados com a priva-
ção do sono, que gera a diminuição da secreção 
do hormônio leptina, relacionado com a saci-
edade, diminuição da tolerância à glicose e 
aumento da secreção de grelina, hormônio res-
ponsável pela fome. Essa privação também 
pode levar a fadiga, o que diminui a prática de 
exercícios físicos mais ainda, já que durante a 
pandemia, com o fechamento das academias e 
aulas, muitas pessoas pararam de se exercitar. 
Isso tudo, influencia no gasto calórico e na 

necessidade de comer, potencializando o TCAP 
(FUSCO et al., 2020). 

Outro fator que contribuiu para o aumento 
desse transtorno, foi a falta de rotina gerada 
pelo isolamento social. Antes era mais fácil se 
ter uma rotina alimentar, com horários de traba-
lho e tempos limitados para se alimentar. Com 
a pandemia, houve um aumento da frequência 
de alimentação, havendo um intervalo de tempo 
reduzido entre as refeições. Essa maior ingestão 
de alimentos em menos tempo esteve muito 
ligada ao comer pelo impulso, sem fome, para 
compensar as emoções, como tédio e ócio, 
gerado pela falta de rotina e até mesmo ameni-
zar a ansiedade e estresse (GALETTI, Gabriella 
Rizzi; MAYNARD, Dayanne da Costa, 2021)  

Somado a isso, no início da pandemia, com 
a limitação para sair de casa a fim de evitar o 
contágio pelo vírus, houve na população uma 
sensação de escassez de alimentos, gerando 
uma insegurança alimentar, que levou a um ar-
mazenamento de comida nas casas. Essa grande 
disponibilidade de alimentos pode ter sido um 
fator que agravou a compulsão alimentar 
(RODGERS et al., 2020;). Essa insegurança 
alimentar também foi acentuada pela tensão 
econômica vivenciada, já que muitos trabalha-
dores perderam seus empregos durante a pande-
mia (WEISSMAN, Ruth S; BAUER, Stepha-
nie; THOMAS, Jeniffer J, 2020; FERNÁNDEZ 
ARANDA et al., 2020).  

 
3.5. Impactos do isolamento social du-

rante a pandemia de COVID-19 em paci-
entes com bulimia nervosa 

A Bulimia Nervosa, segundo o DSM-5 é 
caracterizada por “comportamentos compensa-
tórios inapropriados recorrentes a fim de im-
pedir o ganho de peso, como vômitos auto-
induzidos; uso indevido de laxantes, diuréticos 
ou outros medicamentos; jejum; ou exercício 
em excesso”, para se qualificar ao diagnóstico, 
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os episódios devem ocorrer, em média, no 
mínimo uma vez por semana por três meses 
(AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIA-
TION, 2014). 

Durante o isolamento social imposto devido 
a pandemia de COVID-19 houve um aumento 
na ansiedade, depressão e solidão (KILLGO-
RE, et al., 2020;) e notou-se que teve um 
declínio em todos os níveis de atividade física e 
o comportamento alimentar (tipo de consumo 
alimentar, alimentação fora do controle, lan-
ches entre as refeições, número de refeições 
principais), apresentou-se mais insalubre (AM-
MAR et al., 2020). Além dos efeitos da pan-
demia no bem-estar da população em geral, 
verifica-se também que ela pode facilitar a 
deterioração dos sintomas e a recaída em 
pacientes com transtornos alimentares (FER-
NANDEZ-Aranda et al., 2020;).  

A atual pandemia teve e continua tendo 
impactos prejudiciais na sintomatologia e no 
tratamento de pacientes com BN, bem como na 
qualidade de vida durante a crise (SCHLEGL et 

al., 2020). Segundo estudo realizado, que ava-
liou sobre o quanto os pacientes com bulimia 
nervosa estavam preocupados durante a pande-
mia de COVID-19, sobre como a psicopato-
logia geral e os conflitos interpessoais deles 
mudaram durante esse contexto e sobre como 
os sintomas e comportamentos do transtorno 
alimentar mudaram durante esse período, 
concluiu-se que a compulsão alimentar aumen-
tou em quase metade dos pacientes, vômitos 
auto-induzidos em um terço, uso de laxantes e 
abuso de diuréticos em quase 10% e mais de 
60% dos pacientes relataram problemas com a 
manutenção de sua rotina diária estabelecida e 
estrutura regular das refeições (SCHLEGL et 

al., 2020). 
Ademais, a telemedicina que passou a ser 

utilizada durante esse período de isolamento 
para minimizar o contato entre as pessoas criou 

alguns desafios para o tratamento da BN, como 
dificuldades em garantir uma comunicação 
precisa ao monitorar remotamente, preocupa-
ções com a privacidade, dificuldades em esta-
belecer relacionamento com indivíduos com 
TAs, indivíduos com TAs não estarem física-
mente presentes para pesagem (COUTURIER 
et al., 2021).  

Dessa forma, percebe-se o quanto as mu-
danças decorrentes do isolamento social devido 
a pandemia do COVID-19 impactaram negati-
vamente no tratamento de pacientes com BN e 
na forma de atendimento médico. Assim, 
contribuindo para a manutenção e, em alguns 
casos, piora da doença.  

 
3.6. Anorexia nervosa (AN) e a pandemia 

do COVID-19 
A Anorexia Nervosa (AN) é um transtorno 

alimentar que, nos casos mais graves da doença 
pode levar à morte. Causada por perda de peso 
extrema, resultado de uma restrição alimentar 
severa, também é comum a negação do paciente 
sobre a magnitude do seu estado nutricional. Os 
portadores desse transtorno também apresen-
tam distorção da imagem corporal. Dada a 
seriedade e a complexidade da doença é reco-
mendado que o seu tratamento seja feito por 
uma equipe interdisciplinar ainda que não 
exista um modelo específico (TOMOYUKI 
KAWADA et al., 2021). No início do contexto 
pandêmico, em 2020, muitos pacientes com AN 
interromperam seus tratamentos devido à 
incerteza da duração da pandemia e da 
dificuldade dos profissionais da saúde em 
adaptar seus atendimentos presenciais para os 
online. A introdução ao tratamento virtual foi 
complexa para a maioria dos pacientes e dos 
profissionais, porém esse trouxe novas oportu-
nidades aos portadores da doença, como a pos-
sibilidade de se consultarem com especialistas 
de qualquer lugar do mundo sem sair de casa. 
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Apesar disso, o tratamento online trouxe limi-
tações, muitos pacientes precisam do contato 
presencial com o profissional da saúde para 
poder aderir ao tratamento. Devido a esses 
fatores foi possível observar que durante a 
pandemia causada pelo vírus SARS-CoV2, 
muitos pacientes com AN se estagnaram no 
processo de reabilitação e outros tiveram um 
retrocesso nesse processo. Sendo assim é 
possível concluir que a pandemia do COVID-
19 desafiou a continuação do tratamento 
multidisciplinar para a anorexia nervosa, 
principalmente para os casos mais graves da 
doença (HANNAH WEEB et al., 2022). 

 
3.7. Os desafios na adesão ao tratamento 

diante da pandemia  
A telemedicina, como solução para o 

distanciamento social, ajudou muitos pacientes 
a entrarem em contato com seus médicos 
quando existe algum problema agudo ou existe 
a necessidade de um atendimento primário 
(BHASKAR S., BRADLLEY S., CHATTU 
V.K., 2020), porém quando o indivíduo apre-
senta um caso que se deve ter um acom-
panhamento próximo e contínuo, a teleme-
dicina tende a ter suas dificuldades, por parte 
dos médicos e também por parte dos pacientes. 
Isso é exemplificado nos casos de indivíduos 
que já possuíam ou passaram a ter algum 
transtorno alimentar durante a pandemia.  

O isolamento social é um dos agravadores e 
um dos empecilhos quando o assunto é trata-
mento de transtornos alimentares. Isso ocorre, 
porque esse distanciamento ajuda a mascarar os 
sintomas do paciente, levando a um quadro 
clínico mais severo. Um exemplo disso é um 
indivíduo que sofre com BN e ao ficar em casa, 
diante de tantas incertezas trazidas por esse 
período de pandemia, essa pessoa pode ter um 
aumento da sua ansiedade e consequentemente 
um aumento da sua compulsão, exacerbando 

assim, os sintomas bulímicos (CLARK 
BRYAN et al., 2020;) 

Com a mudança repentina do dia a dia das 
pessoas, da rotina dos hospitais e das clínicas, 
os países que possuíam capacidade econômica 
e social de implementar as consultas online, 
aderiram ao modelo da telemedicina. Porém, 
apesar dos atendimentos virtuais já estarem 
presentes por um tempo, não existe nenhum 
“manual”, nenhuma diretriz acerca desse tipo 
de serviço, visto que essa forma de consulta 
nunca foi a primordial, a mais utilizada, dificul-
tando o trabalho dos médicos. Em razão disso, 
existe um certo desafio na fluidez e na eficácia 
dos tratamentos desses pacientes (COUTU-
RIER et al., 2021). 

Durante a pandemia, muitos pacientes ao 
mudarem para o atendimento remoto não se 
adaptaram muito bem, e começaram a se sentir 
abandonados pelos seus médicos (CLARK 
BRYAN et al., 2020). Devido a isso, muitos 
desses indivíduos ou tiveram uma piora do seu 
caso em razão dos gatilhos que existem no isso-
lamento social, assunto abordado no segundo 
parágrafo desse tópico, ou começam a pesqui-
sar na internet o que eles podem fazer para a 
melhora do seu quadro (WEISSMAN R.S., 
BAUER S., THOMAS J.J., 2020). O problema 
dessas pesquisas sem direcionamento médico é 
que o paciente muitas vezes pode achar in-
formações incompletas, inadequadas ou até que 
não se aplicam diante sua situação, o que, por 
sua vez acaba atrapalhando o percurso do tra-
tamento planejado pelo profissional que o 
atende. 

Além de todos esses obstáculos para a ade-
são do tratamento dos TAs durante a pandemia, 
outro empecilho seria o acesso à internet e a 
tecnologias, como computadores, para a reali-
zação dos atendimentos virtuais (WEISSMAN 
R.S., BAUER S., THOMAS J.J., 2020). Em 
proporções globais, segundo a ONU, 2,9 bi-
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lhões de pessoas não possuem acesso à internet, 
já no Brasil, segundo dados do IBGE são 40 
milhões de brasileiros vivem sem qualquer 
forma de acesso online. Dessa forma, concluí-
mos que em decorrência dessa desigualdade 
existente não apenas no Brasil, mas também no 
mundo, o acompanhamento profissional, du-
rante o isolamento social, é dificultado. 

 

4. CONCLUSÃO 
 
Conclui-se que a pandemia de COVID-19 

teve efeito sobre a saúde mental da população 
geral, sobretudo aqueles com histórico de trans-
tornos mentais, intensificado pelo distancia-
mento social. Além disso, soma-se ao agrava-
mento do quadro psicossocial, os adolescentes 
com passagem para a vida adulta durante este 
período, com todas as dúvidas, inseguranças e 
questões relacionadas a autoestima, uma mu-
dança abrupta em seus hábitos e rotina de vida 
diária, ocasionando a um aumento da vulne-
rabilidade emocional destes indivíduos. De 
acordo com estudos analisados, essa vulnerabi-
lidade contribuiu para o desenvolvimento de 
distúrbios alimentares em adolescentes previa-
mente saudáveis e acentuou quadros de TA pré-
existentes. 

Pode-se constatar, a partir dos estudos ana-
lisados, que existem alternativas ao tratamento 
dos TA`s, como a associação do acompanha-
mento psicoterápico e de um planejamento 
nutricional. Essa combinação de cuidados é 
uma importante forma de reduzir os impactos 
da pandemia na saúde mental e nos quadros de 
distúrbios alimentares dos jovens e, caso esse 
estímulo tenha um resultado positivo, os bons 
hábitos alimentares poderão ser reestabeleci-
dos. 

Diante do exposto, é seguro afirmar que a 
influência do isolamento social trouxe um 
impacto importante sobre o agravamento da 
saúde mental de muitos adolescentes, especial-
mente aqueles que já haviam alguma suscepti-
bilidade aos distúrbios alimentares. Por conse-
guinte, é necessário o desenvolvimento de estu-
dos focados nesse aumento de demanda pós 
pandemia, com enfoque na reabilitação e me-
lhora da funcionalidade destes indivíduos no 
contexto alimentar.
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ASSOCIAÇÃO AMERICANA DE PSIQUIATRIA. 
Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais- 
DSM. 5 ed. Porto Alegre: Artmed; 2014. 
 
AZEVEDO, Alexandre Pinto et al. Transtorno da 
compulsão alimentar periódica. Revista Psiquiatria 
Clínica. 2004 
 
BHASKAR, Sonu et al. Telemedicine Across the Globe-
Position Paper From the COVID-19 Pandemic Health 
System Resilience PROGRAM (REPROGRAM) Inter-
national Consortium. Frontiers in Public Health. 2020. 
 
BOHON, Cara. Binge eating disorder in children and 
adolescents. Child and Adolescent Psychiatric Clinics, v. 
28, n. 4, p. 549-555, 2019. 
 
BOWEN, Matt et al. Stigma: the representation of 
anorexia nervosa in UK newspaper Twitter feeds. Journal 
of Mental Health. 2020 
 
CLARK BRYAN, D. et al. Exploring the ways inwhich 
COVID‐19 and lockdown has affected the lives of adult 
patients with anorexia nervosa and their carers. 
Disorders: A Qualitative Study. Frontiers in Psychiatry. 
2020. 
  
COUTURIER, J. et al. The COVID-19 pandemic and 
eating disorders in children, adolescents, and emerging 
adults: virtual care recommendations from the Canadian 
consensus panel during COVID-19 and beyond. Journal 
of Eating Disorders. 2021. 
 
CUZZORALO, Massimo; M DONINI, Lorenzo. 
Orthorexia nervosa by proxy? Eat Weight Disordes. 
2016. 
 

CROW, S.J et al. Increased mortality in bulimia nervosa 
and other eating disorders. The American Journal of 
Psychiatry. 2009. 
 
FERNANDES-ARANDA, Fernando et al. COVID-19 e 
implicações para transtornos alimentares. European 
Eating Disorders Review. 2020 
 
FUSCO, Suzimar et al. Ansiedade, qualidade do sono e 
compulsão alimentar em adultos com sobrepeso ou 
obesidade. Revista da escola de enfermagem da USP. 
2020. 
 
GALLETI, Gabriella; MAYNARD, Dayanne. 
Compulsão alimentar e a sua relação com o consumo 
alimentar durante o período da pandemia em mulheres 
acima de 50 anos. Research, Society and Development. 
2021. 
 
KAWADA, Tomoyuki. Difficulty of treatment in 
patients with anorexia nervosa. Clinical nutrition. 2021. 
 
KILLGORE, William et al. Solidão: Uma preocupação 
de saúde mental na era da COVID-19. Psychiatry 
Research. 2020. 
 
MALTA, Deborah. A pandemia da COVID-19 e as 
mudanças no estilo de vida dos brasileiros adultos: um 
estudo transversal, 2020. Epidemiologia e Serviços de 
Saúde. 2020 
 
MASSIMILIANO, Sartirana et al. Treatment of eating 
disorders in adults versus adolescents: similarities and 
differences. Clinical therapeutics. 2021 
 
MINGOIA, John et al. The Relationship between Social 
Networking Site Use and the Internalization of a Thin 
Ideal in Females: A Meta-Analytic Review. Frontiers in 
Psychology. 2017. 
 
MINIATI, Mário et al. Eating Disorders Spectrum 
During the COVID Pandemic: A Systematic Review. 
Frontiers in Psychology. 2021 
 
MINISTÉRIO DA SAÚDE (BR). Painel coronavírus 
[Internet]. Brasília: Ministério de Saúde; 2020 [citado 
2020 maio 4].  
 
NUTLEY, Sara et al. Impact of the COVID-19 Pandemic 
on Disordered Eating Behavior: Qualitative Analysis of 
Social Media Posts. JMIR Publications. 2020 
 
RODGERS, Rachel et al. The impact of the COVID-19 
pandemic on eating disorder risk and symptoms. 
International Jornal of Eating Disorders. 2020. 

 



 

119 | P á g i n a  

Capítulo 14 

Saúde Mental – Edição IV 

SCHLEGL, S. et al. Bulimia nervosa in times of the 
COVID-19 pandemic—Results from an online survey of 
former inpatients. European Eating Disorders Review, v. 
28, n. 6, p. 847–854, 2020. 
 
SPITZER, Robert et al. Binge eating disorder: Its further 
validation in a multisite study. International Journal of 
Eating Disorders. 1993 

WANG, Cuiyan et al. A longitudinal study on the mental 
health of general population during the COVID-19 epi-
demic in China. Brain, Behavior and Immunity. 2020. 

WEBB, Hannah et al. Clinicians’ perspectives on 
supporting individuals with severe anorexia nervosa in 
specialist eating disorder intensive treatment settings 
during the COVID-19 pandemic. Journal of Eating 
Disorders. 2022. 
 
WEISSMAN, Ruth et al. Access to evidence-based care 
for eating disorders during the COVID-19 crisis. 
International Jornal of Eating Disorders. 2020. 

 

 

 

https://jeatdisord.biomedcentral.com/
https://jeatdisord.biomedcentral.com/


 

120 | P á g i n a  
  

CAPÍTULO 15 

A INFLUÊNCIA DA ATIVIDADE 
FÍSICA NA SAÚDE MENTAL: UMA 

ABORDAGEM FISIOLÓGICA  
 

BEATRIZ CABRAL FRANÇA¹  

LANNA DO CARMO CARVALHO¹ 

LAURO MONTELO DOS SANTOS² 

PEDRO ALBINO CAMPOS³  

DANIEL PIMENTEL CERQUEIRA SANTOS⁴ 

GABRIELA FERNANDES NASCIMENTO¹  

RENATA CAVALCANTI CORDEIRO⁵ 

INÊS CARVALHO DE CASTRO VIEIRA¹  

RICARDO OLAVO DE CARVALHO BEZERRA⁶ 

DAIANE BATISTA DA SILVA⁷  

THAIS DE ANDRADE PAULA⁸  

DANIEL SOARES DE ARAÚJO⁹ 

 
1. Discente – Medicina na Universidade de Rio Verde (UniRV).  

2. Discente – Medicina no Centro Universitário de Mineiros (Unifimes), Trindade.  

3. Discente – Medicina na Universidade José Rosário do Vellano (Unifenas), Belo Horizonte. 

Residência em Clínica Médica no Hospital de Urgências de Goiás (HUGO). 

4. Discente – Farmácia pela Universidade do Estado da Bahia (UNEB). 

5. Discente – Medicina no Centro Universitário Facisa (Unifacisa).  

6. Discente – Medicina na Faculdade de Medicina Nova Esperança (Famene).  

7. Discente – Medicina na Faculdade de Santo Amaro  

8. Médica pela Universidade Evangélica de Goiás 

9. Discente – Medicina na Faculdade Alfredo Nasser (Unifan).  

 

Palavras-chave: Saúde; Mental; Exercício. 



 

121 | P á g i n a  

Capítulo 15 

Saúde Mental – Edição IV 

1. INTRODUÇÃO 
 
A atividade física possui vários benefícios 

para o corpo de forma ampla. Apesar de ser 
muito praticada e estimulada para fins estéticos 
ela possui uma forte influência sobre a saúde 
mental das pessoas que a praticam regulamente 
(SILVA, 2010).  

A pandemia do coronavírus foi um evento 
que alterou a rotina de modo abrupto da popu-
lação de modo mundial, logo o isolamento so-
cial e a quarentena marcaram os dias e priva-
vam as pessoas de efetuarem atividades físicas 
e isso desencadeou e exacerbou quadros de 
distúrbios mentais (LIMA, 2020).  

O objetivo deste estudo foi compreender e 
descrever sobre a influência da atividade física 
sobre a saúde mental. 

 

2. MÉTODO 
 
Trata-se de uma revisão narrativa realizada 

no período de janeiro a março de 2022, por 
meio de pesquisas nas bases de dados: PubMed, 
SciELO, Google Acadêmico e Medline. Foram 
utilizados os descritores: atividade física e 
saúde mental. Desta busca foram encontrados 
35 artigos, posteriormente submetidos aos cri-
térios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 
idiomas português, inglês e espanhol; publi-
cados no período de 1997 a 2022 que abor-
davam as temáticas propostas para esta pes-
quisa, estudos do tipo revisão e meta-análise, 
disponibilizados na íntegra. Os critérios de 
exclusão foram: artigos duplicados, disponi-
bilizados na forma de resumo, que não abor-
davam diretamente a proposta estudada e que 
não atendiam aos demais critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram 12 
artigos que foram submetidos à leitura minu-

ciosa para a coleta de dados. Os resultados 
foram apresentados de forma descritiva, divi-
didos em categorias temáticas abordando: 
descrever os subtítulos e pontos que foram 
mencionados na discussão e com base na 
âncora teórica.  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Encontram-se na literatura vários conceitos 

sobre saúde mental e atividade física. Há 
concepções mais restritas que abordam apenas 
os benefícios estéticos da atividade física e 
outras mais amplas relacionam os amplos 
sistemas orgânicos e a sua reação mediante a 
prática regular de exercícios físicos e a impor-
tância que exerce sobre a saúde mental 
(MELLO, 2005). Nas concepções mais restri-
tas, a dinamicidade em exercícios é visto apenas 
na sua função metabólica e músculo-esque-
lética. A rotina de movimento limita-se à conta-
gem de calorias gastas e ao cálculo de ganho de 
massa muscular (LOURENÇO, 2017).  

Segundo a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), a saúde não se restringe só a ausência 
de doença, mas sim ao estado harmonioso entre 
o organismo e o meio ambiente, ou seja o bem 
estar físico, mental e social. Atualmente, a 
prática diária de exercícios físico é uma forma 
muito eficaz e acessível para se atingir tal 
objeção e contribui de modo significativo para 
essa tríade (LIMA, 2020).  

O exercício físico é procurado pela maioria 
das pessoas para se alcançar um ideal físico. No 
entanto, este ato não pode ser limitado só a isso 
evidenciam-se os inúmeros efeitos benéficos 
sobre o organismo (HERNANDEZ, 2019).  

O corpo humano foi programado para se 
locomover, mediante sedentarismo e o hábito 
de permanecer sentado, resultam em fadiga e 
indisposição e ao realizar atividades físicas di-
árias estamos gastando energia, consequente-
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mente, perdendo calorias e evitando obesidade, 
passamos por uma série de descargas hormo-
nais como a liberação de neurotransmis-sores 
como serotonina, endorfina, noradre-nalina a 
qual combatem transtornos psíquicos como 
depressão, ansiedade, irritabilidade e estresse. 
Ademais, pesquisas recentes analisaram a 
liberação de uma substância denominada irisi-
na, somente obtida com a prática de atividade 
física e atua aliviando a sintomatologia do 
Alzheimer e resultando em uma sensação de 
conforto e bem-estar (MACEDO, 2012).  

Sobre a descarga hormonal liberada só 
mediante ao gasto energético sobre movimen-
tos voluntários estas possuem funções signifi-
cativas para o estado mental e consequen-
temente para o convívio social como a seroto-
nina, o hormônio da alegria por auxiliar na 
regulação homeostática como o ritmo cardíaco, 
apetite, humor, reduz a ansiedade e também nas 
funções cognitivas e evita a depressão. A dopa-
mina é o neurotransmissor responsável pela 
sensação de prazer, compensação, controle 
motor e também como precursor endócrino a 
qual regula a eliminação renal de toxinas, atraso 
no esvaziamento estomacal, desfadiga do 
esfíncter esofagiano e atenuação da liberação de 
aldosterona. O hormona denominado endorfina 
suprime a ocorrência de irritação e estresse, 
propiciando o efeito analgésico, felicidade, 
compensação, bom humor e previne instabili-
dade emocionais como ansiedade e depressão 
(CANAELI, 2001).Ademais, a regulação do 
glicocorticoide chamado de cortisol é relevante 
para manter sua importante ação no corpo como 
manutenção dos níveis pressionais, regulação 
dos níveis de glicose, sistema imune e a 
resistência à dor, mas também de evitar sua 
exacerbação acarretando em estresse, irrita-
bilidade, depressão e medo (MACEDO, 2012).  

Ao se realizar uma caminhada leve já é 
perceptível a sensação de relaxamento. Quando 

se adota a rotina de sempre permanecer em 
movimento isto resulta em melhora da postura, 
reduz a pressão arterial, melhora o débito 
cardíaco, regula os níveis de cortisol, o conhe-
cido hormônio do estresse, melhora da 
qualidade de sono a qual restaura o corpo do 
desgaste durante o dia e garante o bom humor e 
produtividade no dia seguinte (OLIVEIRA, 
2020).  

Hoje em dia, o estilo de vida baseado em 
uma rotina sobrecarregada e a busca constante 
por avanços e reconhecimento social resulta em 
dificuldades para se encaixar a rotina de exer-
cícios físicos diários e aumenta o percentual de 
sedentarismo e as consequências deste (SE-
GRE, 1997). O organismo quando privado da 
mobilidade adequada começa a apresentar 
certas infuncionalidades como algias muscula-
res, doenças cardiovasculares, disfunção na li-
beração hormonal, o desenvolvimento da sín-
drome metabólica, sobrepeso e todos esses fa-
tores têm influência sobre a saúde mental, em 
razão de ser evidente que a mente e o corpo são 
altamente relacionados (SILVA, 2020).  

 

4. CONCLUSÃO 
 
Este estudo indica que a prática de exer-

cícios físicos regulamente propicia inúmeros 
efeitos benéficos para o corpo e garante o bom 
estado de saúde, ou seja, o equilíbrio entre o 
bem-estar do corpo, do psíquico e social.  

Sendo assim, é necessário incluir a mobi-
lidade diária para se alcançar um bom estado 
físico, obter satisfação pessoal e bem-estar 
consigo mesmo e consequentemente um melhor 
estado psicológico e convívio social. Por conse-
guinte, os efeitos sobre a saúde mental devem 
ser abordados e estes devem sempre ser prescri-
tos para se precaver do desenvolvimento de 
patologias psíquicas e também como forma não 
farmacológica de combate aos já existentes. No 
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entanto, são necessários, políticas que além de 
estimular a prática, possibilitem meios de com-
cretização. Ademais, é imprescindível mais 
pesquisas e estudos para se evidenciar os efeitos 

favoráveis que os exercícios promovem, além 
do efeito da liberação de neurotransmissores 
para serem mais explorados e melhor orien-
tados.
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1. INTRODUÇÃO 
 
A preocupação em estudar o Distresse Mo-

ral, angústia ou Sofrimento Moral, iniciou-se 
em nível mundial na década de 80, no século 
XX, com Jameton (1984), que foi o precursor 
das discussões relacionadas à temática na prá-
tica da enfermagem. O autor trouxe como pri-
meiro conceito o Distresse Moral como um 
desequilíbrio psicológico, ocasionado por senti-
mentos de dor e angústia, quando o profissional 
sabe o que deveria ser realizado, mas devido a 
barreiras institucionais, interpessoais e inter-
profissionais, é impedido de exercer sua função 
de acordo com seus preceitos morais, gerando 
sentimento de impotência ou incapa-cidade 
para realizar a ação definida como etica-mente 
adequada (JAMETON, 1984).   

O Distresse Moral é comum na prática clíni-
ca, sendo verificado principalmente por enfer-
meiros, já que o cuidado em saúde se constitui 
em uma atividade inerentemente moral, a qual 
abrange múltiplos atores, incluindo pacientes, 
familiares, acadêmicos dos cursos da saúde, 
médicos e demais profissionais da área. Ocorre 
quando o enfermeiro se sente impedido de agir 
conforme seus conhecimentos ou aquilo que 
considera eticamente correto, havendo uma dis-
sonância cognitivo-emocional, podendo tam-
bém ser ocasionado por situações relacionadas 
à natureza das atividades realizadas, desres-
peito aos direitos dos pacientes ou por conflitos 
no ambiente de trabalho (RAMOS et al., 
2017).  

O Distresse Moral vem sendo estudado em 
vários âmbitos na enfermagem mundial, como 
nas unidades de terapia intensiva, na saúde 
mental, na oncologia, em centros cirúrgicos, 
emergência, unidade de pacientes traumáticos, 
unidades pediátricas, (COHEN et al., 2006; 
EDMONSON, 2010; AFT, 2011; MITTON et 

al., 2011, BOHNENKAMP et al., 2015, 

TROTOCHAUD et al., 2015; VOGET, 2017; 
WOLF et al., 2016).  

Também é possível fazer levantamentos 
sobre o Distresse Moral na área educacional, 
com ênfase no trabalho dos docentes universi-
tários, que são responsáveis por atualizações 
pedagógicas, questões administrativas, produz-
ções científicas e diversos estressores ocupacio-
nais que envolvem a profissão. Esse contexto 
de trabalho, pode acarretar no sofrimento moral 
e consequentemente comprometer a saúde do 
profissional e a qualidade do ensino (BARROS 
et al., 2018).  

No Brasil vêm sendo desenvolvidos estudos 
recentes sobre o Distresse Moral, a partir do ano 
2000, com algumas variações de enfoques, 
desde revisões bibliográficas (SCHAEFER & 
VIEIRA, 2015), estudos de validação e 
ampliação da Moral Distress Scale (MDS) 
(BARLEM, 2012; BARLEM et al., 2014; 
BARLEM & RAMOS, 2015; RAMOS et al., 
2017), pesquisas quantitativas (DYO et al., 
2016; RAMOS et al., 2019, TROMBETTA, 
2017), pesquisas qualitativas (CARDOSO, 
2015; CARDOSO et al., 2016; CAÇADOR et 

al., 2017; BARTH et al., 2019), pesquisas 
quanti-qualitativas (BARTH, 2016), estudos 
metodológicos (RAMOS et al., 2017; BARTH 
et al., 2018), estudo reflexivo (RAMOS et al., 
2016), entre outros.  

Dado o exposto, pode-se inferir que ainda 
são incipientes na literatura os estudos relacio-
nados ao Distresse Moral, em especial de enfer-
meiros na Atenção Primária à Saúde (APS), 
visto que o tema ainda é novo. Entretanto, sabe-
se que o fato de os profissionais vivenciarem o 
Distresse Moral em seu cotidiano de trabalho 
gera consequências pessoais e profissionais, 
com repercussões biopsicossociais, cognitivas e 
comportamentais (SILVINO et al., 2016).   

Mediante o exposto, os desafios da prática 
profissional exigem dos enfermeiros expertise 
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para a tomada de decisão e enfrentamento de 
problemas, o que demonstra uma necessidade 
continuada de fortalecer a capacidade destes 
profissionais em lidar de forma positiva com a 
demanda ética da prática. A busca pelo pro-
cesso educativo que acompanhe os profis-
sionais de enfermagem e promova melhorias no 
ambiente de trabalho tem sido uma constante e 
a necessidade de garantir uma assistência de 
qualidade à população tem fomentado essa 
preocupação. Desta forma, a educação em saú-
de voltada para os enfermeiros merece maior 
atenção, uma vez que há necessidade de pre-
parar estes profissionais para as mudanças no 
mundo e no contexto do trabalho, procurando-
se conciliar as necessidades de desenvolvi-
mento com a instituição e a sociedade 
(CAVALCANTE et al., 2017).   

Frente aos elementos expostos, o presente 
estudo objetivou discutir, a partir da literatura 
científica, as escalas para avaliação do Distres-
se Moral no contexto mundial e brasileiro.  

 

2. MÉTODO 
 
Trata-se de um estudo de revisão narrativa, 

que consiste em uma análise da literatura dis-
ponível sobre as escalas para avaliação do 
Distresse Moral no contexto mundial e brasi-
leiro. Para obter conteúdos atualizados sobre o 
tema, utilizou-se os bancos de dados da Biblio-
teca Virtual em Saúde (BVS) e Cochrane Libra-
ry; e as bases de dados LILACS (Literatura 
Latino-americana e do Caribe em Ciências da 
Saúde) e MEDLINE, mediante os se-guintes 
termos: Estresse Psicológico; Ansiedade; Pesos 
e medidas.   

Foram estabelecidos como critérios de 
inclusão: artigos, teses e dissertações completas 
e disponíveis eletronicamente nos idiomas 
inglês, português e espanhol. E como critério de 
exclusão: textos repetidos, notícias, editoriais, 

relatos de experiência e estudos incoerentes ao 
questionamento da pesquisa.  

Ao final da leitura das referências pesqui-
sadas foram selecionados e fichados os conteú-
dos que corresponderam aos objetivos do estu-
do, de forma que o público alvo tivesse acesso 
às práticas baseadas em evidências. Com o 
material devidamente fichado, realizou-se a 
organização deste conteúdo em uma sequência 
lógica, para a apresentação de forma clara e 
abrangente.  

Não se fez necessária a submissão pelo 
Comitê de Ética e Pesquisa, pois não houve 
envolvimento direto ou indireto com pessoas, 
nem foram coletados dados pessoais para 
realização do estudo.   

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
No ano de 1995 a pesquisadora americana 

Corley, estudiosa da temática do Distresse 
Moral cria uma escala capaz de verificar a 
intensidade e frequência do Distresse Moral - 
Moral Distress Scale (MDS). Este instrumento 
foi aplicado em 111 enfermeiros que atuavam 
na unidade de terapia intensiva e foi possível 
identificar níveis moderado a intenso de 
Distresse Moral nesses sujeitos. A fim de 
ampliar o instrumento, o mesmo foi adaptado 
para as unidades clínicas e cirúrgicas de dois 
centros hospitalares distintos, atingindo um 
total de 214 enfermeiros (CORLEY et al., 
2005).   

Apontou-se no estudo que a causa de maior 
frequência e intensidade para o Distresse Moral 
estava relacionada em “trabalhar com níveis de 
pessoal que eu considero inseguro” e de menor 
frequência e intensidade “responder a pedido do 
paciente para a assistência à eutanásia, quando 
o paciente tem um prognóstico ruim”. Identifi-
cou-se ainda que, após a realização de uma 
conduta que levou a enfermeira a desenvolver o 
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Distresse Moral, esse ainda continuava mani-
festando os sentimentos vivenciados pela expe-
riência da ação inadequada, resultando assim 
em um resíduo moral (CORLEY et al., 2005).    

Uma revisão sistemática com o objetivo de 
fazer um levantamento sobre as escalas de 
sofrimento moral em profissionais de saúde 
identificou 88 artigos qualitativos sobre a 
temática, com o primeiro registro em 2001 e o 
último em 2019. Sendo que 79% dos estudos 
utilizaram a MDS e obtiveram fatores seme-
lhantes. Os resultados dos estudos apontam que 
esse instrumento é útil e apropriado para o 
ambiente clínico no qual se encontram os 
profissionais de saúde (GIANNETTA, 2020).  

Na Suécia, um grupo de pesquisadores 
traduziu a Moral Distress Scale (MDS) para a 
língua sueca, excluindo 6 questões que não 
condiziam com a realidade sueca, e a aplicaram 
com enfermeiras em diferentes contextos 
hospitalares, cirúrgico, oncológico, ortopedia, 
doenças infecciosas e cuidados intensivos. Os 
resultados mostraram que esses profissionais 
relacionavam o Distresse Moral com maior 
intensidade e frequência à falta de recursos e 
profissionais competentes, e à realização de 
tratamentos que não eram necessários (SILÉN 
et al., 2011).    

Outros pesquisadores canadenses que 
também utilizaram a Moral Distress Scale 
(MDS) obtiveram resultados semelhantes, 
quando identificaram que os níveis mais altos 
de frequência e intensidade de Distresse Moral 
estavam relacionados a trabalhar com pessoal 
não capacitado (PAULY, 2009). Esses estudos 
apontam para a qualificação dos profissionais 
como aspecto essencial no desenvolvimento do 
Distresse Moral. No momento em que se depara 
com situações em que não se encontram capa-
citados para desenvolveram a ação adequada ao 
cuidado do paciente vivenciam o Distresse 
Moral. Assim, o Distresse Moral é intensificado 

quando o profissional vivencia uma situação na 
qual necessita tomar uma decisão, no entanto 
não a executa por não possuir conhecimentos 
adequados.   

No cenário brasileiro, no ano de 2009, 
Barlem validou e traduziu o instrumento criado 
por Corley, por meio de sua aplicação em 
quatro hospitais com 136 enfermeiros, identi-
ficando a intensidade e frequência do sofri-
mento moral. No ano de 2012 o mesmo autor 
aplicou esse instrumento incluindo mais treze 
questões, com 247 profissionais de enferma-
gem de dois hospitais do sul do país, criando 
assim um modelo adaptado (BARLEM, 2012).  

A versão brasileira adaptada de Corley 
ampliou os achados para a equipe de enferma-
gem, em torno de cinco constructos: falta de 
competência na equipe de trabalho, desrespeito 
à autonomia do paciente, condições de trabalho 
insuficientes, negação do papel da enfermagem 
como advogada do paciente na terminalidade e 
negação do papel da enfermagem como 
advogada do paciente (BARLEM et al., 2014).  

Com base nas discussões apresentadas, 
despontou-se o interesse por preencher uma 
lacuna – de construir uma escala brasileira de 
Distresse Moral em enfermeiros – uma vez que 
especificidades próprias dos serviços de saúde 
e da profissão de enfermagem, no Brasil, 
exigiam um olhar mais acurado sobre este 
contexto e profissionais. O desenvolvimento de 
um instrumento brasileiro para medir a intensi-
dade e a frequência do Distresse Moral em 
enfermeiros, foi proposto para responder a uma 
necessidade e contribuir para ampliar a compre-
ensão do tema numa vertente que considera os 
aspectos morais, o cenário político e social 
brasileiro, no qual a enfermagem em diferentes 
contextos de trabalho convive com diversos 
obstáculos na sua prática. Sob essa perspectiva, 
a Escala Brasileira de Distresse Moral em 
Enfermeiros (EDME-Br) foi elaborada por 
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pesquisadores de três universidades federais do 
Brasil, entre os anos de 2014 e 2015 (RAMOS 
et al., 2017).  

Seu formato constitui-se por duas escalas 
Likert de seis pontos, uma medindo a inten-
sidade de Distresse Moral, variando de 0 (ne-
nhum) a 6 (para sofrimento muito intenso), e a 
outra medindo a frequência com que as situa-
ções de Distresse Moral ocorrem, variando de 0 
(nunca) a 6 (muito frequente). Para comple-
mentar a avaliação do Distresse Moral na APS, 
algumas variáveis de cunho sociodemográfico 
e laboral para caracterização da amostra foram 
incluídas no início do instrumento, tais como: 
sexo, idade, região do país, tempo de atuação 
atual, tempo de formação, número de vínculo, 
identificação do vínculo considerado principal 
quanto ao tipo, nível de atenção e setor/ 
unidade, tempo de atuação e carga horária se-
manal (BARTH et al., 2018).  

A adaptação do instrumento contemplou as 
55 questões de seu modelo original e mais duas 
questões elaboradas a partir da identificação de 
lacunas sobre a APS, uma em relação às vulne-
rabilidades sociais e a outra em relação às práti-
cas educativas no âmbito da APS, totalizando 
57 questões. Entretanto, a versão final do ins-
trumento validado constou com 6 constructos 
constituídos por 46 itens.  

O primeiro constructo, Políticas de Saúde, é 
inspirado em valores como, acesso do usuário, 
acolhimento, continuidade do cuidado, resoluti-
vidade das ações, práticas educativas, cuidado 
humanizado, segurança do paciente e do profis-
sional, com o objetivo de fortalecer um sistema 
único de saúde, que prima por princípios como 
a equidade, igualdade, integralidade, resolutivi-
dade, participação social, regionalização, des-
centralização e hierarquização.  

O segundo constructo, Condições de Traba-
lho, aborda situações que emergem da defi-
ciência de estruturas físicas, equipamentos, 

materiais e recursos humanos. Essas são vis-
lumbradas em diferentes cenários do contexto 
da enfermagem e, aliadas à baixa remuneração, 
ao aumento da jornada de trabalho e rígida 
hierarquia na equipe de saúde fortalecem a 
geração de sofrimento psíquico e má qualidade 
de assistência (PIRES et al., 2016; WOLF et al., 
2016).  

O terceiro constructo, Autonomia do Enfer-
meiro, é permeado por elementos relativos à 
visibilidade profissional, limitação na tomada 
de decisões, conflitos com outros membros da 
equipe de saúde para a tomada de decisão e 
desrespeito, por parte de superiores hierár-
quicos, quanto a condutas e privacidade profis-
sional. A busca pela autonomia profissional 
deve ser pautada na delimitação de seu conhe-
cimento de base científica, bem como na 
postura que o profissional toma à frente dos 
problemas apresentados em sua realidade. Des-
tarte, a falta de autonomia e a desvalorização do 
profissional enfermeiro são fatores apontados 
como desencadeadores de Distresse Moral em 
outros cenários de atuação internacional, no 
qual estes fatores são influenciados pela 
posição de outros membros da equipe diante da 
conduta das enfermeiras e as regras institu-
cionais impostas a estas (DYO et al., 2016).  

O quarto constructo, Competência ética 
profissional, foi elaborado por condições que 
apresentavam a omissão, a imprudência e o des-
preparo de enfermeiros e outras categorias 
profissionais perante as práticas de saúde. 
Nesse contexto, o cenário no qual esses profis-
sionais atuam está em constante transformação 
de cunho organizacional, tecnológico ou de 
cargas de trabalho, implicando um agir ético 
constante (SCHAEFER & VIEIRA, 2015).  

O quinto constructo, desrespeito à autono-
mia do usuário, agrupou trechos oriundos ao 
direito dos usuários perante a sua privacidade, 
escolha de conduta, sigilo, acesso à informação, 
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desvalorização de crenças e culturas e reali-
zação de condutas desnecessárias de cuidado. O 
sexto e último constructo, Sobrecarga de Traba-
lho, integrou questões iminentes à insuficiência 
de recursos humanos e o despreparo dos profis-
sionais. Tais elementos foram evidenciados por 
causar danos à saúde dos profissionais e dos 
usuários, acarretando prejuízos na qualidade do 
cuidado e comprometendo a segurança do 
paciente; e por serem fatores que poderão de-
sencadear o Distresse Moral nesses enfermei-
ros.  

Portanto, a EDME-APS (Br) é um instru-
mento autoaplicável, que investiga o Distresse 
Moral em enfermeiros da Atenção Primária 
Brasileira, através de 6 constructos distribuídos 
em 46 itens, onde o entrevistado gradua a fre-
quência e a intensidade desse Distresse Moral, 
no local de seu vínculo trabalhista principal.   

Desse modo, no Brasil é recente o inves-
timento da enfermagem neste tipo de pesquisa, 
mas já existem diversos instrumentos utiliza-
dos, alguns já validados por pesquisadores 
enfermeiros, especialmente para aplicação 
clínica, focados em fenômenos objetivos ou 
subjetivos do paciente, além de alguns voltados 
para aspectos do trabalho, de processos educa-
cionais e de experiências e atitudes do próprio 
profissional (SILVA et al., 2016; TIMM & 
RODRIGUES, 2016; ROSANELLI et al., 
2016).  

Como a pesquisa com 373 docentes de 
enfermagem vinculados a 41 universidades pú-
blicas brasileiras, que utilizou a Escala de 
Sofrimento Moral para Enfermeiros Docen-

tes (ESMED). Que apontou uma maior intensi-
dade de sofrimento moral em profissionais que 
atuam também em programas de pós-gradua-
ção, devido à sobrecarga de trabalho relatada. 
Além disso, pontua sobre os maiores riscos de 
sofrimento para quem se encontros no início da 
carreira, pois pode ter mais dificuldade com 

conflitos habituais. E a relação de maiores 
riscos para mulheres, já que socialmente ainda 
desempenham papéis sociais diferentes dos 
homens (TOESCHER, 2020).  

Independente da área de atuação, é neces-
sário avaliar e prever condições de trabalho que 
permeiam possíveis casos de sofrimento moral. 
Pois, isso implica no bem-estar do profissional, 
bem como, nas suas atitudes no trabalho, 
desempenho e futuras intenções comportamen-
tais. Para avaliar essa perspectiva foi validada a 
escala Moral Distress-Appraisal Scale com a 
participação de 406 profissionais da saúde. Que 
discutiu o sofrimento moral como um risco 
psicossocial no ambiente de trabalho, contri-
buindo para inserção do conceito nas práticas 
de saúde (BAELE & FONTAINE, 2021).   

 

4. CONCLUSÃO 
 
O presente estudo destaca que o Distresse 

Moral tem impacto abrangente e significativo 
no cotidiano do profissional, de forma que pode 
afetar sua saúde e serviço prestado. Com isso, é 
essencial estabelecer e aprimorar escalas que, a 
partir de variáveis confiáveis, evidenciem as 
particularidades e principais necessidades dos 
profissionais ao enfrentar diferentes condições 
de trabalho e dilemas éticos. 

Ressalta-se que por se tratar de um tema que 
ainda tem pouca visibilidade, é necessário in-
vestir em pesquisas de curto e longo prazo, que 
reforcem a viabilidade das escalas validadas e 
criação de novas que venham abranger 
diferentes perspectivas e áreas. Isso facilitará o 
desenvolvimento de políticas e medidas para 
melhor avaliação, prevenção, monitoramento e 
resolução de casos. O que abre margem pra 
novos estudos de possíveis estratégias a serem 
adotadas individualmente e coletivamente pela 
equipe e gestores. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
No Brasil, a Estratégia Saúde da Família 

(ESF) traduz o modelo de Atenção Primária à 
Saúde (APS), tendo como eixo central a uni-
dade familiar e como lócus operacional, a esfera 
comunitária. Representa o ponto de atenção da 
rede com maior capilaridade na vida dos sujei-
tos, uma vez que se localiza no território onde 
os processos de viver, adoecer e cuidar são (re) 
construídos, reproduzidos e transformados. 
Portanto, está direcionada para as necessidades 
de saúde local, e tem o profissional enfermeiro 
como elo principal entre a comunidade e os 
serviços de saúde (CAÇADOR; RAMOS; 
BRITO, 2016). 

Todavia, os enfermeiros que atuam nesse 
contexto enfrentam dilemas éticos peculiares, 
que decorrem desde dificuldades na gestão de 
recursos, condições de trabalho insuficientes, 
com sobrecarga de atividades e baixos salários, 
dificuldades de relacionamento interpessoal 
junto à equipe de enfermagem e equipe multi-
profissional, dentre outros. Tais problemas in-
terferem diretamente na manutenção da quali-
dade da assistência e envolvem um pluralismo 
de valores éticos dos profissionais e de quem é 
assistido e, consequentemente, podem contri-
buir para um maior risco de eventos geradores 
de desgaste psíquico moral, dentre eles, o 
Distresse Moral (OLIVEIRA; SANTOS; 
TEIXEIRA, 2017). 

A enfermagem é uma profissão fundamen-
tada na ética, nos valores e no compromisso em 
ajudar aqueles sob seus cuidados, sendo carac-
terizada pela complexidade da assistência com-
tínua e pela proximidade nas relações com 
pacientes, familiares e outros membros da equi-
pe de saúde. O exercício da atividade de En-
fermagem, observadas as disposições da Lei nº 
7.498, de 25 de junho de 1986, e respeitados os 
graus de habilitação, é privativo de Enfermeiro, 

Técnico de Enfermagem, Auxiliar de Enfer-
magem e parteiro e só é permitido ao profis-
sional inscrito no Conselho Regional de Enfer-
magem da respectiva região (CONSELHO 
FEDERAL DE ENFERMAGEM, 1987). 

De acordo com Machado (2016), a área de 
saúde compõe-se de um contingente de 3,5 
milhões de trabalhadores, dos quais cerca de 
50% atuam na enfermagem. Estudo realizado 
pela Fundação Oswaldo Cruz – FIOCRUZ 
(2015), por iniciativa do Conselho Federal de 
Enfermagem – COFEn, para determinar a reali-
dade dos profissionais e subsidiar a construção 
de políticas públicas, evidencia que a enfer-
magem é composta por um quadro de 80% de 
técnicos e auxiliares e 20% de enfermeiros. Os 
resultados também apontam o desgaste profis-
sional em 66% dos entrevistados e grande 
concentração da força de trabalho na Região 
Sudeste. No quesito mercado de trabalho, 
59,3% das equipes de enfermagem encontram-
se no setor público; 31,8% no privado; 14,6% 
no filantrópico e 8,2% nas atividades de ensino. 

Nesse ínterim, ainda que interligada e 
complementada por outros saberes profissio-
nais, a enfermagem surge como um papel social 
de extrema importância assumindo a linha de 
frente por desenvolver atividades assistenciais, 
administrativas e educativas, fundamentais à 
consolidação e ao fortaleci-mento do Sistema 
Único de Saúde- SUS. Diante dessa realidade 
na prática assistencial, a APS é apresentada 
como porta de entrada dos usuários e torna-se o 
eixo estruturante do Sistema Único de Saúde 
(SUS), pois realiza a coordenação das Redes de 
Atenção à Saúde (RAS), a fim de garantir a 
continuidade e a integralidade da assistência 
nos vários pontos de cuidado. 

Diante dos elementos expostos, o presente 
estudo objetivou discutir, a partir da literatura 
científica, o Distresse Moral vivenciado pelo 
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profissional enfermeiro no contexto da Atenção 
Primária em Saúde. 

 

2. MÉTODO 
 

Para obter os conteúdos atualizados sobre o 
tema, foi realizado o levantamento bibliográ-
fico em bases de dados e consulta à literatura 
disponível sobre o assunto (artigos científicos, 
teses e dissertações). As bases de dados utiliza-
das para o levantamento do conteúdo foram as 
seguintes: LILACS (Literatura Latino-america-
na e do Caribe em Ciências da Saúde); 
Cochrane Library; Biblioteca Virtual em Saúde 
(BVS); mediante os termos: Enfermeiros; Es-

tresse Psicológico; Atenção Primária à Saúde; 
combinados com operador booleano (AND). 
Todos os conteúdos foram pesquisados em 
textos completos e disponíveis eletrônica-
mente nos idiomas inglês, português e 
espanhol. Foram excluídos do estudo: notícias, 
editoriais, relatos de experiência e estudos 
incoerentes ao questionamento da pesquisa.  

Ao final da leitura das referências pes-
quisadas foram selecionados e fichados os 
conteúdos que corresponderam aos objetivos do 
estudo, de forma que o público alvo tivesse 
acesso às práticas baseadas em evidências. Com 
o material devidamente fichado, realizou-se a 
organização deste conteúdo em uma sequência 
lógica, para a apresentação de forma clara e 
abrangente.  
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
A construção do conceito de ética e moral 

perpassa por análises semânticas e filosóficas. 
A ética está relacionada aos padrões de conduta 
moral, isto é, padrões de comportamentos rela-
tivos ao cliente, colegas de trabalho, familiares, 
amigos e outros. É saber o que é certo e o que é 
errado, e como agir diante das situações para 

chegar ao equilíbrio. Contudo, todas estas rela-
ções são moldadas por ideias, princípios, valo-
res e conceitos que existem dentro de cada 
pessoa e que definem a maneira de agir, ou seja, 
que "aprovam" ou "desaprovam" suas ações e 
condutas. A moral, portanto, está intrínseca aos 
valores humanos e quando não se age de acordo 
com estes, surgem penalidades, seja pela socie-
dade, seja pela categoria profissional, dentre 
outros (AMBRÓSIO; LIMA; TRAESEL, 
2019). 

Nesse contexto, a Enfermagem caminha pe-
la interdisciplinaridade e contribui para a pro-
moção da saúde e prevenção de doenças, 
visando garantir uma assistência livre de danos 
decorrentes de imperícia, negligência ou impru-
dência, além de cumprir e fazer que se sejam 
cumpridos os preceitos éticos e as demais legis-
lações que regulamentam a profissão. Cabe 
salientar também, que a Enfermagem tem um 
componente próprio de conhecimentos cientí-
ficos e técnicos construídos e reproduzi-dos por 
um conjunto de práticas sociais, éticas e políti-
cas que se processam por meio do ensino, 
pesquisa e assistência (SILVA et al., 2018). 

Nesse cenário, alguns princípios são nortea-
dores da ética na saúde, como o respeito pela 
autonomia, beneficência, não maleficência e 
justiça. Assim, a autonomia está relacionada à 
liberdade de escolha do paciente; a beneficên-
cia, à prestação de benefícios ao paciente; a não 
maleficência, à prevenção de danos ao paciente 
e a justiça, à sociedade política que embasa o 
tratamento com o uso de recursos disponíveis 
de forma equitativa. Ademais, existem ainda 
quatro regras práticas que orientam o relacio-
namento entre profissionais da saúde e paci-
entes tais como, a confidencialidade, a priva-
cidade do paciente, a veracidade, a qual envolve 
ações e crenças que se baseiam nos valores da 
verdade, rigor e honestidade e, por fim, a fideli-
dade ao promover a confiança do paciente no 



 

136 | P á g i n a  

Capítulo 17 

Saúde Mental – Edição IV 

profissional, de que este manterá os compro-
missos tácitos ou explícitos (ARMENDANE, 
2018). No entanto, essas regras não conseguem 
dar conta dos conflitos e dilemas morais que 
esses profissionais enfrentam no exercício da 
profissão. 

Portanto, a enfermagem está ligada intima-
mente com a ética e a moral, pois se encontra 
envolvida no bem-estar e nas condutas certas e 
erradas, isto é, na tomada de decisões. Se essas 
decisões não vão ao encontro dos seus pre-
ceitos, ou de alguma forma geram conflitos ou 
incertezas sobre o percurso correto a tomar, 
ocorre dor, angústia, sofrimento ético/moral. 
Assim, a ética pode ajudar a fazer escolhas 
justificadas com lógica e racionalidade, mas, 
para isso, é necessário reconhecer valores e 
refletir sobre eles, levando em conta que todas 
as normas e princípios orientadores devem estar 
bem fixados na consciência. Logo, é imperativo 
prezar pelos princípios éticos da enfermagem, 
que, por sua vez, fornecem informações neces-
sárias para que sejam tomadas condutas ade-
quadas evitando atitudes errôneas que possam 
comprometer o profissional e a categoria.  

Nessa perspectiva, o conceito de sofrimento 
ético nasce dentro da abordagem da Psico-
dinâmica do Trabalho, cujo teórico fundador e 
mais conhecido é Christophe Dejours. A pri-
meira menção ao termo ocorreu em 1999, no 
livro A Banalização da Injustiça Social e, no 
mesmo ano, no artigo Violence ou domination? 
O autor salienta que a Psicodinâmica do 
Trabalho é uma disciplina clínica e teórica, que 
busca conhecer e descrever as relações entre 
trabalho e saúde mental, assim como relacionar 
esses resultados às teorias científicas. Nesse 
sentido, o sofrimento ético se caracteriza como 
aquele experimentado quando o profissional 
comete negligência ou compactua com atos 
com os quais não concorda e condena moral-
mente (DEJOURS, 2006).  

Da mesma forma, o sofrimento ético pode 
ser assemelhado ao conceito de sofrimento 
moral, amplamente pesquisado no âmbito dos 
profissionais de enfermagem. O Sofrimento 
Moral na prática da enfermagem foi descrito 
inicialmente, na década de 80 do século pas-
sado, por Jameton (1984), podendo ser expres-
so como o sofrimento decorrente da incoerência 
entre as ações das pessoas e suas convicções. 
Desse modo, a pessoa sabe o que é correto, mas 
é quase impossível executar essa ação, podendo 
contribuir para essa situação os erros de 
julgamento, as falhas pessoais, as fraquezas de 
caráter ou mesmo circunstâncias alheias ao 
controle pessoal (CARDOSO, 2015). Todavia, 
o termo Sofrimento Moral está em risco 
permanente de confusão conceitual, devido à 
variabilidade das definições do conceito na 
literatura e à ausência de clareza conceitual. Por 
conseguinte, neste estudo, Angústia, Sofrimen-
to moral ou Distresse moral são tratados como 
um mesmo fenômeno, adotando-se, preferen-
cialmente o termo Distresse moral, devido aos 
estudos conceituais recentes, desenvolvidos por 
pesquisadores de grupos de estudo PRÁ-
XIS/UFSC, NEPS /FURG e NUPAE/UFMG. 

A ideia de Distresse está muito ligada à 
evolução do conceito de estresse. Os diferentes 
fatores estressantes poderiam induzir formas 
benéficas e/ou danosas de estresse (eustresse e 
distresse, respectivamente). A incapacidade pa-
ra superar a vivência de experiências estres-
santes desgasta o indivíduo, afetam o seu bem-
estar físico e psicológico, o que constituiria o 
distresse. O distresse é, portanto, considerado 
um dos indicadores de saúde mental mais 
importante para rastreamento de vulnerabilida-
de ao desenvolvimento de Transtornos Mentais 
Comuns, a exemplo dos transtornos de ansie-
dade e depressão (FARO, 2015). 

Na enfermagem, Jameton (1984) foi o pre-
cursor das discussões relacionadas à temática 
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no século XX e, definiu o Distresse Moral como 
um desequilíbrio psicológico ocasionado por 
sentimentos dolorosos, como dor e angústia, 
que ocorrem quando os enfermeiros sabem o 
que deveria ser realizado, mas devido a bar-
reiras institucionais, falta de tempo, relutância 
de chefias, constrangimentos legais, políticas 
de instituições de saúde e relacionados ao poder 
médico, não exercem as suas funções conforme 
seus preceitos morais (JAMETON, 1984).   

Este conceito primário é reformulado nos 
anos subsequentes pelo mesmo autor, no qual 
descreve o Distresse Moral em duas formas 
distintas: angústia inicial e reativa. A angústia 
inicial surge quando o profissional apresenta 
sentimentos de raiva, dor, medo e aflição, 
vivenciados em um primeiro momento do com-
traste com seus valores e preceitos; a persis-
tência desses sentimentos, após a sua vivência 
é identificada como angústia reativa. A angústia 
inicial pode muitas vezes se tornar reativa, seja 
pela falta de suporte da equipe, da instituição ou 
do próprio profissional em saber lidar com 
situações conflituosas. A angústia reativa surge 
quando o profissional não consegue lidar com a 
angústia inicial (JAMETON, 1993).   

Partindo do conceito apresentado por 
Jameton em 1984, Judith Wilkinson, desenvol-
veu entre 1987/1998 a primeira pesquisa empí-
rica com enfermeiras de 24 hospitais, onde em-
controu como resultados três (3) situações gera-
doras de distresse moral: 1) Realizar trata-
mentos fúteis; 2) Restrições internas e externas, 
como restrições burocráticas e falta de autono-
mia; 3) As enfermeiras desenvolvem distresse 
moral não somente por não conseguirem 
desenvolver a ação correta, mas por desenvol-
verem a ação errada (MCCARTHY; GAS-
TMANS, 2015).  

A partir desses estudos precursores, Barlem 
e Ramos (2015) atualmente conceituam o Dis-
tresse moral como a experiência em que o em-

fermeiro tem consciência da ação moral correta 
a ser tomada, porém por não conseguir realizar 
uma ação moral devido a obstáculos institu-
cionais e/ou conflitos com outros indivíduos, 
pode realizar ações moralmente incorretas/ 
inadequadas. Os autores expressam que a incer-
teza moral é ontológica e inerente à condição 
humana e vida social. À vista disso, a incerteza 
pode ser vivida pelos enfermeiros, quando esses 
não estão capacitados para alguma ação ou 
quando não conseguem identificar o percurso 
correto a seguir; não existe o conflito entre dois 
ou mais caminhos a seguir, mas sim a difi-
culdade em identificar esses caminhos.  

Desde então, o conceito de Distresse Moral 
vem sendo debatido nos últimos 30 anos em 
diversas áreas de atuação do enfermeiro como, 
atenção básica, gestão, docência, unidades de 
terapia intensiva e serviços de urgência e 
emergência. O Distresse Moral aparece descrito 
na literatura de enfermagem como um problema 
ético que afeta os profissionais em todas as 
áreas do sistema de saúde, apresentando como 
característica uma ameaça à integridade dos 
enfermeiros e da qualidade da assistência pres-
tada ao paciente. Existe um consenso de que o 
Distresse Moral perpassa pelo emocional, físico 
e psíquico do enfermeiro, a partir das restrições 
e constrangimentos gerados pela omissão ou 
não realização da ação adequada. Nesse senti-
do, o Distresse Moral pode aparecer de diversas 
formas para cada ser humano, pois esse possui 
valores singulares, que permeiam suas ações e 
consciência (JOHNSTONE; HUTCHINSON, 
2015). 

Diante do exposto, o Distresse Moral pode 
ser vivenciado pelo enfermeiro em diferentes 
situações, sejam relacionadas ao paciente, ou 
entre os membros da equipe de saúde e o gestor 
da unidade ou centro de saúde, quando identifi-
cam a ação ou percurso correto a ser tomado e 
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por inúmeros motivos acabam realizando-a de 
forma contrária (RAMOS et al., 2016).  

Os sentimentos gerados pela vivência do 
Distresse Moral podem acarretar consequências 
emocionais, físicas, psicológicas, dentre outras. 
As manifestações mais comuns do Distresse 
Moral são o mal-estar físico, a insatisfação, a 
frustração, o estabelecimento de relação impes-
soal e o distanciamento do paciente. Como con-
sequências organizacionais são comuns: maior 
rotatividade de pessoal, afastamentos, mudança 
de ambiente de trabalho, abandono da profissão 
e pedidos de demissão, além de potencial 
interferência nos resultados dos pacientes e na 
qualidade do cuidado prestado (SCHAEFER; 
ZOBOLI; VIEIRA, 2018). 

Destarte, estudo realizado sobre as situa-
ções geradoras de Distresse Moral em enfer-
meiros da Atenção Primária em Saúde aponta 
para diversos fatores desencadeantes do Dis-
tresse moral, tais como: fatores intrínsecos ao 
cotidiano do profissional; falta de condições e 
organização do processo de trabalho; conflitos 
presentes nas relações interpessoais (usuário, 
comunidade, profissionais de saúde); e confli-
tos relacionados à gestão de serviços e do 
sistema de saúde. O estudo conclui que a falta 
de condições e organização do trabalho impli-
cam na sobrecarga, alta demanda de usuários, 
falta de recursos diversos, como estrutura físi-
ca, medicamentos e recursos humanos. Tam-
bém foram apontadas como fatores de Distresse 
Moral, a falta de qualificação profissional e a 
ausência de continuidade do cuidado (BARTH 
et al., 2019). 

Logo, frente à constatação das implicações 
do Distresse Moral para a vida dos enfermeiros 
nas dimensões pessoal e profissional, é impor-
tante e necessária a implementação de estraté-
gias que fortaleçam o ambiente ético organiza-
cional e a valorização e o reconhecimento do 
trabalho do enfermeiro na instituição. Tais 

ações contribuem para o bem-estar e o adequa-
do provimento de cuidados aos usuários dos 
serviços de saúde, assim como para a ampliação 
do diálogo colaborativo com outros profis-
sionais da equipe de saúde, de modo a assegurar 
a continuidade do cuidado em Enfermagem. 

A propósito disso, convém destacar a 
importância do reconhecimento dessa situação 
pelos profissionais enfermeiros. Assim, com 
vistas a colaborar para o melhor entendimento 
sobre o assunto, foi construído e validado o 
poscast: Distresse Moral em Enfermeiros da 
Atenção Primária em Saúde, em 2020, pelas 
autoras Silva; Feitosa; Fernandes et al. (2021), 
o qual pode ser acessado gratuitamente pela 
plataforma youtube, no endereço: https://w 
ww.youtube.com/watch?v=VZoqkZMWF-U.  

Estudo realizado com 13 enfermeiros, cujo 
objetivo era analisar a prática profissional de 
enfermeiros sob o prisma da ética, em um hos-
pital privado acreditado, evidenciou que diante 
da burocratização dos processos de acreditação, 
bem como a necessidade de manutenção e 
sobrevivência da organização em contextos de 
escassez de recursos, é possível que ocorra o 
redirecionamento da prática do enfermeiro para 
o foco da legalidade e normas vigentes, bus-
cando a “perfeição legal” e relegando ao se-
gundo plano, o “ethos” profissional. Tal situa-
ção descaracteriza a prática do enfermeiro, 
impedindo o alcance do bem interno. Pres-
supõe-se, pois, a existência de conflito entre a 
busca do “bem interno” na prática pelo enfer-
meiro e a busca da excelência pela instituição, 
propiciando sofrimento moral. Como uma das 
barreiras para o enfermeiro desenvolver sua 
prática no contexto hospitalar pode ser citado o 
excesso de trabalho burocrático, que impede o 
enfermeiro de realizar a prática que considera 
moralmente adequada, isto é, o cuidado direto 
ao paciente, vivenciando o sofrimento moral. 
Como consequência, este identifica prejuízos 

https://w/
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na qualidade do cuidado prestado (CARAM; 
BRITO; PETER, 2019). 

Corroborando com o exposto, Nora; Zoboli; 
Vieira (2017) analisando a sensibilidade moral 
de enfermeiros da APS, constatou que os enfer-
meiros apresentaram uma média de sensibili-
dade moral de 4,5 (de 7). As dimensões com 
maior sensibilidade moral foram: orientação 
interpessoal, conhecimento do profissional, 
conflito moral e significado moral, o que remete 
a uma reflexão sobre a sensibilidade moral que 
os enfermeiros vão adquirindo com o passar dos 
anos de atuação na APS, quando aconte-
cimentos éticos antes despercebidos pela falta 
de sensibilidade moral, agora os remetem a um 
Distresse Moral, pela identificação do proble-
ma ético e moral e a sua não resolução. 

Assim, pode-se inferir que cotidianamente 
os profissionais de saúde, em especial, os enfer-
meiros, em suas relações de trabalho, estão 
susceptíveis ao Distresse Moral. Essas relações 
tornam-se desafiadoras, pois muitas vezes são 
caracterizadas por pessoas de diferentes atitu-
des, qualidades e valores. Desse modo, cabe aos 
enfermeiros rever os seus valores éticos e 
morais, buscar o diálogo no ambiente de traba-
lho e planejar um cuidado de enfermagem com 
qualidade, a fim de prevenir ocorrências de 
Distresse Moral e obter o equilíbrio na tomada 
de decisões frente às situações éticas.  

Silveira e colaboradores (2016) em investi-
gação realizada para identificar a frequência e a 
intensidade de sofrimento moral vivenciado por 
enfermeiros de competência gerencial e fiscal-
zatória nos departamentos de fiscalização do 
Brasil, constatou que as maiores frequências e 
intensidades de Distresse Moral nos enfermei-
ros estavam associadas às dificuldades no pro-
cesso de fiscalização, insuficiência de recursos 
humanos, relações profissionais conflituosas e 
falta de autonomia do profissional. 

Desse modo, associa-se a vivência de 
Distresse Moral principalmente à organização 
do ambiente de trabalho, que não privilegia 
espaços de discussão, problematização, refle-
xão e valorização das situações vivenciadas no 
cotidiano do profissional de enfermagem e que 
podem demandar, continuamente, estratégias 
de enfrentamento destes trabalhadores. Melho-
res condições de trabalho, ações de educação 
permanente nos serviços de saúde, autonomia 
nas tarefas da Enfermagem e maiores renume-
rações podem contribuir para o enfrentamento 
do Distresse Moral e, consequentemente, para 
melhoria da qualidade do cuidado de Enfer-
magem e segurança do paciente. 

Pesquisa com vistas a compreender as 
práticas exercidas pelos enfermeiros em Uni-
dade de Terapia Intensiva (UTI) direcionadas às 
pessoas em situações de finitude da vida e a 
relação com o sofrimento moral, apontou uma 
série de dificuldades enfrentadas pelos enfer-
meiros, dentre as quais podem ser destacadas a 
inexperiência profissional, o lidar com o sofri-
mento do paciente e da família, a falta de traba-
lho colaborativo entre a equipe e, principal-
mente, o não envolvimento dos enfermeiros nas 
tomadas de decisões (COSTA; GUIMARÃES; 
BALIZA et al., 2017). 

A partir destes achados fica evidente que 
explorar os problemas éticos vivenciados por 
enfermeiros de UTIs constitui difícil tarefa, 
tendo em vista que essas situações não são re-
fletidas ou compreendidas em sua integrali-
dade, dada a dificuldade humana em lidar com 
as questões de finitude, comprometendo o 
cuidado ao cliente. É notório que o contato 
intenso com o paciente em unidades intensivas 
e a constante apreensão sobre a mudança do seu 
quadro clínico é determinante para gerar uma 
atmosfera de estresse, bem como exige do 
enfermeiro julgamento e ação acerca destas 
situações conflitantes e dilemáticas. Portanto, 
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reconhecer a dimensão ética dos problemas 
implicados na abordagem do paciente em 
situação de final de vida torna-se determinante 
para que possam ser traçadas as estratégias de 
enfrentamento ao Distresse Moral (PAGANI-
NI; BOUSSO, 2015). 

Mediante o exposto, ao se dirigir o foco 
para as consequências, enfrentamentos e supe-
rações do Distresse Moral, amplia-se sua abor-
dagem, de simples fenômeno para um processo 
que envolve a deliberação moral, ou seja, o 
momento de efetuar a ação, de passar da 
incerteza e do problema/dilema para a escolha. 
Para Zoboli (2016), o processo de deliberação 
moral é uma ferramenta para tomada de 
decisões prudentes em situações conflitantes e 
de incertezas que envolvem os princípios 
morais e éticos e que, precisam se desenvolver 
por meio de relações dialógicas e compar-
tilhadas entre a equipe multidisciplinar, bus-
cando a melhor solução para o problema ou 
conflito a partir da troca de saberes e do respeito 
à posição e argumentos de todos os envolvidos.  

Nessa perspectiva, torna-se imperativo que 
os profissionais de enfermagem desenvolvam 
rotineiramente hábitos, habilidades e compe-
tências deliberativas para aprimorar a qualidade 
da atenção nos serviços de saúde, pois dessa 
forma a deliberação moral estaria sendo efeti-
vamente utilizada como uma estratégia de en-
frentamento do Distresse Moral e, consequen-
temente, diminuição da sua frequência e inten-
sidade.   

Frente às discussões apresentadas, o estudo 
destaca como marco analítico conceitual os 
conceitos descritos anteriormente e aprofun-
dados em discussões de pesquisadores dos 
grupos de estudos PRÁXIS/UFSC, NEPS/ 
FURG e NUPAE/UFMG, conforme apresen-
tado na Figura 17.1 abaixo. 

Com um novo olhar é apresentado um 
marco conceitual brasileiro proposto por Ra-

mos et al. (2016), o qual aponta o Distresse 
Moral como um construto processual, que 
engloba elementos que articulam a experiência 
ética, tais como, o problema moral, a incerteza 
moral, a sensibilidade moral, a inquietação mo-
ral, a deliberação moral e as competências 
éticas profissionais. Dado o exposto, o proble-
ma moral é o ponto de partida do Distresse 
Moral, haja vista que, não há Distresse Moral 
sem o sujeito estar de frente a um problema que 
lhe exige posicionamento. Os autores consi-
deram que é possível ocorrer DM após a tomada 
de decisão e antes da ação ser concretizada, 
especificamente na etapa de avaliação, quando 
se reavalia os resultados obtidos, numa pers-
pectiva de maior afastamento e de reflexão 
crítica sobre a deliberação moral desenvolvida 
(RAMOS et al., 2016).  

O delineamento deste marco conceitual 
constitui um grande avanço, por conseguir 
abordar o Distresse Moral como processo que 
consegue articular diversos conceitos ou expe-
riências morais. Ainda, tais conceitos são fun-
damentais por possuírem profunda implica-ção 
com o desenvolvimento de competências 
morais fato este evidenciado atualmente nos 
discursos pedagógicos e profissionais, como no 
desenvolvimento contínuo ao longo da vida e 
do trabalho e como requisitos para a boa prática 
profissional em enfermagem (RAMOS et al., 
2016).  

Por conseguinte, para que ocorra o 
reconhecimento do problema, é necessário que 
o enfermeiro esteja empoderado de alguns 
elementos que antecedem o reconhecimento do 
problema: sensibilidade moral, incerteza moral 
e estranhamento ou inquietação ou desconforto 
moral. Ramos et al.(2016) afirmam que a 
sensibilidade moral é a capacidade de percep-
ção diferenciada, um refinamento, educação ou 
instrumentalização da percepção que se remete 
a questões morais exercitadas, promovidas e 
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ampliada pela experiência , caracterizando-se 
como habilidade em reconhecer problema ético 
ou a dimensão ética de uma situação, mesmo 
quando não há um conflito aparente, sendo um 

elemento indispensável para que o problema 
moral seja percebido e se tornado objeto de 
questionamento ou crítica.  

 

Figura 17.1  Marco conceitual para a análise do processo de Distresse Moral. Teresina, PI, 2022.       

 
Fonte: Ramos et al., 2016. 

A incerteza moral é caracterizada por esti-
mular a sensibilidade e a consciência dos pró-
prios limites e é contrária ao conforto, elimina 
a dúvida e a possibilidade a outras perspectivas 
e possíveis respostas. É a insegu-rança quanto à 
moralidade da ação realizada ou dificuldade em 
definir uma ação como correta. O desconforto 
moral é visto como um elemento de inquietação 
em relação às práticas rotineiras e de estra-
nhamento em relação a posições, atitudes ou 
modos de agir (RAMOS et al., 2016). A partir 
do reconhecimento de problemas morais, este 
modelo produz algumas derivações que irão 
desencadear o processo de Distresse Moral. 

Os estudiosos supramencionados descrê-
vem que o processo pode desencadear três 
possíveis trajetórias (Figura 17.1): (1) A esta-
gnação na incerteza, que apresenta como 
característica a não deliberação por parte do 
profissional, no qual não adota um posi-

cionamento ético-moral e não enfrenta o pro-
blema; (2) O processo de deliberação moral, 
este em sua totalidade diz respeito à identi-
ficação do problema; reflexão sobre quais cami-
nhos seguir; revisar critérios e possibilidades e 
efetivar a ação, escolhendo um caminho e; (3) 
A incompletude da deliberação moral, que se 
caracteriza pela presença de obstáculos que 
impedem o curso adequado/efetivação da ação 
mais adequada através do juízo que o profis-
sional julga ser mais adequado. Enfim, essa 
possível trajetória é a que mais se assemelha ao 
conceito de Distresse Moral apresentado pela 
literatura, conforme já abordado (RAMOS et 

al., 2016).  
Convém ressaltar que, por meio do 

conhecimento de um modelo conceitual de 
Distresse Moral por profissionais de enfer-
magem, é possível identificar situações coti-
dianas que aparentemente parecem normais, 
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porém se tornam armadilhas ou obstáculos nos 
processos de deliberação moral. Consequen-
temente, é necessário que ocorra um exercício 
constante de estranhamento com situações roti-
neiras, questionando suas instituições, identi-
ficando os motivos pelos quais as situações se 
apresentam como obstruções aparentemente 
instransponíveis e até mesmo os motivos que os 
levam ou não a deliberação moral.  

 
 

4. CONCLUSÃO 
 
Acredita-se que os achados desta pesquisa 

contribuam para o estabelecimento de novas 
discussões no campo da ética/moral em 
enfermagem na Atenção Primária em Saúde - 
APS, em especial, na criação de estratégias que 

fortaleçam a atuação do enfermeiro e no 
aprimoramento de ações que promovam a 
transformação das ações em saúde, por meio de 
diálogos e questionamentos. Ademais, os resul-
tados deste estudo oferecem informações 
contextuais que possibilitam pensar em novas 
tecnologias do cuidado em saúde e enferma-
gem, no âmbito dos serviços de saúde, cola-
borando para o crescimento e fortalecimento da 
enfermagem enquanto arte, ciência e profissão. 

Espera-se que essa breve reflexão sirva para 
despertar a visão crítica dos profissionais 
enfermeiros sobre sua atuação enquanto 
trabalhadores da saúde que também necessitam 
serem cuidados e apoiados em suas práticas, 
sejam elas assistenciais educativas ou 
gerenciais. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
Os benzodiazepínicos (BZD) são medica-

mentos que podem ser usados em várias fun-
ções, como sedativos, ansiolíticos, hipnóticos e 
anticonvulsivantes. É uma classe de medica-
mentos que se iniciou e difundiu no início dos 
anos 1960, com o clordiazepóxido sendo o 
primeiro exemplar no mercado (CORREIA et 

al., 2014). 
Segundo o livro de Farmacologia de RANG 

E DALE, 2016, o mecanismo de ação dos BZD 
é aumentar a liberação de GABA (Ácido gama-
aminobutírico), sendo o principal inibidor do 
sistema nervoso central (SNC), os BZD intera-
gem com os receptores BZDs, encontrados 
apenas no SNC, facilitando a abertura dos 
canais de cloreto, desencadeando uma hiperpo-
larização da membrana neuronal e como 
resultado reduzindo a excitabilidade.  

O uso disseminado de benzodiazepínicos é 
um problema de saúde pública não somente no 
Brasil, mas também como em outros países da 
América Latina. O uso de BZD de forma pro-
longada pode trazer certos efeitos indese-jados, 
entre eles lentificação da atividade psico-
motora, dependência, interação medicamentosa 
com outros fármacos e amnésia. De acordo com 
o estudo da FEGADOLLI (2017), no Brasil, a 
grande maioria das prescrições de BZD é 
realizada em serviços de atenção primária para 
o tratamento da insônia e ansiedade.  

A dependência em BZD e seu uso indis-
criminado é um tema importante de se estudar 
no contexto da saúde mental, visto que incide 
no panorama da saúde pública. Assim, como 
todo mecanismo de dependência, existem os 
conceitos de tolerância e abstinência, que serão 
tratados no decorrer do trabalho. O tratamento 
da dependência em BZD e estratégias para di-
minuição do seu uso serão discutidas no decor-
rer do trabalho.  

O objetivo do capítulo é fazer uma discus-
são sobre o tema do uso indiscriminado de 
benzodiazepínicos e suas implicações sobre a 
saúde mental. 
 

2. MÉTODO 
 
O presente estudo é uma revisão de 

literatura realizada entre novembro de 2021 e 
março de 2022, por meio de referências teóricas 
retiradas de livros didáticos e das bases de 
dados PubMed, SciELO, Repositório Digital 
LUME, Nescon, publicados entre os anos 1994 
e 2021 nos idiomas português e inglês. Os 
descritores aplicados foram “benzodiazepíni-
cos”; “dependência"; “abstinência”. Essa busca 
resultou em 30 artigos selecionados que, poste-
riormente, passaram por um processo de sele-
ção. A metodologia para a escolha dos artigos 
baseia-se em autores idôneos, referendados no 
meio médico, principalmente, no contexto da 
saúde mental.  

Os critérios de inclusão foram artigos nos 
idiomas inglês e português, publicados no perí-
odo de 1994 e 2021. Os critérios de exclusão 
foram: artigos duplicados, disponibilizados a-
penas na forma de resumos, que não abordavam 
diretamente a proposta. Após os critérios de 
seleção restaram 14 artigos que foram subme-
tidos a leitura minuciosa para coleta de dados. 
Além dos artigos, foram incluídos 1 capítulo de 
livro, 2 teses e dissertações nas referências. Os 
resultados serão apresentados de forma descri-
tiva seguindo a ordem: Farmacologia e prin-
cipais indicações de benzodiazepínicos; Uso 
prolongado de benzodiazepínicos; Benzodia-
zepínicos no SUS; Dependência, Tolerância e 
Síndrome de Abstinência; Tratamento da 
Dependência.  
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
3.1. Farmacologia e principais indicações 

de benzodiazepínicos  
Os benzodiazepínicos são medicamentos 

que atuam de forma seletiva nos receptores 
GABA, esses que por sua vez são responsáveis 
pela inibição sináptica do sistema nervoso cen-
tral. Os benzodiazepínicos irão aumentar a res-
posta GABAérgica, o neurotransmissor irá se 
ligar ao seu receptor específico e desencadear a 
abertura dos canais de cloro (RANG E DALE, 
2016). Com a abertura dos canais de cloreto irá 
desencadear uma hiperpolarização da membra-
na neuronal, funcionando como um freio do 
sistema nervoso central, reduzindo a excita-
bilidade e dessa forma gerando alterações das 
habilidades cognitivas e motoras do paciente 
(MOREIRA, 2019).  

Por atuar no receber GABA, os BZDs 
funcionam como moduladores do SNC, geran-
do alguns efeitos, entre eles estão a redução da 
ansiedade, indução do sono (hipnóticos), redu-
ção do tônus muscular, efeito anticonvulsivante 
e amnésia retrógrada. Cada efeito será melhor 
elucidado abaixo (RANG E DALE, 2016). 

Redução da ansiedade, podendo ser utili-
zado em crises de ansiedade aguda, durante a 
realização de procedimentos desconfortáveis 
como a endoscopia digestiva alta, em situações 
de comportamentos agressivos e inesperados 
relacionados a agressão e violência, além de ter 
utilização antes de cirurgias médicas e dentárias 
e como indutor anestésico em procedimentos de 
maior escala (RANG E DALE, 2016). Podem 
ser utilizados também como tratamento do 
transtorno de estresse pós-traumático, trans-
torno obsessivo compulsivo, abstinência de 
álcool (ARAÚJO, 2015). 

Outra ação dos BZDs é uma redução do 
tônus muscular, pela ação central do receptor 
GABA, com estímulo medular haverá uma 

diminuição desse tônus, gerando mais conforto 
ao paciente. Em certas situações decorrentes de 
estresse e consequentemente um aumento do 
estado de ansiedade o paciente sente muita dor, 
desconforto e perda de coordenação de seus 
movimentos, logo o uso de BZDs reduz o tônus 
muscular, melhora os sintomas de dores e 
melhora da coordenação de seus movimentos, 
em casos de uso excessivo ou dose incorreta 
aplicada o indivíduo pode perder controle da 
musculatura diafragmática e sofrer uma insu-
ficiência respiratória (RANG E DALE, 2016). 

Efeitos anticonvulsivantes, controle de con-
vulsões e crises epilépticas, entre os medica-
mentos mais indicados para uso na crise epilép-
tica e para controle do mal epiléptico estão o 
Diazepam e o Lorazepam, diminuindo os dispa-
ros do sistema nervoso central, reduzindo o tô-
nus muscular e as contrações musculares exces-
sivas, muitas das vezes lesivas (MOREIRA, 
2019).  

Segundo Moreira (2019), BZDs tem como 
um de seus efeitos a amnésia retrógrada. O 
indivíduo não retém as memórias durante o 
efeito do medicamento, logo em procedimentos 
cirúrgicos o paciente não irá se lembrar do 
decorrer da cirurgia. Um de seus usos de manei-
ra indevida é a utilização de Flunitrazepam, que 
quando ingerido pode ter um efeito hipnótico 
muito forte e amnésia retrógrada associada, 
dessa forma em crimes a vítima não possui 
memórias do acontecimento (RANG E DALE, 
2016). 

Segundo MOREIRA (2019), os BZDs pos-
suem uma capacidade de ligação à albumina, o 
que facilita seu acúmulo no tecido adiposo e faz 
com que essa lipossolubilidade o confira a 
capacidade de penetrar na barreira hemato-
encefálica e se instalar no SNC com facilidade. 
Outra capacidade dos BZDs é a de atravessar a 
barreira placentária durante a gravidez e ter 
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potencial de gerar danos ou anomalias congê-
nitas ao feto (XAVIER, 2010). 

 
3.2. Uso prolongado de benzodiazepíni-

cos 
Entre os grupos que mais utilizam de forma 

crônica e inadequada os BZDs estão os idosos, 
o grupo além de consumir uma quantidade 
maior do medicamento, também possui uma 
queda fisiológica da excreção renal, redução do 
metabolismo hepático e diminuição da massa 
muscular e peso, logo o medicamento circula 
por mais tempo no organismo do indivíduo 
idoso, tornando-o mais susceptível a quedas 
com fraturas, sedação excessiva pelos BZDs e 
uma lentidão psicomotora além do esperado 
para essa população (ARAÚJO, 2015). 

Entre os efeitos mais comuns do uso 
prolongado dos BZDs estão a dependência e a 
tolerância a classe de medicamento; déficits 
cognitivos em que o paciente sente dificuldade 
de fixação em uma conversa ou atividade de seu 
cotidiana; fraqueza associada ao efeito de rela-
xamento muscular; sintomas gastrointestinais 
como vômitos, enjoo e diarreia; dores articu-
lares; desequilíbrio, tornando o medicamento 
ainda menos seguro a população idosa; Am-
nésia retrógrada, fazendo com que o indivíduo 
sobre o efeito dos BZDs em uma dose elevada  
tenha dificuldade de reter memórias do acon-
tecimento presenciado; perda dos movimentos 
finos, tarefas como escrever, amarrar o sapato 
ou até o ato de servir o alimento podem estar 
prejudicados com o uso crônico dos BZDs 
(MOREIRA, 2019). 

A prescrição dos BZDs deve ser associada 
a um prazo e a diminuição gradativa da dose 
utilizada pelo paciente, mas na verdade o que 
acontece é a utilização por período prolongado 
do medicamento e o próprio paciente aumen-
tando a dose utilizada de acordo com seus 
sintomas, tornando o uso excessivo e prolon-

gado desses medicamentos um problema de 
saúde pública. Dessa forma cabe ao médico dar 
a menor dose terapêutica possível e sempre 
estipular um tempo para o cessar do uso dos 
BZDs e caso o paciente seja usuário crônico, 
questionar o uso do medicamento e sempre 
tentar achar alternativas para retirada de seu uso 
diário, no caso do uso de medicamentos como 
o Clonazepam optar pelo uso em gotas, pois sua 
retirada fica facilitada, fazendo com que a dose 
utilizada seja reduzida gradativamente (XAVI-
ER, 2010).  

Outra forma de evitar a hipermedicalização 
e seu uso prolongado é a Portaria 344 estipulada 
pela ANVISA, em 1988, em que o BZDs fazem 
parte da lista B, em que só podem ser dispen-
sados com receita azul, essa que contém nome 
do paciente, número de série do medicamento, 
unidade federativa da consulta e os dados do 
medicamento, como substância ativa, quantida-
de e posologia, tornando a venda mais restrita 
(MOREIRA, 2019). 

 
3.3. Benzodiazepínicos no SUS 
Atualmente o Brasil está entre os cinco 

maiores consumidores de BZD no mundo, 
sendo que a principal droga importada é o 
Diazepam, mas quando se comparado apenas 
com o Clonazepam, o Brasil é o segundo país 
que mais consome a droga, perdendo apenas 
para os Estados Unidos das Américas. De 
acordo com o Centro Brasileiro de Informações 
Sobre Droga (Cebrid), a dependência de BZD 
atinge 0,5% dos entrevistados das 108 cidades 
pesquisadas, sendo menor que a dependência da 
maconha, que chega a 1,2% e maior que a 
dependência de solventes que chega a 0,2% 
(SILVA, 2015). 

No estado de Minas Gerais, de acordo com 
o Sindicato dos Farmacêuticos de Minas Gerais 
(Sinfarmig), em 2012 foram distribuídos mais 
de 15 milhões de comprimidos de BZD pelo 
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SUS, sendo que esse número se refere a apenas 
10 cidades mineiras. Nos municípios analisa-
dos, foi constatado que 13,4% dos medica-
mentos fornecidos para a população pelo SUS 
eram BZD (SILVA, 2015). 

Estudo realizado por Silva V.P. et al., teve 
como resultado que o uso indevido de benzo-
diazepínicos na atenção primária à saúde é 
caracterizado pela medicalização de problemas 
sociofamiliares que acaba por gerar insônia e 
ansiedade, atingindo em grande parte mulheres, 
donas de casa, com baixo nível de escolaridade, 
com idade superior a 53 anos e renda familiar 
de 1 a 2 salários mínimos (SILVA, 2015). 

A dependência aos BZDs relaciona-se não 
só à presença do fármaco, mas também às ca-
racterísticas individuais do paciente, devendo-
se evitar a prescrição àqueles que possuem 
história de drogadição ou a pacientes depres-
sivos ou polimedicados (JUNIOR, 2018). 

O uso prolongado de BZD pode estar 
relacionado com prescrições indevidas pelos 
médicos da saúde coletiva, sendo que em 
muitos casos ocorra apenas a renovação da 
receita, sem uma avaliação criteriosa sobre o 
uso do medicamento. Outro fato que pode 
contribuir para esse uso indevido de BZD é a 
ausência de um Núcleo de Apoio a Saúde da 
Família (NASF), que foram criados com o 
objetivo de ampliar a abrangência e o escopo 
das ações da APS, bem como sua resolutividade 
(SILVA, 2015). 

Dentre os transtornos psiquiátricos, a 
ansiedade é o que mais se utiliza os BZDs no 
SUS. Como se é observado que o gasto em 
medicamentos e os riscos à saúde aos pacientes, 
medidas de apoio comportamentais e de suporte 
planejadas por profissionais qualificados po-
dem ser de grande importância para os usuários 
e o SUS (JUNIOR, 2018). 

 

3.4. Dependência, Tolerância e Crise de 
Abstinência  

De acordo com SILVA e colaboradores 
(2021), o uso prolongado de BZD é o principal 
causador de dependência terapêutica, sendo que 
mesmo o uso entre 3 a 6 semanas pode levar à 
dependência. O mecanismo fisiopatológico 
desse fenômeno está ligado aos mecanismos de 
recompensa dos BZDs no circuito da área 
tegumentar ventral e núcleo accumbens. 

É necessário entender os conceitos de tole-
rância e síndrome de abstinência relacionados 
ao abuso dos BZDs. O mecanismo da tolerância 
é uma mescla de vários fatores, incluindo a 
alteração nos receptores da substância. A 
abstinência de BZDs pode resultar em sintomas 
físicos e psicológicos, como por exemplo: 
insônia, irritabilidade, ansiedade, fotossensi-
bilidade, desejo de consumir a droga (craving), 
câimbras musculares, e despersonalização. A 
grande questão é que os próprios sintomas 
decorrentes da síndrome de abstinência se 
confundem com os primeiros sintomas para os 
quais foi indicado o uso da medicação (SILVA 
e col., 2021). 

Segundo Soyka M. (2017), a maioria dos 
sintomas de abstinência estão associados a um 
estado de hiperexcitabilidade cerebral, cau-
sando sintomatologia diversa, no campo psico-
lógico, cursando com crises de ansiedade e 
transtorno do pânico.  A forma de abstinência 
mais leve é denominada de rebote, a retirada da 
medicação pode causar problemas relacionados 
ao sono, insônia principalmente.   

Na tentativa de prevenção da dependência, 
alguns pacientes, principalmente aqueles com 
distúrbios de sono, devem realizar o tratamento 
com os BZDs de forma intercalada, pois o tra-
tamento de forma contínua é um fator de risco 
para adição. A orientação para os profissionais 
médicos é que a avaliação e reavaliação do 
paciente sob o efeito do BZD seja feita em 
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intervalos curtos, assim como evitar múltiplas 
prescrições. Interessante notar a existência de 
grupos de risco para a dependência em BZDs:  
usuários crônicos de álcool e outras drogas, 
pessoas com dores crônicas e distúrbios psiqui-
átricos (SOYKA M., 2017). 

 
3.5. Tratamento da Dependência  
Foi evidenciado que o uso crônico de BZD 

pode causar dependência física nos pacientes, 
assim como a síndrome de abstinência de 
benzodiazepínicos. A descontinuação abrupta 
dos BZD pode levar o paciente a ter ansiedade 
rebote e insônia, fazendo com que o mesmo não 
consiga abandonar o vício. 

É de suma importância uma avaliação 
minuciosa com um paciente em uso constante e 
prolongado de BDZ, sendo que se tem que ter a 
informação dos detalhes do uso, se houve 
tratamento anterior para a dependência de BDZ, 
se o paciente faz uso de outra substância que 
causa dependência. Os pacientes devem ser 
avaliados quanto ao uso e transtornos associa-
dos ao álcool e outras drogas, em particular 
opioides e álcool. O uso combinado de benzo-
diazepínicos com outros medicamentos sedati-
vos pode aumentar o risco de sedação excessiva 
e morte por overdose. A dependência de 
benzodiazepínicos pode predispor os pacientes 
a outros transtornos por uso de substâncias. 
Sabe-se que pacientes dependentes de BZD 
podem vir a conseguir o medicamento de forma 
ilícita, sendo assim muito importante a relação 
médica paciente, sendo importante perguntar 
sobre o uso independente da fonte da 
medicação, para que se possa saber com exa-
tidão como é o verdadeiro consumo do fármaco 
(DARKE S.G., 1995). 

Os benzodiazepínicos de meia-vida mais 
curtos foram associados a maior gravidade da 
abstinência. Tempo prolongado do uso e maior 
dosagem de benzodiazepínicos foram associa-

dos a maior gravidade da abstinência de BZD 
(PÉTURSSON H, 1994). 

Em geral, o tratamento da dependência de 
benzodiazepínico consiste em uma desintoxi-
cação supervisionada, sendo que o tratamento 
geralmente é residencial. Fazendo que os 
grupos de ajuda mútua ou serviços ambula-
toriais de dependência sejam de grande im-
portância para o sucesso do tratamento. 

É recomendado que no ambulatório a redu-
ção do BZD seja gradual, sendo retirado de 25 
a 50 por cento a cada 1 ou 2 semanas em um 
período de 6 a 10 semanas. É preconizado que 
o atendimento seja direcionado para cada tipo 
de paciente, analisando qual a melhor dose a ser 
retirada ou se dará início a um tratamento 
medicamentoso. É uma opção a internação do 
paciente para o tratamento da dependência, 
sendo justificável quando paciente não conse-
gue diminuir o consumo no tratamento ambula-
torial, ou tiver comorbidades médicas compli-
cadas, como história pregressa de convulsões 
(GIER N.A., 2011). 

Uma opção que está sendo usada atual-
mente é a troca do BZD, onde o paciente usa 
um medicamento de ação mais rápida/curta, 
para o uso de um medicamento de ação mais 
prolongada, mas não se deixa diminuir a dosa-
gem do medicamento, mesmo após a troca. 

Para todo paciente que está sendo tratado é 
recomendado sessões semanais ou quinzenais 
em centros especializados em dependência, 
para que se tenha um acompanhamento da evo-
lução individualizado. Em situações que o 
paciente não pode ser atendido com grande 
frequência, as prescrições devem ser limitadas, 
para que haja um afunilamento e o paciente ne-
cessite de uma consulta para conseguir mais 
remédio, fazendo que o paciente não seja 
“perdido”. O tratamento da dependência de 
BZD tem as suas dificuldades, mas se os 
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profissionais da saúde e o paciente estiverem 
empenhados, a taxa de sucesso é maior. 

 
4. CONCLUSÃO 

 
É inegável a existência de um problema de 

saúde pública relacionado ao uso indiscri-
minado de benzodiazepínicos. A banalização 
da prescrição de BZD pelos médicos se justifica 
pelo baixo custo dos medicamentos, uma ima-
gem positiva criada pelos usuários crônicos e 
dessa forma recomendando a outras pessoas e 
má indicação da droga. O uso indevido e pro-
longado ao longo do tempo está acompanhado 
com a desinformação da população em relação 
aos riscos e efeitos adversos. O mecanismo do 
desenvolvimento da dependência está rela-
cionado a fatores ligados ao psicológico do 

próprio indivíduo e a características fármaco-
lógicas da droga como à não ocupação de 
receptores específicos.   

Para a solução dessa questão é necessário a 
mobilização de uma equipe multiprofissional, 
composta por médicos, enfermeiros, psicólogos 
e gestores públicos, apontando para a neces-
sidade de mudança na prescrição, indicação e 
dispensa da droga na atenção primária à saúde. 
Para os pacientes utilizadores crónicos é 
recomendado a diminuição gradual e lenta, 
podendo ser utilizado um fármaco de ação 
longa ou outro similar, com o objetivo de 
minimizar os efeitos da abstinência. O apoio 
psicológico é essencial no tratamento, assim 
como a estruturação de uma vida com práticas 
mais saudáveis, exercício físico e alimentação 
adequada. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
O conceito de crise em saúde mental, assim 

como o de loucura, sempre foi histórico e cul-
turalmente construído a partir do contexto 
social em que se está inserido, variando em suas 
definições ao longo dos séculos (FRIZZO, 
2019). Partindo desse ponto, a saúde mental foi 
limitada por muito tempo na única condição 
mental do paciente e assim o isolava da 
sociedade. Entretanto isso questionava os direi-
tos do paciente de intervir e de colaborar no seu 
tratamento. 

Outro viés, o sistema único de saúde, criado 
e instituído no Brasil, tem como objetivo cuidar 
de forma igual e integral todos os brasileiros. 
No entanto, o formato operacional desse 
sistema tem falhas e uma delas é o descaso com 
a emergência psiquiátrica. Nesse contexto, nos 
dias atuais, esse cenário vem se desconstruindo 
através da união das equipes de Estratégia de 
Saúde da Família e da Reforma da Assistência 
Psiquiátrica Brasileira, as quais têm trazido 
contribuições importantes para a melhora da 
atenção em saúde no País.  

Ambas defendem os princípios básicos do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e propõem uma 
mudança no modelo de assistência à saúde, 
privilegiando a descentralização e a abordagem 
comunitária/familiar em detrimento do modelo 
tradicional, centralizador e voltado para o hos-
pital, ou seja, pensando em como o paciente se 
sente diante do problema, seja ele físico ou 
psicológico (FRIZZO, 2019). 

Ademais, serviços como Pronto Aten-
dimento em Psicologia (SPA) servem como 
alternativa emergencial para o indivíduo que 
demanda uma escuta terapêutica especializada, 
trazendo sempre uma visão intimista ao 
paciente desde o momento do pedido de ajuda 
até além da sua queixa, fazendo questio-
namentos sobre como o paciente vive essa 

queixa e quais são suas condições sócio-psico-
afetivas para cuidar de seu sofrimento? (DE 
OLIVEIRA & GRIZ; 2021). 

Além disso, avanços na psicoterapia nos 
casos de transtorno de personalidade border-
line, por exemplo, de forma medicamentosa 
atrelada a terapias comportamentais, mostram 
novas formas de lidar com esses pacientes e dar 
o melhor prognóstico e atenção (DE OLIVEI-
RA & GRIZ; 2021). 

Portanto, o objetivo deste estudo é entender 
a importância da psicoterapia, em seus variados 
modos, no alívio da dor de pacientes em situa-
ção de emergência psiquiátrica. 

 

2. MÉTODO 
 

Trata-se de um estudo descritivo e explora-
tório realizado no período de fevereiro a março 
de 2021, por meio de pesquisas nas bases de 
dados: PubMed, SciELO e Google Scholar. 
Foram utilizados os descritores: “Psicoterapia”; 
“Dor” e "Emergência". Dessa busca foram en-
contrados 40 artigos, posteriormente subme-
tidos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 
idiomas inglês, espanhol e português; publi-
cados no período de 2016 a 2022 e que 
abordavam as temáticas propostas para esta 
pesquisa, estudos do tipo revisão sistemática, 
disponibilizados na íntegra. Os critérios de 
exclusão foram: artigos duplicados, monogra-
fias, trabalhos de conclusão de curso e capítulos 
de livro. 

Selecionamos 20 artigos após uma ava-
liação minuciosa, tendo por parâmetro a leitura 
e interpretação do título, subtítulo, resumo e 
conclusão. Escolheu-se os 3 de maior rele-
vância para construir o presente trabalho. Dessa 
forma, os resultados foram apresentados de 
forma descritiva, divididos com base na or-
ganização mundial da saúde, protocolo clínico 
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e diretrizes terapêuticas da psicoterapia na 
emergência psiquiátrica. 

 

3. DISCUSSÃO 
 
As emergências psiquiátricas são vistas 

como uma condição que necessita atendimento 
imediato, tendo em vista o risco que muitas de-
las impõem à pessoa e ao seu entorno. Deste 
modo, as palavras crise e urgência psiquiátrica 
vêm associadas à ideia de um sofrimento 
psíquico grave, complicado ou por comorbi-
dades clínicas, como depressão, esquizofrenia, 
bipolaridade, transtorno de personalidade bor-
derline, entre outros. São, portanto, definidas 
como “uma condição em que há um distúrbio 
de pensamento, emoções ou comportamento, na 
qual um atendimento médico se faz necessário 
imediatamente”, com o objetivo de prevenir 
riscos à saúde psíquica, física e social do 
indivíduo e a de outros (FRIZZO, et al., 2019). 

Assim, uma crise se torna urgência psi-
quiátrica a partir da avaliação dos responsáveis 
pelo indivíduo que, ao perceberem sintomas de 
sofrimento, acionam o serviço de saúde mental. 
Uma urgência psiquiátrica caracteriza-se por 
uma situação de transtorno de afeto, pensa-
mento e comportamento de tal forma disruptiva 
que o sujeito, familiares ou sociedade consi-
deram a necessidade de cuidado imediato. 
Assim, a crise transmuta-se em urgência na 
medida em que interfere, de forma incisiva, na 
rotina familiar, do responsável e mesmo do 
serviço de saúde a ele vinculado (FRIZZO, et 

al., 2019).  
A expressão, pronto atendimento conota 

sentido médico e cita exemplo dos prontos-
socorros, nos quais equipes de profissionais 
estariam de plantão, à espera do paciente para 
atendê-lo no momento de sua demanda 
emergente (DE OLIVEIRA & GRIZ 2021). A 
psicologia adotando para si esse conceito fala 

da importância do acolhimento às questões de 
saúde mental, presente nesse modelo de plantão 
ininterrupto para atender o cliente em sofri-
mento psicológico agudo (DE OLIVEIRA & 
GRIZ 2021). 

O plantão psicológico imerge nas insti-
tuições públicas como espaço de possibilidade 
de escuta da população menos favorecida finan-
ceiramente em forma de Política Pública (DE 
OLIVEIRA & GRIZ 2021).   

Deve-se solucionar seus problemas com a 
prática da equipe solicitante (DE OLIVEIRA & 
GRIZ 2021). Dessa forma, o aspecto de 
fragilidade da existência pela hospitalização, o 
medo da morte, limites biológicos, a lógica 
mecanicista sobre o adoecer, a estrutura física e 
de recursos humanos dos dispositivos de as-
sistência pública, assim como as condições 
socioculturais e econômicas pacientes, foram 
características identificadas enquanto fatores de 
adoecimento em hospitais gerais estariam 
inseridos em outros contextos (DE OLIVEIRA 
& GRIZ 2021). 

O trabalho desenvolvido no plantão psico-
lógico se configura então como um recurso 
potente, capaz de promover saúde mental, além 
de favorecer o diálogo entre serviços, devendo 
se construir como prática a ser cuidada e 
ampliada, onde se faz de menos avalição, mais 
compreensão, menos psicopato-logia e mais 
experiência (DE OLIVEIRA & GRIZ 2021). 

A partir da reforma psiquiátrica a maneira 
de cuidar do indivíduo em sofrimento psíquico 
vem sofrendo alterações, tanto na rede básica de 
saúde quanto nos atendimentos em serviços de 
urgência e emergência (DE OLIVEIRA & 
GRIZ 2021). Na maioria dos casos o sofrimento 
psicológico agudo é caracterizado como urgên-
cia e situação de crise psíquica, sem risco de 
morte, porém com alteração dos parâmetros 
vitais que requerem pronto atendimento (DE 
OLIVEIRA & GRIZ 2021).  
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É importante ressaltar que parte dos sinto-
mas apresentados pelos pacientes que procuram 
um pronto socorro psicológico, não surge em 
virtude de aspectos orgânico-biológicos, mas 
podem estar associados a conteúdos emocionais 
e/ou psicológicos que precisam ser comparti-
lhados com profissionais da psicologia para 
serem ressignificados (DE OLIVEIRA & GRIZ 
2021). 

O objetivo principal de um Serviço de 
Pronto Atendimento de psicologia é então 
oferecer um atendimento psicoterapêutico no 
momento mesmo em que alguém faça o 
movimento por sua busca e reclame uma aco-
lhida, dispensando pré-requisitos psicodia-
gnósticos e burocrático-administrativos, comu-
ns em consultórios e clínicas de psicologia (DE 
OLIVEIRA & GRIZ 2021).  

A assistência à emergência psíquica é 
encarada como um dos tópicos mais difíceis e 
estratégicos no processo da Reforma Psiquiá-
trica, onde o Brasil vem buscando um processo 
de reestruturação desde o final dos anos 70 (DE 
OLIVEIRA & GRIZ 2021). Esse movimento 
proposto pela reforma psiquiátrica referiu-se a 
mudanças em profundidade, uma vez que não 
se trata apenas da criação de tipos diferentes de 
serviços de saúde, mas do enraizamento de 
novas concepções sobre o sofrimento psíquico 
humano e dos modos de acolher e tratar as 
pessoas psicologicamente afetadas e negligen-
ciadas (DE OLIVEIRA & GRIZ 2021). 

Nesse contexto o plantão psicológico 
delineia-se enquanto prática clínica emergen-
cial, podendo ser definido como serviço de 
portas abertas, estruturado para o atendimento 
daqueles que chegam a sua busca em qualquer 
hora do dia ou da noite (DE OLIVEIRA & 
GRIZ 2021).  

Ademais, é válido ressalvar que grande 
parte das patogenias tratadas no plantão tem em 
comum a dor psicogênica uma condição que 

pode passar muitas vezes despercebida, porém 
é de extrema importância na reabilitação dos 
pacientes visando um melhor diante das situa-
ções que ameaçam a vida. 

A dor psicológica é entendida como um 
estado de consciência desagradável, resultante 
de experiências de perda. Embora alguns mode-
los a perspectivem de uma forma mais positiva, 
considerando-a como um meio necessário para 
a mudança e crescimento pessoal, após a 
aceitação da perda, a maior parte referem-se à 
dor psicológica como uma experiência pro-
funda e destrutiva (DE OLIVEIRA & GRIZ; 
2021). 

Associado a isso, observou-se em um exten-
so trabalho que realizaram sobre a definição e 
uso do termo dor psicológica, identificaram 
algumas características transver-sais aos vários 
conceitos apresentados na literatura. Embora 
estes conceitos variem, todos remetem para 
uma avaliação negativa que o indivíduo faz 
sobre si próprio o que provoca uma dor 
insuportável, sendo impossível mantê-la indefi-
nidamente (DE OLIVEIRA & GRIZ; 2021).  

Por conseguinte, definem a dor psicológica 
como um sentimento insustentável e desagra-
dável, que resulta de uma avaliação negativa 
sobre as capacidades pessoais face a uma perda, 
de algo ou de alguém, ou face ao fracasso em 
alcançar objetivos relacionados com neces-
sidades psicológicas básicas (DE OLIVEIRA & 
GRIZ; 2021). 

Logo, quando se parte da compreensão de 
um sintoma de origem orgânica pré-estabele-
cida, não se questiona a origem psíquica desta 
somatização. Quando se tem uma situação 
considerada psicológica ou psiquiátrica, o sofri-
mento é minimizado e, por vezes, banalizado. 
A superação da visão cartesiana de separação 
entre mente e corpo e os julgamentos morais a 
partir desta compreensão se constituem em um 
desafio não somente no âmbito hospitalar e de 
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trabalho, mas também no contexto sociocul-
tural em que cada sujeito está inserido 
(FRIZZO 2019).  

Apesar das reflexões acerca da crise em 
saúde mental terem sido discutidas a partir do 
olhar e atuação da Psicologia, há muito em 
comum entre as diferentes práxis, constituindo 
os campos de atuação multiprofissional, 
multidisciplinar e transversal. O profissional de 
saúde deve estar atento à necessidade de 
acolhimento e postura empática, visto que estas 
características não são de domínio exclusivo da 
Psicologia. No entanto, é papel do psicólogo 
verificar se há dificuldades, e intervir a partir de 
possibilidades de trabalho com a equipe, 22 
atuando na propagação do conhecimento e 
capacitação de profissionais diante do manejo 
da crise e em relação à saúde mental de forma 
ampla (FRIZZO 2019). 

Um indivíduo fora de si, sem controle, que 
apresenta risco para si e para outros, representa 
a corporificação do louco perigoso. Esta é a 
alusão mais comum à crise em saúde mental em 
todos os espaços, não somente no hospital. Os 
profissionais de saúde que atuam no hospital 
também são personagens desse imaginário 
social, compondo e subjetivando-se como 
trabalhadores constituídos e constituintes do 
mesmo poder normalizador. A partir dele, ope-
ram práticas de cuidados, definem diagnósticos, 
classificam riscos, caracterizam as neces-
sidades daqueles que chegam ao hospital 
(FRIZZO 2019). 

Não se pode ignorar o risco envolvido na 
agudização do sofrimento, porém é necessária 
atenção para que este serviço não se torne 
voltado somente para processos individuais, em 
detrimento de processos sociais de responsabi-
lização e co-gestão dos processos de saúde-
doença. O olhar para o processo individual en-
volve compreender o diagnóstico subjacente ao 
sofrimento apresentado pelo paciente, porém, 

este olhar não deve ignorar os processos sociais, 
como estigmas e violências simbólicas, que 
estão expostos os pacientes em sofrimento 
psíquico. Deste modo, intervir no contexto de 
vida do sujeito, de sua família e de todo o seu 
contexto social é também um aspecto de 
extrema relevância na emergência geral 
(FRIZZO, 2019). 

Por fim, é válido considerar a análise teórica 
visou contribuir para o resgate da discussão 
acerca da importância do cuidado integral à 
pessoa em crise psicológica e a importância do 
serviço psicoterápico do hospital geral como 
dispositivo ativo para buscar o alívio e mudar a 
vida de indivíduos em situação grave, consi-
derando a reflexão crítica acerca das pos-
sibilidades de atuação dos profissionais de 
saúde no contexto de urgência e emergência 
como estratégia para a manutenção contínua 
desse cuidado (FRIZZO, 2019). 

    

4. RESULTADOS 
 
Diante do exposto, notou-se a importância 

da psicoterapia como recurso em um aten-
dimento de emergência psiquiátrica. Verificou-
se que a função da equipe de saúde do serviço 
de Urgência e Emergência é oferecer um 
atendimento eficaz tanto em termos de tempo 
quanto em qualidade antes, durante e após os 
eventos definidos como crise. Assim, é notável 
a repercussão que uma escuta acolhedora e 
técnicas psicológicas intervencionistas empre-
gadas com o objetivo de minimizar possíveis 
danos mentais ao paciente podem reduzir a 
incidência de surtos posteriores. 

Constatou-se que o índice de suicídio pos-
teriores aos atendimentos com os devidos 
cuidados pós crise reduziram significativamen-
te e aumentaram a expectativa de reinserção 
desses pacientes na sociedade com boa 
expectativa de vida. A visão do psicólogo como 
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um profissional útil no pronto atendimento 
psiquiátrico tem proporcionado desfechos 
melhores a situações potencialmente letais. 
Dessa forma, esse profissional junta-mente com 
os demais integrantes da equipe de saúde, 
incluindo médicos, podem se auxiliar mutua-
mente nas etapas e procedimentos exigidos para 
solucionar o problema de cada paciente, 
prevenindo danos morais que podem perdurar 
durante toda a vida.  

 
5. CONCLUSÃO 

 
Dessa forma, podemos ficar cientes que 

pacientes que apresentem alguma emergência 
psiquiátrica devem ser prontamente atendidos, 
seja na emergência ou não, e as suas queixas 
devem ser ouvidas fazendo a avaliação desse 
indivíduo e proporcionar a melhor tomada de 
decisão seja ela internação hospitalar, hospital 
parcial, programa de ambulatório intensivo e 
ambulatório.  

Nesse contexto é importante que o paciente 
seja tratado de forma humana e levando em 
consideração todas as suas queixas e insatis-
fações, pacientes com emergências psiquiá-
tricas muitas vezes sofrem preconceitos durante 
o seu atendimento e essa atitude é extrema-
mente incompatível com o tipo de atendimento 

que precisa ser realizado com esses indivíduos 
(LUÍS; 2016).  

Dessa maneira, presencia-se a importância 
do psicólogo em emergências psiquiátricas, 
pois esse profissional irá realizar a comuni-
cação do indivíduo com a equipe multidisci-
plinar e também com a sua família, para que 
haja um tratamento mais eficaz e sem julga-
mentos ou preconceitos (LUÍS; 2016). 

Sendo assim, temos noção da importância 
da psicoterapia em pacientes que apresentem 
emergências psiquiátricas, com o intuito de 
aliviar a dor emocional desse paciente. Nesse 
sentido o psicólogo irá atuar na tentativa de 
ajudar esse indivíduo, assim como os seus 
familiares para que haja uma eficácia no 
tratamento e quando ocorre uma união entre 
família e equipe multidisciplinar (equipe essa 
que vai atender o paciente sem julgamentos ou 
preconceitos, humanizando esse atendimento) o 
tratamento e a sua continuidade se tornam 
muito mais eficazes.  

Como resposta a essa atuação de ambas as 
partes o paciente irá ter uma melhora signi-
ficativa no seu quadro geral, além de ter a 
percepção que está sendo ouvido pelas pessoas 
o que torna o seu contexto de dor emocional 
muito mais atenuado, pois tem a certeza que 
está sendo tratado de forma digna e que a sua 
queixa não está sendo minimizada.

.  
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1. INTRODUÇÃO 
 
De acordo com a Associação Brasileira de 

Psiquiatria (ABP, 2014), o suicídio se define 
como “um ato deliberado executado pelo 
próprio indivíduo, cuja intenção seja a morte, 
de forma consciente e intencional, mesmo que 
ambivalente, usando um meio que ele acredita 
ser letal”. Por isso, o suicídio pode ser consi-
derado um grave problema de saúde pública 
mundial. Desenvolvido por um comportamento 
de causa multifatorial, em que o ato suicida é a 
consequência final de um processo. São diver-
sos fatores que se encontram interligados capa-
zes de abranger aspectos como os componentes 
psicológicos, biológicos, culturais, socioam-
bientais, econômicos e genéticos. O compor-
tamento suicida não envolve apenas o ato con-
sumado de morte autoinflingida, mas também a 
tentativa de suicídio, através dos seus planos e 
ideações, sendo estes, atos passíveis de inter-
venção profissional (PAES, et al., 2020). 

Segundo Bahia (et al., 2020), a lesão auto-
provocada pode ser definida como a violência 
que a pessoa inflige a si mesma, podendo ser 
classificada de duas maneiras distintas: com-
portamento suicida ou auto agressão. O com-
portamento suicida, é caracterizado pelo ato do 
indivíduo causar lesão a si próprio, indepen-
dentemente do grau de intenção letal ou do 
verdadeiro motivo do ato, sendo incluídos então 
os pensamentos, planejamento, tentativas de se 
matar e o ato consumado em si. 

No momento em que uma pessoa atenta 
contra a própria vida, surge uma questão des-
confortável e temida, posto que, se escancara 
um questionamento sobre as razões que levam 
uma pessoa a querer não existir mais. Embora 
existam inúmeras especulações, é difícil desco-
brir com maior clareza sobre um fenômeno tão 
complexo. Contudo, o suicídio pode ser ana-

lisado como uma forma extrema de lidar com a 
dor, desespero e desesperança diante da vida. 
Em síntese, o suicídio demonstra um sofri-
mento existente e, quando é insuportável, o 
sujeito busca livrar-se desse intenso sofrimento 
intenso, que por diversas razões e fatores com-
plexos, pode acabar por livrar-se da própria 
vida (KREUZ, ANTONIASSI, 2020). 

Diante do aumento expressivo nas taxas de 
tentativas de suicídio nas últimas décadas, e por 
ser um problema de saúde pública e social, a 
prevenção ao suicídio carece de ações que en-
volvam diversos setores, tais quais: educação, 
justiça e segurança, meios de comunicação e 
religiosos, bem como os serviços de saúde. 
Sendo necessário destacar que essas ações 
conjuntas de prevenção se unam em uma rede 
de cuidados, na qual cada setor contribui com a 
sua especificidade e potencialidade, promo-
vendo um esforço coletivo em busca de 
resultados eficazes no combate ao suicídio. A 
demanda por atendimento desses casos no setor 
de saúde, em particular nas urgências e emer-
gências, é elevada. É  justo que haja uma consi-
deração sobre a necessidade de sensibilização 
dos profissionais da área da saúde, para que 
estes identifiquem e avaliem os casos com risco 
de morte por suicídio (MEIRA, et al., 2020; 
STOPPA, WANDERBROOCKE, AZEVÊDO, 
2020). 

O risco de óbito aumenta de acordo ao 
aumento que há na quantidade de vezes que 
foram realizadas as tentativas de suicídio, além 
de que, se encontra associado a intervalos de 
tempo menores entre uma violência e outra. Por 
conta do seu potencial de recidiva, a prevenção 
será efetiva à medida que se reconheça que o 
fenômeno do suicídio transpõe a abordagem 
estritamente hospitalar, e quando fragmentada 
favorece sua reincidência, causando interna-
ções, custos e, principalmente, novos sofri-
mentos para esses sujeitos. No Brasil, uma das 
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possibilidades de estabelecer resultados epide-
miológicos referente a violência autoprovo-
cada, é utilizando o banco de dados nacional do 
sistema de Vigilância de Violência Interpessoal 
e Autoprovocada (VIVA/SINAN), que é ali-
mentado pelas notificações realizadas pelos 
profissionais ou instituições de saúde. Mais que 
apenas produzir dados quantificáveis sobre a 
violência autoprovocada, há a necessidade de 
conceder aos profissionais e autoridades de 
saúde o conhecimento sobre a realidade de 
forma contextualizada a fim de possibilitar a 
criação de novas políticas públicas. Portanto, 
objetivamos descrever as características das 
pessoas que cometeram tentativa de suicídio, 
notificados no Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação (SINAN) no Brasil 
inteiro de 2010 a 2020 (LANGE, BOLSONI, 
LINDNE, 2021).  

 
2. MÉTODO 

 
Trata-se de um estudo quantitativo, retros-

pectivo de base documental, baseado em notifi-
cações de tentativas de suicídio no Brasil, no 
período de 2010 a 2020. A base de dados foi 
produzida a partir do preenchimento da ficha de 
notificação “Intoxicação exógena”, disponí-
vel  no Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN) do Ministério da Saúde 
do Brasil. A pesquisa foi desenvolvida me-
diante acesso e uso do sistema informatizado do 
Departamento de Informática do Sistema Único 
de Saúde (DATASUS), que possui os dados do 
SINAN. Foram analisadas notificações de 
todos os Estados brasileiros, entre os  anos de 
2010 a 2020, totalizando 475.154 casos entre 
todas as faixas etárias. As variáveis eleitas para 
a análise foram ano do 1º sintoma (s), região de 
notificação, faixa etária, agente tóxico e sexo.   

A revisão integrativa foi pesquisada nas 
bases de dados LILACS e MEDLINE, utili-
zando a combinação dos seguintes descritores e 
operadores booleanos:  “tentativa de suicídio” 
AND “Brasil”. Ao todo, foram obtidos 338 
resultados nas bases de dados. Em seguida, os 
artigos foram filtrados tendo como critério de 
inclusão o ano de publicação 2017 a 2022. 
Assim, obteve-se 121 trabalhos, e selecionando 
“texto completo” e as bases de dados supraci-
tadas, foram selecionados então 107 trabalhos. 
Ademais, foi utilizada a Cartilha da Associação 
Brasileira de Psiquiatria (ABP), publicada no 
ano de 2014. 

Os textos foram selecionados a partir da 
análise prévia dos resumos. Aqueles que de-
monstraram, por meio de uma análise inicial do 
título e resumo, maior relevância em relação ao 
tema do manuscrito, serviram como base para a 
elaboração deste trabalho. Após a leitura co-
mpleta dos artigos, foi considerado como crité-
rio de exclusão trabalhos que não abrangiam a 
correlação entre a epidemiologia, tentativa de 
suicídio e Brasil, obtendo assim, 62 trabalhos.  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Dentre os anos analisados, 2019 foi o ano 

com maior taxa de casos notificados, sendo 
responsável por 18,3% da quantidade total dos 
dez anos analisados, com 86.775 casos. Em 
contrapartida, o ano de 2010 foi o que apre-
sentou a menor taxa de notificação, com 3,5% 
do total, sendo 16.902 casos. Conforme mostra 
o Gráfico 20.1, foi observado um significativo 
aumento anual das notificações. Esse padrão de 
crescimento foi observado no período entre 
2010 a 2019, quando então houve um 
decréscimo das notificações no ano de 2020, no 
qual foram registrados 63.792 casos.
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Gráfico 20.1 Ano de notificação de tentativa de suicídio no Brasil, conforme período estudado de 2010 a 2020.  

 
No que se refere às regiões do Brasil, como 

pode ser visto no Gráfico 20.2, no período de 
2010 a 2020, observa-se que a região Sudeste 
apresentou a maior quantidade de notificações 
com 50% do total, com 237.632 casos, seguida 
pela região Sul que apresentou 23,3% do total, 

com 110.652 casos, a região Nordeste com 
possui 16,1% do total, com 76.459. Por fim, as 
regiões Centro-Oeste e Norte apresentaram a 
menor quantidade de casos notificados, sendo 
8,2%, com 38.997 casos e 2,4%, com 11.414 
casos, respectivamente. 

 
Gráfico 20.2 Região das notificações dos casos de tentativa de suicídio no Brasil, no período de 2010 a 2020. 

 
Em relação à faixa etária, no período de 

2010 a 2020, observa-se que a faixa etária 20 a 
39 anos apresentaram a maior taxa de notifi-
cações de casos de tentativa de suicídio, sendo 
responsável por 240.172 dos casos. Em segun-
do lugar, encontra-se a faixa etária entre 40 a 59 
anos com 95.780 dos casos, logo em seguida, a 

faixa etária de 15 a 19 anos com 94.264 dos 
casos e, posteriormente, a popula-ção dos 10 a 
14 anos com 27.350 casos. Somando a quan-
tidade de casos notificados da população acima 
de 60 anos, obtém-se 13.030 casos notificados. 
Em contrapartida, as crianças abaixo dos 9 anos 
possuem 4.507 casos registrados de tentativa de 
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suicídio. Por fim, 51 pessoas preferiram 
ignorar/em branco em relação a divulgar sua 
idade, como é demonstrado no Gráfico 20.3. 

 
Gráfico 20.3 Quantidade dos casos de tentativa de suicídio que foram notificados no Brasil de acordo com a faixa 
etária, no período de 2010 a 2020.  

 
Dentre os agentes tóxicos que são utilizados 

na tentativa de suicídio no Brasil, percebe-se 
que, no período de 2010 a 2020, o mais 
utilizado foram os medicamentos, represen-
tando 350.236 casos notificados. Em segundo 
lugar, encontram-se os raticidas com 39.948 
dos casos, seguido pelos agrotóxicos agrícolas 
que possuem 19.189 notificações, os produtos 

de uso domiciliar com 11.846 casos, os 
agrotóxicos domésticos com 6.130 casos. Por 
fim, é relevante mencionar que a quantidade de 
casos preenchidos como Ignorado/em branco 
foram de 25.278, no qual percebe-se que uma 
parcela considerável preferiram não revelar 
qual o agente tóxico utilizado na tentativa de 
suicídio, como é demonstrado no Gráfico 20.4. 

 
Gráfico 20.4 Quantidade dos casos de tentativa de suicídio que foram notificados no Brasil de acordo com o agente 
tóxico, no período de 2010 a 2020.  
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No que concerne ao sexo sobre a quantidade 
de casos notificados de tentativa de suicídio no 
Brasil, observa-se que, no período de 2010 a 
2020, o sexo feminino é o prevalente com 
72,5% casos, correspondendo 344.467 da quan-
tidade total de casos notificados. Já o sexo 
masculino possui 27,5%, sendo responsável por 
130.640 casos, como é demonstrado no 
Gráfico 20.5. 

 
Gráfico 20.5 Quantidade dos casos de tentativa de 
suicídio segundo o sexo no Brasil, no período de 2010 a 
2020.  

 
De acordo com a literatura, o Brasil é o 

oitavo país em número absoluto de suicídios, 
onde a quantidade de casos notificados foi cres-
cendo exponencialmente, chegando ao seu 
ápice no ano de 2019 com 86.775 casos notifi-
cados, mas decrescendo no ano de 2020. Dessa 
forma, é de suma importância lembrar que 
apesar do ano de 2020 estar em terceiro lugar 
apresentando 63.792 casos, foi o ano em que 
ocorreu a pandemia COVID-19, havendo assim 
a possibilidade da ocorrência de subnotificação 
do número de suicídios, uma vez que o planeta 
ficou frente à uma situação emergente e, em 
decorrência disso, os números podem ser ainda 
mais aterrorizantes (ABP, 2014; TEIXEIRA, 
SOUZA, VIANA, 2018; STOPPA, WANDER-
BROOCKE, AZEVÊDO, 2020). 

Analisando a mortalidade por suicídio entre 
as regiões brasileiras, observou-se que a Região 

Sudeste do País é a que possui prevalência com 
relação as taxas de suicídio, com 50% dos casos 
notificados, seguidas das regiões Sul e Nor-
deste. Um dos possíveis fatores que estão 
relacionados com o sudeste ter apresentado a 
maior quantidade de notificações devido ao 
consumo exacerbado de medicamentos, uma 
vez que é a região onde grande parte das 
farmácias e drogarias oficiais do Brasil estão 
localizadas. Além disso, encontra-se na Região 
Sudeste diversos Centros de Informação e 
Assistência Toxicológicas, que contribuem 
efetivamente na notificação dos episódios das 
tentativas de suicídio (ALMEIDA et al., 2019; 
BAHIA et al., 2020). 

No que diz respeito a região Sul como a 
segunda região com maior quantidade de 
notificações, possui como possível fator a 
combinação de três circunstâncias sendo estas 
econômicas, psicobiológicas e socioculturais, 
que afetam principalmente as famílias de 
agricultores que estão expostas a pesticidas, por 
exemplo, além de viverem mais isoladamente. 
Além disso, deve-se lembrar que a cultura na 
região Sul é majoritariamente alemã e, conse-
quentemente, possui influência do país de 
origem como a maior incidência de transtornos 
mentais, histórico de suicídios, sendo estas 
questões consideráveis quanto aos assuntos. 
Em contrapartida, a região Norte é onde houve 
a menor quantidade de notificações, assim, esse 
fato pode ser explicado pela limitação de acesso 
da população aos atendimentos além da 
precariedade nos serviços de saúde, situações 
que juntas favorecem a subnotificação de vários 
casos (BAHIA et al., 2020; LANGE, 
BOLSONI, LINDNE, 2021). 

Os dados encontrados podem ser mais 
alarmantes devido a quantidade de subnotifi-
cações dos óbitos por suicídio. O número de 
casos de suicídio é camuflado entre registros de 
homicídios, acidentes e outras causas de morte. 
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Ainda sim, os registros oficiais disponíveis 
analisados, permitem afirmar a gravidade desse 
fenômeno, que transcende a categoria de tragé-
dia pessoal, configurando-se como um sério 
problema de saúde pública, especialmente em 
função da intensidade da dor, dos anos po-
tenciais de vida perdidos e do seu caráter 
epidêmico. Mesmo diante desses dados e do 
reconhecimento da amplitude e da complexi-
dade do fenômeno, o suicídio ainda é um tema 
tratado como tabu (TEIXEIRA, SOUZA, 
VIANA, 2018). 

O suicídio é um problema global de saúde 
pública, uma vez que, compromete a vida dos 
indivíduos e dos que estão ao seu redor, ge-
rando prejuízos psíquicos e sociais. Foi possível 
analisar que o grupo que apresentou uma maior 
prevalência de tentativas de suicídio no Brasil, 
foi o sexo feminino. Resultados similares à 
literatura nacional foram obtidos, posto que, 
também revelaram uma predominância de 
tentativas de suicídio no gênero feminino. 
Diversos autores discutem que essa realidade se 
reflete pela maior frequência em utilização de 
ferramentas letais bruscas pelos indivíduos do 
sexo masculino, enquanto as mulheres se 
apropriam de métodos de menor invasão letal 
(JÚNIOR, et al., 2019). Além disso, em outro 
estudo, apesar das informações sobre as tenta-
tivas de suicídio serem subnotificadas, o núme-
ro de casos envolvendo mulheres foi maior em 
todos os anos do estudo. Esse fenômeno é 
conhecido na suicidologia como paradoxo de 
gênero do comportamento suicida e possui 
diversas explicações para a sua ocorrência, co-
mo a teoria da letalidade (BAERÉ, ZANELLO, 
2018).  

Segundo a faixa etária, na nossa pesquisa 
foi encontrado que a faixa etária que apresentou 
maior taxa foi de 20 a 39 anos com um total de 
240.172, seguido da faixa etária entre 40 e 59 
anos, com um total de 95.780. Estando em 

consonância com dados apresentados por Baeré 
e Zanello (2018), onde as faixas etárias que 
concentraram o maior número de óbitos por 
suicídio nos homens e nas mulheres foi de 20 a 
59 anos. Um estudo realizado por Oliveira (et 

al., 2018), apresentou dados que indicaram a 
faixa de 30 a 59 anos como maior risco, tal 
como no estudo sobre prevalência de tentativas 
e ideação suicida em pessoas com transtornos 
mentais graves realizado na cidade de São 
Paulo. Sendo que o fato de “não estudar mais” 
demonstrou uma possível associação.  

No que se refere ao agente tóxico utilizado, 
Almeida (et al., 2019), apresentou resultados 
semelhantes aos obtidos nas nossas análises, 
dentre as diversas substâncias tóxicas, os 
medicamentos são os principais responsáveis 
pelas intoxicações em humanos. Diversos fato-
res colaboram para essa prevalência, tais quais: 
a presença de várias formulações farmacêuticas 
de segurança e eficácia duvidosa, a grande 
quantidade de farmácias que facilitam o acesso 
ao medicamento, propagandas de cunho duvi-
doso da indústria farmacêutica, erros de pres-
crição médica e a automedicação, tão popular 
na atualidade. Os principais medicamentos 
utilizados com a finalidade do suicídio são os 
benzodiazepínicos, antidepressivos, anticon-
vulsivantes, antimaníaco e estabilizador do hu-
mor, bem como os medicamentos de venda li-
vre como analgésicos, antipiréticos e anti-infla-
matórios. 

 

4. CONCLUSÃO 
 
As tentativas de suicídio, além de impor-

tantes preditores para o ato consumado, apre-
sentam consequências graves provenientes das 
incapacidades individuais, bem como coletivas. 
O potencial das recidivas deve ser motivo de 
preocupação entre os profissionais da área de 
saúde de emergências hospitalares, posto que, 
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as reincidências aumentam o sofrimento do 
indivíduo, bem como geram maiores custos 
decorrentes das reinternações. 

Foi identificado o crescimento do número 
de notificações ao longo do período de 2010 a 
2019, sendo que no ano de 2020 houve um 
decréscimo que pode ser relacionado à pan-
demia da COVID-19, além de possíveis sub-
notificações. Verificou-se maior proporção de 
notificações de indivíduos do sexo feminino, 
sendo que estas tentam mais suicídio do que os 
homens através de métodos menos agressivos, 
fenômeno conhecido por teoria da letalidade. A 
faixa etária predominante foi de 20 a 39 anos, 
com aumento expressivo nos últimos anos do 
período analisado, exceto 2020. Predominaram 
notificações em relação à região do Brasil na 
região Sudeste, seguida da região Sul.  

Nas fichas do SINAN destacaram-se as 
tentativas de suicídio devido à intoxicação exó-
gena por medicamentos principalmente, segui-
do pelos raticidas, agrotóxicos agrícolas, produ-
tos de uso domiciliar e agrotóxicos domésticos. 

Por isso, supõem-se haver uma facilidade ao 
acesso a medicamentos, raticidas, e agrotóxi-
cos, responsáveis por facilitar o intento de se 
auto exterminar. A tentativa de suicídio, bem 
como o ato consumado ocorre devido à diversos 
fatores, necessitando então, que políticas públi-
cas melhorem a qualidade de vida da popula-
ção, abrangendo todos os aspectos que levem o 
indivíduo a um bem-estar biopsicossocioespi-
ritual. 

Devido ao crescente impacto que o suicídio 
vem causando nas estatísticas mundiais, este 
estudo também evidencia que novas pesquisas 
que abordem o comportamento suicida na rede 
de saúde pública brasileira são fundamentais. 
Sugere-se que outras pesquisas relacionadas ao 
suicídio sejam realizadas para que os profis-
sionais de saúde possam conhecer quais os 
fatores que levam o indivíduo à tentativa, e 
assim desenvolver estratégias de acompanha-
mento a estes indivíduos, na tentativa de inter-
vir antes da consumação do ato. 

 



 

168 | P á g i n a  

Capítulo 20 

Saúde Mental – Edição IV 

5. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 
ALMEIDA, A.B.M. et al. Epidemiologia das intoxica-
ções medicamentosas registradas no Sistema Nacional de 
Informações Tóxico-Farmacológicas de 2012-2016. 
Saúde e Pesquisa, v. 13, n. 2, p. 431-440, 2020. 
 
Associação Brasileira de Psiquiatria. (2014). Suicídio 
informando para prevenir. Brasília: CFM/ ABP.  
 
BAÉRE, F.; ZANELLO, V. O gênero no comportamento 
suicida: uma leitura epidemiológica dos dados do 
Distrito Federal. Estudos de Psicologia, 23(2), 168-178, 
2018. 
 
BAHIA, C.A. et al. Notificações e internações 
por lesão autoprovocada em adolescentes no Brasil, 
2007-2016.  Epidemiologia e Serviços Saúde; 29 (2). 
2020. 
 
JÚNIOR, C.J.S. et al. Perfil de pacientes atendidos por 
tentativa de suicídio em um Hospital Geral de 
Emergências do estado de Alagoas, Brasil. Medicina 
(Ribeirão Preto), v. 52, n. 3, p. 223-230, 2019. 
 
KREUZ, G.; ANTONIASSI, R.P.N. Grupo de apoio para 
sobreviventes do suicídio. Psicologia em Estudo, 25, 
e42427. 2020. 
 
LANGE, F.C.; BOLSONI, C.C.; LINDNER, S.R. 
Caracterização das violências autoprovocadas cometidas 

pelas pessoas idosas na Região Sul do Brasil de 2009 a 
2016. Revista Brasileira de Geriatria e Gerontologia, v. 
24, 2021. 
 
MEIRA, S.S. et al. Representações sociais de 
profissionais de emergência sobre prevenção de 
readmissões hospitalares por tentativa de suicídio. 
Trabalho, Educação e Saúde, 18(3), e00276108, 2020. 
 
OLIVEIRA, M.I.V. et al. Fatores de risco e ideação 
suicida em pessoas com tentativa de suicídio, Fortaleza, 
Ceará, Brasil. Revista Baiana de Saúde Pública, v. 12, n. 
42, p. 2, 2020. 
 
PAES, M.R. et al. Percepções de profissionais de 
enfermagem de um hospital geral sobre pacientes com 
comportamento suicida. Enfermagem em Foco, v. 11, n. 
6, 101- 107, 2020. 
 
STOPPA, R. G.; WANDERBROOCKE, A. C. N. S.; 
AZEVÊDO, A. V. S. Profissionais de Saúde no 
Atendimento ao Usuário com Comportamento Suicida 
no Brasil: Revisão Sistemática. Revista Psicologia e 
Saúde, 12 (4), 2020. 
 
TEIXEIRA, S. M. O.; SOUZA, L. E. C.; VIANA, L. M. 
M. O suicídio como questão de saúde pública. Revista 
Brasileira em Promoção da Saúde, v. 31, n. 3, 2018. 

 
 
 
 



 

169 | P á g i n a  

 

CAPÍTULO 21 

TRANSTORNO DE ANSIEDADE, 
DEPRESSÃO E DOR CRÔNICA: 

UMA REVISÃO DE LITERATURA 

BRUNA APARECIDA DA SILVA¹ 

LAURA FERNANDES MOREIRA TAVARES¹ 

MARCELLA CHRISTINA AVELAR PIZA¹ 

MARIA EDUARDA CALAZANS RESENDE¹  

MARIANA AMANDA DE SOUZA¹ 

CINDY FREITAS PIEDADE2 

MARIA PAULA GARCIA2 

MARINA FERREIRA CHAGAS VOLPE2 

1. Discente – Medicina na Universidade de Franca.  

2. Discente – Medicina no Centro Universitário Municipal de Franca. 

 

Palavras-chave: Dor crônica; Ansiedade; Depressão. 



 

170 | P á g i n a  

Capítulo 21 

Saúde Mental – Edição IV 

1. INTRODUÇÃO 
 
A dor crônica é definida como dor persis-

tente ou recorrente, resultante de um dano teci-
dual por um processo patológico sem resolução, 
com duração maior que 3 meses, que pode se 
associar a efeitos agregantes e potencializa-
dores (SOUZA et al., 2017; VENDRUSCULO-
FANGEL, 2019; RODRI-GUES et al., 2021). 
É compreendida como uma experiência senso-
rial que envolve uma sequência de eventos cog-
nitivos e comportamentais e aspectos biológi-
cos, psicológicos e sociais, que gera uma amea-
ça à integridade existencial, acarretando prejuí-
zos em diferentes âmbitos da vida (MESSIAS 
et al., 2020; CARDOSO et al., 2021; COHEN 
et al., 2018; ROCHA et al., 2021; WILLIAMS 
et al., 2016). 

Estimativas mostram que uma em cada 
cinco pessoas no mundo sejam impactadas pela 
dor crônica, afetando suas atividades laborais, 
associando-se a altos custos econômicos decor-
rente de incapacidades e aposentadorias preco-
ces. Além disso, a dor crônica imputa peso no 
sistema de saúde pelo baixo sucesso no trata-
mento da mesma, que se relaciona principal-
mente a incapacidade de considerar todos os 
aspectos biopsicossociais do processo de dor 
(SOUZA et al., 2017). 

O envelhecimento da população é um fato 
mundial incontestável, o que implica funda-
mentalmente no aumento das doenças crônicas, 
dentre elas as oncológicas, e na dor crônica, 
principalmente as musculoesqueléticas que 
provocam comprometimentos funcionais e 
emocionais, principalmente a sintomatologia 
depressiva e ansiosa (SILVA et al., 2018).  
Estudos mostram que a  prevalência de distúr-
bios psiquiátricos na maioria dos pacientes com 
dor crônica é mais frequente quando relacio-
nado a população geral, e o comportamento dos 
pacientes deprimidos  tende a diminuição da  

interação social, principalmente na população 
idosa, o que desencadeia piora nos quadros álgi-
cos que levam a potencialização dos sintomas 
depressivos, gerando  uma repetição sem fim 
que diminui drasticamente a qualidade de vida 
(SILVA et al., 2021).  

O modelo biomédico corrobora para o 
desprezo e má compreensão da dor crônica, 
uma vez que há desconhecimento do comporta-
mento desse tipo de dor (SOUZA et al., 2017). 
Atrelado à tal fato, temos a incompreensão do 
tratamento e uso incorreto de medicamentos 
para cessar o quadro, dado que o conhecimento 
acerca dos efeitos colaterais é raso e a autome-
dicação por parte dos pacientes é intensa. Vê-se 
o uso desenfreado de classes de medicamentos 
para dor como opioides e analgésicos em países 
desenvolvidos, principalmente na presença de 
sintomas depressivos, e, de maneira oposta, há 
receio de seu uso em países da América Latina, 
incluindo o Brasil, pela crise do uso recreativo 
(BARROS et al., 2019; COSTA et al., 2021). 

Diante desse cenário acerca da dor crônica, 
o estudo teve como objetivo avaliar a relação 
entre esse tipo de dor e a depressão, uma vez 
que é visto alto índice de falha terapêutica e 
comprometimento direto na qualidade de vida 
dos pacientes portadores. Além disso, melhorar 
o entendimento sobre a necessidade de uma 
abordagem diferenciada. 

 

2. MÉTODO 
 
Trata-se de uma revisão sistemática reali-

zada no período de março de 2022, por meio de 
pesquisas nas bases de dados: PubMed, SciELO 
e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Foram 
utilizados os descritores: dor crônica, depressão 
e ansiedade. Desta busca foram encontrados 
1950 artigos, posteriormente submetidos aos 
critérios de seleção. 
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Os critérios de inclusão foram: artigos nos 
idiomas português e inglês; publicados no 
período de 2016 a 2021 e que abordavam as 
temáticas propostas para esta pesquisa, estudos 
do tipo revisão, disponibilizados na íntegra. Os 
critérios de exclusão foram: artigos duplicados, 
disponibilizados na forma de resumo, que não 
abordavam diretamente a proposta estudada e 
que não atendiam aos demais critérios de 
inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram 30 
artigos que foram submetidos à leitura minu-
ciosa para a coleta de dados. Os resultados fo-
ram apresentados em forma descritiva, dividi-
dos em categorias temáticas abordando: bio-
marcadores da dor, resiliência mediante à dor 
crônica, grupos de maior incidência e patolo-
gias de maior associação com a dor crônica e 
transtornos psiquiátricos. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
A prevalência de dor crônica e quadros 

álgicos com persistência superior à 3 meses, 
apresentam níveis crescentes nas últimas déca-
das. Com esta realidade, foi possível estabele-
cer a importância da utilização de alguns ele-
mentos bioquímicos, como é o caso dos bio-
marcadores, para a identificação e seguimento 
dos pacientes com patologias crônicas. De acor-
do com a literatura a quantidade dessas molécu-
las são muito mais significativas no paciente 
com cronicidade da dor. Entre todos, as cito-
cinas são os biomarcadores de maior destaque, 
sendo que a IL-6 é a que possui maior as-
sociação, a produção desta interleucina é es-
timulada pela presença de algum agente infec-
cioso ou pela presença de outras interleucinas, 
como a IL-1 e TNF-alfa, seu efeito pró-
inflamatório é de caráter agudo, porém existem 
estudos demonstrando que quanto maior a sua 
concentração, maior é a gravidade do quadro 

crônico do paciente (VENDRUSCULO-
FANGEL, 2019; KORWISI et al., 2021). 

O aumento das citocinas também é capaz de 
desencadear um acréscimo na secreção de cor-
tisol, este hormônio aparece com frequência 
relacionado a presença de dor crônica, junta-
mente com as mudanças da parte emocional, 
como ansiedade e sintomas depressivos. Em 
relação ao óxido nítrico existem vestígios na 
literatura sobre seu aumento em processos 
patológicos crônicos, porém faltam estudos que 
comprovem tal assertiva. Além disso, há sensi-
bilização periférica e central decorrente da ati-
vação do complemento por autoanticorpos 
(VENDRUSCULO-FANGEL, 2019; FAN-
GEL, 2018; LACAGNINA et al., 2021). 

Em contrapartida aos biomarcadores, exis-
tem alguns neurotransmissores capazes de su-
primirem a dor do paciente, como é o caso da 
serotonina, noradrenalina, dopamina e endor-
fina, estes se encontram reduzidos nos pacien-
tes que possuem a dor crônica e sintomas de-
pressivos. Para amenizar tal situação é neces-
sário que o paciente passe por mudanças no 
estilo de vida, dando ênfase principalmente na 
realização de atividade física que possibilita o 
aumento desses neurotransmissores (SILVA et 

al., 2018). 
Ademais, é viável compreender que a ori-

gem da dor pode ser de variadas formas. Nesse 
âmbito destacam-se algumas comorbidades que 
desencadeiam dores de difícil controle, a se 
destacar a fibromialgia, as doenças osteo-
musculares e as oncológicas. As doenças osteo-
musculares, por vezes estão associados a 
quadros de importante limitação individual a 
qual aumenta proporcionalmente o número de 
sintomas depressivos, seja pela própria doença 
base que muitas vezes impõe certo nível de 
restrição a movimentos, ou pela própria dor que 
muitas vezes é tão intensa que se torna 
incapacitante. As dores oncológicas, por sua 
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vez, englobam tanto as manifestações clínicas 
associadas diretamente às disfunções celulares 
e dos sistemas acometidos como aquelas rela-
cionadas ao tratamento, como quimioterapia e 
radioterapia. Por fim, a fibromialgia, que atinge 
em suma maioria a população feminina, está 
relacionada a presença de dor com distribuição 
generalizada, de difícil controle e com ausência 
de uma origem ou tratamento definitivo pré-
determinado. O conhecimento da origem da dor 
crônica é de suma importância para entender a 
magnitude de seus efeitos (MESSIAS et al., 
2020; DONATTI et al., 2019; VASCONCE-
LOS, 2018). 

Devido a esses fatores, percebe-se que o 
manejo da dor, em alguns casos é de difícil con-
trole o que facilita a presença e uma prevalência 
significativa de dor crônica na população 
mundial, bem como propicia a associação do 
quadro com comorbidades secundárias. Desta 
forma, o tema se transformou em estudos que 
buscam o entendimento acerca de como dife-
rentes grupos de indivíduos lidavam com o 
quadro clínico, chegando a resultados onde 
aproximadamente 80% dos participantes apon-
taram que de alguma forma a dor influencia 
negativamente suas atividades diárias, auto-
nomias e principalmente a qualidade de vida 
(MESSIAS, et al., 2020; MAEMURA et al., 
2021; RODRIGUES et al., 2021; ROUGHAN 
et al., 2021). 

A associação de todos esses fatores cria um 
quadro de expectativa quanto à sua melhora 
clínica e consequente frustração nos pacientes 
se transformando em importantes fatores inde-
pendentes ao desenvolvimento de comorbida-
des como ansiedade, insônia e depressão.  Os 
estudos apontam que é comum os pacientes 
apresentarem uma tensão sobre a sua dor, o que 
aumentaria significativamente os índices de 
ansiedade perante seu quadro clinico. Os resul-
tados apontam ainda que dentre a população, os 

grupos que mais sofreriam interferência psico-
lógica negativa, ou seja, catastrofização da dor, 
correspondem ao sexo feminino, idosos e 
obesos, cujas adaptações seriam menos tole-
radas. Em contrapartida, níveis mais altos de 
esperança estão relacionados a níveis mais 
baixos de dor e de sintomas psicológicos como 
ansiedade e depressão (STORCHI et al., 2016; 
MAEMU-RA et al., 2021; RODRIGUES et al., 
2021; MARTINEZ-CALDERON et al., 2019; 
OR et al., 2021). 

Podemos dizer que resiliência é nossa capa-
cidade de se adaptar às circunstâncias estres-
santes, diminuindo nossa percepção do mesmo. 
Quanto maior essa capacidade, maior facilidade 
de aceitar e adaptar a dor. Estudo em Porto 
Alegre através de um conjunto de variáveis, 
tentou inter-relacionar o tema resiliência com a 
dor crônica, classificando os indivíduos em três 
classes latentes. A primária, com menor grau de 
severidade da dor, foi associada a indivíduos 
mais jovens, onde os homens se mostraram com 
uma maior resiliência. Associaram isso ao 
papel na sociedade, já que muitas mulheres 
ainda trabalham apenas em casa, se tornando 
menos tolerantes a estresses em relação a 
família e amigos (SOUZA et al., 2017). 

A secundária, com predomínio de mulheres 
mais velhas, acima de 54 anos, com um nível de 
escolaridade menor, sem emprego. Aqui nos 
mostrou como a atividade laboral pode inter-
ferir, sendo que os homens possuem mais difi-
culdades a procurar ajuda profissional e muitas 
vezes usam o álcool para aliviar o estresse, 
diferente das mulheres. Além de ter uma maior 
prevalência de depressão nos indivíduos que 
perderam o emprego. Na terciária foram 
predominantemente indivíduos com fibromial-
gia, devido a gravidade da doença e maior 
severidade dos sintomas (SOUZA et al., 2017). 

Dessa maneira podemos ver que as pessoas 
necessitam de diferentes abordagens em seus 
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atendimentos. Concluíram que os pacientes 
com resiliência primária precisariam de cuida-
dos habituais e monitoramento para garantir o 
equilíbrio e bem-estar. Já os da resiliência se-
cundária necessitariam mais de apoio e reforços 
nos recursos de enfrentamento. Os mais as-
sistidos deviam ser os terciários, uma vez que 
necessitariam de uma abordagem multidis-
ciplinar. Isso é reflexo do comprometimento 
que devemos ter com a saúde mental desses 
indivíduos (SOUZA et al., 2017). 

Mesmo com avanço dos estudos sobre 
tratamento dessas condições muitos pacientes 
ainda tem dificuldade com tal, devido a pre-
sença de comorbidades, como depressão e 
ansiedade, interferência no sono, o que torna 
necessário uma reabilitação biopsicossocial 
multidisciplinar. Dados da literatura, com 
relação à idade, mostram que a média desses 
pacientes é acima de 50 anos e é inversamente 
proporcional ao nível de escolaridade dos 
mesmos, com redução à medida que este nível 
aumenta (VILLA et al., 2021; SILVA et al., 
2021; BJÖRNSDÓTTIR et al., 2016). 

A expectativa de vida brasileira nas últimas 
décadas apresentou um significativo aumento, 
refletindo em uma porcentagem crescente de 
idosos na população, em conformidade ao que 
também ocorreu em alguns países desenvol-
vidos e àqueles em desenvolvimento. O enve-
lhecimento populacional associa-se à maior 
prevalência de algumas comorbidades comuns 
em tal faixa etária, como as doenças osteo-
musculares e as dores crônicas. Junto a isso, os 
índices demonstram haver uma ligação intrín-
seca entre os quadros depressivos e de isola-
mento social associado às limitações impostas 
pela dor (SILVA et al., 2018 ; SANTOS et al., 
2017; STORCHI et al., 2016; ORHURHU et 

al., 2019). 
Dentre a população idosa envolvida nos 

estudos, englobando ambos os sexos, mesmo 

apresentando um prejuízo significativo e global 
à qualidade de vida dos idosos estudados, 
alguns indivíduos apresentavam melhor respos-
ta à essa alteração com níveis de acometimentos 
psicológicos mais brandas, a exemplo dos 
idosos que participavam de alguma atividade de 
convivência e socialização, corroborando para 
a teoria de que a socialização seria um dos 
fatores protetivos e de auxílio ao quadro depres-
sivo (SILVA et al., 2018; SANTOS et al., 
2017).  

Quanto ao gênero, os estudos buscaram en-
tender a forma como os sexos lidam com a dor. 
As mulheres, de forma geral, apresentaram 
maiores taxas de prevalência de dor crônica 
quando comparadas ao sexo masculino, e tam-
bém reagiam a ela de forma diferente. Enquanto 
os homens, no geral se limitam apenas pela 
parte física, as mulheres tendem a apresentar 
maior atribuição do fator psicológico sobre a 
dor, além de possuírem uma prevalência maior 
de dor somática (ALVES et al., 2021; 
ORHURHU et al., 2019). 

Ainda em relação a gênero, podemos dizer 
que no domínio psicológico possuímos dife-
renças, uma vez que os sentimentos negativos 
como mau humor, ansiedade e tristeza são mais 
frequentes no sexo feminino. Algumas fontes 
citam que as mulheres possuem um subtra-
tamento, ao contrário dos homens que são en-
caminhados mais rapidamente e tem melhor 
tratamento para as queixas álgicas. E todo o 
paciente possui algum nível de depressão, sem 
diferença significativa entre os sexos, e alguns 
relacionam isso até com a empatia dos profis-
sionais de saúde, pois se sentem mais frustrados 
e negligenciados (VILLA et al., 2021; FER-
REIRA et al., 2016). 

Todavia, apesar de a maioria dos estudos 
apontarem uma discrepância entre os sexos 
negativa paras as mulheres, tais teorias não 
conseguiram ser totalmente comprovadas, pois, 
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quando comparados ambos os sexos com a 
mesma sintomatologia incluindo dor e quadros 
de alterações psicológicas, o sexo feminino 
apresentou um potencial de melhora do quadro 
depressivo superior ao sexo masculino, a isso 
atribuíram à maior facilidade feminina no 
envolvimento e manutenção de sua vida social 
que os homens, o que configuraria em um apoio 
externo ao processo de tratamento psicológico 
(ALVES et al., 2021). 

Já em relação a sintomatologia, um estudo 
brasileiro mostra que as principais causas de 
dor são a presença de comorbidades, como 
neuralgia, acidente vascular cerebral e cirur-
gias. E a intensidade da dor não houve diferença 
entre os gêneros. Como dito anteriormente, o 
tratamento deve variar em relação a adaptações 
do paciente, mas os antidepressivos tricíclicos, 
inibidores de receptação de serotonina e 
noradrenalina são mais utilizados. Dos quais 
recebem o tratamento apenas 30 a 50 % são 
aderentes, mas isso não mostrou diferença na 
intensidade da dor (VILLA et al., 2021; 
FERREIRA et al., 2016). 

Em relação a dor neuropática essa é intensa 
e de difícil manejo, afeta a qualidade de vida 
desses pacientes, devido a uso intenso de 
medicações. A mesma envolve inúmeras condi-
ções, podemos citar como exemplo o sistema 
somatossensorial e a ativação de nociceptores, 
que podem ser causadas por etiologias como 
diabetes, infecção pelo vírus da imunode-
ficiência humana, cirurgias e quimioterapias. 
As manifestações costumam ser variáveis, pela 
distinção na iniciação e manutenção da neuro-
inflamação, fatores hormonais que aumentam 
limiar da dor, como o estrogênio. Mas além de 
gênero também faz parte fatores ambientais, 
sociais e psicológicos (VILLA et al., 2021; 
KOSEC et al., 2016). 

Quando citamos a migrânea crônica primá-
ria, não é possível estabelecer um fator causal, 

mas esta é a primeira causa de incapacidade em 
indivíduos com menos de 50 anos, afetando 
domínios profissionais, acadêmicos, sociais, 
familiares e pessoais. A maioria da população 
não possui conhecimento sobre sua doença, o 
que dificulta estes no manejo da dor e trata-
mento. Foi identificado que pacientes com mi-
grânea tendem a se automedicar, abusando de 
analgésicos, fator que foi associado ao processo 
de migrânea crônica. Sendo que abordagens 
baseadas em educação minimizariam esse uso 
indiscrimi-nado e ajudaria a gerenciar a dor do 
paciente (DANTAS et al., 2021). 

Devido aos fatores citados anteriormente, 
nos mostra a importância em relação a perce-
pção das condições de saúde do paciente, para 
ajudá-lo a desmistificar crenças e fornecer 
conhecimento sobre seus fatores etiológicos, 
sintomas e manejo. Além disso, é importante 
avaliar e medir os aspectos relacionados às 
queixas álgicas, uma vez que é dependente da 
experiência do paciente, levando em conta 
características físicas, sensoriais, afetiva e tem-
poral. Ainda são necessários mais estudos para 
trazer uma educação baseada em neurociência 
associada a um plano terapêutico multidisci-
plinar (DANTAS et al., 2021; ALVES et 

al.,2021). 
 

4. CONCLUSÃO 
 

Logo, esse tema foi trazido em questão para 
melhor entendimento da condição na vida dos 
indivíduos e para mostrar a necessidade de uma 
abordagem individualizada e multidisciplinar. 

Sendo assim, a dor crônica é compreendida 
como uma experiência sensorial que envolve 
aspectos físicos, emocionais e sociais, gerando 
prejuízos nas atividades diárias, na autonomia, 
na vida financeira e, principalmente, na quali-
dade de vida.  
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Dentre os grupos mais acometidos o sexo 
feminino e a idade avançada têm destaque. O 
fato de a expectativa de vida da população 
brasileira apresentar um aumento significativo 
também contribui como um fator adicional para 
a dor, pois há maior prevalência de algumas 
comorbidades comuns em tal faixa etária. 

Percebe-se que o manejo da dor crônica é de 
difícil controle devido ao seu baixo sucesso no 
tratamento, o que facilita a presença e uma 
prevalência significativa de dor crônica na 
população mundial, bem como propicia a 
associação do quadro com comorbidades 

secundárias. Isso se deve principalmente à inca-
pacidade do modelo biomédico de considerar 
todos os aspectos biopsicossociais do processo 
de dor, muitas vezes não havendo uma abor-
dagem multidisciplinar. 

Por ter diversas etiologias e muitas das 
vezes origem multifatorial a abordagem com o 
paciente deve englobar todas essas variáveis, 
devendo ser uma abordagem individualizada; 
ainda que sejam necessários mais estudos 
evidenciando a neurociência associada a um 
plano terapêutico multidisciplinar. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
Apriori, a síndrome de Burnout, também 

apresentada como estafa, estresse e estresse 
ocupacional, é um problema social que vem ga-
nhando cada vez mais destaque, seja pelas 
mudanças tecnológicas que envolvem o traba-
lho, ou pelo aumento da carga horária de traba-
lho e estudo nos dias atuais (ROTENS-TEIN et 

al., 2018). 
O termo “Burnout”, derivado de um jargão 

inglês, significa “aquilo que deixou de funcio-
nar por absoluta falta de energia”. Logo, a sín-
drome de Burnout é a definição de um indiví-
duo que chegou ao seu limite e sente-se esgo-
tado (SOLIS et al., 2019). 

Ademais,  as manifestações de Burnout são 
caracterizada por três dimensões: exaustão e-
mocional, desumanização (ou despersonaliza-
ção) e reduzida, ou até mesmo ausência de 
realização profissional (MASLACH et al., 
2010). Esse estresse e esgotamento profissional 
estão intimamente relacionado com sentimento 
e sensação de inutilidade, desqualificação e/ou 
incapacidade, além da estafa tanto mental 
quanto física. Tais sinais podem culminar em 
angústias e inquietações, potencializando qua-
dros depressivos e/ou ansiosos (MATA et al., 
2015). Visto que, durante o percurso da forma-
ção os médicos não são educados a cuidarem de 
si, e do seu bem estar mental, apesar da alta 
carga de tensões e do elevado nível de ocu-
pações (NASSAR et al., 2018). Por conse-
guinte, constata-se a desumanização, a qual é 
pautada em um distanciamento das relações 
sociais, no qual o indivíduo torna-se apático e 
introspectivo, com o fito de mitigar o cansaço e 
estresse (DRYBYE et al., 2016). 

Os sintomas mais característicos são 
exaustão emocional e distanciamento afetivo. A 
exaustão emocional abrange sentimentos de 
desesperança, solidão, depressão, raiva, impa-

ciência, irritabilidade, tensão, diminuição de 
empatia; aumento da suscetibilidade para doen-
ças, cefaleia, náuseas, tensão muscular, dor 
lombar ou cervical, distúrbios do sono. O dis-
tanciamento afetivo provoca a sensação de 
alienação em relação aos outros, sendo a pre-
sença destes muitas vezes desagradável e não 
desejada (CAZOLARI et al., 2020). 

Essa síndrome acomete tanto profissionais 
da área médica, quanto estudantes. Isso é fruto 
das características próprias e típicas do curso de 
medicina, o qual é exaustivo e árduo, desde o 
ingresso com os vestibulares e concorrido pro-
cesso de seleção, até o própria extensão da 
formação, além da própria conclusão da facul-
dade e futuros destinos, como a fatigante jorna-
da de estudos para o ingresso na residência 
almejada (SOLIS et al., 2019). Logo, constata-
se que durante todo o ciclo de estudos o estresse 
faz-se presente frente a competitividades, pos-
sível privação de lazer, convívio diário com a 
morte e prognósticos ruins, contato médico-
paciente e intenso quantitativo de conteúdos, 
informações, o que acaba levando a uma 
cobrança tanto externa quanto interna. Diante 
do aumento da incidência de síndrome de 
Burnout, e outros sintomas psicológicos entre 
estudantes de Medicina, entende-se a importân-
cia de estudar o assunto e propor medidas de 
prevenção e controle (O´MARR et al., 2022; 
MIAN et al., 2018). 

O objetivo do presente estudo, foi apre-
sentar a incidência da síndrome de Burnout em 
estudantes de medicina, sua prevenção e con-
trole. 

 

2. MÉTODO 
 
Trata-se de uma revisão integrativa, reali-

zada no período de março, por meio de pes-
quisas nas bases de dados: PubMed, SciELO, 
LILACS e Medline. Foram utilizados os 
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descritores: síndrome de Burnout, universi-
tários, estudantes de medicina. Desta busca fo-
ram encontrados 11 artigos, posteriormente 
submetidos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 
idiomas português, inglês e espanhol; publi-
cados no período dos últimos 5 anos que 
abordavam as temáticas propostas para esta 
pesquisa, estudos do tipo revisão e meta-aná-
lise, disponibilizados na íntegra. Os critérios de 
exclusão foram: artigos duplicados, disponi-
bilizados na forma de resumo, que não aborda-
vam diretamente a proposta estudada e que não 
atendiam aos demais critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram 5 
artigos que foram submetidos à leitura minucio-
sa para a coleta de dados. Os resultados foram 
apresentados de forma descritiva, divididos em 
categorias temáticas abordando: a incidência, a 
prevenção e o controle. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Os processos desencadeantes da Síndrome 

de Burnout (SB) são variados, mas todos con-
fluem para o mesmo problema que é a exaustão 
do indivíduo diante do envolvimento intenso na 
realização de suas tarefas. A medicina por ser 
um curso com características altamente exi-
gentes possui potencial risco para o desenvol-
vimento dessa síndrome. De acordo com estudo 
realizado por (MATA et al., 2015) foi possível 
constatar a maior prevalência da SB no gênero 
feminino. Os dados obtidos no trabalho indicam 
um perfil sociodemográfico característico, no 
qual demonstra que o aumento da idade e os 
últimos anos do curso, aumentam as chances de 
desenvolvimento da SB.  

Outro fator preditor da síndrome indicado 
na pesquisa demostra que as estudantes de 
medicina não se sentem valorizadas e reconhe-
cidas pela realização de suas atividades, nem 

recompensadas pelos objetivos alcançados 
quando comparadas ao sexo masculino. Além 
disso, afirmaram não serem capazes de con-
trolar a demanda exorbitante dos afazeres aca-
dêmicos associados com a vida social, no qual 
necessitam dispor de tempo para a criação dos 
filhos e cuidados com a casa (DRYBYE, et al., 
2016).  

Diante disso, uma carga horária excessiva 
com aulas extensas e expositivas vão somando 
para a piora do estado mental. Além das co-
branças externas, como dos familiares e profes-
sores que muitas vezes não reconhecem os es-
forços exercidos pelo estudante, da preparação 
para o mercado de trabalho, das atividades 
extracurriculares e também da competição 
interna entre os próprios colegas de curso. Tem-
se como resultado situações que vão acumu-
lando e culminando para a ausência de tempo 
para os lazeres, práticas de atividades físicas, 
diminuição da autoestima, sentimento de insu-
ficiência, medo de cometer erros e outros 
(O´MARR, et al., 2022).  

Observou-se que estudantes de medicina à 
medida que iam passando pelos períodos na 
faculdade desenvolviam uma menor Eficácia 
Profissional (EP). A pesquisa foi feita com 248 
acadêmicos matriculados em 3 escolas médicas 
durante os anos de 2015, 2016 e 2017. No 
primeiro período os alunos obtiveram EP com 
Média de 28,67 e uma Desvio-Padrão (DP) de 
6,10. No terceiro período, a média da EP caiu 
para 26,54 e a DP foi de 6,89, mostrando assim 
uma redução de 2,13 pontos na média de um 
ano para o outro. No quinto período, observou-
se uma queda da Média de 1,54 pontos em 
relação ao ano anterior, ficando em 25,00 e a 
DP de 7,68. No sétimo período, esta pontuação 
teve um aumento de 1,77 pontos na Média, 
elevando-a para 26,77 e uma DP de 5,93. 
Mesmo com esse aumento, o valor da EP conti-
nuou inferior quando comparado ao primeiro 
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ano de ingresso na faculdade (HOJAT, et al., 
2015).  

Logo, constata-se que competição, profes-
sores despreparados, excesso de atividades, ho-
rários que demandam dedicação exclusiva são 
fatores prejudiciais à qualidade de vida dos 
participantes da pesquisa. Em contrapartida, a 
empatia está diretamente relacionada a favor da 
EP e contra a descrença, ambas relacionadas à 
Síndrome de Burnout (HOJAT, et al., 2015). 

 

4. CONCLUSÃO 
 
Conclui-se, então, que o Burnout é uma sín-

drome psicológica que surge diante de um 
cenário de estresse, sendo trabalho ou estudos, 
tratando-se então de um estado crônico emocio-
nal. Quando se trata dos estudantes de medici-
na, estes desenvolvem a SB devido à presença 

de algumas causas, como a quantidade de 
material de estudo, a falta de tempo para a 
realização de todas as atividades acadêmicas, o 
estresse em período de provas, as questões 
financeiras, o confronto com a morte e o sofri-
mento, e o medo de abandono ou falhas durante 
o curso da faculdade. Assim, os estudantes aca-
bam ficando sobrecarregados de sentimentos de 
raiva, constrangimento, medo ou frustração. 
Mesmo que os cursos de medicina se empe-
nhem em apoiar os alunos durante o processo 
de formação, os estudos ainda mostram que es-
ses sofrem angústia pessoal.  

A educação médica deve ser estabelecida de 
forma saudável e com o objetivo de formar pro-
fissionais para cooperar na busca do bem-estar 
do paciente, e não como uma corrida pela clas-
sificação individual.
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1. INTRODUÇÃO 
 
O transtorno mental é uma condição com 

diversas apresentações clínicas. Essa síndrome 
irá afetar os âmbitos cognitivo, social, emo-
cional e comportamental do indivíduo, dificul-
tando a sua interação com o meio em que habi-
ta. Atualmente, é perceptível o acréscimo nas 
patologias psíquicas na sociedade, tal fato se 
deve ao aumento dos fatores de risco para tais 
afecções: estresse, jornadas atenuantes de tra-
balho, nutrição inadequada, não adequação das 
horas de sono, entre outros. Na perspectiva 
educacional, o professor, em especial de medi-
cina, é um indivíduo que está constante-mente 
em contato com tais condições de perigo, e, 
portanto, é um profissional que possui uma 
maior propensão de desenvolver tais afecções 
mentais (MACIEL, et al., 2012). 

No âmbito econômico, Segundo Caroline, 
et al., 2021) grande quantidade de profissionais 
da área que desenvolvem a Síndrome de Bur-
nout, seus prejuízos envolvem diretamente a 
empresa que os contrata, demandaria de gastos 
que envolve seus quadros em questão, notando 
então o indivíduo envolve não apenas ele, mas 
também tudo que acontece em sua volta, 
psicossocial. 

Ainda segundo a síndrome referida, o 
esgotamento de muitos profissionais, são em 
sua grande maioria os profissionais da saúde. 
Estes encarregam não apenas pelo campo do-
cente, normalmente são médicos com seus 
plantões, o estresse diário de adrenalina, aten-
ção com o sofrimento do próximo, passa por 
diversas experiências diárias do dia a dia, o que 
se torna um acumulado de percepções e 
emoções. Neste ato, em sua forma silenciosa 
confere a cada dia e tempo uma forma de sua 
limitação emocional e física. Corroborando 
para tanto, quanto a questões de irritabilidade, 

conferindo posteriormente situações como vio-
lência ainda não retratada. 

Na esfera educacional, os principais fatores 
de risco para o desenvolvimento de transtornos 
mentais são ser do sexo feminino, efetivação no 
trabalho, possuir mais de 2 turnos, insalubri-
dade ambiental e nas relações de trabalho, estar 
em contato com violência no ambiente univer-
sitário e uso de medicamentos para distúrbios 
do sono (MACHADO, LIMONGI, 2019; 
TREVISAN, 2020).  

O perecimento das funções humorais e 
cognitivas são os principais gatilhos para ocor-
rer os agravos à saúde mental, principalmente 
quando estão relacionados ao ofício. Tais pro-
cedências propiciam a limitação nas mobili-
zações afetivas, motivacionais e na tomada de 
decisão (TREVISAN, 2020). Das condições 
relacionadas ao docente, foram demonstrados 
estudos que, problemas relacionados magni-
tude mental é um dos principais motivos ao 
afastamento de suas atividades diárias, tendo 
em vista a perturbação no campo emocional que 
dificulta a transmissão de conhecimentos para 
seus discentes (CRISTINA, EZEQUIEL, 
2019). 

A prática do ensino educacional leva a 
muitos desafios entre os docentes, seja ele em 
níveis de aprendizado. Seu processo diário para 
ensinar e aprender, leva desafios que podem 
estar presentes internamente. Os mesmos indi-
víduos travam uma luta entre mundo real e 
psicológico que ninguém, a não ser ele, conhe-
ce. Da mesma forma em seu campo de trabalho, 
sujeito a inúmeros problemas relacionados a 
violência, física, verbal e proporcionalmente 
envolvendo o campo mental. 

O objetivo deste estudo é analisar as 
condições psicossociais, violência e saúde men-
tal dos docentes de medicina, bem como a sua 
epidemiologia, e meios de detecção das afec-
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ções mentais nesses profissionais de modo a 
auxiliar na detecção precoce destas patologias. 

O objetivo deste trabalho é analisar as con-
dições psicossociais, violência e saúde mental 
em docentes de medicina. 

 
2. MÉTODO 

 
Trata-se de uma revisão integrativa, reali-

zada no período de março, através de pesquisas 
nas bases de dados: PubMed, SciELO, LILACS 
e Medline. Foram utilizados os descritores: 
condições psicossociais, violência, saúde men-
tal, docentes. Desta busca foram encontrados 
22 artigos, posteriormente submetidos aos cri-
térios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 
idiomas português, inglês e espanhol; publi-
cados no período dos últimos 5 anos que abor-
davam as temáticas propostas para esta pes-
quisa, estudos do tipo revisão e meta-análise, 
disponibilizados na íntegra. Os critérios de 
exclusão foram: artigos duplicados, disponibili-
zados na forma de resumo, que não abordavam 
diretamente a proposta estudada e que não 
atendiam aos demais critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram 18 
artigos submetidos à leitura minuciosa para a 
coleta de dados. Os resultados foram apresen-
tados de forma descritiva, divididos em catego-
rias temáticas abordando: Aspectos epidemio-
lógicos e Aspectos psicométricos. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
3.1. Aspectos epidemiológicos 
Desde sua origem, os estudos em epide-

miologia têm como objetivo descrever os fato-
res ambientais influentes na ocorrência de 
doenças, porém somente após o século XIX 
quando a distribuição das doenças em grupos 

humanos passou a ser medida e classificada é 
que a epidemiologia foi reconhecida formal-
mente (BATISTA et al., 2016).   

Os objetivos da epidemiologia envolvem 
descrever a distribuição e a magnitude dos pro-
blemas de saúde das populações humanas, 
proporcionar dados para planejar, executar e 
avaliar ações de prevenção, controle e trata-
mento de doenças, facilitar definições de 
prioridades, bem como identificar a etiologia 
das enfermidades (GARRICK et al., 2014). 

A epidemiologia possui características in-
terdisciplinares e relaciona-se com estudos psi-
cológicos no campo da saúde/doença das popu-
lações, especialmente com base nas contri-
buições da psicometria, em busca de medidas 
de ocorrência de desfecho e medidas de as-
sociação ou efeito entre condições externas e 
funções psicológicas (BATISTA et al., 2016).  

Ao longo dos anos, mudanças ocorrem no 
âmbito laboral que provocam alterações no 
perfil de adoecimento dos trabalhadores, em 
razão das alterações provenientes da globali-
zação (PORTZ, 2019). Nesse contexto, os 
transtornos mentais provenientes da sobrecarga 
laboral, dos conflitos interpessoais e do ritmo 
exaustivo no ambiente do trabalho ganham 
espaço no contexto de doenças ocupacionais 
(NEME, 2016). 

As exigências e as condições de trabalho, 
assim como os modos de gestão dos processos 
produtivos e do desempenho dos trabalhadores, 
constituem aspectos determinantes da qualida-
de de vida e da saúde das pessoas, impondo a 
necessidade de permanente controle de riscos e 
de prevenção de agravos à saúde (JIN et al., 
2008). 

Em termos gerais, estudos epidemiológicos 
buscam mensurar a distribuição de doenças em 
populações específicas, conforme o tempo e 
lugar, sejam por meio de delineamentos trans-
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versais ou longitudinais (PEREIRA et al., 
2014). 

A graduação ou o trabalho, representam, 
simultaneamente, uma atividade estruturante, 
no sentido da realização socioprofissional e de 
manutenção das condições de vida das pessoas, 
e, também, uma condição desestruturante, 
quando contribui, parcial ou totalmente, para a 
redução da capacidade laboral e aumento de 
doenças ocupacionais (TREVISAN, 2020). 

Diante disso, cabe destacar que, no contexto 
educacional, os docentes são altamente acome-
tidos por esse tipo de afecções. Estudos reali-
zados nos últimos anos destacam que profis-
sionais da educação, em sua maioria, do sexo 
feminino, com especialização como nível de 
escolaridade, que fazem uso de medicamentos 
para distúrbios do sono e, principalmente, que 
já presenciaram violência psicológica por 
alunos, apresentam maior prevalência de trans-
tornos mentais. O fato de o sexo feminino se 
destacar como fator de risco, pode ser justi-
ficado pelas modificações educacionais brasi-
leiras a partir da segunda metade do século XX, 
bem como em decorrência da extensa jornada 
de trabalho, a qual envolve a realização de 
atividades domésticas e profisisonais, sem o 
tempo adequado para se dedicar ao lazer e 
descanso (MACHADO et al., 2019). Além dis-
so, pode-se destacar que as mulheres são mais 
acometidas por esses transtornos, em razão das 
desigualdades de gênero (SENICATO et al., 
2018).  

Quando o estresse laboral atinge níveis 
elevados, pode ocorrer o desenvolvimento de 
Síndrome de Burnout, um Transtorno Mental 
comumente identificado entre professores no 
cenário nacional e internacional, composto de 
atitudes e sentimentos negativos percebidos em 
atitudes de despersonalização, falta de reali-
zação profissional e também refletida na exaus-
tão emocional. Todos esses aspectos são secun-

dários ao estresse e/ou à exposição prolongada 
a situações de frustração laboral (BATISTA et 

al., 2016). Do mesmo modo, NEME, 2016, 
afirmou que os docentes atuantes na educação 
básica convivem com precárias condições de 
trabalho para realizar atividades que exigem 
grande responsabilidade e comprometimento e 
têm adoecido de forma preocupante, particu-
larmente por doenças mentais, disfonias e LER 
(Lesões por Esforços Repetitivos). 

Para além desses fatores, pode-se destacar 
que, a partir do período pandêmico, alguns 
eventos que se destacam no comprometimento 
da saúde mental dos docentes de ensino supe-
rior são a adequação às Tecnologias de 
informação e comunicação (TIC), a autoco-
brança e a pressão das Instituições de ensino 
Superior (IES). Nesse sentido, nota-se que, ape-
sar de haver a possibilidade de oferta de compo-
nentes curriculares a distância pelo Ministério 
da Educação, não há a capacitação dos profis-
sionais e as que são realizadas, ocorrem de 
forma rápida e não são efetivas, o que resulta 
nos impasses atualmente observados (GOMES, 
2021). 

É preciso ressaltar também o uso indiscri-
minado de medicamentos, pois Segundo a 
International Narcotics Control Board (2019), 
da Organização das Nações Unidas (ONU), o 
Brasil teve, em 2017, a compra de cerca de 8,3 
toneladas de Diazepam, 2,5 toneladas de 
Clonazepam e 1,6/1,5 toneladas de Broma-
zepam, metilfenidato, Midazolam e Zolpidem, 
cada. Sendo um dos maiores consumidores no 
mundo de psicotrópicos, ao lado de países como 
Estados Unidos e China. 

Essas tentativas de resolução dos problemas 
psicossociais por meio de medicamentos estão, 
ainda, intimamente relacionadas ao marketing 
investido pela indústria farmacêutica que, de 
modo irregular, incentiva o tratamento por meio 
de fármacos (PORTZ et al., 2019). 
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3.2. Aspectos psicométricos 
Encontram-se na literatura vários estudos 

que avaliam a carga mental de trabalho entre 
profissionais da educação. Dessa forma, o ins-
trumento construído para análise da saúde men-
tal dos profissionais tem como base conceitual 
a ideia de que a carga mental de trabalho se 
relaciona com duas variáveis: o produto da rela-
ção entre exigências ou requisitos para a reali-
zação de determinadas atividades de trabalho e 
a capacidade de resposta do trabalhador. Con-
tudo, apesar do aumento da quantidade de 
pesquisas nesse âmbito, ainda não se pode 
definir a carga mental de trabalho sem consi-
derar os fatores individuais, ambientais e ocu-
pacionais, que precedem a realização de 
determinadas atividades, as quais irão exigir o 
uso das capacidades mentais do trabalhador. 
Esse processo, no que lhe concerne, pode 
conduzir a agravos à saúde mental, quando 
ocorrer de forma desproporcionada (TREVI-
SAN, 2020). 

Os agravos à saúde mental dos trabalhado-
res podem ser medidos a partir do nível de 
exigência da capacidade intelectual de cada 
indivíduo. Nesse sentido, os trabalhadores que 
possuem capacidades inferiores ao exigido são 
acometidos pela sobrecarga mental de trabalho, 
enquanto os que possuem uma capacidade 
superior à exigida referem uma sobrecarga 
mental de trabalho. Dessa forma, os principais 
riscos psicossociais ocupacionais vivenciados 
por professores se correlacionam com a carga 
mental de trabalho, o que se reflete em forma de 
agravos à saúde mental (SEIBT et al., 2013). 

Em casos mais complexos onde as cargas 
horárias e mentais de trabalho são elevadas há 
confusão entre a vida profissional e a afetiva, 
em estudos, trabalhadores relataram dificulda-
des em utilizar o tempo fora do ambiente de 
trabalho com a família ou destinar parte do 
tempo às atividades de lazer. Informações 

similares são destacadas em outro estudo reali-
zado com professores que relatam a presença da 
atividade laboral mesmo durante o sono e o 
sonhar (TREVISAN, 2020). 

A partir da existência de um desequilíbrio 
entre a carga horária exigida ao profissional, a 
capacidade intelectual e a saúde mental do 
mesmo, há o aparecimento de afecções, tais 
como a síndrome de Burnout, Transtorno Bipo-
lar, Depressão, Ansiedade e o Transtorno de 
Estresse Pós-Traumático. A análise de tais qua-
dros confirma os registros na literatura de que 
profissionais sobrecarregados mentalmente 
tendem a adoecer com maior intensidade do que 
o oposto (TREVISAN, 2020). 

Diante disso, é importante destacar que um 
nível muito elevado de carga mental pode levar 
a erros de operação e a fadiga mental, visto que 
há aumento da carga psíquica de trabalho de 
forma proporcional ao aumento das exigências 
e da sua complexidade (TREVISAN, 2020). 
Portanto, ao considerar esse fator, justifica-se 
uma pesquisa realizada na França, durante o 
período da pandemia de Covid-19, com docen-
tes universitários, que apresentam quadros agu-
dos de sofrimento, como transtorno depressivo 
leve que podem evoluir para síndrome de 
Burnout e transtorno Bipolar (WANG et al., 
2020). 

Ainda que não seja completamente defini-
da, a carga mental de trabalho é considerada um 
fator psicossocial, do qual o indivíduo deve ser 
protegido, visto que pode prejudicar a segu-
rança do trabalhador, a sua satisfação no traba-
lho e, consequentemente, causa escassez de tra-
balhadores (BALDAÇARA et al., 2016). Além 
disso, um estudo realizado nos Estados Unidos 
demonstrou que o sofrimento dos docentes uni-
versitários decorrem em razão da autocobrança 
para organizar aulas, gravar podcasts, tirar 
dúvidas online, aplicar provas e ainda garantir 
o aprendizado discente (SHAW, 2020). Dessa 
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maneira, observa-se que a alta carga mental de 
trabalho reflete diretamente na vida do profis-
sional sendo intensificada no contexto da pan-
demia de Covid-19. 

 

4. CONCLUSÃO 
 
Nos últimos anos com a expansão e evolu-

ção da tecnologia, tudo passou a acontecer de 
forma instantânea. As cobranças do mercado de 
trabalho aumentaram e gerou um grande trans-
torno à saúde mental das pessoas. Atualmente, 
todas as pessoas vivem sob alguma forma de 
pressão psicológica desde a criança no início de 
sua vida estudantil ao adulto que luta para ter 
uma renda para sua sobrevivência.   

Dessa forma, trazendo para o âmbito aca-
dêmico, nos últimos dois anos, os professores 
tiveram que se adaptar às mudanças exigidas de 
forma abrupta, pois estavam acostumados com 
o ensino presencial e de maneira súbita preci-
saram ministrar as aulas utilizando recursos de 
comunicação online. Contudo, essas mudanças 
segundo o estudo realizado, gerou um estresse 

que a longo prazo tornará crônico e poderá 
trazer muitos problemas a saúde psicossocial, 
ocasionando incapacidade físicas e mentais 
para realizar os trabalhos cotidianos podendo 
levar a depressão e até mesmo provocar o 
suicídio. 

Sendo assim, levando-se em consideração 
os aspectos abordados no presente estudo nota-
se que as pressões na vida individual desen-
cadeiam problemas psicológicos afetando a 
qualidade de vida dos docentes. Portanto, torna-
se necessário que os centros de ensino busquem 
inserir o profissional no mundo exterior para 
poder sair um pouco do seu universo de 
trabalho, já que a diminuição de fatores que 
causam o estresse no ambiente de trabalho das 
instituições de ensino é uma exigência que 
cresce a cada dia. Por fim, um ambiente de 
trabalho harmônico, pode amenizar o peso que 
as atribuições diárias causam na vida das 
pessoas, principalmente nesse período pan-
dêmico. É preciso ter equilíbrio e motivação 
para realizar as atividades do seu cotidiano com 
prazer.
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1. INTRODUÇÃO 
 
Com o aumento significativo das doenças e 

distúrbios de cunho emocional e psicológico nas 
últimas décadas, novos fármacos foram apresen-
tados pela indústria farmacêutica visando tratar e 
sanar os distúrbios comportamentais dos pacien-
tes, tais como ansiedade, depressão e insônia. 
Esses fármacos são relativamente seguros, entre-
tanto, causam efeitos adversos, como prejuízo na 
realização de tarefas do dia a dia. Além disso, seu 
uso prolongado pode provocar dependência e, 
não raramente, o “desmame” se faz necessário. A 
coordenação motora também costuma ser preju-
dicada por esses fármacos.  

À luz desse viés, diversos suplementos estão 
ganhando destaque por possuírem princípios bio-
ativos ansiolíticos, sedativos e antidepressivos 
que mimetizam a ação do fármaco sintético, 
muitas vezes agindo de forma semelhante.  

É de amplo entendimento que as doenças 
psicopatológicas possuem uma gama de fatores 
que modulam suas origens, deste modo, os eixos 
psicopatológicos escolhidos para serem aborda-
dos são: Ansiedade, depressão, depressão refratá-
ria, transtorno de ansiedade generalizada (TAG) 
e insônia. Alguns dos suplementos que pos-
sivelmente tem efeito e serão analisados são: 
Vitamina D; Vitamina B12; Magnésio; Melissa 
officinalis; Passiflora.  

Conforme o desenvolvimento do capítulo, 
outros suplementos podem ser adicionados, além 
disso é necessária uma revisão das vias de síntese 
e metabolização dos neurotransmissores como: 
serotonina; GABA; cortisol; noradrenalina e 
dopamina. O entendimento das vias de síntese e 
metabolização associada aos estudos de como os 
suplementos atuam nessas vias ou na sinto-
matologia formaram o entendimento de quais 
suplementos devem, ou não, serem utilizados 
para cada psicopatologia. 

A produção adequada dos neurotransmis-
sores, vitaminas e hormônios no corpo humano é 
tão boa quanto modular a via final destas 
substâncias, assim, faz-se necessário a utilização 
de suplementos que atuem de forma benéfica e 
tenham menos efeitos adversos ao serem compa-
rados com os fármacos existentes no mercado. O 
intuito deste capítulo é enunciar e estabelecer, 
embasado em artigos científicos atualizados, os 
suplementos alimentares - como vitaminas, fito-
terápicos e minerais - que promovem uma melho-
ra na função emocional dos indivíduos, podendo 
atuar como: neuromoduladores, cofatores enzi-
máticos, na síntese de neurotransmissores, na 
absorção dos nutrientes precursores de neuro-
transmissores, na biodisponibilidade ou na 
excreção das moléculas essenciais para o balanço 
psíquico individual. Tendo como efeito final a 
melhora do quadro geral da saúde mental e da 
sintomatologia dos indivíduos.  
 

2. VITAMINA D 
 
A vitamina D é um hormônio neuroesteróide 

formado majoritariamente através da exposição 
ao sol e pode ter um importante papel no 
desenvolvimento da depressão. Um estilo de vida 
sem exposição ao sol pode gerar deficiência de 
vitamina D. As fontes alimentares de vitamina D 
são escassas e os seres humanos dependem prin-
cipalmente da síntese cutânea.  

A hipovitaminose D é bastante frequente em 
nosso país. A avaliação laboratorial deve ser rea-
lizada por meio da mensuração da 25 hidroxi-
vitamina D (25(OH)D) e devem ser considerados 
indivíduos com risco para deficiência de vitami-
na D: os idosos, pacientes com osteoporose, 
histórias de quedas e fraturas, obesos, grávidas e 
lactentes, pacientes em uso de medicações que 
interfiram no metabolismo da vitamina D (como 
glicocorticoides, anticonvulsivantes, antifúngi-
cos), portadores de síndromes de má-absorção, 
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hiperparatiroidismo primário, insuficiência renal 
ou hepática, doenças granulomatosas e linfomas 
(MAEDA, 2014).  

O conhecimento acerca desta vitamina é re-
cente, 95% do conhecimento atual foi publica-do 
nos últimos 15 anos, o que possibilitou a desco-
berta de novos mecanismos da vitamina D as-
sociados com sua deficiência, incluindo câncer, 
doenças cardiovasculares, diabetes e mortes pre-
maturas (HOLIC, 2010). 

 A associação entre transtornos depressivos e 
deficiência de vitamina D por falta de exposição 
ao sol está bem estabelecida e foi observada pela 
primeira vez há dois mil anos. 

Os receptores de vitamina D estão presentes 
em neurônios e células da glia em muitas áreas 
do cérebro, incluindo o córtex cingulado e o hi-
pocampo, que foram implicadas na fisiopatologia 
da depressão. A vitamina D é envolvida em inú-
meros processos cerebrais, incluindo neuroimu-
nomodulação, regulação de fatores neurotró-
ficos, neuroproteção, neuroplasticidade e desen-
volvimento cerebral, isso torna biologicamente 
plausível que esta vitamina possa estar associada 
à depressão e que a sua suplementação pode 
desempenhar um papel importante no tratamento 
de distúrbios emocionais. Vale evidenciar que o 
mecanismo de ação da vitamina D no cérebro não 
é bem estabelecida na literatura. Um possível 
mecanismo de atuação da vitamina D é o aumen-
to da expressão do gene da tirosina hidroxilase 
(enzima responsável por catalisar a conversão do 
aminoácido L - tirosina en L -3,4-dihidroxifeni-
lalanina (L - DOPA) e aumento da biodisponibi-
lidade de alguns neurotransmissores, como dopa-
mina, noradrenalina e adrenalina. Esta vitamina 
pode também afetar o sistema colinérgico, 
ativando a colina-acetiltransferase (CAT), que 
desempenha um papel na fisiopatologia dos 
transtornos do humor. Além disso, foi mostrado 
que o calcitriol potencialmente pode aumentar o 
nível de fatores neurotróficos envolvidos na 

depressão, como fator de crescimento neural 
(NGF), fator neurotrófico derivado da glia 
(GDNF) e neurotrofina 3 (NT-3) (HUMBLE, 
2010). 

Convém ressaltar os critérios de identificação 
da suficiência de vitamina D no organismo: 
concentrações séricas abaixo de 20 ng/mL (50 
nmol/L) são consideradas como deficiência, 
entre 20 e 29 ng/mL (50 e 74 nmol/L) como 
insuficiência e entre 30 e 100 ng/mL (75 e 250 
nmol/L) como suficiência (SPEDDING, 2014).  

Ao analisar um estudo de caso controle, dez 
estudos transversais e três estudos coorte que 
associam depressão à deficiência de vitamina D, 
seguindo os critérios de exclusão, foi possível 
estabelecer uma relação entre vitamina D e 
depressão, onde todos os estudos com exceção de 
um demonstraram estatísticas significantes de 
melhora frente a utilização da suplementação de 
vitamina D (ANGLIN, 2013).   

A metanálise utilizando estudos sem falhas 
biológicas demonstrou uma melhora significa-
tiva da depressão utilizando a suplementação 
com vitamina D (SPEDDING, 2014).  

Convém ressaltar que a suplementação de 
vitamina D foi favorável no manejo da depres-
são. Os estudos perceberam uma mudança nos 
níveis da vitamina sérica utilizando ≥800UI diá-
rio, e o efeito foi comparável ao de medicamen-
tos antidepressivos (SPEDDING, 2014). A me-
lhora de sintomas da depressão unipolar também 
ocorreu utilizando a vitamina D como adjuvante 
no tratamento com antidepressivo (Fluoxetina). 
Utilizando 1.500UI de vitamina D diários soma-
do a 20mg de fluoxetina por 8 semanas obteve-
se resultados superiores quando comparado a uti-
lização somente de Fluoxetina ou quando com-
parado aqueles indivíduos que fizeram a utili-
zação de Fluoxetina e placebo. Vale ressaltar que 
os participantes deste estudo possuíam defi-
ciência de vitamina D sérica (< 30 ng/mL) e esta-
vam moderadamente ou severamente depres-
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sivos. Em conclusão, as publicações recentes in-
dicam que a deficiência de vitamina D tem um 
papel na fisiopatologia da depressão e que sua 
suplementação dietética é segura e eficaz como 
coadjuvante ao tratamento no transtorno depres-
sivo, principalmente em indivíduos com deficiê-
ncia de vitamina D. 

 
2.1. Dosagem 
As doses para tratamento variam de acordo 

com o grau de deficiência e com a meta a ser atin-
gida. Como regra prática pode se predizer que, 
para cada 100 UI suplementadas, um aumento de 
0,7 a 1,0 ng/mL nas concentrações de 25(OH) D 
é conquistado, porém a curva pode não se apre-
sentar linear (MAEDA, 2014). A vitamina D3, 
quando administrada nas posologias descritas 
anteriormente, é bastante segura. Doses de até 
10.000 UI por dia por cinco meses não induziram 
sinais de toxicidade, que se traduzem por hiper-
calcemia e hipercalciúria (HEANEY 2003).  

As doses de manutenção diárias de vitamina 
D estão descritas abaixo na Figura 24.1.  
 
Figura 24.1 - Figura das dosagens recomendadas de 
vitamina D. 

Fonte: Adaptado de Maeda, 2014.  

 
3. VITAMINA B12 

 
A vitamina B12 (ou cianocobalamina) é um 

micronutriente essencial, vitamina hidrossolúvel 

componente do grupo de vitaminas que formam 
o complexo B. É a vitamina com a estrutura 
tridimensional maior e mais complexa. É tam-
bém a única vitamina que contém um íon metá-
lico, o cobalto. É formada pelos vitâmeros ciano-
cobalamina, hidrocobalamina e metilcobalami-
na.  

A vitamina B12 é disponibilizada em ali-
mentos, sendo sua absorção no íleo dependente 
da presença de fator intrínseco liberado pelas 
células parietais do estômago. Em humanos, a 
vitamina B12 é responsável por duas reações 
conhecidas: a conversão de ácido metilmalônico 
em succinil-coenzima A e a conversão de homo-
cisteína em metionina. A deficiência de vitamina 
B12 poderia, portanto, levar ao aumento de ácido 
metilmalônico e de metionina.  

Causas conhecidas de deficiência de vitamina 
B12 incluem: dieta deficiente na vitamina; má 
absorção por uso prolongado de inibidores da 
bomba de prótons ou de antagonistas hista-
minérgicos; ausência ou redução no fator intrín-
seco, como na anemia perniciosa e pós-
gastrectomia, enterite ileal, doença de Crohn, 
ressecção ileal; deficiência de transcobalamina II 
(transportador responsável por via alternativa de 
absorção da vitamina) (OH, 2003).  

A propriedade da vitamina B12 e do ácido 
fólico de metilar moléculas precursoras de 
monoaminas como serotonina, noradrenalina e 
dopamina poderia explicar, em parte, a fisio-
patologia dos transtornos do humor associados à 
sua deficiência, como a depressão. Além das 
monoaminas, a síntese da S-adenosil-metionina 
(SAM), responsável por várias reações de 
metilação no cérebro e com possíveis efeitos no 
humor, também depende da vitamina B12 e do 
ácido fólico. Essas vitaminas funcionam como 
fontes do grupo metil, fundamental para a síntese 
de metionina a partir da homocisteína. A 
metionina, por sua vez, é a precursora imediata 
da SAM. Esta vem ganhando atenção dos 
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pesquisadores no que se refere às suas 
propriedades antidepressivas e estudos clínicos 
demonstraram eficácia da SAM parenteral no 
tratamento de pacientes com depressão maior 
(PAPAKOSTAS, 2009).  

Além do mais, a vitamina B12 desempenha 
importantes funções metabólicas e neurotróficas 
no organismo. Pacientes com deficiência de B12 
podem apresentar sintomas diversos como 
anemia megaloblástica, neuropatia periférica e 
sintomas psiquiátricos, especialmente transtor-
nos depressivos (HVAS, 2006). É interessante 
notar que, segundo alguns trabalhos na literatura, 
níveis mais elevados de vitamina B12 estiveram 
associados a melhores resultados em pacientes 
com depressão maior tratados com 
antidepressivos (HINTIKKA, 2003).   

Segundo a literatura, a dosagem sérica da 
vitamina B12 deveria ser realizada em pacientes 
com desnutrição, alcoolismo, cirurgia bariátrica 
e em pacientes com transtornos depressivos ou 
psicóticos refratários ao tratamento psicofarma-
cológico (HANNA, 2009). Além disso, a Acade-
mia Americana de Neurologia recomenda for-
malmente que pacientes com quadros demenciais 
sejam testados rotineiramente com dosagem 
sérica de vitamina B12 (KNOPMAN, 2001).  

 Algumas hipóteses foram levantadas para 
explicar a possível propriedade antidepressiva da 
SAM: a metilação de fosfolípides poderia alterar 
a permeabilidade e a atividade de membranas 
neuronais, interferindo nos receptores de monoa-
minas; a metilação do DNA celular poderia 
influenciar na sua transcrição; reações de meti-
lação dependentes da SAM seriam necessárias 
para a síntese de neurotransmissores monoami-
nérgicos. Não é rara a associação entre defi-
ciência de vitamina B12 e deficiência de ácido 
fólico, e esta última condição também pode estar 
associada a sintomas psiquiátricos como 
alterações cognitivas e de humor (REYNOLDS, 
2006).  

Em resumo, a avaliação e diagnóstico de 
doenças de origem emocional dependem da 
análise clínica de psiquiatras, porém, a prope-
dêutica laboratorial pode ser um bom comple-
mentar em sua prática principalmente para 
distinguir os transtornos depressivos primários e 
secundários.  

A associação da recuperação de depressão 
maior com níveis de vitamina B12 pode, segundo 
a literatura, ser positivamente correlacionada 
(HINTIKKA, 2003).  

 
3.1. Dosagem 
Quando há necessidade de tratamento da 

deficiência de vitamina B12, pode-se optar por 
duas vias de administração da vitamina: oral, 
com doses diárias de 2.000 mcg por 120 dias; 
intramuscular, com injeções de 1.000 mcg 
3x/semana, por duas semanas, seguidas de uma 
injeção mensal por mais três meses. Ambas as 
vias de administração se mostraram eficazes na 
reposição da deficiência vitamínica (BUTLER, 
2006).  

 

4. MAGNÉSIO  
 
O magnésio (Mg) é um mineral essencial 

utilizado no corpo humano, como cofator, está 
envolvido em mais de 300 reações bioquímicas 
necessárias para manter a homeostase e bom 
funcionamento do organismo humano (SWAMI-
NATHAN, 2003). As funções biológicas do Mg 
são amplas e variadas e incluem a produção de 
ácidos nucléicos; envolvimento em todas as 
reações energéticas mediadas por adenosina 
trifosfato (ATP) e modulação de qualquer ativi-
dade intracelular mediada por fluxo de concen-
tração de cálcio (por exemplo, liberação de 
insulina, contração muscular) (TOPF, 2003). A 
ingestão dietética de Mg tem se mostrado in-
suficiente nas populações ocidentais e tal 
ingestão inadequada está ligada a uma série de 
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influências negativas na saúde, incluindo hiper-
tensão, doenças cardiovasculares e diabetes tipo 
II (KING, 2005). 

Estudos de depleção e suplementação em 
animais e humanos sugerem que o Mg pode 
desempenhar um papel importante na etiologia 
dos transtornos afetivos do humor. Uma relação 
entre Mg e estados depressivos foi estabelecida 
(DEROM, 2013).  

O magnésio desempenha um papel funda-
mental na atividade dos sistemas psiconeuro-
endócrinos e nas vias biológicas de transdução 
que estão associadas com a fisiopatologia da 
depressão. Por exemplo, todos os elementos do 
eixo límbico-hipotálamo-hipófise-corticoadrenal 
são sensíveis à ação do Mg.   

O magnésio também demonstrou suprimir a 
inflamação do hipocampo (Cotton, 1993), ate-
nuar a liberação e afetar a sensibilidade do hor-
mônio adrenocorticotrófico (ACTH), e pode in-
fluenciar a concentração e acesso de corticoste-
roides no cérebro ao nível da barreira hematoen-
cefálica através da sua ação na glicoproteína P.  

A ingestão de magnésio reduz comporta-
mentos disfuncionais relacionados à depressão 
em camundongos, é eficaz como tratamento 
adjuvante para a depressão em modelos de 
roedores. Em humanos, a ingestão de 450 mg de 
Mg elementar por 12 semanas demonstrou ser tão 
eficaz na redução dos sintomas de depressão 
quanto um antidepressivo tricíclico (Imipramina 
50 mg) em idosos com hipomagnesemia, depri-
midos e com diabetes tipo II.  

Os efeitos estabilizadores do humor indu-
zidos pela suplementação de Mg também foram 
relatados em amostras clínicas, incluindo a 
melhora dos sinais clínicos de mania, transtorno 
de bipolaridade de ciclagem rápida e alívio dos 
sintomas afetivos associados à síndrome da 
fadiga crônica. O potencial ansiolítico do Mg foi 
demonstrado em modelos de roedores. Experi-
mentalmente, a hipomagnesemia induzida eleva 

os estados de ansiedade em modelos de 
camundongos. Os níveis de Mg no cérebro e no 
plasma sanguíneo também estão significati-
vamente correlacionados com as respostas com-
portamentais relacionadas à ansiedade em roe-
dores (LAARAKKER, 2011). A suplementação 
dos níveis de Mg em camundongos demonstrou 
reduzir a expressão de comportamento relacio-
nado à ansiedade. 

Uma relação entre o status de Mg e a ansie-
dade é evidente em humanos. Um teste de ansie-
dade relacionado a exposição a condições de 
exame estressantes, revelou o aumento da excre-
ção urinária de Mg, resultando em uma redução 
parcial dos níveis de Mg séricos. O magnésio 
também modula a atividade do eixo hipotalâmico 
-hipofisário-adrenal (HPAA), onde atua como 
um substrato central da resposta ao estresse do 
sistema. A ativação do HPAA instiga a resposta 
de adaptações autonômicas, neuroendócrinas e 
comportamentais para lidar com as demandas do 
estressor; incluindo o aumento da ansiedade. A 
exposição ao estresse modera os níveis séricos e 
intracelular dos níveis de Mg. A suplementação 
de magnésio também demonstrou atenuar a 
atividade do HPAA, incluindo uma redução nas 
respostas endócrinas centrais (ACTH) e peri-
féricas (cortisol) desse sistema. Portanto, o Mg 
pode influenciar ainda mais os estados de 
ansiedade através da moderação da resposta ao 
estresse (MURCK, 1998).  

Um número de potenciais vias de ação que 
podem explicar a relação entre Mg e ansiedade 
foram descritas. O glutamato é o principal neuro-
transmissor excitatório no cérebro de mamíferos 
atuando no canal ionotrópico de N-metil-D-
aspartato (NMDA) acoplado a canais de Ca2+ 
que têm sido implicados em transtornos de 
ansiedade e pânico. O magnésio reduz a hiper-
excitabilidade neuronal pela inibição da ativi-
dade do receptor NMDA. O magnésio também é 
essencial para a atividade de receptores mGluRs 



 

196 | P á g i n a  

Capítulo 24 

Saúde Mental – Edição IV 

acoplados à proteína G que são amplamente 
expressos no cérebro. Os receptores mGluRs 
desempenham um papel modulador na atividade 
glutamatérgica, controlando a secreção e libe-
ração pré-sináptica de glutamato, atividade do 
sistema GABA (ácido γ-aminobutírico) e regu-
lação do sistema neuroendócrino. A ação do 
glutamato nos receptores mGluRs tem sido 
implicada nas respostas ao medo, ansiedade e 
pânico. O magnésio também pode modular a 
ansiedade através do aumento da disponibilidade 
GABAérgica diminuindo a liberação pré-
sináptica de glutamato. O GABA é um neuro-
transmissor inibidor primário do SNC que 
contrabalança a ação excitatória do glutamato. 
Um desequilíbrio entre o GABA e o glutamato 
está associado à hiperexcitabilidade neuronal 
característica de doenças patológicas ansiogê-
nicas. No entanto, é sugestivo o benefício do 
magnésio em distúrbios emocionais, mas as 
evidências são pouco concretas e, portanto, 
estudos futuros são necessários para estabelecer 
de forma clara a correlação supracitada.  

 
4.1. Dosagem 
Grande parte dos estudos atuais encontrados 

na literatura utilizou doses de magnésio que 
variam de 46,4-600 mg. Vale evidenciar que o 
uso excessivo de suplementos de magnésio pode 
ser tóxico e a Dose Dietética Recomendada 
(RDA) para Mg é de 400–420 mg para homens e 
310–320 mg para mulheres acima de 19 anos 
segundo o Instituto Nacional de Saúde dos 
Estados Unidos. 
 

5. MELISSA OFFICINALIS 
 
Melissa officinalis popularmente conhecida 

por melissa é comercializada no Brasil em forma 
de: chá (folha seca), folha in natura, extrato e 
comprimido. Este fitoterápico possui diferentes 
concentrações dependendo do tipo escolhido 

para consumir, devido ao manejo pré-consumo e 
pelo método de escolha para extração das subs-
tâncias de interesse. 

Com a finalidade de estudar os efeitos da 
Melissa foi escolhido o extrato de nome co-

mercial Cyracis Ⓡ produzido pela Naturex, 

empresa francesa, para manter um padrão de 
qualidade e concentração das substâncias, o que 
não poderia ser feito com os chás, por exemplo. 
A composição do extrato consiste: 66,67% 

CyracosⓇ (300 mg), 18,89% maltodextrina, 

11.11% celulose microcristalina, 1,56% estea-
rato de magnésio, 1.11% talco e 0,66% sílica 
micronizada.  

CyracosⓇ é uma solução hidroalcoólica 

padronizada da folha da Melissa officinalis que 
possui mais de 7% de ácido rosmarínico e mais 
de 15% de ácidos hidroxicinâmicos, seus 
principais princípios ativos. 

O CyracosⓇ - extrato de Melissa - foi utili-

zado para avaliar os efeitos dos princípios ativos 
da planta sobre a ansiedade, a insônia e a 
Classificação clínica de melhora (CGI). A 
dosagem utilizada foi de 600 mg diárias, divi-
didas em duas porções de 300 mg.  

A Melissa apresentou melhora da perfor-
mance cognitiva e de humor (Kennedy, 2002 e 
Kennedy 2003), redução de estresse induzido 
(Kennedy, 2004) e possui efeitos antiaxiolitocos 

(Kennedy, 2006). O CyracosⓇ apresentou me-

lhora nas manifestações da ansiedade, nos sinto-
mas associados à ansiedade e na insônia.  

 

5.1. Ansiedade  
A ansiedade tem diversas manifestações clí-

nicas e algumas delas foram avaliadas indivi-
dualmente para entender o efeito deste fitote-
rápico. Dos fatores estudados, a diminuição dos 
sintomas foi: Agitação em 35%, tensão em 18% 
e distúrbios motores em 10%. A apresentação 
clínica global da ansiedade foi reduzida em 18%, 
dessa forma é possível afirmar que o extrato 
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possui efeito de reduzir os casos de ansiedade de 
intensidade leve e moderada até um quadro em 
que não é possível observar sintomas de ansie-
dade. 

Em outros parâmetros relacionados à síndro-
me ansiosa, também foi possível, observar redu-
ção dos sintomas: distúrbios alimentares em 
33%, instabilidade emocional em 7%, fadiga em 
18%, sentimento de culpa em 15%, sentimento 
de inferioridade em 18% e distúrbios intelectuais 
em 28%, comportamento antissocial em 13% e 
sintomas psicossomáticos em 33%. Em relação a 
outros fatores houve uma redução de menos 
intensidade, como: comportamento obsessivo-
compulsivo, problemas de fala e sintomas soma-
ticos vagais. Logo, nesses parâmetros relacio-
nados à síndrome ansiosa observou-se uma 
redução de 15% dos quadros de intensidade leve 
e moderada até a extinção dos sintomas.  

 
5.2. Insônia  
A insônia pode ser dividida em inicial, 

intermediária e tardia, levando em consideração 
a fase em que a dificuldade para dormir se encon-
tra. As reduções da insônia apresentadas nesses 
casos foram, respectivamente, de 53%, 45% e 
28%. Assim, os sintomas globais de insônia 
diminuíram em 42% dos casos em que o paciente 
apresentava dificuldade para adormecer até a 
ausência de sintomas.  

A classificação clínica de melhora para a 
síndrome da ansiedade foi de 70% dos pacientes 
apresentaram remissão completa e 5% apresen-
taram melhora, mas não remissão completa. Já 
para a insônia, 100% apresentaram melhora sig-
nificativa, em que 85% reportaram remissão 
completa e o restante obteve melhora, mas não 
remissão. 

 
5.3. Dosagem 
O estudo em questão utilizou duas doses de 

300mg, pela manhã e no final da tarde, tota-

lizando 600 mg/dia do extrato CyracosⓇ. Em 

outros formatados de administração, já des-critos 
anteriormente, é possível obter concen-trações 
razoavelmente parecidas e baixíssimo risco para 
toxicidade.  

 

6. PASSIFLORA  
 
Passiflora é conhecida popularmente como a 

flor do maracujá e pelas suas propriedades 
calmantes. Devido a essa popularidade, estudos 
foram realizados para avaliar suas propriedades 
ansiolíticas. Ela é encontrada em forma de chá, 
extrato e comprimido.  

Um estudo duplo-cego e randomizado ava-
liou dois grupos de pessoas que estavam sendo 
medicadas com: Grupo A (passiflora + placebo); 
Grupo B (oxazepam + placebo). Ao longo de 30 
dias foram avaliadas as suas respostas à 
medicação frente à escala de Hamilton de Ansie-
dade. Essa escala avalia o grau de ansiedade 
apresentado pelo paciente, e essa avaliação, no 
estudo, foi feita anterior a medicação e no 4°, 7°, 
14° e 21° e 28° pós o início da medicação. 

O que foi observado é que a resposta ansiolí-
tica, após 28 dias de administração das medi-
cações foi a mesma, tanto o grupo que utilizou 
passiflora quanto o grupo que utilizou Oxazepam 
(remédio da classe dos benzodiazepínicos). A 
diferença na resposta foi a velocidade de respos-
ta, após 4 e 7 dias do início o grupo que utilizou 
o benzodiazepínico apresentou uma melhora 
mais rápida dos sintomas, entretanto já no 21° do 
estudo os grupos já apresentaram resultados 
similares (AKHONDZADEH, 2001). 

Esse estudo comprova o poder ansiolítico da 
passiflora. Outros dois estudos, utilizando pas-
siflora a 500mg (Ali Movafegh, 2008(2)) e a 
700mg antes de um processo de raquianestesia 
apresenta um efeito ansiolítico, porém não 
anestésico (Ali Movafegh, 2008). Os pacientes 
que estão prestes a fazer uma raquianestesia 
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apresentam sintomas ansiosos, assim como em 
qualquer outro evento estressante de conheci-
mento antecipado e a passiflora apresentou efeito 
anti ansiolítico considerável nós dois estudos 
(ALI MOVAFEGH, 2008) 

 
6.1. Dosagem 
Os estudos indicam que doses de 500mg a 

1000mg são seguras para serem administradas 
até três vezes ao dia.
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1. INTRODUÇÃO 
 
Os transtornos depressivos constituem um 

grupo importante de afeções psiquiátricas, os 
quais possuem o transtorno depressivo maior 
(TDM) como o representante clássico. Segundo 
a OMS, estima-se que no ano de 2015, 4,4% da 
população mundial era afetada pela depressão, 
sendo mais prevalente entre o sexo feminino e 
atingindo os picos de prevalência nos adultos 
mais velhos. Além disso, a depressão é a prin-
cipal contribuinte para anos vividos com 
deficiência e a principal responsável pelo nú-
mero de suicídios no mundo, o qual se aproxi-
ma de 800.000 ao ano.  

A população senil também é comumente 
atingida pela demência, sendo esta a principal 
causa de incapacidade e dependência entre os 
idosos em todo o mundo. O termo demência é 
utilizado para se referir a um grupo de doenças 
que são, em sua maioria, progressivas, afetam 
os domínios cognitivos e o comportamento, 
prejudicando a habilidade de executar as tarefas 
de vida diárias. Dentro deste vasto grupo, a 
doença de Alzheimer (DA) é responsável por 
60-70% dos casos, enquanto outras formas, 
como a demência vascular, a frontotemporal e 
a por corpos de Lewy, respondem pela maioria 
dos casos restantes.  

É bem estabelecido que a depressão pode 
ser uma manifestação neuropsiquiátrica de 
quadros demenciais, mas a relação entre 
depressão e demência é complexa e ainda não 
completamente compreendida. Sabe-se tam-
bém que a depressão pode cursar com prejuízo 
cognitivo e impacto na autonomia para ativi-
dades diárias. Esses fatos dificultam a distinção 
clínica da depressão como uma causa, fator de 
risco, consequência ou uma comorbidade de um 
quadro demencial. 

O esclarecimento dessas questões pos-
sibilitaria investigar se o tratamento eficaz do 

transtorno depressivo pode reduzir a prevalên-
cia dos quadros demenciais, bem como alertar 
a prática médica para a necessidade de ava-
liação continuada da função cognitiva em paci-
entes que experimentarem depressão tardia.  

Dessa forma, o objetivo dessa revisão é ana-
lisar os aspectos epidemiológicos, clínicos, di-
agnósticos e terapêuticos do transtorno depres-
sivo nos idosos com demência, na intenção de 
evitar falhas na avaliação e condução desse 
problema tão comum na prática médica. 

 

2. MÉTODO 
 
Foi realizada uma revisão sistemática de li-

teratura que seguiu os seguintes passos: (1) 
identificação do problema; (2) pesquisa literá-
ria, com delimitação dos descritores, bases de 
dados e aplicação dos critérios de elegibilidade; 
e (3) avaliação dos dados obtidos. A pergunta-
chave: “Qual a relação do transtorno depressivo 
no idoso com demência?”, foi elaborada com 
base no acrônimo PICO (patients; intervention; 
control; outcome). 

As bases de dados utilizadas foram 
PubMed, LILACS e UpToDate com a coleta de 
dados sendo realizada entre fevereiro e março 
de 2022. Foram selecionados estudos do tipo 
fatores de risco, estudos de prevalência, revisão 
de literatura, revisão sistemática, metanálise e 
ensaio clínico controlado randomizado, dispo-
nibilizados na íntegra e nos idiomas inglês e 
português, entre os anos de 2001 e 2022. Os 
descritores utilizados foram: “depression” 
AND “dementia”. Da busca, foram encontrados 
13.536 artigos, os quais, após aplicação dos 
critérios de seleção, foram reduzidos a 1.350. 
Estudos na forma de livros, documentos, e 
trabalhos que abordam a demência ou depres-
são de maneira isolada, bem como trabalhos 
duplicados e que não atendiam aos demais 
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critérios de inclusão, acabaram sendo excluídos 
da revisão. 

Após a seleção, prosseguiu-se a leitura dos 
trabalhos e apresentação dos resultados de for-
ma descritiva com auxílio de tabelas, imagens e 
fluxogramas. Se analisou os aspectos epidemio-
lógicos, clínicos, diagnósticos e terapêuticos do 
transtorno depressivo nos idosos com demência 
nos estudos selecionados. 

Dos 1350 trabalhos submetidos à leitura dos 
títulos, foram selecionados apenas 20, afinal os 
demais fugiam do tema. Ao final, selecionamos 
15 estudos após leitura dos resumos e, por fim, 
13 estudos após leitura do texto completo. A 
Figura 25.1 mostra um diagrama com o proces-
so de seleção, filtração e exclusão. 

 
Figura 25.1 Diagrama das etapas de seleção da revisão. 
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Estudos adicionais identificados 
por meio de outras fontes 

(n = 0) 

Estudos selecionados por meio da leitura de 
títulos 

 (n = 20) 

Estudos selecionados para 
leitura dos resumos 

(n = 20) 

Estudos excluídos após leitura do 
resumo, pelo fato de não 

abordarem a proposta estudada  
(n = 5) 

Artigos em texto completo 
avaliados para elegibilidade 

(n = 15) 

Artigos de texto completo 
excluídos pelo fato de não 

abordarem a proposta estudada 
(n = 2) 

Estudos incluídos na síntese 
qualitativa 

(n = 13) 

Estudos duplicados 
excluídos 

(n = 0) 
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3. RESULTADOS 
 
Os resultados dos artigos que contribuíram 

para a revisão serão apresentados a seguir, de 
forma descritiva e seguindo a ordem de abor-
dagem do capítulo. 

Em 2017, a OMS publicou 2 documentos 
técnicos relacionados ao tema. Um sobre o 
plano de ação global de resposta da saúde 
pública contra a demência e outro sobre as 
estimativas globais de saúde em relação a 
depressão e outros transtornos mentais comuns. 
O plano de ação contra demência demonstrou 
essa como a principal causa de incapacidade e 
limitação em idosos no mundo, bem como o 
forte impacto dessa condição na saúde mental 
da família e cuidadores, além dos custos 
elevados para o sistema de saúde. O plano de 
ação aponta a depressão e o isolamento social 
como potenciais fatores de risco modificáveis, 
entre outros, que devem ter sua exposição 
reduzida ao longo da vida. Seguindo a linha da 
demência, o documento sobre as estimativas 
globais para depressão e outros transtornos 
demonstra também um aumento na prevalência 
do TDM na população mundial, com um 
crescimento de 18,4% entre 2005 e 2015. Este 
número reflete não só o crescimento da popu-
lação mundial, mas também o aumento 
proporcional dos grupos nos quais a depressão 
é mais prevalente, ressaltando-se que o pico de 
prevalência ocorre nos mais velhos. 

Em primeiro lugar, se avaliou uma revisão 
sistemática feita pelos autores Bennett S & 
Thomas A.J., a qual trouxe como foco de 
análise a relação existente entre a depressão e a 
demência, tentando abordar e esclarecer se a 
primeira é uma causa, consequência ou coin-
cidência da segunda. O estudo demonstrou co-
mo principais resultados que a relação entre as 
duas condições é forte e complexa, sendo que a 
depressão precoce parece ser um fator de risco 

para a demência, e quando tardia, ou seja, em 
idosos, pode constituir um pródromo de quadro 
demencial. 

Uma revisão publicada em 2005 por 
Dombrovski A.Y. et al., avaliou a epidemio-
logia do suicídio e os fatores de risco associados 
ao evento na população senil e identificou que 
as taxas de suicídio são maiores na população 
senil em comparação com a população jovem, 
além disso, a chance da tentativa resultar em 
óbito é maior em comparação com as demais 
faixas etárias. Embora a depressão seja a 
principal condição associada ao risco de 
suicídio, a presença de distúrbios neurológicos 
foi a terceira principal condição associada, 
como a revisão identificou em um estudo. 

Quanto ao quadro clínico, Hegeman J.M. et 

al. demonstraram em sua metanálise publicada 
em 2012 que o quadro clínico do TDM em 
idosos apresenta diferenças em comparação 
com faixas etárias mais jovens. Em idosos, o 
humor depressivo abordado classicamente co-
mo marca da depressão é um sintoma menos 
comum, sendo o quadro mais marcado por 
sintomas somáticos. Além disso, se fazem mais 
presentes comorbidades e sintomas de compro-
metimento cognitivo. 

Kroenke K. et al. avaliaram em seu trabalho 
a validade do questionário PHQ-9 na capaci-
dade de medir a gravidade da depressão e 
conseguiram determinar que um escore ≥ 10 
possui uma sensibilidade e especificidade de 
88% para a depressão maior, apresentando 
também uma razão de chances de 7,1 para esse 
escore. Os resultados do trabalho sugerem que 
essa seja uma boa ferramenta para o diagnóstico 
e avaliação da gravidade dos transtornos 
depressivos. Santos, Iná S. et al., por sua vez, 
também testaram a validade do PHQ-9 entre 
adultos da população geral na cidade de Pelotas, 
no Brasil. A análise teve como padrão-ouro o 
Mini International Neuropsychiatric Interview 
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(MINI) aplicado por psiquiatras e psicólogos. 
Nos resultados, o trabalho demonstrou uma 
sensibilidade máxima (77,5%; 61,5-89,2) do 
teste PHQ-9 no ponto de corte do escore > 9, 
sugerindo-o como uma ferramenta apropriada 
para rastreio de episódio depressivo maior na 
comunidade. Por fim, Zuardi, A. et al. publicou 
em 2017 em seu trabalho, um resumo com 
diferentes questionários que podem ser 
aplicados no rastreio, na avaliação diagnóstica 
e da resposta terapêutica da depressão, entre os 
quais, se inclui o questionário PHQ-9. 

O diagnóstico diferencial entre três 
condições comuns na população idosa, catego-
ricamente denominadas de “3’Ds”, isto é, a 
depressão, demência e delirium, foi revisado 
extensamente nos trabalhos de Downing L.J. et 

al. e de Harris M., os quais desenvolveram 
como as condições podem ser diferenciadas 
clinicamente. Milisen K. et al.  também abor-
dou em seu estudo a diferenciação clínica entre 
essas 3 condições, propondo um passo a passo 
para avaliação cognitiva, a qual deve se iniciar 
definindo o objetivo da avaliação, seguido da 
escolha do instrumento de avaliação, utilização 
do instrumento e interpretação dos resultados. 
Essas 3 revisões definem o delirium como um 
quadro cognitivo agudo com comprometimento 
do nível de consciência, prejudicando a locali-
zação no tempo, a fala coerente, e com pos-
sibilidade de sintomas alucinatórios. E, por sua 
vez, trazem a demência e a depressão como 
quadros com preservação do nível de cons-
ciência, ao menos no início, e sendo a demência 
progressiva e de instalação lenta, enquanto a 
depressão muito variável entre as manifes-
tações, mas que costuma preservar a cons-
ciência. 

Haja vista a presença comum da associação 
de depressão e demência na prática clínica, 
Press, D. & Alexander, M. em uma revisão re-
centemente atualizada em 2021, trazem o 

manejo dos sintomas neuropsiquiátricos da 
demência, com abordagem tanto dos aspectos 
não farmacológicos quanto medicamentosos 
dessas queixas. A revisão aponta que os estudos 
clínicos de manejo dos sintomas depressivos 
em idosos com demência produziram resulta-
dos variados e inconclusivos. Dois ensaios 
multicêntricos demonstraram a eficácia do 
Citalopram em pacientes com demência razoa-
velmente leves. Entretanto, outros estudos não 
demonstraram eficácia conclusiva do uso de 
antidepressivos no manejo da depressão em 
pacientes com DA. 

Uma metanálise publicada por Watt J.A. et 

al. em 2021 analisou intervenções em 213 
estudos, incluindo mais de 25 mil pessoas, para 
o controle dos sintomas depressivos em paci-
ente com demência, mas sem o diagnóstico de 
depressão maior. O trabalho demonstrou uma 
maior eficácia de intervenções não medica-
mentosas no controle desses sintomas em com-
paração com o uso das medicações. 
 

4. DISCUSSÃO 
 
4.1. Relação entre depressão e demência 
Diferentes estudos sobre a relação de 

depressão com a demência resultaram na for-
mulação de diferentes hipóteses sobre o tema. 
Entre as diversas hipóteses propostas, este 
capítulo se volta a abordar 3 principais. 

A primeira se refere sobre a depressão é 
uma causa ou fator de risco para a demência. 
Pelas pesquisas atuais, estudos sugerem que a 
depressão precoce na vida pode constituir um 
fator de risco para o desenvolvimento futuro de 
quadros demenciais. Contudo, a ocorrência de 
depressão tardia, na população idosa, parece 
estar mais associada com um quadro demencial 
prodrômica do que com um fator de risco para 
o desenvolvimento do comprometimento cog-
nitivo. 
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A segunda hipótese se refere a discussão se 
a depressão é, na verdade, uma consequência da 
demência. Nesse contexto, pode-se pensar a 
depressão como uma manifestação prodrômica 
(i. e. o quadro inicial demonstrando o desen-
volvimento futuro da demência), ou uma reação 
psicológica ao diagnóstico da demência. Na 
primeira situação, os estudos têm dificuldade 
em delimitar qual o período de tempo no qual a 
depressão se manifestou antes da demência para 
que se considere esta como uma reação pro-
drômica. Contudo, apesar de resultados diver-
gentes entre alguns estudos, adotando-se um 
período de até 5 anos antes do diagnóstico do 
quadro cognitivo como a faixa para se 
considerar um quadro depressivo como pro-
drômico, alguns trabalhos apontam que a 
ocorrência de depressão tardia (i. e. em idade 
avançada), está sim associada a um maior risco 
de demência futura.  

A ideia da depressão como uma resposta 
psicológica ao diagnóstico de demência não 
parece se confirmar nos estudos. Os trabalhos 
atuais ainda não conseguem distinguir a 
depressão como uma consequência das altera-
ções biológicas dos quadros demenciais ou uma 
resposta psicológica ao diagnóstico de uma 
patologia incurável e progressiva. Dessa forma, 
isso é algo a ser ainda mais bem investigado. 

A terceira hipótese discute se a depressão 
em quadros demências não se trata apenas de 
uma coincidência, haja vista que ambas as 
condições são muito prevalentes na população 
idosa. Contudo, as evidências sugerem que a 
prevalência conjunta da depressão e da demên-
cia é muito maior do que a esperada caso se 
adote que o paciente apenas possui um dia-
gnóstico concomitante de TDM e demência. 
Por exemplo, na situação de diagnóstico das 
duas condições por coincidência, se esperaria a 
presença dos dois quadros em torno de 1% dos 
pacientes, mas a prevalência combinada de 

ambos os quadros chegam até 30%. Além disso, 
muitos fatores de risco para a demência são 
compartilhados com a depressão, como baixo 
nível socioeconômico, isolamento social e nível 
educacional. O que sugere uma ligação entre as 
duas condições. 
 

4.2. Manifestações clínicas 
É importante colocar que o DSM-V não faz 

distinção entre os critérios diagnósticos para 
transtorno depressivo em idosos e na população 
adulta. Contudo, a depressão na população senil 
pode apresentar particularidades em compara-
ção com grupos mais jovens. A Tabela 25.1 
traz observações importantes quanto a depres-
são em idosos. 

Tabela 25.1 – Aspectos especiais da depressão em 
idosos. 

Maior associação com comorbidades clínicas 

Mais perda de interesse 

Mais comprometimento cognitivo 

Sintomas somáticos mais proeminentes do que 
humor depressivo (ex. dores, perda de energia, 
apetite, cansaço) 

Preocupação excessiva com a saúde (ex. idas 
excessivas ao médico) 

Maiores taxas de suicídio 

A questão do suicídio é particularmente 
importante na população idosa. Comparado 
com a população mais jovem, as taxas são 
maiores e isso pode decorrer de diferentes 
fatores: tentativas mais letais, maior taxa de 
isolamento, menor aviso prévio do ato e da 
fragilidade da idade e comorbidades. Consti-
tuem fatores de risco para o suicídio nessa 
população: depressão (principal condição as-
sociada), tentativa prévia de suicídio (principal 
fator de risco), psicose, abuso de substâncias, 
doenças graves e incapacitantes, câncer, dor 
grave e doença neurológica. 

O comprometimento cognitivo também é 
um sintoma mais proeminente da depressão em 
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idosos e possui sua ligação com os quadros 
demenciais, sendo mais bem discutido no diag-
nóstico diferencial. 

 
4.3. Diagnóstico 
A depressão continua sendo subdiagnosti-

cada e, muitas, vezes, não diagnosticada, prin-
cipalmente pela Atenção Básica de Saúde.  

Apesar de importante, vários fatores dificul-
tam o diagnóstico da depressão em idosos, por 
causas diversas, como o próprio efeito colateral 
de medicamentos, negação do próprio paciente 
em reconhecer os seus sintomas e até mesmo 
uma comunicação dificultada em idosos mais 
velhos. Mas, apesar da dificuldade, temos 
alguns pontos que facilitam esse reconhe-
cimento, como a percepção do humor depre-
ciado e a resposta não esperada tanto ao 
tratamento médico quanto a participação no 
tratamento.  

Quando maior que 85 anos, o humor torna-
se o sintoma menos confiável para diagnóstico 
de depressão, devendo-se observar a duração 
dos sintomas (se persistem por mais de 2 
semanas), além de sua resposta a afetos fami-
liares e incapacidades, principalmente físicas. 

Existem, hoje, várias formas de triagem 
para serem usadas.  

• PHQ-2 
A primeira, consiste em um questionário de 

duas perguntas, chamado Questionário de Saú-
de do Paciente 2 (PHQ-2), que apresenta o risco 
de desenvolvimento de depressão: 

Ao longo das últimas 2 semanas, com que 
frequência você foi incomodado por algum dos 
seguintes problemas? 

o Pouco interesse ou prazer em fazer 
as coisas 

o Sentindo-se triste, deprimido ou 
sem esperança 

A pontuação é dada conforme a resposta do 
paciente nas seguintes opções: 

→ Nenhuma vez 
→ Vários dias: 1 
→ Mais da metade dos dias: 2 
→ Quase todos os dias: 3 

Então, soma-se a pontuação para cada pro-
blema. Se PHQ-2 maior ou igual a 2, podemos 
desconfiar de um transtorno depressivo pre-
sente.  

• PHQ-9 
Esse questionário, foi especificamente 

desenvolvido para atuação na Atenção Primária 
e tem sido bastante utilizado devido sua 
facilidade. Consiste em 9 perguntas que vão 
avaliar cada um dos sintomas para a depressão 
maior e consegue integrar todos os critérios do 
DSM-5 para depressão, sendo visto com 
bastante credibilidade e confiabilidade. Além 
de ser usado para o diagnóstico da depressão 
maior, também é utilizado para avaliação da 
resposta ao tratamento pelos pacientes aco-
metidos por esta patologia. O questionário pode 
ser encontrado em SANTOS, Iná S. et al. 
(2013). 

Quanto maior a pontuação, mais grave o 
quadro se encontra, conforme o seguinte: 

❖ 0-4 pontos: sem sintomas de depressão; 
❖ 5-9 pontos: transtorno depressivo leve; 
❖ 10-14 pontos: transtorno depressivo 

moderado; 
❖ 15-19 pontos: transtorno depressivo 

moderadamente grave; 
❖ 20-27 pontos: transtorno depressivo 

grave; 
Algumas outras escalas também são utili-

zadas. Contudo, as anteriores conseguem a-
branger muitas dessas escalas e tornaram-se 
mais fidedignas ao diagnóstico de depressão 
maior.  São exemplos comuns: 

o Escala de Depressão Geriátrica 
o Escala de Cornell para Depressão e 

Demência 
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4.4. Diagnóstico diferencial 
Muitas vezes pode ser difícil diagnosticar 

um paciente idoso com a patologia correta. As 
síndromes de delirium, demência e depressão 
podem coexistir e trazer um maior desafio para 
o profissional no momento do diagnóstico, pois 
em alguns casos, as três síndromes podem 
existir ao mesmo tempo. Algumas estratégias 
existentes podem auxiliar a gerenciar essas 
condições, no entanto, é importante que o 
profissional tenha a sensibilidade de reconhecer 
que as suas apresentações, por vezes, são 
atípicas em alguns pacientes.  

O delirium é caracterizado por um 
transtorno congnitivo que tem início agudo e 
alteração do nível de consciência, com desa-
tenção, pensamento desorganizado, compro-
metimento da memória, desorientação e distúr-
bios perceptivos. Essa síndrome ainda pode se 
apresentar nos subtipos hipoativo, hiperativo e 
misto. Na forma hipoativa, os sintomas podem 
parecer mais preocupantes, contudo, se torna 
menos perturbador para o cuidador e pode ser 
subdiagnosticado por esse motivo, porém, a 
forma clássica do delirium é a mista, a qual 
envolve características das formas hipoativa e 
hiperativa. 

Diferentemente do delirium, a demência se 
caracteriza pela preservação relativa do nível de 
consciência, atenção e orientação, isso se man-
tém até mesmo na fase tardia da doença. 

Durante o curso da demência e do delirium, 
existem flutuações observáveis da sintomato-
logia, as quais tendem a ser menos dramáticas e 
mais lineares na demência. 

Existe uma forma mais leve da demência 
que é a “pré-demência” também chamada de 
comprometimento cognitivo leve. Pacientes 
acometidos com essa condição, possuem maior 
risco de progredir para a demência com o passar 
do tempo. A demência se caracteriza pelo 
declínio gradativo da qualidade de vida desse 
paciente por afetar diretamente a memória, 

domínios cognitivos, mudanças de humor e 
pode gerar sintomas psicóticos. O diagnóstico 
pode ser complicado nesses casos, pois o 
paciente pode omitir sintomas por medo do 
diagnóstico de demência e consequentemente 
perder sua autonomia. Por esse motivo, muitas 
vezes o diagnóstico pode ser tardio, quando os 
sintomas estão mais evidentes e começam a 
gerar preocupação na família e assim resolvem 
procurar atendimento. 

Existem várias estratégias validadas para 
triagem do idoso com demência, dentre elas, a 
mais utilizada pelos médicos é o Folstein Mini-
Mental State Exam (MMSE), mas estudos 
recentes trazem que o Montreal Cognitive 
Assessment (MoCA) pode ser uma forma mais 
sensível para o diagnóstico da demência em 
casos precoces.  

A depressão pode ser mais difícil de ser 
diagnosticada nos idosos pelas particularidades 
citadas anteriormente. Pacientes idosos normal-
mente relutam em assumir que tem depressão 
ou ansiedade. As ferramentas citadas anterior-
mente são validadas para a triagem de depres-
são em idosos. Vale ressaltar que no momento 
da triagem, é importante questionar o paciente 
sobre o padrão de sono, visto que é um dos 
sintomas mais comuns e proeminentes em 
idosos com depressão. 

 
4.5. Tratamento 
A psicoterapia associada ao antidepressivo 

é o tratamento de escolha para os transtornos 
depressivos no idoso, com ou sem quadros de-
menciais. 

Entretanto, metanálises recentes mostraram 
que os antidepressivos apresentam pouca ou 
nenhum efeito sobre sintomas depressivos, fun-
cionamento cognitivo e atividades de vida diá-
ria nesta população específica. Portanto, uma 
abordagem mais crítica é necessária, e os 
médicos devem considerar não só esta falta de 
evidência, mas também que os antidepressivos 
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podem causar eventos adversos e interagir com 
outros medicamentos. 

Um aspecto importante do manejo dos 
sintomas neuropsiquiátricos associados à de-
mência é o controle dos sintomas de apatia e 
depressão. 

A apatia é um sintoma comum de demência 
que pode ocorrer com ou sem a comorbidade de 
depressão. O manejo da apatia é desafiador e o 
sintoma pode surgir no início da doença e 
persistir ao longo do tempo. As estratégias não 
farmacológicas não foram bem estudadas para 
este sintoma específico. Normalmente aborda-
se o sintoma de forma gradual, começando com 
um inibidor da colinesterase se o paciente ainda 
não foi exposto a um, porque os inibidores da 
colinesterase podem ter algum efeito positivo 
na apatia. 

Se a apatia persistir apesar do tratamento 
com um inibidor da colinesterase e for angus-
tiante para o paciente ou cuidador, as opções 
farmacológicas incluem uma tentativa terapêu-
tica de um antidepressivo e metilfenidato. 
Dentre alguns fármacos, o Citalopram foi o que 
mostrou maior benefício quando utilizado em 
conjunto com o metilfenidato no tratamento em 
idosos com depressão maior, melhorando a 
apatia em pacientes com demência. 

Outro estudo realizado com intervenções 
medicamentosas com o uso de Mirtazapina, 
Sertralina, Venlafaxina, Fluoxetina, Citalo-
pram, Escitalopram, Desipramina, Imipramina, 
Clomipramina, Amitriptilina e Paroxetina em 
portadores de DA e tipos não especificados de 
demência relatou que nem a Mirtazapina nem a 
Venlafaxina foram associadas a melhora dos 
sintomas de depressão quando comparados com 
Placebo. Além disso, recente revisão sistemá-
tica afirma que as intervenções não medica-
mentosas, isoladas ou em combinação com 
intervenções medicamentosas, são as melhores 
condutas para reduzir os sintomas de depressão 

em pessoas com demência sem diagnóstico de 
um transtorno depressivo maior. 

Em foco à demência, os inibidores da 
colinesterase apresentam boa tolerância e 
associação com benefícios cognitivos e funcio-
nais, sendo indicados em pacientes em grau de 
demência leve a moderada. Em uma análise, o 
uso da memantina apresentou diminuição da 
agitação/agressão, irritabilidade e outros distúr-
bios comportamentais nesses pacientes. Em 
contrapartida, revisões sistemáticas concluíram 
que não houve efeito clínico significativo da 
memantina nesses sintomas neuropsiquiátricos 
de demência. Ainda em foco à demência, as 
estratégias iniciais de conduta para agitação se 
voltaram para abordagens não farmacológicas 
centradas na pessoa, a fim de evitar o uso 
excessivo de medicamentos antipsicóticos. 
 

5. CONCLUSÃO 
 
Embora exista a variabilidade de achados 

em diferentes estudos com diferentes métodos, 
há evidência suficiente para inferir que há uma 
forte relação entre depressão e demência, com 
a possibilidade do TDM ser um fator de risco, 
consequência e, em alguns casos, uma comorbi-
dade do quadro demencial. 

Dessa forma, o diagnóstico da depressão e 
adequado manejo dos seus sintomas, seja ela 
isoladamente ou em associação com um quadro 
demencial, é de extrema relevância. Pelas evi-
dências atuais, ainda não há como inferir se o 
tratamento da depressão pode levar a redução 
dos casos de demência, mas isso pode configu-
rar foco de investigação futura. Além disso, o 
delineamento de pesquisas com intervalo pa-
dronizado para definição de uma depressão 
prodrômica pode vir a determinar melhor a 
relação dessa condição com as diferentes de-
mências, bem como estimular a investigação 
das vias neurobiológicas por trás dessa 
interação. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
Segundo Émile Durkheim (1897), “o suicí-

dio é toda morte que resulta direta ou indi-
retamente de um ato positivo ou negativo da 
própria vítima que esta esteja ciente que produz 
esse resultado”. Diante disso, percebe-se a im-
portância de entender os mecanismos que 
levam a esse ato, tendo grande importância na 
área de saúde pública, especialmente voltada 
para modos de prevenção. 

Assim, Vieira, K.F.L.; Coutinho, M.P.L 
(2008), ressaltam que, por ser um ato negati-
vamente visto na sociedade, as famílias tendem 
a mascarar a causa do óbito de um suicida, 
resultando em estatísticas falhas e subesti-
madas, uma vez que os dados oficiais somente 
levam em conta as causas de mortes assinaladas 
nos atestados de óbito. Desse modo, buscou-se 
observar os dados disponíveis referentes ao 
número de suicídios nas diferentes regiões do 
mundo entre os anos 2000 e 2016. Para isso, 
fez-se uso da metodologia de revisão biblio-
gráfica, com as contribuições teóricas de vários 
autores para o embasamento teórico, e coleta de 
dados provenientes de plataformas mundiais.  

Logo, o objetivo deste estudo foi comparar 
as prevalências de suicídio, e relacionar estas 
com possíveis causas.  

 

2. MÉTODO 
 

Trata-se de uma revisão integrativa, reali-
zada no período de agosto a outubro de 2019. 

Para a coleta de dados foram utilizados três 
sites de dados mundiais, o World Health 
Organization (WHO), o International Monetary 
Fund (IMF) e o International Labor Organiza-
tion (ILO), nos quais foram retiradas infor-

mações entre os anos 2000 e 2016, referentes ao 
número de suicídios em várias regiões e ques-
tões econômicas destas. Desse modo, os países 
foram agrupados em África do Norte, África 
Subsaariana, América do Norte, América 
Latina, Europa, Ásia Central e do Sul, Ásia 
Oriental e Sudeste, Ásia Ocidental e Oceania, o 
qual permitiu uma análise mais detalhada.  

Assim, os dados retirados foram estática-
mente analisados, o que permitiu a construção 
de gráficos referentes ao número de suicídio a 
cada 100.000 pessoas por região, a média 
mundial - possibilitando a comparação da inci-
dência entre homens e mulheres, além da idade 
mais predominante, o crescimento anual dos 
países e suas respectivas taxas de desem-prego. 
Além disso, para o estudo foi também utilizado 
um mapa do Fundo Monetário Internacional 
para ser possível a comparação do PIB nas 
regiões em 2000 e 2016. 

Em relação ao embasamento teórico, foi 
realizada uma revisão bibliográfica de vários 
artigos e livros de pesquisadores do assunto, 
como, por exemplo, Émile Durkheim. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
O número de casos de suicídios apresenta 

disparidades conforme a região do mundo 
analisada, como demonstra o Gráfico 26.1. 
Assim, de acordo com os dados da Organização 
Mundial de Saúde (OMS), referentes aos anos 
2000, 2005, 2010, 2015 e 2016, o número de 
suicídios em geral diminuíram com o passar dos 
anos, exceto pela América do Norte que 
continua com um crescimento. Ademais, vale 
ressaltar que a Europa possui disparidade no 
número de casos, embora esteja progres-
sivamente diminuindo com o passar dos anos. 
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Gráfico 26.1 Número de suicídios para cada 100.000 pessoas.  

Legenda: Imagens obtidas nos meses de agosto a outubro de 2019. Fonte: Adaptado da Organização Mundial de Saúde 
(OMS). 

 
Além disso, informações coletadas da 

OMS, concluem que a predominância de óbitos 
está no sexo masculino com idade entre 30 e 49 
anos, fato que pode estar amplamente relacio-
nado, entre outros fatores, com a questão eco-
nômica e desemprego, visto que nesta fase da 
vida busca-se o crescimento financeiro e profis-
sional. Ademais, pessoas do sexo masculino 
possuem mais dificuldade em procurar ajuda 

profissional e muitas vezes acabam reprimindo 
o que sentem, o que gera mais angústia, e assim 
acabam com mais idea-lizações suicidas. Por 
conseguinte, os dados do Fundo Monetário 
Internacional (FMI) referentes ao crescimento 
econômico anual das regiões (Gráfico 26.2) 
revelam que a economia possivelmente foi um 
gatilho para as curvas de incidências de 
suicídio. 

 
Gráfico 26.2 Crescimento econômico anual de acordo com o FMI (%).  

Legenda: Imagens obtidas nos meses de agosto a outubro de 2019. Fonte: Adaptado do Fundo Monetário Internacional 
(FMI). 
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Outros dados relevantes para a pesquisa, 
são os referentes ao PIB dos países do mundo 
(Gráfico 26.3 e 26.4), coletados no FMI, e a 
taxa de desempregados (Gráfico 26.5), de 
acordo com a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT). Essas variáveis correlaciona-
das com o crescimento econômico e o número 
de suicídios permitem uma análise mais apro-
fundada e com resultados que serão discutidos 
adiante. 

 
Gráfico 26.3 PIB nos anos 2000. 

 
Gráfico 26.4 PIB nos anos 2016. 

Legenda: Imagens obtidas nos meses de agosto a 
outubro de 2019. Fonte: Fundo Monetário Internacional 
(FMI). 

 

Em relação aos dados apresentados até o 
momento, conclui-se que crescimento anual 
tem, em geral, relação inversamente proporcio-
nal ao número de suicídios. Em relação à isso, 
percebe-se que a América do Norte teve um 
contínuo decréscimo no crescimento econômi-
co, no entanto, apresentou um contínuo au-
mento nas taxas de suicídio. Paralelamente a 
este fato, a Europa, o lugar que apresentou o 

maior número de óbitos, foi uma das regiões 
com menor crescimento econômico no período 
analisado. No entanto, essa variável não é 
aplicada em todos os casos, visto que a Ásia 
Central e do Sul embora apresentasse um rele-
vante crescimento anual, suas taxas de suicídios 
sofreram poucas modificações, continuando 
altas.  

Diante disso, a análise da segunda variável 
(PIB), demonstra que as regiões com maiores 
números de óbitos são também os lugares com 
o PIB mais expressivo, destacando-se a Amé-
rica do Norte, Europa e Ásia Central e do Sul. 
Esse fenômeno pode ser explicado, segundo 
Durkheim (1897), porque há uma maior preva-
lência de suicídio nas regiões protestantes, 
urbanas e com maior escolaridade, e essas 
características são mais encontradas em países 
desenvolvidos. Ademais, o inverso também é 
perceptível, visto que a África do Norte, África 
Subsariana, América Latina e Ásia Ocidental 
apresentaram os números de suicídios mais 
baixos e, também, PIB inferior aos outros locais 
estudados. 

Outro fator relevante, é que o grande 
número de desempregados na Europa e Ásia 
Central e do Sul, correspondem às taxas eleva-
das de óbitos. Contudo, regiões como África do 
Norte, África Subsariana e América Latina 
também apresentaram elevadas taxas de desem-
prego, mas menores números de suicídios. 
Além disso, a relação do desemprego na 
América do Norte não se aplica, uma vez que 
houve somente um pico em 2010. 

Todavia, existem outros coeficientes de 
dados que podem estar relacionados aos casos 
de suicídios podendo apresentar grandes 
variações de um país ao outro, já que é um 
problema subestimado por fatores biológicos, 
culturais e socioeconômicos, que são espe-
cíficos de cada região (MOREIRA; BASTOS, 
2015).
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Gráfico 5.0 Taxa de desempregados maiores de 15 anos, de acordo com o OIT (%). 

Legenda: Imagens obtidas nos meses de agosto a outubro de 2019. Fonte: Adaptado da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT). 

 
Sendo assim, pesquisas são realizadas 

recorrentementes quanto a relação do grau de 
escolaridade e desemprego como motivos sui-
cidas em alguns países, por exemplo na Coreia 
do sul onde as taxas do autoextermínio apre-
sentaram índices acentuados em ambos os gê-
neros quanto menor o grau de escolaridade. 
Além disso, numa comparação realizada entre 
acadêmicos e não acadêmicos, trabalhadores e 
desempregados no Norte de Portugal revela que 
dentre os fatores que os desempregados apre-
sentam resultados mais significativos no pro-
blema do que os estudantes em si. Ademais na 
Hungria além dos influentes supracitados em 
Portugal e Coreia do sul, há o estado civil e a 
solidão quanto quesitos associados a doenças 
mentais, isto é, psicopatologias que atuam no 
direcionamento à pensamentos suicidas 
(VASCONCELOS-RAPOSO et al., 2016). 

Outro fator relevante a ser trabalhado, são 
as possíveis medidas de prevenção. De acordo 
com a Organização Mundial de Saúde, as 
principais medidas eficazes são a restrição do 
acesso aos meios - os métodos mais comuns 
usados globalmente são os envenenamentos, 

enforcamento e uso de arma de fogo -, uso da 
mídia de forma responsável, introdução às 
políticas de álcool, intervenções nas escolas, 
treinamento de trabalhadores da saúde para a 
identificação e tratamento precoces e cuidados 
de acompanhamento e apoio comunitários. 
Além disso, o principal modo de tornar a 
precaução eficaz é uma abrangente abordagem 
multisetorial, no entanto, a maioria dos países 
não possuem uma estratégia nacional de 
prevenção ao suicídio.  

Desse modo, utilizando as medidas apre-
sentadas acima, a Organização Mundial de 
Saúde propôs um Plano de Ação em Saúde 
Mental para diminuir em 10% as taxas de 
suicídio até o ano 2020. Ademais, a ONU 
consta em seus Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável para cair em ⅔ essas taxas até o ano 
de 2030. Logo, percebe-se uma preocupação 
mundial com medidas de prevenção e 
diminuição de números referentes ao suicídio.  
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4. CONCLUSÃO 
 

No decorrer dessa análise, os autores dis-
correm sobre o suicídio variando conforme as 
regiões, além de reflexões sociológicas basea-
das na sociedade para entender as causas e 
possíveis prevenções. Além disso, percebe-se 
através dos dados coletados nas plataformas de 
dados mundiais sobre a prevalência e condições 
econômicas, que o suicídio pode estar relacio-
nado com o PIB, crescimento anual e taxas de 

desemprego, no entanto, isso não pode ser 
generalizado para todas regiões, uma vez que 
apresentam discrepâncias nos resultados.  

Dessa forma, define-se o suicídio como a 
última tentativa de cessar toda a angústia e 
sofrimento daquele que padece de uma dor que 
para ele pareça incurável. Portanto, conclui-se 
através da pesquisa realizada, que a taxa de 
suicídios pode variar de acordo com o local, 
período, aspectos sociais, economia, desempre-
go, transtornos mentais, dependência de drogas 
lícitas e ilícitas, entre outros fatores. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
O trabalho é uma atividade essencial na 

vida do ser humano, papel que pode ser exem-
plificado a partir da letra da música “um homem 
também chora” de Gonzaguinha, e que interfere 
direta e/ou indiretamente na forma com que o 
indivíduo se relaciona com o mundo à sua volta. 
Diante disso, o processo de globali-zação vem 
alterando constantemente o comportamento do 
trabalho e o seu mercado. As jornadas ocupa-
cionais extremamente abusivas e os ambientes 
precários encontrados durante a Revolução 
Industrial dão, agora, espaço para uma maior 
flexibilidade de horários, mas também para 
uma maior competitividade, cobrança e expo-
sição do trabalhador.  

De acordo com Barba et al, (2021) a relação 
do homem com o trabalho é consequência das 
ações do trabalhador e das condições oferecidas 
ao mesmo, de forma que tal relação pode causar 
diversas doenças físicas, transtornos mentais e 
emocionais. Dessa forma, o estresse excessivo 
causado no ambiente laboral é, atualmente, 
considerado um transtorno relacionado à saúde 
do trabalhador, conhecido como Síndrome de 
Burnout. 

A Síndrome de Burnout, caracterizada por 
exaustão emocional, despersonalização e dimi-
nuição da realização pessoal, é um problema 
social que vem crescendo nos últimos anos e 
tem a tendência de se manter devido ao atual 
contexto do mercado de trabalho, trazendo 
consequências preocupantes tanto em níveis 
individuais quanto organizacionais, nos quais 
os profissionais estão inseridos. A instabilidade 
no trabalho, o aumento da competitividade e o 
aparecimento constante de novas tecnologias 
que obrigam o trabalhador a se atualizar 
impactam diretamente na saúde física e mental 
dos profissionais, levando a um aumento da 
incidência dessa síndrome na população. 

Além dos estressores já descritos como 
potenciais situações para o desenvolvimento do 
quadro psíquico da síndrome, os funcionários 
da área da saúde possuem alguns fatores 
específicos para o surgimento desse distúrbio, 
como o convívio constante com a morte, o 
dever de aliviar a dor de terceiros, as jornadas 
de trabalho e as condições nem sempre adequa-
das Assim, pela tensão emocional constante-
mente intensificada e pelo processo muitas 
vezes prolongado com pacientes, o desgaste dos 
profissionais da área da saúde é um dos mais 
avaliados e estudados em relação ao Burnout. 

Somado a esses problemas comumente 
enfrentados pelos profissionais de saúde, a 
pandemia de COVID-19 trouxe novos desafios. 
O grande número de pacientes, a falta de 
equipamentos de proteção individual (EPI 's), 
as incertezas do tratamento para os doentes, as 
longas jornadas de trabalho e a elevada trans-
missibilidade da doença são apenas alguns dos 
novos empecilhos enfrentados pelos mesmos. 
Com isso, a cronicidade do esgotamento mental 
e físico se torna mais frequente nesse grupo de 
profissionais, afetando criticamente o bem-
estar geral, facilitando o surgimento de episó-
dios de cefaleia, ansiedade e depressão, por 
exemplo, além de outros sinais e sintomas que 
também podem ser gerados pelo elevado im-
pacto da atividade laboral praticada.  

Apesar disso, essa síndrome não exige noti-
ficação compulsória, de modo que não existem 
dados de prevalência por parte do Ministério da 
Saúde, no entanto, o International Stress Mana-
gement Association (ISMA-BR) estima a ocor-
rência em cerca de 33% dos trabalhadores da 
Nação, com níveis abaixo apenas de Estados 
Unidos, Japão e China, o que expõe a neces-
sidade de ações mais contundentes para avaliar 
e atenuar essa situação. 

Diante da análise das pesquisas, o presente 
estudo tem como objetivo avaliar o impacto da 
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Síndrome de Burnout em trabalhadores da sa-
úde, dentro do contexto da pandemia de 
COVID-19, de forma a compreender as cir-
cunstâncias que facilitam o seu surgimento, 
bem como o seu diagnóstico e prevenção. 

 

2. MÉTODO 
 
Trata-se de uma revisão bibliográfica siste-

mática realizada no período de janeiro a março 
de 2022. Sob o aspecto qualitativo, foram anali-
sados artigos científicos e periódicos que tratam 
sobre a Síndrome de Burnout em trabalhadores 
da saúde, em especial no contexto da pandemia 
de COVID-19. 

As bases de dados utilizadas no decorrer 
desta revisão foram as seguintes: National 

Library of Medicine Institutes of Health 

(PubMed) e Biblioteca Virtual de Saúde (BVS). 
Com auxílio dos operadores booleanos “AND” 
e “OR”, os descritores de saúde manejados para 
selecionar os estudos encontrados foram: “bur-
nout”, “COVID-19”, “pessoal de saúde” (“hea-

lth personnel”), “saúde mental” (“mental heal-

th”). Por se tratar de revisão sistemática em 
bases de domínio público, não foi necessária 
apreciação em Comitê de Ética. 

Como critérios de inclusão foram conside-
rados artigos nas línguas portuguesa e inglesa; 
disponibilizados na íntegra; publicados a partir 
de 2019 - após o início da pandemia de COVID-
19; e que contemplam os temas principais obje-
tos deste trabalho. 

Quanto aos critérios de exclusão, adotou-se 
o descarte de estudos sem metodologia defini-
da, duplicados, disponibilizados na forma de 
resumo, e que não atendiam aos critérios de 
inclusão ou que não abrangiam adequadamente 
a temática proposta. 

Considerando os critérios implementados 
acima, foram selecionados 6 artigos para leitura 
na íntegra e 1 livro, que foram submetidos a 

análise minuciosa para coleta de dados, de 
acordo com o tema destacado no objetivo deste 
estudo.  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Inicialmente é importante o entendimento 

de que há diferenças entre Burnout e o estresse 
não patológico, pois, muitas vezes, esses con-
ceitos são, erroneamente, tratados como sinô-
nimos. De certo, o primeiro é considerado uma 
exaustão com atitudes e condutas negati-vas 
que ocasionam prejuízos práticos e emo-cionais 
entre o trabalhador e suas atividades laborais. Já 
no que concerne ao segundo, não neces-
sariamente está relacionado a condutas e 
atitudes negativas, mas sim a um desgaste 
emocional que interfere na vida do indivíduo, 
sem levar em consideração os prejuízos no 
trabalho. Logo, deve-se sempre ficar em alerta 
para as manifestações dos sinais e sintomas 
decorrentes da Síndrome de Burnout. Estas são 
divididas em físicas, psíquicas, comporta-
mentais e defensivas, sendo esta última a 
característica mais importante para o diagnós-
tico de Síndrome de Burnout, por ser uma 
manifestação clínica de Burnout, não sendo 
característica do estresse não patológico 
(MENDANHA et al., 2018). 

Segundo os estudos analisados, no que diz 
respeito ao conhecimento atual da Síndrome de 
Burnout, é de grande importância que a as-
sociação à saúde mental esteja estritamente 
presente, especialmente após um período de 2 
anos de pandemia devido ao vírus SARS-CoV 
2, nos quais os trabalhadores da saúde que 
estiveram na linha de frente ao combate dessa 
questão mundial, desencadearam ou agravaram 
os quadros de estresse, muitas cursando com 
sintomas como mialgia, cefaleia e distúrbios do 
sono. Tais profissionais, sejam eles da rede pri-
vada ou pública, foram alvos de cargas horárias 
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extenuantes, de condições de trabalho, muitas 
vezes, desfavoráveis, da desconfiança pelo 
conhecimento limitado sobre como lidar com o 
vírus e com o desgaste da condição psicológica 
frente a todos os problemas inerentes da 
pandemia. Além do medo de se contaminar e/ou 
de infectar algum parente que habita na mesma 
residência, levando ao desenvolvimento de 
problemas psicológicos como ansiedade e 
depressão (ALMEIDA, 2021). 

No que diz respeito ao diagnóstico da 
Síndrome de Burnout, existem alguns instru-
mentos que têm sido utilizados para essa 
finalidade, contudo, destaca-se o instrumento 
Maslach Burnout Inventory (M.B.I.) ilustrado 
na Tabela 27.1, um questionário composto por 
22 itens amplamente difundido no mundo para 
a avaliação de Burnout em termos das três 
dimensões que compõem a síndrome. Neste 
questionário são analisadas três subescalas, 
denominadas de “exaustão emocional”, “dis-
personalização” e “realização pessoal”. A “exa-
ustão emocional” é composta por 09 questões, 
a “despersonalização”, formada por 05 
questões e a “realização pessoal”, constituída 
por 08 questões. Quanto à interpretação das 
pontuações, um nível baixo de Burnout 
reproduz-se em escores baixos nas subescalas 
de “exaustão emocional” e “despersonalização” 
e escores elevados na “realização pessoal” e 
assim sucessivamente, de acordo com o nível. 
No entanto, é importante destacar que a 
utilização isolada desses instrumentos não 
exclui o diagnóstico clínico com o especialista 
e não garante uma avaliação correta do Burnout 
(FRANÇA et al., 2014).  

 
Tabela 27.1 MASLACH BURNOUT INVENTORY 
(MBI) 

1. Sinto-me esgotado ao final de um dia de trabalho 

2. Sinto-me como se estivesse no meu limite 

3. Sinto-me emocionalmente exausto/a com meu 
trabalho 

4. Sinto-me frustrado/a com meu trabalho 

5. Sinto-me esgotado/a com o meu trabalho 

6. Sinto que estou trabalhando demais neste emprego 

7. Trabalhar diretamente com pessoas que me deixam 
estressado/a 

8. Trabalhar com pessoas o dia todo me exige um 
grande esforço 

9. Sinto-me cansado/a quando me levanto pela manhã 
e tenho que encarar outro dia de trabalho 

10. Sinto-me cheio de energia  

11. Sinto-me estimulado/a depois de trabalhar em 
contato com os pacientes 

12. Lido de forma adequada com os problemas dos 
pacientes 

13. Sinto que influencio positivamente a vida dos 
outros através do meu trabalho 

14. Lido de forma adequada com os problemas dos 
pacientes 

15. Posso entender com facilidade o que sentem os 
pacientes 

16. Sinto que sei tratar de forma tranquila os problemas 
emocionais no meu trabalho 

17. Tenho conseguido muitas realizações em minha 
profissão  

18. Sinto que os pacientes culpam-me por alguns dos 
seus problemas 

19. Sinto que trato alguns pacientes como se fossem 
objetos 

20. Tenho me tornado mais insensível com as pessoas 
desde que exerço este trabalho 

21. Não me preocupo realmente com o que ocorre com 
alguns dos meus pacientes 

22. Preocupa-me o fato de que este trabalho esteja me 
endurecendo emocionalmente 

Tabela: Maslach Burnout Inventory – Fonte: adaptado 
de http://www.reme.org.br/artigo/detalhes/218 

http://www.reme.org.br/artigo/detalhes/218
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Uma vez que, não oferecidas medidas de su-
porte, a Síndrome de Burnout pode progredir 
para depressão. Diante disso, adota-se o risco 
de afastamento do profissional das suas ativi-
dades para realização do tratamento. É neces-
sário, então, que sinais sejam identifi-cados 
precocemente, para que medidas preventivas 
sejam adotadas. Segundo Suiane Lima Almeida 
et al., 2021, o uso de antidepressivos para o 
tratamento da doença está associado com 
estágios mais avançados de Burnout e conse-
quentemente com risco de desenvolver uma 
condição de saúde mental clinicamente signifi-
cativa. Portanto, recomenda-se que medidas de 
prevenção, como acupuntura, prática de exer-
cícios físicos, férias, terapia cognitiva compor-
tamental, psicoterapia, bem como o apoio 
psicológico familiar e de próprios profissionais 
da saúde antecedam a necessidade de trata-
mento farmacológico. 

Por fim, com o intuito de prevenção, torna-
se válido e necessário um olhar mais focado na 
relação saúde mental e trabalhadores, a fim de 
promover ações em saúde na tentativa de dimi-
nuir as consequências da Síndrome de Burnout 
e melhorar a qualidade de vida desses profis-
sionais da saúde.  

 

4. CONCLUSÃO 
 
Conclui-se por meio desta revisão siste-

mática que, de fato, a pandemia de COVID-19 
foi um fator que contribuiu diretamente para 

que um maior número, de indivíduos fossem 
afetados com a Síndrome de Burnout, princi-
palmente os profissionais da saúde. Diante 
disso, é fundamental que estes profissionais 
tenham acesso a serviços de suporte psico-
lógico, que abordem as questões relacionadas à 
exaustão, à despersonalização e à realização 
pessoal, para que possuam melhores condições 
de realizar seus trabalhos. Também é essencial 
a garantia de um fornecimento adequado de 
equipamentos, tanto os de proteção individual 
do trabalhador, quantos os utilizados no tra-
tamento dos pacientes, dessa maneira, os 
profissionais podem ter maior segurança em 
suas atuações, pois terão os recursos neces-
sários para uma conduta eficaz e terão menor 
receio quanto ao risco de contaminação, redu-
zindo, portanto, a carga física e mental do 
serviço.  

 Ademais, vale ressaltar a importância dos 
profissionais da saúde no contexto da pan-
demia, pois são diretamente responsáveis pela 
contenção do avanço do número de casos e pela 
recuperação de inúmeros pacientes. Assim, 
cabe às instituições governamentais e à popu-
lação ampliar ações que estimulem e reco-
nheçam sempre o papel importante que esses 
trabalhadores vêm desempenhando. 

Por fim, vale destacar o papel da prevenção, 
que pode reduzir consideravelmente os riscos 
do desenvolvimento da Síndrome de Burnout 
nesses indivíduos.

.  
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1. INTRODUÇÃO 
 
O autismo é uma síndrome que afeta o neu-

rodesenvolvimento de aproximadamente 1,5% 
da população global, segundo a OMS, sendo 
mais prevalente no sexo masculino, apesar de 
apresentar maior déficit cognitivo no sexo fe-
minino (LAHORGUE et al., 2019). Ele se 
caracteriza por deficiências na interação e na 
comunicação social, associadas a comportame-
ntos e interesses restritos e repetitivos (BRITO 

et al., 2020). Assim, pacientes com essa 
condição, apresentam dificuldades para estabe-
lecer uma conversa normal, para compreender 
bem a linguagem não verbal, para receberem 
estímulos sensoriais - barulho, cheiros, tocar 
objetivos, fixação por luzes, para se adaptarem 
a mudanças/transições da rotina e hábitos 
(LAHORGUE et al., 2019). 

Durante a pandemia do Covid-19, portanto, 
pode-se considerar que crianças com o Trans-
torno do Espectro Autista (TEA) enfrentaram, e 
ainda enfrentam, muitos desafios que influ-
enciaram diretamente a sua saúde mental. O 
rápido aumento do número de casos da doença 
e a falta de conhecimento sobre o novo vírus, 
levaram à tomada de medidas que demandaram 
a adaptação de toda a população mundial. 
Protocolos de higiene se intensificaram, o dis-
tanciamento social foi instituído, o encer-
ramento de centros educativos e a posterior 
adoção do ensino à distância. Com isso, muito 
mudou na rotina das crianças autistas que 
tiveram que se privar de diversas atividades que 
demandam do relacionamento social, além de 
introduzir novos hábitos. Tais fatos contri-
buíram significativamente para o aumento da 
ansiedade, da irritabilidade e da introspecti-
vidade desse grupo social durante a adaptação 
ao novo contexto pandêmico (ALONSO-
ESTEBAN et al., 2021). 

As medidas protetivas tomadas em relação 
ao SARS-CoV-2, ainda, levou à suspensão ou 
redução dos tratamentos e suportes usuais, uma 
vez que essas intervenções são, em geral, 
realizadas por uma equipe multidisciplinar - 
abrangendo profissionais da saúde, educadores, 
familiares - e utilizando desde atividades com-
portamentais até fármacos (LAHORGUE et al., 
2019). Isso fez com que muitas crianças autistas 
não conseguissem ter o acompanhamento ne-
cessário nesses últimos anos, o que contribuiu 
para a exacerbação de seus sintomas e afetou 
seus estados mentais de forma significativa, 
além de ter sobrecarregado fisicamente e 
emocionalmente seus responsáveis, que já se 
preocupavam com a realidade vigente 
(ALONSO-ESTEBAN et al., 2021). 

Além disso, a mudança na rotina de grande 
parte da população autista é um desafio expres-
sivo e, por esse motivo, familiares, responsá-
veis e cuidadores de crianças com TEA se 
tornaram um grupo vulnerável a desenvolver 
ansiedade e anormalidades mentais durante a 
quarentena (AMORIM et al., 2020).  

O objetivo deste estudo foi expor, analisar e 
discutir os efeitos da pandemia do COVID-19 
na saúde mental de crianças com TEA, de 
forma a compilar o acervo literário a respeito 
das consequências psicossociais causadas pelas 
medidas de restrição e das adaptações neces-
sárias e efetivas para impedir ou minimizar 
esses efeitos sobre as crianças autistas. 

 

O TEA E A PANDEMIA DO COVID-
19 

Diante do cenário atual, deve-se enfatizar 
que o autismo não é fator de risco para o Covid-
19, mas crianças portadoras do TEA apre-
sentam dificuldades em lidar com as medidas 
de prevenção e cuidado com o momento atual, 
por possuírem, muitas vezes, alterações com-
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portamentais como manias e sensibilidade sen-
sorial. Em um contexto pré-pandêmico, tal fato 
não era um problema, porém, a pandemia ins-
taurou o hábito de evitar contato com super-
fícies, pessoas e objetos sem que estejam devi-
damente limpos (BRITO et al., 2020).  

A necessidade de se preocupar com a higi-
ene gerou grande preocupação por parte dos 
responsáveis que devem manter o ambiente que 
a criança autista habita o mais limpo possível, 
tornando-se uma tarefa ainda mais desafiadora 
em um cenário no qual a criança fica reclusa 
dentro de casa e, muitas vezes, o responsável 
precisa sair de sua residência para trabalhar e, 
consequentemente, se expor (BRITO et al., 
2020).   

Outro fator relevante relacionado à neces-
sidade da higiene pessoal rigorosa, é a pos-
sibilidade de agravamento dos pensamentos 
paranoicos e transtornos obsessivos compul-
sivos que são comuns entre crianças com 
autismo (COURTENAY; PERERA, 2020). A 
impossibilidade de um comprometimento 
intelecto-sensorial em função da utilização de 
medidas de proteção, como o uso de máscaras, 
pode causar sofrimento nessas crianças e até 
mesmo desencadear crises (POLAKIEWICZ, 
2021).  

É importante ressaltar, também, que o 
adoecimento do responsável e a necessidade de 
distanciamento do próprio filho autista, e 
eventualmente a morte desse cuidador, pode 
influenciar consideravelmente a vida da criança 
que, muitas vezes, é extremamente dependente 
dos cuidados (BRITO et al., 2020).  

 

3. ADVERSIDADES DURANTE A 
PANDEMIA DO COVID-19 

A pandemia do Covid-19 implantou diver-
sas mudanças no comportamento social como o 
auto-isolamento e o distanciamento físico. Para 

as crianças com TEA, esses fatores podem 
aumentar seu nível de estresse devido a uma 
mudança nos hábitos. A princípio eles podem 
ficar extremamente compenetrados nessas mu-
danças e posteriormente podem se sentir sobre-
carregados por estarem diante de um excesso de 
informações. Isso pode aumentar seus níveis de 
ansiedade e paranoia, reduzindo ainda mais a 
capacidade de praticar medidas protetivas 
(COURTENAY; PERERA, 2020).  

Dessa forma, portadores de TEA e seus 
cuidadores, estão expostos a adversidades vivi-
das durante a pandemia a fim de enfrentar esses 
desafios. Primeiramente, indivíduos com TEA 
têm menor consciência e conhecimento sobre o 
Covid-19. Diante disso, a população autista 
pode ser incapaz de compreender e seguir 
métodos preventivos básicos que são aplicados 
pela população em geral, como o uso de 
máscaras e o distanciamento social. Segunda-
mente, a adversidade está na mudança da rotina 
daquele indivíduo que, no período pré-
pandemia, já estava determinada e planejada, 
gerando perturbações. Em terceiro lugar, a 
interrupção do tratamento comportamental e 
das intervenções educacionais que previamente 
propiciavam melhoras positivas provocam 
sintomas e distúrbios comportamentais de indi-
víduos com TEA, e o risco de se agravar é con-
siderável, devido a continuidade da pandemia e 
a falta de perspectiva de fim. Por último, leva-
se em conta os cuidadores que são submetidos 
a altos níveis de ansiedade e estresse, já que 
antes havia um alicerce de proteção com o 
apoio social e, de repente, essa proximidade é 
limitada e toda a responsabilidade torna-se de 
apenas um núcleo (MUTLUER; DOENYAS; 
ASLAN GENC, 2020). 
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4. QUALIDADE DO SONO NO CON-
TEXTO PANDÊMICO 

 
Estudos indicam que crianças com TEA 

possuem alterações significativas na qualidade 
e organização do sono quando comparadas a 
crianças normais, levando a um atraso para o 
início do sono, sabe-se que nessas situações há 
tendência a piora do comportamento diurno 
dessas crianças. Em um contexto pandêmico de 
isolamento social e mudanças de hábitos que 
não são bem-vistas por essas crianças, o sono 
pode ser ainda mais prejudicado (LAHORGUE 
et al., 2019).  

Para manter uma qualidade de sono ade-
quada, às famílias e cuidadores devem estar 
sempre atentos para evitar atividades que pos-
sam despertar a criança próximo do horário de 
deitar, evitar uso de telas no mínimo 30 minutos 
antes do horário do sono e manter horário fixo 
para dormir e acordar, o interessante é garantir 
padrões de rotina mesmo durante a pandemia, 
para se ter tarefas a serem cumpridas e 
contribuir assim para o desenvolvimento dessa 
criança mesmo durante esse contexto (LA-
HORGUE et al., 2019).  

 
5. SOBRECARGA E SAÚDE DOS 
FAMILIARES E/OU RESPONSÁ-
VEIS 

 
O cuidado de crianças autistas é constante, 

demanda tempo, paciência e ajuda multidisci-
plinar. Com o isolamento social, os familiares 
e/ou responsáveis passaram a ocupar papel 
integral nesse cuidado. Nesse contexto, aliado à 
preocupação da pandemia vivenciada, muitos 
se encontram sobrecarregados e sentem-se 
despreparados para lidar com a assistência 

dessas crianças de maneira eficaz (ANDRADE 
et al., 2020).  

Dessa forma, a sobrecarga de afazeres, bem 
como de cuidados, mudança de hábitos e preo-
cupação com a saúde de todos integrantes da 
família se tornam motivos para tornar o cui-
dador mais suscetível a adoecer tanto mental-
mente como fisicamente. Nesse ponto, é crucial 
as rodas de conversas virtuais anteriormente 
mencionadas, visto que possibilitam troca de 
experiências e aconselhamentos que podem 
auxiliar nesse processo de adaptação à nova 
realidade. E, somado a isso, é fundamental que 
existam locais de apoio em que esses cuida-
dores possam ser acolhidos sem julgamentos, 
afinal, é natural sentir esgotamento diante de 
uma rotina tão sobrecarregada, solitária e cheia 
de obrigações (ANDRADE et al., 2020). 

 

6. ABORDAGEM DO CENÁRIO 
ATUAL COM CRIANÇAS AUTIS-
TAS 

 
A compreensão da complexidade do Covid-

19 para crianças com TEA varia de acordo com 
o grau do autismo que cada uma delas apre-
senta. Com isso, a forma de comunicação é sin-
gular para cada indivíduo autista e requer pa-
ciência e dedicação dos responsáveis. É indi-
cado que se forneça informações simples e 
diretas sobre o contexto atual, porém tomando 
cuidado para não causar medo na criança. Isso 
porque crianças autistas têm mais sensibilidade 
a situações estressantes quando comparadas a 
crianças sem o espectro autista, o que reforça o 
cuidado com o uso de palavras e com a forma 
de transmiti-las para que elas não desenvolvam 
quadros depressivos ou de ansiedade (BRITO 
et al., 2020). 



 

228 | Página 

Capítulo 28 

Saúde Mental – Edição IV 

Para aquelas crianças cujo grau de autismo 
é mais avançado, é indicado que os responsá-
veis repitam sempre a informação para a crian-
ça, com paciência e cautela, por meio de pala-
vras ou mesmo desenhos. Muitas vezes essas 
crianças demoram mais tempo para absorverem 
qualquer informação, sendo essencial a insis-
tência por parte de seu cuidador (BRITO et al., 
2020). 

 

7. PLANOS TERAPÊUTICOS 

 

Sabe-se que o acompanhamento terapêutico 
de crianças com TEA deve ser regular e contí-
nuo, o que se tornou um grande desafio durante 
o isolamento social. Desse modo, o afastamento 
desse acompanhamento pode implicar em um 
déficit na evolução dessa criança, que deve ser 
estimulada continuamente visando seu desen-
volvimento psicossocial. Sendo assim, medidas 
alternativas de adaptação a essa nova realidade 
se fizeram extremamente necessárias para a 
continuidade da assistência terapêutica (AN-
DRADE et al., 2020) (LAHORGUE et al., 
2019). 

Profissionais responsáveis, bem como fami-
liares e cuidadores precisaram reinventar ma-
neiras de assistir essas crianças e não perder 
todo avanço já adquirido. Reuniões através de 
plataformas online com participação de pais e 
responsáveis por crianças com TEA e profis-
sionais que intermedeiam essas reuniões, se 
tornaram uma prática presente durante o 
isolamento social e que ainda se perpetua. Essa 
prática possibilita um espaço para conversas 
sobre as dificuldades do dia a dia, bem como 
para compartilhar atividades e ideias que 
acrescentem no cuidado e assistência a essas 
crianças. O novo coronavírus mudou as rela-
ções e a inserção intensa do contato através do 
mundo virtual foi uma das principais delas 
(ANDRADE et al., 2020). 

Ainda no contexto virtual que o mundo 
atual possibilita, o contato por vídeo chamadas 
entre familiares e amigos deve ser sempre 
estimulado, permitindo que os vínculos criados 
e estabelecidos pelas crianças não se percam e 
estejam em constante evolução. Tal prática 
além de permitir a manutenção de vínculos, 
possibilita também a interação dessas crianças 
com outras pessoas além do ambiente em que 
vivem (ANDRADE et al., 2020).   

Ademais, as atividades das crianças preci-
saram ser alteradas após a pandemia, portanto, 
o papel educador dos pais ou responsáveis 
nesse momento é extremamente necessário. 
Dessa forma é importante que a nova rotina da 
criança autista seja planejada de forma mais 
organizada possível, para a criança conhecer 
previamente seus afazeres, diminuindo a an-
siedade e gerando melhor desempenho das ati-
vidades (POLAKIEWICZ, 2021). Além disso, 
conversas com a criança sobre o contexto da 
pandemia devem ser estabelecidas, o que de-
manda paciência e trabalho constantes, por ser 
difícil a compreensão de algo tão abstrato ao 
olhar desses pacientes. Essas conversas devem 
ser baseadas em demonstrações visuais como 
ilustrações, formas geométricas e filmes lúdi-
cos que podem acabar auxiliando melhor a 
compreensão desse contexto (LAHORGUE et 

al., 2019).  
Por fim, deve-se ter uma atenção voltada à 

saúde e à qualidade de vida dos familiares e/ou 
responsáveis das crianças com TEA, que nesse 
cenário passaram a ser mais ativos e ter maior 
importância no processo terapêutico. Eles 
necessitam não somente de orientações para o 
cuidado das crianças autistas, mas também de 
acompanhamento e de acolhimento dos profis-
sionais da rede a fim de preservarem sua própria 
saúde física e mental (POLAKIEWICZ, 2021).
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1. INTRODUÇÃO 
 

A saúde mental de graduandos em Medicina 
é um aspecto relevante a ser considerado nesse 
âmbito. Quando não há equilíbrio psicológico, 
gera-se maior tendência à depressão, ao uso de 
drogas, a ideias suicidas e à disfunção ocupaci-
onal. Esse desequilíbrio pode promover um 
quadro conhecido como Síndrome de Burnout 
(SB). 

A SB é uma enfermidade da atualidade ca-
racterizada por um estado de estresse prolon-
gado resultante de situações ocupacionais des-
gastantes. Ela leva o indivíduo a um esgota-
mento físico e mental. Os sintomas clássicos 
permeiam o distanciamento emocional de indi-
víduos, bem como, as relações se tornam 
impessoais, desprovidos de afetividade, e de 
certa forma até superficiais. Mais adiante, 
percebe-se um decréscimo na sensação de auto 
realização, caracterizada por uma falta de 
ambição, ineficiência no trabalho, e, quando se 
for o caso, prejuízos ao rendimento acadêmico. 
Faz-se presente, também, sinais orgânicos 
consequentes como ansiedade, cefaleia, insônia 
e taquicardia (ONO MORI, et al., 2012). 

Tal Síndrome é classificada como 
multifatorial, uma vez que sua causa ainda é 
indefinida. Em alunos do curso de graduação 
em Medicina, por exemplo, a pressão para 
mostrar seu valor, bem como seu desempenho 
acadêmico provocam sintomas da SB. Ade-
mais, com o passar do curso, faz-se nítida a 
vontade em se tornar um profissional mais 
qualificado associada a uma tendência no 
afunilamento do número de vagas disponíveis e 
o aumento da concorrência. Tudo isso aliado a 
uma extensa carga horária e a um tempo redu-
zido de lazer são fatores predisponentes para o 
surgimento dessa afecção, e, portanto, afetam 
diretamente o rendimento estudantil e a produz-
tividade discente (ONO MORI, et al., 2012).  

Outros fatores são predisponentes para o 
desenvolvimento da síndrome em estudantes de 
Medicina, tais como o fato de não residirem 
com pais ou familiares, serem solteiros, 
sedentários, não estarem no curso de primeira 
opção no vestibular, realizarem uma série de 
trabalhos extracurriculares, terem vontade de 
desistir ou trocar de curso, e por fim, possuírem 
ou desenvolverem algum tipo de distúrbio 
mental. Dentre esses distúrbios a depressão e a 
ansiedade são os mais comuns, afetando 
diretamente a qualidade de vida dos estudantes. 
Tais quadros sofrem influências de comporta-
mentos como imaturidade emocional, discre-
pância entre a expectativa e a realidade, choque 
com a intensa vida acadêmica, insegurança 
devido ao preparo prático e exigência dos 
professores universitários (TAVARES, et al., 
2020). 

Entretanto, é válido ressaltar que as 
manifestações da SB entre os profissionais já 
em atuação não possuem as mesmas carac-
terísticas que entre os acadêmicos, tendo em 
vista os diferentes contextos nos quais estão 
inseridos. Os estudantes não têm as mesmas 
responsabilidades dos profissionais, ainda que 
passem por relações semelhantes de treina-
mento durante a graduação. Mas o fato é que, 
uma vez desenvolvida durante o período uni-
versitário, a síndrome pode provocar condições 
que podem conduzir o estudante a situações 
crônicas de estresse, o que levaria a ocorrer 
repercussões no seu futuro profissional, seja nas 
relações de trabalho, seja nos diferentes sujeitos 
os quais o cuidado é prestado (PRADO, et al., 
2019). 

Frente a todo o exposto, percebe-se que a 
SB precisa ser prevenida e quando diagnosti-
cada, rapidamente tratada, uma vez que pode 
evoluir para um espectro que abrange desde a 
incapacidade produtiva até ideações suicidas. O 
fato é que graduandos em Medicina são um 
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grupo vulnerável no que diz respeito ao esgota-
mento psicológico e, portanto, estão mais 
sujeitos ao desenvolvimento da SB (IMA, 
Juliana et al., 2021). 

Diante do exposto, o objetivo deste estudo 
foi analisar a prevalência da Síndrome de Bur-
nout entre graduandos de medicina, e verificar 
os fatores associados ao rendimento acadêmico 
e a produtividade discente. 

 

2. MÉTODO 
 

Trata-se de uma revisão bibliográfica 
realizada por meio de pesquisas nas bases de 
dados Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), 
PubMed e SciELO. Foram utilizados os 
descritores “Burnout”, “síndrome”, “medicina” 
e “acadêmicos”. Desta busca foram encontra-
dos 15 artigos, posteriormente submetidos aos 
critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 
idiomas português e inglês, publicados entre os 
anos 2009 e 2021 disponibilizados na íntegra 
que abordaram as temáticas propostas para essa 
revisão. Os critérios de exclusão foram: artigos 
disponibilizados exclusivamente no formato de 
resumo que se distanciaram do objetivo do 
estudo, de tal maneira a não se encaixar nos 
demais critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção foram obtidas 
8 referências submetidas à leitura minuciosa 
para coleta dos dados. Os resultados foram 
apresentados de maneira descritiva referente ao 
impacto da SB no rendimento acadêmico em 
graduandos de Medicina. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
O presente estudo demonstrou que há uma 

associação cada vez mais frequente entre os 
estudantes de medicina e o desenvolvimento da 

SB, também conhecida como síndrome do 
esgotamento profissional. Isso porque tal curso 
apresenta características altamente exigentes, o 
que explica, em partes, a suscetibilidade dos 
alunos ao Burnout. 

Em relação ao perfil dos acadêmicos 
abrangidos nesta pesquisa, nota-se que a 
síndrome afeta os discentes em todos os 
períodos do curso, entretanto, a prevalência é 
especialmente significativa nos últimos semes-
tres, uma vez que, o contato maior com os 
pacientes, a avaliação constante realizada pelos 
docentes e a ansiedade em adentrar no mercado 
de trabalho são possíveis fatores desenca-
deantes para o surgimento da SB. Além disso, é 
importante destacar a presença cada vez maior 
do sexo feminino entre os estudantes da área 
médica, caracterizando, desse modo, a nítida 
feminização da medicina que está em constante 
evolução (RODRIGUES, et al., 2020). 

Nesse sentido, cabe ressaltar que a 
prevalência da síndrome nos últimos semestres 
é fruto de uma pressão social e profissional 
acerca da demanda por aprovações em estágios 
e em grupos de pesquisa, e por excelência nos 
diversos âmbitos do curso, de tal forma a visar 
pela conquista da vaga de residência. No 
contexto atual, parece que uma aprovação é 
sinônimo de superioridade e por isso apresenta 
tanto valor na sociedade. Por tal razão, os 
acadêmicos se mostram cada vez mais inse-
guros, estressados e ansiosos a respeito de sua 
capacidade profissional, fato que atrapalha 
bastante, não somente o rendimento, mas tam-
bém os resultados. Segundo estudos, os valores 
de prevalência do Burnout em acadêmicos do 
último ano se assemelham aos encontrados para 
médicos, dado que reflete a sobrecarga de 
trabalho somada à crença na incapacidade de 
atingir os objetivos específicos propostos, de-
corrente de uma má organização e controle das 
tarefas (GONÇALVES, 2016). 
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O fato do estudante de medicina assumir 
muitas responsabilidades e cumprir elevada 
carga horária configura esse esgotamento, o que 
favorece o surgimento de transtornos psiquiátri-
cos. O que chama atenção nas pesquisas é o fato 
de que os alunos mais predispostos ao desgaste 
físico e mental são justamente aqueles indiví-
duos que participam de atividades extracur-
riculares e projetos de extensão. Sob o mesmo 
raciocínio, dados indicam que o internato 
médico também se mostra um componente que 
leva ao esgotamento pessoal e à consequente 
redução do desempenho profissional, além de 
quadros de ansiedade e de depressão. Um 
estudo utilizando o escore de Maslach Burnout 

Inventory for students (MBI-SS), evidenciou 
que os estudantes do curso de medicina 
apresentaram uma discreta tendência ao 
desenvolvimento da síndrome, apresentando-se 
moderados em exaustão emocional e descrença. 
Estudantes que participaram de iniciação cientí-
fica apresentaram maior satisfação pessoal e 
descrença. Entretanto, outro estudo demonstrou 
que o fator preditor com maior influência para 
o desenvolvimento da síndrome foi o autoge-
renciamento de tarefas propostas pela faculda-
de. Portanto, atividades extracurriculares 
podem acabar sendo um fator negativo, caso o 
estudante apresente dificuldade de gerenciar 
seu tempo e realizar tarefas já propostas pelo 
curso (PRADO, et al., 2019). 

Portanto, em decorrência de vários estudos, 
a Organização Mundial de Saúde inseriu o 
Burnout no ICD-10, na categoria de “problemas 
relacionados com dificuldades de gestão da 
vida”, descrito apenas como um “estado de 
exaustão vital”. Sob essa perspectiva, entende-
se que um ambiente otimizado, no qual a 
faculdade é responsável pelo apoio aos 
estudantes, de tal maneira a proporcionar 
esquemas de rotações clínicas bem organizadas 
e supervisionada, resulta em maior aprendi-

zagem associada a menores taxas de Burnout. 
Ademais, alterações de rotina e organização dos 
estudos e das tarefas por parte dos próprios 
alunos também são essenciais para mitigar os 
índices da síndrome (RODRIGUES, et al., 
2020). 

Pesquisas identificaram que o uso de 
estratégias de enfrentamento ao estresse no 
decorrer das atividades são importantes fer-
ramentas para auxiliar na adaptação e 
minimizar as consequências negativas na saúde 
dos acadêmicos. No tocante as medidas capazes 
de prevenir a ocorrência da SB, temos as 
mudanças nos hábitos e estilo de vida como 
parte primordial a fim de se evitar a perpetuação 
dessa afecção. Dessa forma, é crucial 
estabelecer uma rotina de sono adequada, 
desempenhar atividades de lazer e adotar uma 
prática regular de atividade física, com o intuito 
de se combater um estado de ânimo permeado 
por negatividade, todavia o que se nota nos 
mais diversos estudantes, sobretudo, nos de 
medicina é o fato de que há um elevado nível 
de sedentarismo. Tudo isso pode ser explicado 
pela falta de tempo, visto que as demandas da 
faculdade de medicina, aliada a um cronograma 
extenso de estudos consomem a maior parte do 
tempo do aluno e dificultam a realização de 
atividades relacionadas à vida pessoal 
(PEREIRA, et al., 2009). 

É de suma importância analisar e combater 
os fatores que fomentam o comprometimento 
emocional e o esgotamento psicológico dos 
estudantes, uma vez que, a qualidade de 
formação do profissional da área médica é 
profundamente afetada a partir do momento em 
que a sua saúde mental se torna prejudicada. 
Nessa perspectiva, é essencial salientar que o 
processo de formação dos médicos é 
absolutamente permeado por estresse, competi-
ção e por uma exaustiva rotina de estudos, tudo 
isso em conjunto estabelece a necessidade de 
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uma máxima eficiência acadêmica em detri-
mento do bem-estar do indivíduo. Dessa forma, 
impõe um grau de desgaste físico e emocional 
com importantes repercussões acerca da saúde 
dos estudantes, culminando em prejuízos de 
aprendizagem e trazendo danos ao seu desen-
volvimento profissional (IMA, Juliana et al., 
2021). 

 
4. CONCLUSÃO 

 
A abordagem ideal quando tratamos sobre a 

Síndrome de Burnout é a prevenção e, quando 
diagnosticada, realizar o tratamento o mais 
precoce possível, uma vez que a síndrome pode 
levar desde a incapacidade à ideação suicida. 
Os estudos analisados evidenciaram uma 
prevalência elevada (3,95% a 9,5%) e um maior 
risco (26,44%) para o desenvolvimento da SB 

entre estudantes do curso de Medicina quando 
comparados com o restante da população. Foi 
observado uma associação positiva entre a 
presença da SB em estudantes que estão mais 
avançados no curso, que cursam mais dis-
ciplinas, sem experiência prévia na área de saú-
de, que não estão satisfeitos com o curso e que 
declararam pensar em desistir (RODRIGUES, 
et al., 2020). 

Outros fatores que influenciaram na preva-
lência da SB foram relacionados a dados 
sociodemográficos. Os com maior influência 
foram: com quem reside, não possuir filhos, 
realizar trabalho remunerado e idade. É impor-
tante analisar a relação entre a SB e a etnia em 
estudos futuros, uma vez que o racismo 
institucional afeta de forma significativa a 
saúde da população negra, em especial a saúde 
mental (RODRIGUES, et al., 2020). 

A partir disso, as faculdades de Medicina 
devem valorizar, evidenciar e propagar a 
importância da saúde mental do estudante, os 
riscos aos quais eles estão propensos e quais os 

meios possíveis de prevenir e diagnosticar 
patologias psíquicas, em especial a SB. As 
experiências às quais essa população é sub-
metida, a alta cobrança externa, a extensa carga 
horária e o contato com o sofrimento e a morte 
podem levar à exaustão emocional e culminar 
em um maior risco no desenvolvimento da SB 
(PEREIRA, et al., 2009). 

É fundamental que as instituições de ensino 
desenvolvam intervenções junto ao apoio peda-
gógico e psicológico, objetivando a orien-tação 
dos acadêmicos à gestão de tempo, a identificar 
suas dificuldades e inseguranças, lidar com o 
cansaço e a cobrança, além de incentivar a con-
vivência familiar e a realização de atividades 
além do curso. Há ainda a necessidade de 
aumentar a rede de apoio psicológico na insti-
tuição, com mais profissionais, grupos de apoio 
e de condutas que possam ajudar objetivamente 
a identificar precocemente as patologias psí-
quicas relacionadas ao esgotamento emocional 
advindo do curso de medicina (TAVARES, et 

al., 2020). 
Estudos mais minuciosos, com maior 

tamanho amostral e longitudinais, capazes de 
escanear a saúde mental e a vulnerabilidade dos 
estudantes do curso de medicina são impres-
cindíveis para confirmar as tendências encon-
tradas nos estudos e para o desenvolvi-mento de 
ações que possam ser eficazes na prevenção e 
diagnóstico da SB. Avaliar os momentos críti-
cos e mais efetivos para abordagem dos estu-
dantes pode auxiliar para uma intervenção 
eficaz visando a diminuição da incidência da 
síndrome. Ainda, estudos que avaliem a eficá-
cia das intervenções também são necessários 
(AGUIAR, et al., 2018)
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1. INTRODUÇÃO 
 
Transtornos depressivos caracterizam-se 

pela diminuição do tônus neuropsíquico que se 
manifesta como interferência ou diminuição do 
interesse por atividades anteriormente conside-
radas prazerosas (CORYELL, 2021). Sua etio-
logia advém de estímulos endógenos (relacio-
nados com o próprio indivíduo) ou exógenos 
(relacionados com circunstâncias que rodeiam 
o indivíduo).  

No que diz respeito fatores relacionados 
com o próprio indivíduo tem-se a heredita-
riedade como a base mais comum da etiologia 
do transtorno depressivo. Assim, a depressão é 
mais comum entre parentes entre primeiro grau 
de pacientes deprimidos, e a concordância entre 
gêmeos idênticos é alta (CORYELL, 2021). 
Além dessa, têm-se outras teorias, as quais se 
concentram nas alterações dos níveis de neuro-
transmissores, como desregulação dos neuro-
transmissores colinérgicos, catecolaminérgicos 
(noradrenérgicos e dopaminérgicos), glutami-
nérgicos e serotoninérgicos (5-hidroxitripta-
mina). Contudo, nota-se que a desregulação 
neuroendócrina pode ser um fator influencia-
dor, com ênfase particular em 3 eixos: 
hipotálamo-hipófise-adrenal, hipotálamo-hipó-
fise-tireoide e hormônio do crescimento 
(ANDRADE, 2021). 

Além de estímulos endógenos, alguns au-
tores exemplificam a depressão causada por 
fatores exógenos – que são relacionados às cir-
cunstâncias que rodeiam o indivíduo. Também 
chamada de reactiva, é o tipo de depressão mais 
comum, sendo por isso, mais fácil de identificar 
e perceber. Instala-se na sequência de um even-
to emocionalmente traumático, não processado 
de forma adaptativa e que, se mantém por al-
gum período de tempo (COSER, 2003).  

Dessarte, após um entendimento fisiopato-
lógico do todo, é necessário voltar olhares para 

particularidades. Diante disso, tem-se a notável 
vulnerabilidade de populações como a LGBT 
QIA+, sendo os casos de depressão como frutos 
de uma patologia biopsicossocial desencadeada 
por preconceito, isolamento e solidão dessa 
comunidade.  De acordo com Rosângela Vieira 
de Andrade (ANDRADE, 2021), psicóloga do 
Programa de Pós-Graduação em Políticas 
Públicas em Direitos Humanos da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), a "LGBT 
fobia" produz o sentimento de solidão devido à 
condição de orientação sexual e identidade de 
gênero de cada um.  

Além de ser entendida como uma proble-
mática, ainda há aqueles que se tratam como 
uma doença, a ponto de a própria justiça brasi-
leira entrar com processos judiciais contra a 
resolução do Conselho Federal de Psicologia 
referente à autorização de psicólogos a ofere-
cerem terapias de reversão sexual – popu-
larmente conhecidas como “cura gay”. Assim, 
como fruto de aversões sociais preconceituosas 
e separatistas contra a comuni-dade LGBTQI+, 
as vítimas de uma sociedade arcaica e com 
estigmas acabam por se sentir culpadas pela 
orientação sexual e se afastam de suas relações 
sociais, principalmente com a família. Proble-
mática essa que aumenta o número de casos e 
os agravos decorrentes da depressão reactiva.  

Portanto, diante do atual cenário, percebe-
se que a comunidade sofreu agravos em decor-
rência da pandemia de COVID-19 - visto que o 
afastamento das redes de apoio, devido às 
medidas de distanciamento social, refletiu na 
piora da saúde mental e no aumento das queixas 
sociais mediante a falta de políticas de apoio à 
comunidade (CORYELL, 2021). Este capítulo 
tem como objetivo compreender os agravos da 
depressão na população LGBTQIA+, discutir a 
prevalência do suicídio entre pessoas hete-
rossexuais e LGBTQIA+ e entender a relação 
entre o suicídio e a depressão na adolescência 
de pessoas LGBTQIA+. 
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2. MÉTODO 
 
Trata-se de uma revisão integrativa, reali-

zada no período de março de 2022. Para sua 
construção consideramos as seguintes fases: 
identificação da temática e elaboração da ques-
tão norteadora; busca da literatura; avaliação 
dos dados presentes nos estudos; análise dos 
dados e sínteses desses; e, por fim, apresentação 
da revisão. 

Foram utilizadas pesquisas através das 
plataformas PubMed (U. S. National Library of 
Medicine), SciELO (Scientific Electronic 
Library Online), Biblioteca Cochrane, BVS 
(Biblioteca Virtual em Saúde) e LILACS 
(Literatura Latino-americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde). Foram utilizados os 
descritores: “agravos”, “depressão” e “LGBT”. 

Os critérios de inclusão foram: artigos de 
revisão publicados em periódicos nacionais e 
internacionais, disponibilizados em inglês, 
espanhol e português, publicados nos últimos 5 
anos e que abordavam as temáticas propostas 
para esta pesquisa, estudos do tipo revisão, 
disponibilizados na íntegra. Os critérios de 
exclusão foram: estudos com títulos não 
relacionados diretamente com o tema pesquisa-
do, estudos portando dados irrelevantes à pes-
quisa, como também inapropriado ao tema 
proposto e que estivessem fora do idioma e do 
período delimitado. 

Os artigos selecionados foram submetidos à 
leitura minuciosa para coleta de dados. Os re-
sultados foram apresentados de forma des-
critiva. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
A saúde não se resume à ausência de do-

enças, como costumava se pensar no passado, 
mas além disso, está intrinsecamente ligada ao 
bem-estar social, psíquico e mental do indiví-

duo e que, por conseguinte, está relacionada à 
qualidade de vida. A aceitação de pessoas fora 
do padrão cis heteronormativo por parte da 
sociedade e suas instituições é recente e ainda é 
um processo em construção. A população 
LGBTQIA+ vem sofrendo preconceito e 
agressões físicas e psicológicas há décadas. A 
falta de aceitação social, tanto pela família 
quanto pelos grupos sociais com os quais o 
indivíduo LGBT+ convive, acarreta com 
frequência danos à saúde psíquica dessa pessoa. 
Como resultado, a população LGBT+ acaba por 
estar mais suscetível à depressão e crises de 
ansiedade na qual questões familiares, bullying 
e rejeição social estão intimamente ligadas a 
esse quadro que é caracterizado por tristeza 
recorrente, redução na capacidade de sentir 
prazer em coisas anteriormente muito praze-
rosas e agitação ou apatia. Assim, com o agravo 
da doença a pessoa pode começar a praticar 
autolesões e desenvolver pensamentos suicidas. 
Dessa forma, evidencia-se também o maior 
risco de tentativa de suicídio entre membros 
dessa comunidade, em comparação com a 
população geral. 

Além das questões sociais e familiares 
discutidas sobre o impacto delas na saúde 
mental entre a população LGBTQIA+, outros 
fatores também afetaram significativamente 
durante a pandemia, entre eles podemos citar: 
perda de renda e vulnerabilidade material, ado-
ecimento e perda de parentes e amigos, au-
sência de convívio social e falta de espaço físico 
e perspectivas. 

Antes mesmo da pandemia, já era sabido 
que pessoas que se identificam como cis e 
heterossexuais sofrem menos pressão social e 
tendem a ter um amplo apoio tanto a nível fa-
miliar quanto a nível social. A cis heteronor-
matividade existente em nossa sociedade e suas 
instituições, negligenciam as demandas da 
população LGBTQIA+. Por conseguinte, esta 
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população tende a desenvolver mais problemas 
relacionados à saúde mental e psíquica. Nesse 
sentido, podemos constatar no estudo desen-
volvido por Branström e Pachakins (2019), 
onde eles analisaram o histórico de assistência 
à saúde da população trans da Suécia entre os 
anos de 2005 e 2015 e percebeu-se que indiví-
duos trans tem 6 vezes mais chances de pro-
curar ajuda médica devido a transtornos de hu-
mor e ansiedade, recebem 3 vezes mais pres-
crições de antidepressivos e ansiolíticos e tem 
uma probabilidade 6 vezes maior de serem 
hospitalizados devido a tentativas de suicídio 
do que o restante do povo sueco. 

A pandemia instaurada pela COVID-19 
forçou as pessoas a ficarem reclusas e isso 
afetou de modo generalizado o bem-estar 
mental da população. Aquela minoria, aqui sob 
estudo, que já padecia de dificuldades psíqui-
cas, como a depressão e a ansiedade, viu esse 
quadro se agravar ainda mais na medida em que 
se deparou com o fechamento das, já escassas, 
redes de apoio, principalmente aquelas forne-
cidas pelo Estado. Isso somado à perda de poder 
financeiro e às já pré-existentes condições de 
falta de apoio familiar e discriminação social, 
teve como resultado um agravamento mais 
acentuado de problemas relacionados à saúde 
mental entre a população LGBTQIA+ do que 
entre a população cis e hétero. 

Um estudo realizado nos Estados Unidos 
observou que 8% dos homens e 13% das 
mulheres heterossexuais tinham ideação suici-
da, enquanto entre homens e mulheres da popu-
lação LGBT essa taxa foi respectivamente de 
36% e 42%. Ainda, estima-se que 20% da 
população LGBT adulta já tentou suicídio ao 
longo da vida, sendo que 25% dos mesmos 
apresentam diagnóstico de depressão e ansie-
dade de grau moderado a severo. 

Num outro estudo, dados coletados de 3.245 
adultos de 5 cidades estadunidenses (Atlanta, 

Chicago, Nova Orleans, Nova Iorque e Los 
Angeles), mostrou que os menores níveis de 
depressão e ansiedade se encontrava entre os 
participantes que se identificavam como cis e 
héteros (AKRÉ et al., 2021). Outra pesquisa, 
também nos EUA, demonstrou que 60% dos 
477 participantes (universitários da comunida-
de LGBTQIA+) estavam sofrendo de ansiedade 
e depressão durante a pandemia (GONZALES 
et al., 2020). Outro estudo com 398 parti-
cipantes LGBTQIA+ teve como resultado uma 
porcentagem similar, com 69% experienciando 
sintomas depressivos (KNEALE e BECARES, 
2020). 

Citando mais um estudo, com foco também 
na população LGBT+, realizado através de 
análise de 916 postagens em blogs mostraram 
que em 150 (16,37%) delas a pessoa demons-
trava intenso sofrimento marcado com forte 
sentimento de vazio, desesperança e associada 
com pensamentos autodestrutivos ou entorpe-
cimento com abuso de substâncias. Já em outras 
200 (21,83%) postagens foi identificado a vul-
nerabilidade emocional que estava principal-
mente ligada a dificuldade de deixar evidente os 
sentimentos, a sensação de exaustão e a fadiga. 
Para finalizar a pesquisa, 566 (61,8%) posta-
gens evidenciaram o sentimento de rejeição e 
autodepreciação, sendo que a questão da rejei-
ção estava ligada principalmente ao sentimento 
de dependência afetiva, vazio e medo da soli-
dão, sentimento esses intensificados pela into-
lerância, preconceito e discriminação. 

Por fim, uma última pesquisa desenvolvida 
pela Universidade da Califórnia, realizada com 
2.888 participantes, em que todos se identifica-
vam como queer, gay ou bissexual. Todos 
responderam um questionário perto do início da 
pandemia, no início de junho de 2019, e outro 
entre abril e maio de 2020, com a finalidade de 
medir como a pandemia afetou a saúde mental 
dessa população. Registrou-se um aumento de 
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1.21 (numa escala de 0 a 27 - escala PHQ-9) no 
quadro de depressão e de 3.11 (numa escala de 
0 a 21 - escala GAD-7) no quadro de ansiedade 
entre essa população (MAIER et al., 2022). 
Nesse estudo, foi identificado o agravo da saúde 
mental entre a população LGBT marcada por 
tabus, estigma e incompreensão que acabam 
desencadeando intenso sofrimento, depressão e 
suicídio. Nesse diapasão, é de suma importân-
cia ressaltar o sentimento de vazio, fragilidade 
emocional e exaustão que essas pessoas lidam 
diariamente, levando-as ao isolamento social e 
ao sentimento de culpa. Foi ainda identificado 
que o suicídio e a automutilação eram vistos 
como término ou alívio do sofrimento. 

Percebe-se, portanto, diante de todo o 
exposto, que a população LGBTQIA+, antes da 
pandemia, já tinha uma maior incidência em 
não gozar de um estado de saúde satisfatório, na 
medida em que, devido a sua condição, encon-
trarem dificuldades em suas relações sociais e 
falta de apoio familiar e institucional. Essa co-
munidade, já negligenciada, viu o seu quadro se 
agravar ainda mais durante a pandemia, vez que 
a COVID-19 prejudicou as relações sociais e o 
fornecimento das redes de apoio que existiam. 
Assim, é imperioso que se destaque a neces-
sidade de o Estado prestar uma maior atenção e 
assistência a essa população fragilizada e que 

tem sofrido mais fortemente as consequências 
da pandemia que o restante da sociedade. 

 

4. CONCLUSÃO 
 
Portanto, é evidente a influência da pan-

demia da COVID-19 na piora do estado 
emocional e mental da população LGBTQIA+, 
já que ela contribuiu para o isolamento das 
pessoas e fez reduzir a rede de apoio para essa 
minoria. Além disso, os dados referenciados 
que mostram a superioridade no número dos 
transtornos mentais, como depressão e ansie-
dade, em pessoas que não são cisgêneros e hete-
rossexuais trazem à tona a negligência, por 
parte do Estado pela falta de políticas públicas 
de amparo a essa população e a discriminação 
da família e sociedade que costuma propagar 
ideias anacrônicas de heteronormatividade. Isso 
leva a maior predisposição da comunidade 
LGBTQIA+ a desenvolverem e sofrerem com 
as consequências nocivas na área psíquica, tais 
quais sentimento de exclusão, desesperança e a 
falta do bem-estar emocional. 

Logo, é essencial o fortalecimento de uma 
atenção direcionada aos indivíduos dessa co-
munidade, fornecendo uma assistência multi-
disciplinar no âmbito da saúde, social e gover-
namental. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
A psiquiatria forense avalia a saúde mental 

do suspeito e esclarece à Justiça sobre sua ca-
pacidade para o ato civil ou sobre sua capaci-
dade para responsabilidade criminal (HUSS, 
2011). Nesse contexto, serão analisados os 
principais transtornos psiquiátricos no âmbito 
criminal. Dentre esses transtornos, destacam-se 
a psicopatia e esquizofrenia, as quais possuem 
características particulares que interferem dire-
tamente na atribuição de culpa perante um 
crime.  

Segundo o Art. 26 do Código Penal - “É 
isento de pena o agente que, por doença mental 
ou desenvolvimento mental incompleto ou re-
tardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, 
inteiramente incapaz de entender o caráter ilí-
cito do fato ou de determinar-se de acordo com 
esse entendimento”, os indivíduos ao comete-
rem um crime, podem ser considerados imputá-
veis ou inimputáveis. 

A imputabilidade refere-se à capacidade de 
ser culpável, ou seja, a possibilidade de o agente 
compreender o caráter ilícito do fato, dominar e 
comandar suas vontades. Já a inimputabilidade 
consiste na incapacidade do indivíduo em en-
tender o caráter criminoso do ato, logo essas 
pessoas estarão isentas de pena devido à ausên-
cia de culpabilidade (LISIEUX, 2017). Estas 
pessoas irão apresentar com seu juízo crítico 
prejudicado, no momento da prática do ato 
criminoso, sendo esta condição avaliada através 
de um laudo realizado por um perito, o psi-
quiatra forense (BRASIL,1940). 

A psiquiatria forense é uma subespeciali-
dade da psiquiatria a serviço da justiça que 
abrange diversas áreas, como a cível, e previ-
denciária, o direito da família e a criminal, 
sendo esta última o objetivo deste estudo. Neste 
caso, o médico psiquiatra terá como objetivo 
avaliar a saúde mental do suspeito bem como 

sua responsabilidade penal perante um crime 
(CAROLO, 2005).  

Ademais, o objetivo deste trabalho consiste 
em elucidar sobre o transtorno de personalidade 
antissocial e a esquizofrenia. Para que assim os 
estigmas associados a tais patologias possam 
ser esclarecidos e ocorram deliberações mais 
justas, do ponto de vista médico e judiciário.  

 

2. MÉTODO 
 
Trata-se de uma revisão sistemática reali-

zada no período de 20/01/2022 até 20/02/2022, 
por meio de pesquisas da realização de buscas 
nos bancos de dados PubMed, SciELO, Bireme, 
CABI - Global Health e UptoDate, sendo sele-
cionadas publicações dos últimos 5 anos. 
Primeiramente, foram utilizados descritores: 
“Mental Disorders”, "Psychiatry", “Forensic”; 
com o operador booleano AND em ambas as 
pesquisas. Desta busca foram encontrados 
artigos, posteriormente submetidos aos critérios 
de seleção. 

Os critérios de inclusão: artigos publicados 
nos últimos 5 anos que abordavam a temática 
proposta para esta revisão, idiomas inglês e 
português. Já os critérios de exclusão foram: 
artigos publicados há mais de 05 anos, que não 
abrangiam diretamente a temática abordada e 
que não apresentavam os critérios de inclusão. 

Após a aplicação dos critérios de seleção, na 
primeira pesquisa restaram 8 artigos, os quais 
foram submetidos à leitura minuciosa para a 
realização desta revisão. 

 

3. DISCUSSÃO 
 

3.1. Transtorno de Personalidade  
O Transtorno de Personalidade Antissocial, 

também conhecido como "psicopatia", consiste 
em um transtorno mental presente em 2% da 
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população geral e em 20% da população presi-
diária responsável por crimes violentos (GO-
MES, 2010). Contudo, apesar de comum, ainda 
é pouco compreendida e estigmatizada, o que 
aumenta a relevância do tema nos âmbitos 
médico e judiciário. A palavra psicopatia não é 
o termo mais ideal para designar esse transtorno 
porque se fomos ver a origem da palavra, 
vemos que “psyché” significa mente e pathos 
enfermidade, o que indicaria uma “doença da 
mente”. Dessa forma, esse termo se torna muito 
amplo para nomear apenas o transtorno que 
chamamos agora de transtorno de persona-
lidade antissocial”. O termo sociopatia, segue a 
mesma linha de raciocínio, uma vez que 
significaria doença da sociedade, o que abre 
margens para diversas interpretações. É impor-
tante ressaltar que apesar de sabermos o termo 
correto, ainda é comum ouvirmos médicos e até 
mesmo psiquiatras se referindo a esse trans-
torno como "psicopatia" e isso não é conside-
rado um erro (NUNES, 2011). Esse transtorno 
se apresenta de formas bastantes variadas, de 
forma que, apesar de todos os portadores terem 
inúmeras características em comum, elas po-
dem se apresentar de formas mais ou menos in-
tensas, variando também as características que 
mais se destacam em cada indivíduo. As prin-
cipais características incluem impiedade e imo-
ralidade: o indivíduo não sente piedade e não 
tem relação com a moral, vulgo leis. Ele quebra 
as leis, na maioria das vezes, não porque tem 
prazer nisso, mas somente se caso essas leis 
interfiram em seus objetivos e ele não se sentirá 
mal por isso. Não aceita o “não” ou a frustração, 
faz de tudo para isso ocorrer e não sente 
remorso caso o que ele tenha que fazer para 
evitar a frustração seja odioso aos olhos da 
sociedade. Contradizendo o senso comum, esse 
indivíduo sente desejos e até afeto por outras 
pessoas. Não conseguimos afirmar ou deduzir 
os sentimentos de alguém, muito menos de 

quem quer transmitir o que é favorável para ele, 
então pode ser que seus sentimentos existem de 
forma genuína. O único aspecto que podemos 
afirmar em relação a isso é a ausência de culpa 
ou remorso, que já foi evidenciada inúmeras 
vezes. A teoria mais aceita atualmente é a de 
que os sentimentos existem, porém de forma 
egoísta, um exemplo seria que o indivíduo não 
ama a pessoa que aparenta amar, mas sim o que 
passa, traz ou representa para ele, como na 
seguinte situação: Um psicopata que demonstra 
para toda a sociedade e para a própria pessoa 
que realmente ama a avó e faz tudo para 
protegê-la, mas na verdade esse amor todo é o 
amor pela pessoa que ela representa e sempre 
representou desde a infância, que simboliza 
proteção e apoio mesmo quando faz algo 
considerado errado, contudo caso essa avó 
possa ser substituída por outra pessoa que for-
nece a mesma proteção, pode ser que o psi-
copata não sinta falta da avó, já que o que ele 
amava não era a pessoa em si. Em relação aos 
desejos, sabemos que eles têm, porque são eles 
que levam o psicopata a fazer de tudo para 
conquistá-los (FILHO, 2004). 

Sobre o exame do estado mental, ele se 
apresenta sem alterações. O exame do estado 
mental consiste na avaliação do paciente, feita 
na hora da anamnese. Essa avaliação é sim-
plesmente observar o paciente para entender se 
ele tem as funções da mente sem alterações na 
hora da consulta. Essas funções são: Orientação 
espacial e temporal, consciência preservada, 
forma de interagir com outras pessoas sem alte-
rações, vestimentas e higiene adequadas, pen-
samento com ideias organizadas, entre outras 
(HUSS, 2011). O psicopata tem tudo isso 
normal, que é muito diferente do esquizofrênico 
em delírio, como será descrito posteriormente. 
Outro aspecto do exame do estado mental é a 
avaliação do juízo crítico, que consiste na 
capacidade de avaliação da realidade, de modo 
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a distinguir corretamente os conceitos de 
“certo” e “errado”. Tal aspecto não se altera em 
nenhum momento no psicopata. Ele sabe que, 
de acordo com a sociedade, o que ele fez é 
errado e que gera pena. Contudo, em sua forma 
de pensar, ele tem justificativas “plausíveis” 
para ter cometido o crime, por mais que sejam 
justificativas errôneas para a sociedade, consi-
deram que o ato é legítimo. Dessa forma, apesar 
de existir um transtorno, essa condição não 
altera o entendimento do indivíduo e, devido a 
isso, deve receber a pena, em caso do des-
cumprimento de alguma lei, como qualquer ou-
tra pessoa não portadora de alterações mentais 
(FILHO, 2004). 

Os psicopatas podem não ser violentos, 
principalmente se para conquistar os objetivos 
deles, não seja necessário violentar alguém. Os 
“seriais killers” correspondem a apenas 15% 
(ou menos) dos indivíduos com transtorno 
antissocial. Nesses casos, o desejo e objetivo 
envolve matar as pessoas, seja pela adrenalina 
ou pelo prazer em atitudes sádicas. Contudo, na 
maioria das vezes os objetivos consistem em 
ascensão social, conquistas financeiras ou até 
desafios como conquistar mulheres casadas, 
etc. Devido a isso, o crime mais comum come-
tido por psicopatas é o estelionato, que não é 
violento e consiste em fraude praticada em 
contratos ou convenções, que induz alguém a 
uma falsa concepção de algo com o intuito de 
obter vantagem ilícita (p.ex., a venda de coisa 
alheia como própria, a hipoteca de bem já 
hipotecado, a emissão de cheque sem fundos, 
pirâmide financeira, etc.) (MONTEIRO, 2013). 

Considerando os aspectos clínicos e apre-
sentações do transtorno de personalidade antis-
social e o fato de que, apesar de comum, ainda 
é pouco compreendida e estigmatizada, a rele-
vância do tema nos âmbitos médico e judiciário 
é de extrema importância. Ao serem julgados 
por crimes cometidos, o psiquiatra forense deve 

levar em consideração a ausência de alterações 
que interferem na percepção crítica do psico-
pata, de modo a enquadrá-lo no conceito de 
imputabilidade, ou seja, capacidade de ser cul-
pável, isto é, o agente ser capaz de compreender 
o caráter ilícito do fato, bem como a capacidade 
de controlar e comandar a própria vontade 
(NOGUEIRA, 2021). 

 
3.2. Esquizofrenia 
A esquizofrenia é uma doença mental com 

heterogeneidade do quadro clínico, que pode 
incluir perda de contato com a realidade 
(psicose), alucinações (sendo as auditivas mais 
comum), delírios, isolamento social e embo-
tamento do afeto sem prejuízo da capacidade 
intelectual (TENÓRIO, 2016). Durante grande 
parte das manifestações desses sintomas, o 
paciente não diferencia se o que está perce-
bendo é real ou não, de forma a perder o juízo 
crítico da realidade. As características mais 
comuns das fases delirantes do paciente in-
cluem vozes de comando, que geralmente são 
ameaçadoras, intimidadoras e fazem com que o 
paciente se sinta coagido e obedeça. Duas ou 
mais vozes podem dialogar entre si ou uma voz 
pode comentar a vida e as atitudes do paciente.  

Em relação às alterações do pensamento, o 
delírio é uma das principais manifestações 
encontradas em pacientes esquizofrênicos e 
podem ter conteúdos persecutórios, autorrefe-
rentes, religiosos ou grandiosos. O discurso 
desses pacientes é desorganizado, de forma que 
essa desorganização é percebida a partir do 
discurso do indivíduo e podem ser observadas 
da seguinte maneira: mudar de um tópico a 
outro de forma não bem coerente (descar-
rilamento ou afrouxamento das associações); 
As respostas às perguntas podem ter uma 
relação oblíqua, desviante ou não ter relação 
alguma, com a pessoa começando a responder, 
mas logo se distanciando da pergunta 
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(tangencialidade). É mais raro, porém, pode 
acontecer de o discurso estar tão gravemente 
desorganizado, que é quase incompreensível, 
lembrando a afasia receptiva em sua desor-
ganização linguística (incoerência ou “salada” 
de palavras). Pode ocorrer desorganização me-
nos grave do pensamento ou do discurso 
durante os períodos prodrômicos (anteriores à 
crise) ou residuais (posteriores à crise) da 
esquizofrenia.  

Apesar de tais alterações, é importante 
ressaltar que a grande maioria dos pacientes 
com esquizofrenia não apresentam caráter 
violento e, quando tratados, pacientes esquizo-
frênicos podem conviver em sociedade da 
mesma forma que convivem as pessoas que não 
possuem a doença (TENÓRIO, 2016). Assim, é 
imprescindível a sociedade não associar esta 
enfermidade com a violência a fim de evitar 
ainda mais o estigma referente à saúde mental. 

Dessa forma, ao avaliar um crime cometido 
por um paciente esquizofrênico, o psiquiatra 
forense deve procurar discernir, por meio de 
inúmeros recursos, se a capacidade de enten-
dimento do acusado estava acometida pela 
doença no momento do ato criminoso 
(ABDALLA-FILHO, 2003).  Assim, caso seja 
comprovado que o paciente estava em atividade 
delirante ou alucinatória em fase produtiva da 
doença e, portanto, sem capacidade de jul-

gamento de seus atos, ele deve ser considerado 
inimputável (CAROLO, 2005). Isso significa 
que não será julgado da mesma forma de outros 
indivíduos e deverá receber auxílio psiquiátrico 
de forma que não se torne um risco tanto para si 
quanto para a sociedade. Tal como ocorreu em 
julgamentos conhecidos, exemplificados pelo 
da "Tragédia de Realengo”, em que um homem 
assassinou crianças em escola municipal do Rio 
de Janeiro e deixou carta que esclarece o 
acometimento mental pela esquizofrenia no 
momento do crime, como a alteração do juízo 
crítico. 

 

4. CONCLUSÃO 
 
Portanto, torna-se evidente a importância do 

entendimento da atuação da psiquiatria forense 
em diversos âmbitos da sociedade moderna, 
uma vez que cada transtorno e cada paciente 
deve ser avaliado de forma individualizada 
(NOGUEIRA, 2021). Ademais, a psicopatia e a 
esquizofrenia, além de bastante prevalentes e 
com alto impacto social, ainda sofrem muitos 
estigmas e incompreensões, o que torna neces-
sário que esses temas sejam mais debatidos de 
maneira multidisciplinar. Objetivando assim, 
deliberações mais justas e maior inclusão e 
compreensão da sociedade para com pacientes 
portadores de tais transtornos.
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1. INTRODUÇÃO 
 
A adolescência caracteriza-se por um con-

junto de mudanças físicas e biológicas somadas 
a mudanças psicossociais (BATISTA & OLI-
VEIRA, 2005).  

De acordo com a Organização Mundial da 
Saúde (OMS), a adolescência compreende o pe-
ríodo entre os 10 e os 19 anos, já o Estatuto da 
Criança e do Adolescente no Brasil define tal 
período entre os 12 e os 18 anos. Estabelecendo 
a importância da definição de critério crono-
lógico nessa faixa etária para o desenvol-
vimento de programas sociais e de saúde. Entre-
tanto, também é necessário acrescentar outros 
critérios, tais como: biológico, psicológico e 
social, tão peculiares nessa fase da vida (MS, 
2007). 

O Ministério da Saúde enfatiza que a ado-
lescência é um processo de busca pela auto-
nomia e liberdade, sendo uma fase complexa do 
desenvolvimento, a qual se inicia na escola e no 
processo de aprendizagem, estando permeado, 
muitas vezes, pela desigualdade social, pelo 
sistema de educação e seus dispositivos de 
controle, pelo mercado de trabalho e sua 
história de vida (MS, 2010). 

Assim sendo, as adaptações que os jovens 
enfrentam em seu desenvolvimento biopsicos-
social muitas vezes se tornam desafios frente a 
uma nova realidade, propiciando o surgimento 
da ansiedade. É sabido que os adolescentes en-
frentam desafios diários constantes, que exigem 
adaptação e resposta frente a diferentes situa-
ções. Nesse contexto, o indivíduo torna-se mais 
vulnerável ao desenvolvimento de ansiedade, 
que pode em situações agravantes se associar a 
depressão ou outros transtornos mentais. Deste 
modo, os transtornos de ansiedade representam 
os transtornos psicológicos mais comuns da 
infância e adolescência, impactando no desem-
penho escolar, na qualidade de vida e na inte-

ração social (HIRSHFELD-BECKER et al., 

2019). 
Considera-se que a ansiedade, por ultrapas-

sar os aspectos psicológicos e físicos, envolve 
manifestações fisiológicas e cognitivas, que po-
dem auxiliar tanto no desenvolvimento até evo-
luir para um quadro patológico. Manifestações 
fisiológicas tais como agitação, hiperatividade 
e movimentos rápidos, assim como manifesta-
ções cognitivas, podem ser observados de ma-
neira transitória, estável ou permanente. Assim, 
a presença dos seguintes sintomas, quando fre-
quentes, deve ser considerado para o diagnós-
tico: tremores ou fraqueza, tensão ou dor mus-
cular, inquietação, fadiga, falta de ar ou 
sensação de falta de ar, palpitação, mãos sua-
das, mãos frias ou úmidas, boca seca, tontura, 
náusea e diarreia, rubor ou calafrios, polaciúria, 
sensação de bolus, impaciência, resposta exa-
gerada à surpresa, dificuldade de concentração 
ou prejuízo da memória, alterações do sono e 
irritabilidade (BATISTA & OLIVEIRA, 2005).   

Ademais, o Brasil apresenta o maior núme-
ro de pessoas ansiosas do mundo, de modo que 
18.6 milhões de brasileiros vivem com essa 
desordem (9.3% da população), destacando a 
necessidade de atenção para tal condição que 
pode começar na infância, adolescência ou ser 
restrita apenas a fase adulta (OMS, 2018). Des-
se modo, a ansiedade pode ser considerada 
como sendo um transtorno crônico capaz de 
incapacitar o indivíduo e promover comorbi-
dade psiquiátricas como depressão, transtorno 
de ansiedade generalizada e agorafobia. Nesse 
aspecto, observam-se dificuldades no relacio-
namento interpessoal, baixa autoestima, baixo 
rendimento e evasão escolar, além de compro-
metimento do pensamento e da memória 
(CRUZ et al., 2017). Quanto ao desenvol-
vimento da depressão, alguns fatores estão 
relacionados à sua ocorrência, tais como: de-
pressão em parentes de primeiro grau, episódios 
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depressivos pregressos, transtornos de ansie-
dade, dificuldade de aprendizado, disfunções 
familiares e dificuldades em âmbito escolar, 
sendo os problemas familiares a causa principal 
(RESENDE, et al., 2013).  

No atual cenário, a pandemia do novo 
coronavírus é um fator de impacto tanto para a 
saúde mental quanto para o bem-estar psico-
lógico dos adolescentes, devido às alterações na 
rotina e nas relações familiares. O fechamento 
temporário das escolas pode aumentar o risco 
de ocorrência de problemas de ensino-aprendi-
zagem e evasão escolar, além de reduzir o 
acesso à água, alimentos, práticas de higiene 
pessoal e programas recreativos, principal-
mente em comunidades em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica. Assim, evi-
dências revelam um risco aumentado de crian-
ças e adolescentes sofrerem violência domés-
tica enquanto as escolas estão fechadas 
(SCHMIDT et al., 2020). Dessa forma, dentre 
as principais razões emocionais e mudanças 
comportamentais apresentadas pelos adoles-
centes durante a pandemia, destacam-se: 
dificuldade de concentração, irritabilidade, me-
do, inquietação, tédio, sensação de solidão, al-
terações no padrão do sono e da alimentação. Á 
nível educacional, aulas online, videoaulas e 
trabalhos de casa foram tarefas propostas pelas 
escolas dos diferentes níveis de ensino durante 
a pandemia de COVID-19. Contudo, são levan-
tadas questões sobre a eficácia do ensino a dis-
tância, uma vez que o uso das tecnologias não é 
acessível a todos os alunos, e os processos de 
escolarização não se restringem a distribuição 
efetiva do conteúdo acadêmico (MELO et al., 
2020). 

Por conseguinte, considerando a adolescên-
cia como um período de mudanças biopsicos-
sociais e uma fase de alta vulnerabilidade, nota-
se a importância de minimizar fatores desenca-
deantes de transtornos psicológicos. No cenário 

da atual pandemia do novo coronavírus, em 
decorrência do isolamento social e do início do 
ensino remoto, de vulnerabilidade social, do 
impacto no relacionamento interpessoal, da 
interrupção do acompanhamento psicológico e 
das atividades sociais, da adoção de um estilo 
de vida sedentário e do aumento da violência 
domésti-ca, a depressão e os transtornos de 
ansiedade podem se desenvolver e agravar em 
adoles-centes.  

O objetivo do presente estudo foi o de anali-
sar os escores de ansiedade, depressão e estres-
se em adolescentes matriculados no ensino 
Fundamental II e ensino Médio durante o ensi-
no a distância devido a pandemia de COVID-
19, associando o impacto na qualidade de vida 
e no desempenho escolar. 

 

2. MÉTODO 
 
O estudo realizou um delineamento trans-

versal a partir de uma amostragem não proba-
bilística, através do método “snowball” (n= 
130). Foram utilizados dois questionários on-
line anônimos, utilizando a plataforma Google 
Forms, que nos permitiu alcançar alunos do 
ensino Fundamental II e do ensino Médio em 
diversas cidades brasileiras. A pesquisa foi 
divulgada no Facebook e Instagram no período 
de 26 de novembro a 12 de dezembro de 2020. 
Os dados foram coletados por meio de um 
questionário sobre o perfil do aluno e de outro 
que avalia os sintomas psicológicos por meio da 
Escala de Depressão, Ansiedade e Estresse 
(DASS-21) validada em português, que pos-
sibilita verificar a preva-lência de sintomas de 
depressão, ansiedade e estresse (VIGNOLA & 
TUCCI, 2014).  

Os critérios de inclusão consistiram em 
alunos do ensino Fundamental II e ensino 
Médio, de ambos os sexos, matriculados em 
escolas públicas e privadas de todos os estados 
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do Brasil. Os critérios de exclusão incluíram 
alunos com doenças psiquiátricas como depres-
são, ansiedade, déficit de atenção e hiperati-
vidade, bem como aqueles em tratamento psi-
cológico ou farmacológico para tais doenças. O 
presente estudo foi aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da UNIMES (CAE: 363151 
20.6.0000.5509). Foi obtido um total de n=130 
participantes anônimos que concordaram em 
responder aos questionários, bem como ao 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE) aos pais e o Termo de Assentimento 
Livre e Esclarecido (TALE) aos alunos, esta-
belecidos pelo CEP/UNIMES. Sendo que 12 se 
encaixavam nos critérios de exclusão, portanto, 
um n=118 participantes foram incluídos neste 
estudo e não houveram dados faltantes. 

O questionário de perfil do aluno apresen-
tou informações sobre: gênero (feminino/mas-
culino); Estado de residência; e-mail do aluno; 
e-mail dos pais e/ou responsáveis; ano de esco-
laridade (ensino Fundatamentl II 1º ano, 2º ano 
ou 3º do ensino Médio); tipo de ensino (pú-
blico/privado); “Você tem um espaço tranquilo 
e silencioso para seus estudos?” (Sim/ Não); 
“Você tem acesso à internet em sua resi-
dência?” (Sim/Não); “Através de qual dispo-
sitivo eletrônico você monitora as aulas?” 
(Celular/computador/tablet/TV/Não possuo a-
parelho eletrônico); “Você faz tratamento con-
tínuo para alguma doença?” (Sim- qual doença? 
/Não).  

O questionário DASS-21, traduzido e 
validado em português, consiste em um con-
junto de três subescalas de autorresposta, do 
tipo Likert, de 4 pontos, (VIGNOLA & TUCCI, 
2014). Cada subescala é composta por 7 itens, 
destinados a avaliar os sintomas psicológicos 
de depressão, ansiedade e estresse. Pede-se à 
pessoa que indique o quanto cada enunciado 
aplicou a si durante a última semana. São dadas 
quatro possibilidades de resposta de gravidade 

ou frequência, organizadas em uma escala de 0 
a 3 pontos, o resultado final é obtido pelo soma-
tório das respostas aos itens que compõem cada 
uma das três subescalas. A subescala de depres-
são corresponde às questões: 3, 5, 10, 13, 16, 17 
e 21 e avalia sintomas como inércia; anedonia; 
disforia; falta de interesse/ envolvimento; auto-
depreciação; desvalorização da vida e desâni-
mo. A subescala de ansiedade corresponde às 
questões: 2, 4, 7, 9, 15, 19 e 20 e avalia 
excitação do Sistema Nervoso Autônomo; efei-
tos musculoesqueléticos; ansiedade situacional 
e experiências subjetivas de ansiedade. Além 
disso, a subescala de estresse corresponde às 
questões: 1, 6, 8, 11, 12, 14 e 18, e avalia a 
dificuldade em relaxar; excitação nervosa; fácil 
perturbação/agitação; irritabilidade/reação exa-
gerada e impaciência (VIGNOLA & TUCCI, 
2014).  

 
2.1. Análise Estatística 
Os valores foram expressos como a média ± 

e o erro padrão da média. O nível de signi-
ficância considerado foi p<0,05. O programa 
TIBCO StatisticaTM foi empregado para efetuar 
as análises. A consistência interna do instru-
mento foi avaliada por meio do coeficiente alfa 
de Cronbach.  

Na análise descritiva, as variáveis categó-
ricas nominais foram apresentadas pelo número 
de observação de cada grupo (n) e represen-
tadas de forma relativa (%). A somatória dos 
escores de estresse, depressão e ansiedade fo-
ram analisadas usando métodos não paramétri-
cos, como o teste U de Mann-Whitney para 
comparar diferenças entre dois grupos inde-
pendentes ou por meio do teste H de Kruskal 
Wallis seguido do teste U de Mann-Whitney, 
quando apropriado. 

A partir da somatória dos itens que 
compõem cada uma das três subescalas segun-
do a Tabela 32.1, os alunos foram classificados 
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como assintomáticos ou com a presença de grau 
leve, moderado, grave e extremamente grave 
para estresse, ansiedade e depressão. Os dados 
do grau de severidade foram representados em 
forma relativa (%). Os alunos foram reclas-
sificados em dois subgrupos: assintomáticos e 

sintomáticos (leve, moderado, grave e extrema-
mente grave). O teste de Qui-quadrado permitiu 
a análise da frequência observada dos alunos 
assinto-máticos e sintomáticos em relação aos 
parâmentros analisados no questionário DASS-
21. 

 

Tabela 32.1 DASS 21. Escore de Depressão, Ansiedade e Estresse.   

 Depressão Ansiedade Estresse 

Normal 0-4 0-3 0-7 

Leve 5-6 4-5 8-9 

Moderado 7-10 6-7 10-12 

Severo 11-13 8-9 13-16 

Extremamente Severo 14+ 10+ 17+ 

Fonte: Adaptado de Vignola & Tucci, 2014.  

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
3.1. Características da Amostra 
A amostra do estudo foi composta por alu-

nos matriculados no ensino Fundamental II 
(28,8%), e no primeiro (17,8%), segundo (29, 
7%) e terceiro anos (23,7%) do ensino Médio. 
A maioria dos participantes eram mulheres 
(63,6%), alunos do ensino privado (85,6%) e re-
sidentes do estado de São Paulo (81,4%). Ou-
tros estados também foram representados na 
amostra como o Paraná (12%), Rio Grande do 
Sul (3,4%), Espírito Santo, Rio de Janeiro e 
Minas Gerais (0,8%). Durante o período de 
ensino remoto devido a pandemia de COVID-
19, 97,5% dos alunos relataram ter acesso à 
internet utilizando como meio eletrônico para 
participar das aulas remotas o computador 
(56,85), o celular (39,8%) e o tablete (3,4%). 
Apesar de 79,6% dos alunos afirmarem que 
estudavam em um espaço tranquilo e silencio-
so, aproximadamente 20% dos entrevistados 
não continham acesso a um local apropriado 
para os estudos em suas residências. Além dis-
so, 2,5% dos alunos relataram que não tinham 

acesso à internet durante o período de ensino 
remoto.  

A consistência interna do DASS-21 foi boa 
com os seguintes coeficientes alfa de Cronbach: 
α >0,88 para a subescala estresse, α >0,86 para 
a subescala depressão e α >0,85 para a sub-
escala ansiedade. 

Dentre os sintomas psicológicos analisados, 
as mulheres apresentaram um nível de estresse 
significativamente elevado (11,44 ± 0,61) 
quando comparado aos homens (8,16 ± 0,79) *p 
< 0.01. Além disso, também apresentaram mai-
or nível de sintomas de ansiedade (7,53 ± 0,56) 
em relação aos homens (3,93 ± 0,71), p<0,001. 
Entretanto, não foram observadas diferenças 
estatísticas para o sintoma de depressão entre 
mulheres (8,13 ± 0,6) e homens (7,25 ± 0,84) 
(Figura 32.1A). Não foram observadas dife-
renças relevantes para o sintoma de estresse ao 
comparar os alunos de escola pública (8,7 ± 
1,18) aos de escola privada (10,5 ± 0,55). Da 
mesma forma, não houve diferenças signifi-
cativas nos níveis de depressão entre os alunos 
de escola pública (7,6 ± 1,44) e os de escola 
privada (8,11 ± 0,52), e também na ocorrência 
de ansiedade entre os alunos de escola pública 
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(6,43 ± 0,96) e os de escola privada (4,94 ± 
0,52) (Figura 32.1B). O estudo também de-
monstrou que os alunos que estudavam em um 
local silencioso não apresentaram diferenças 
consideráveis nos níveis de estresse (10,21 ± 
0,56) quando comparados aos alunos que não 
possuíam um local silencioso para os estudos 
(10,37 ± 1,21). Da mesma forma, não houve 
diferenças estatísticas na ocorrência de depres-
são entre os alunos que continham um local 
silencioso (7,43 ± 0,51) e os que não continham 
(9,29 ± 1,28), e no sintoma de ansiedade entre 
os que apresentavam (6,03 ± 0,5) e os que não 
apresentavam (6,95 ± 1,19) um local silencioso 
para os estudos (Figura 32.1C). Para a análise 

dos territórios nacionais, foram considerados 
unicamente os estados de São Paulo (SP) e 
Paraná (PR), tendo em vista que os demais 
estados contaram com uma amostra n=1 não 
sendo relevante a inclusão na análise. Deste 
modo, de acordo com os resultados obtidos, não 
foram observadas diferenças estatísticas impor-
tantes comparando os níveis de estresse dos 
alunos do estado de SP (10,47 ± 0,55) com os 
alunos do estado do PR (10,5 ± 1,56). Os 
valores dos níveis de depressão (SP: 7,91 ± 0,55 
/ PR: 8,78 ± 1,14) e de ansiedade (SP: 6,44 ± 
0,52 e PR: 6,07 ± 1,23) também foram seme-
lhantes (Figura 32.1D). 

  

Figura 32.1. Escore de Estresse, Depressão e Ansiedade 

 
Legenda: Escores de estresse, depressão e ansiedade entre mulheres e homens (A), entre alunos de escola pública e 
escola privada (B), entre alunos que possuíam ou não um local silencioso para os estudos (C) e estudantes dos estados 
de São Paulo e do Paraná (D) (Média ± Erro Padrão).  *P < 0.01 Estresse de mulheres vs. homens. **P < 0.001 Ansiedade 
de mulheres vs. homens (Mann-Whitney U-test). 
 

Ao analisar separadamente o sintoma de es-
tresse foi possível concluir que não houve alte-
rações estatísticas significativas entre os alunos 
avaliados, tanto no ensino Fundamental II (9,58 

± 0,85), como no 1o ano (8,71 ± 1,19), 2o ano 
(12 ± 1,07) e 3o anos do ensino Médio (10 ± 
0,88) (Figura 32.2A). Para o sintoma de de-
pressão também não foram observadas alte-



 

254 | P á g i n a  

Capítulo 32 

Saúde Mental – Edição IV 

rações significativas entre os alunos matricu-
lados no ensino Fundamental II (7,14 ± 0,88), 
1o ano (7,33 ± 1,3), 2o (9,08 ± 0,95) e 3o anos 
do ensino Médio (7,39 ± 0,84) (Figura 32.2B). 
Adicionalmente, também não foram verificadas 

diferenças estatísticas significantes nos níveis 
de ansiedade entre os alunos do ensino Fun-
damental II (6,11 ± 0,82), do 1o ano (4,52 ± 
1,14), 2o ano (7,8 ± 0,86) e 3o anos do ensino 
Médio (5,64 ± 0,94) (Figura 32.2C). 

 

Figura 32.2. Escore de Estresse, Depressão e Ansiedade entre alunos do ensino Fundamental II e 1º ano, 2º ano e 3º 
ano do ensino Médio.  

 
Legenda:  Escores de estresse (A), depressão (B) e ansiedade (C) dos alunos do ensino Fundamental II, 1º ano, 2º ano 
e 3º ano do ensino Médio (Média ± Erro Padrão/ teste H de Kruskal Wallis).  

 

A partir do somatório das respostas de cada 
item das três subescalas os alunos foram clas-
sificados como assintomáticos ou sinto-máticos 
(grau leve, moderado, grave e extre-mamente 
grave) (Tabela 32.1). Deste modo, foi possível 
identificar que os estudantes apresen-taram 
maior frequência de casos sintomáticos para os 
parâmetros de estresse (χ2 =13,6; p<0,001) e 
depressão (χ2 =12,2; p<0,001), embora não foi 
observado diferença nas fre-quências de alunos 
assintomáticos ou sinto-máticos na avaliação de 
ansiedade (χ2 =2,17; p= 0,141). 

Ao avaliar os sintomas psicológicos e seus 
graus separadamente, observou-se que 58,2% 

dos alunos apresentaram sintomas de estresse 
grave e extremamente grave, sendo 11,4% dos 
alunos com sintomas leves e 30,4% moderados 
(χ2 =26,3; p<0,001). Além disso, 46,2% dos 
alunos foram considerados grave e extrema-
mente grave para o sintoma de depressão, en-
quanto 14,1% dos alunos foram levemente sin-
tomáticos e 39,7% moderados (χ2 =13,5; 
p<0,001). Por fim, 65,7% dos alunos apresen-
taram sintomas graves e extremamente graves 
de ansiedade, embora 13,4% tenham sintomas 
leves e 20,9% moderados (χ2 =32,1; p<0,001), 
conforme indicado na Tabela 32.2.

 
Tabela 32.2 Classificação percentual dos sintomas de Estresse, Depressão e Ansiedade em seus graus leve, moderado 
e grave/extremamente grave. 

Variável n (%) p 

Estresse DASS-21    

Leve 9 11.4 p<0.001 

Moderado 24 30.4  
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Grave/extremamente grave 46 58.2  

Depressão DASS-21    

Leve 11 14.1 p<0.001 

Moderado 31 39.7  

Grave/extremamente grave 36 46.2  

Ansiedade DASS-21    

Leve 9 13.4 p<0.001 

Moderado 14 20.9  

Grave/extremamente grave 44 65.7  

Portanto, nossos resultados mostraram que 
as mulheres apresentaram maiores níveis de es-
tresse e ansiedade quando comparado aos ho-
mens. Estudos prévios demonstraram que pes-
soas do sexo feminino têm duas vezes maior 
chance de desenvolver depressão, ansiedade e 
sofrer de estresse quando comparado ao sexo 
masculino, uma vez que as mulheres são mais 
susceptíveis a sofrerem prejuízos na saúde 
mental, e muitas vezes, estão expostas a maio-
res exigências sociais e mudanças hormo-nais 
(SERAFIM et al., 2021; AMARAL-PRADO et 

al., 2021; MAGSON et al., 2020; TALEVI et 

al., 2020).  
Além disso, o presente estudo não evi-

denciou diferenças estatisticamente relevan-tes 
para os sintomas de estresse, depressão e ansie-
dade entre os alunos de escola pública e pri-
vada, apesar das possíveis desigualdades de 
ensino entre os dois grupos. Ademais, não hou-
ve diferenças consideráveis na ocorrência des-
tes sintomas entre os alunos que possuíam ou 
não um ambiente silencioso para os estudos, 
embora a literatura aponte que a falta de um 
ambiente de aprendizado adequado é um fator 
que propicia prejuízos na saúde mental 
(CARDOSO et al., 2020; DIAS & PINTO, 
2020; CASTRO et al., 2020).  

Entretanto, sabe-se que devido a suspensão 
das aulas presenciais a educação tem sido so-
bremaneira afetada. Estudos apontam que a 
forte dependência da educação aos meios 

virtuais resultou na desigualdade de ensino por 
grande parte dos estudantes brasileiros. O 
Centro Regional de Estudos para o Desenvol-
vimento da Sociedade da Informação mostrou 
que o percentual de alunos da rede pública que 
não possuem acesso à computador em casa é de 
39%, enquanto que na rede privada é de 9%, 
logo, há estudantes, principalmente no âmbito 
da educação pública, que não possuem com-
putadores em casa ou acesso à internet. Além 
do mais, segundo o Centro de Inovação para 
Educação Brasileira (CIEB), 63% das secre-
tarias de educação não apresentaram plane-
jamento de ensino durante a pandemia. Deste 
modo, pode-se desenvolver o sentimento de es-
tresse e ansiedade principalmente nos alunos 
afetados, resultando na redução da motivação e 
do desempenho acadêmico (CARDOSO et al., 
2020; DIAS & PINTO, 2020). 

Adicionalmente, ao compararmos os sinto-
mas psicológicos entre os diferentes níveis de 
escolaridade, observamos que o segundo ano do 
ensino médio apresentou maior tendência ao 
estresse, depressão e ansiedade. Estudos mos-
tram que os alunos do ensino Médio são mais 
suscetíveis ao estresse, depressão e ansiedade 
do que os alunos do ensino Fundamental II, 
devido ao aumento de responsabilidades e exi-
gências. Também é demonstrado que os estu-
dantes que estão se preparando para a entrada 
na universidade, principalmente os adolescen-
tes em fase de conclusão da educação básica, 
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são os mais suscetíveis ao sofrimento psíquico 
(CASTRO et al., 2020).  

Os resultados obtidos por meio do ques-
tionário DASS-21 mostraram que os adoles-
centes apresentaram maior frequência de sinto-
mas de estresse (66,9%) e depressão (66,1%) 
em relação aos estudantes assintomáticos. No 
entanto, o estudo de Serafim et al, (2021) rela-
tou menor frequência de voluntários sintomá-
ticos no teste DASS-21 (estresse 42,2%, de-
pressão 46,4% e ansiedade 39,7%) para a 
população brasileira adulta durante a pandemia 
de COVID-19. Outras pesquisas utilizando o 
questionário DASS-21, também demonstraram 
que o impacto psicológico da pandemia tende a 
ser mais expressivo sobre os estudantes devido 
ao sentimento de insegurança quanto ao futuro 
e ao prejuízo pela convivência social dimi-
nuída, apresentando altos níveis de estresse, 
depressão e ansiedade (ODRIOZOLA-GON-
ZÁLEZ et al., 2020; OLIVEIRA et al., 2020). 
Oliveira et al, (2020) e Magson et al, (2020) 
também evidenciaram em estudos retrospecti-
vos e transversais aumentos dos níveis de 
depressão, ansiedade e estresse em adolescen-
tes devido aos efeitos da pandemia de COVID-
19. A escola atua como um mecanismo regu-
latório da saúde mental, principalmente por 
proporcionar o processo de socialização, deste 
modo, estudos evidenciam que a população 
infanto-juvenil está mais propensa a experi-
mentar altas taxas de estresse, depressão e an-
siedade durante e após o término do isolamento 
social, uma vez que são mais vulneráveis emo-
cionalmente (MAIA & DIAS, 2020; NEU-
MANN et al., 2020; RIBEIRO, 2021; 
SZWARCWALD et al., 2021). Durante o 
período de fechamento escolar e confinamento, 
o bem-estar emocional dos adolescentes foi 
afetado negativamente por pelo menos dois dos 
seguintes fatores - tristeza frequente, irritabi-

lidade frequente e piora da qualidade do sono 
(SZWARCWALD et al., 2021. 

Por fim, a análise conjunta das três 
subescalas permite verificar que apesar de parte 
dos investigados estarem dentro dos parâmetros 
de normalidade, mais da metade dos alunos 
foram identificados como sintomáticos, com os 
níveis de estresse, depressão e ansiedade clas-
sificados em moderado, grave e extrema-mente 
grave. Notavelmente, 65,7% dos entrevistados 
sintomáticos para ansiedade apresentaram ní-
veis graves e extremamente graves. Portanto, o 
estudo corrobora com os achados literários de-
monstrando os danos à saúde mental do adoles-
cente em resposta ao fechamento das escolas. 
Estudos anteriores demonstraram uma preva-
lência de 30% de transtornos mentais em ado-
lescentes brasileiros, sendo os sintomas mais 
comuns a depressão e a ansiedade (OLIVEIRA 
et al., 2020; NEUMANN et al., 2020; RIBEI-
RO, 2021). Além disso, estudos apontam que 
crianças e adolescentes expostos ao isolamento 
ou a pandemias anteriores demonstraram cinco 
vezes maior probabilidade de apresen-tarem 
níveis elevados de sintomas depressivos e 
ansiosos (NEUMANN et al., 2020). Portanto, a 
suspensão das atividades escolares, o isola-
mento social, a perda de convívio com amigos, 
familiares e instituições, a solidão, a ruptura da 
rotina, a redução da prática de atividades físicas 
e a exposição ao ar livre e o aumento do tempo 
em frente à tela de computadores e celulares 
intensificam os danos à saúde mental dos ado-
lescentes, favorecendo não só os sintomas de 
estresse, depressão e ansiedade, mas também a 
evasão escolar (NEUMANN et al., 2020).   

 
4. CONCLUSÃO 

 
Portanto, conclui-se que o isolamento social 

e o fechamento temporário das escolas afetam 
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negativamente a saúde mental dos adolescen-
tes. Os resultados indicam a necessidade de 
ações com vistas a atenuar os efeitos da pande-
mia, especialmente em estudantes adolescentes 
inseridos no ensino remoto, uma vez que a 
ansiedade, momentos de estresse e de humor 
deprimido são comuns nesta faixa etária, e 
podem ser agravados no cenário pandêmico. 
Desta forma, devem ser implantadas estratégias 
de âmbito familiar e de serviços de saúde com 
o intuito de proteger a saúde mental infanto-
juvenil, com a necessidade de inserção de 
políticas de tratamento personalizado para essa 
população durante e após a pandemia. Para 

tanto, é necessária uma comunicação aberta e 
efetiva entre os adolescentes e os cuidadores, 
com o objetivo de identificar possíveis proble-
mas físicos e psicológicos, fornecendo infor-
mações sobre a situação da pandemia e dis-
correndo sobre os sentimentos de angústia, 
estresse, medo e insegurança por parte dos 
estudantes. Por fim, uma boa relação familiar e 
com os serviços de saúde mental é de extrema 
importância aos adolescentes, fornecendo 
auxílio para o enfrentamento dos danos à saúde 
mental e evitando maiores complicações futu-
ras.
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ANÁLISE CLÍNICA DO PACIENTE 
COM ALTERAÇÃO DE ESTADO 

MENTAL: UM RELATO DE CASO 

 

PALLOMA MIRANDA CARVALHO¹ 

RAFAELA LOGATTI TOSITTOI2 

KERLLY ANTOUN EL KHOURI2 

JUAN PERON FARIA ROCHA3 

JUSSARA COSTA CARLOS¹ 

CAMILLA GOMES DA SILVA LACERDA4 

ISABELA SANTOS NOIVO3 

RAFAEL VICTOR DOS SANTOS BATISTA5 

1. Discente – Medicina da Universidade Santo Amaro (UNISA) 

2. Discente – Medicina da Universidade Nove de Julho (UNINOVE). 

3. Discente – Medicina da Universidade de Rio Verde (UniRV). 

4. Discente – Medicina da Universidade Iguaçu – Campus V. 

5. Discente – Medicina do Centro Universitário Atenas (UniAtenas). 

 

Palavras-chave: Estado mental; Alteração; Clínica.  
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1. INTRODUÇÃO 
 

O presente trabalho irá abordar um quadro 
de estado confusional agudo sobreposto por de-
generação frontotemporal. Sua relevância se 
faz na importância clínica da diferenciação en-
tre um quadro puramente demencial e os 
sintomas abruptos do estado confusional agudo.  

Caso clínico 
Identificação: J.M.C, 73 anos, sexo 

masculino, casado, natural e residente de Italva. 
Queixa principal: “Está estranho”. 
História da doença atual: Há cerca de 3 

dias, sua esposa diz que ele passou a ter um 
comportamento estranho, passou a tratá-la mal, 
quebrar objetos em casa. O paciente manifestou 
um déficit cognitivo mais acentuado que o 
normal, tendo em vista seu quadro demencial 
com predominância de comportamento fronto-
temporal que foi investigado com neuroima-
gem.  

A ressonância magnética (RNM) mostrou 
um envelhecimento precoce maior em região 
frontotemporal. Foi solicitado um espectro 
cerebral que evidenciou alterações perfusionais 
compatíveis a RNM. Chegou-se na conclusão 
que o quadro clínico demencial era compatível 
com a doença lobar frontotemporal (déficit 
cognitivo com alterações da personalidade, 
comportamento social, funções executivas e 
linguagem).  

O paciente foi internado no Asilo com piora 
da agressividade, da cognição e com agitação 
psicomotora. Não havia alterações eletrolíticas 
em exame laboratorial. Foi confirmado o diag-
nóstico de pneumonia, através de radiografia de 
tórax. 

Medicamentos em uso: Losartan 100 mg 1x 
ao dia; Sinvastatina 20 mg 1x ao dia; Hidro-
clorotiazida 50 mg 1x ao dia. 

História Patológica Pregressa: Paciente 
apresenta um quadro demencial com predomi-

nância de comportamento frontotemporal. Ne-
ga diabetes mellitus. 

História Familiar: A esposa não soube in-
formar. 

Exame Físico 
Ectoscopia: Normocorado, hidratado, anic-

térico, acianótico. 
Neurológico: Paciente acordado, confuso e 

desorientado no tempo e espaço. Escala de 
Glasgow: 15. Pupilas isocóricas e fotorreagen-
tes. Sem rigidez de nuca. Mobiliza os 4 segmen-
tos, possui força muscular grau 5. Reflexos pro-
fundos e superficiais +++. 

Aparelho Cardiovascular: Ritmo cardíaco 
regular em 2 tempos, sem sopro. Pressão arte-
rial de 120/80 mmHg e frequência cardíaca de 
80 bpm. 

Aparelho Respiratório: Murmúrio vesicular 
universalmente audível, com estertorarão basal 
predominante à direita. Frequência respiratória 
de 19 irpm. 

Abdome: Plano, flácido, depressível, peris-
talse presente. 

Membros: Sem edemas, panturrilhas livres, 
pulsos palpáveis e simétricos, boa perfusão ca-
pilar. 

O objetivo deste estudo foi realizar uma 
pesquisa bibliográfica embasada no caso clíni-
co colhido, analisando assim sobre os possíveis 
quadros clínicos que permeiam a análise inicial 
de uma alteração de estado mental a partir de 
um caso clínico verídico. 

 

2. MÉTODO 
 

O presente estudo consiste em uma revisão 
sistemática de caráter descritivo, para tanto se 
fez necessária a utilização de metadados e 
ferramentas de pesquisa disponibilizadas na 
rede de informações via internet nos indexa-
dores ScienceDirect, Plataforma Sucupira, Ca-
pes Teses e Dissertações e PubMed, bem como 
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em livros científicos recentes da área relativa ao 
tema. Foram utilizados os descritores: plexo 
braquial; lesões; estrutura. Desta busca foram 
encontrados 20 artigos, posteriormente subme-
tidos aos critérios de seleção, assim colocados 
em uso apenas 7 trabalhos.  

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 
idiomas português, inglês, espanhol e francês; 
publicados no período de 2001 a 2022 e que 
abordavam as temáticas propostas para esta 
pesquisa, estudos do tipo (revisão, meta-
análise), disponibilizados na íntegra. Ademais, 
não houve critérios de exclusão durante a 
pesquisa de dados. Após a coleta de dados, os 
materiais foram lidos e selecionados de acordo 
com a pertinência e similaridade do assunto 
abordado.   

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Os principais possíveis diagnósticos para 
essa clínica são demência, esquizofrenia, e esta-
do confusional agudo. Estes se relacionam com 
psiquiatria, neurologia e geriatria (WACKER, 
2005). 

A demência é um transtorno da cognição e 
sua prevalência e incidência aumentam com o 
avançar da idade, por isso é considerado tema 
de neurologia e geriatria. A esquizofrenia situa-
se entre os transtornos psiquiátricos e cor-
responde ao transtorno psicótico prototípico, 
podendo ser abordado por psiquiatras e neuro-
logistas. 

O estado confusional agudo é um dos 
sintomas mais comuns dos idosos com doença 
aguda. Segundo Goldman e Schafer (2014), o 
estado mental frequentemente serve como ba-
rômetro de saúde geral do idoso e, geralmente é 
o único sintoma de doenças subjacentes graves. 
O diagnóstico de estado confusional agudo foi 
encontrado devido à uma investigação clínica, 
laboratorial e pela resposta ao tratamento da 

pneumonia com melhora do quadro compor-
tamental.   

 
3.1. Demência 
O principal desafio no diagnóstico do 

quadro confusional agudo é a distinção com 
quadros demenciais. Estes definem-se como 
transtorno da cognição, que interfere com o 
funcionamento diário e resulta na perda da 
independência. Geralmente é de início gradual, 
natureza progressiva, e ocorre em pessoas com 
cognição normal prévia. Mas, nenhuma dessas 
características define-se como demência (BAR-
BOSA, 2019). 

Em alguns casos, pode ter início abrupto e 
permanecer estável por longos períodos (do-
ença neurológica aguda secundária a um aci-
dente vascular encefálico, encefalite ou trau-
matismo cranioencefálico). Em outros, tem iní-
cio rápido e evolui com menos de um ano (do-
ença de Creutzfeldt-Jacob) segundo Goldman e 
Schafer (2014). 

 
3.2. Esquizofrenia 
Inclui episódios de psicose “sintomas posi-

tivos”, muitas vezes, acompanhados por um 
declínio no funcionamento geral ao longo do 
tempo por causa de “sintomas negativos”, como 
achatamento afetivo, abulia, apatia e isola-
mento social. O início do pico é no final da 
adolescência para a idade adulta jovem, com 
incidência anual de aproximadamente 15 a cada 
100.000 pessoas. O diagnóstico é baseado 
diante a presença de delírios, de fala e compor-
tamento desorganizados, assim como prejuízo 
significativo no desempenho social durante, 
pelo menos, um período de seis meses. Em pa-
cientes com episódios psicóticos de breve dura-
ção como esquizofrenia única, com posterior 
retorno para o funcionamento inicial assinto-
mático, pode ser diagnosticado o transtorno 
psicótico breve (<1 mês) ou transtorno esquizo-
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freniforme (1 a 6 meses) (GOLDMAN e 
SCHAFER, 2014).  

O tratamento dos episódios psicóticos 
agudos é realizado em regime de internação 
com medicações antipsicóticas, muitas vezes 
associadas a benzodiazepínicos.  Os programas 
de reabilitação psicossocial são necessários 
para ajudar paciente a controlar estressores 
interpessoais e outros estressores para melhorar 
os resultados clínicos gerais. 

 
3.3. Estado Confusional Agudo  
Segundo Lôbo et al, (2010) o estado confu-

sional agudo, ou delirium é uma alteração co-
gnitiva definida por início agudo, curso flu-
tuante, distúrbios da consciência, atenção, 
orientação, memória, pensamento, percepção e 
comportamento. Pode ocorrer na forma hipe-
rativa, hipoativa ou mista e pode acometer mais 
de 50% dos idosos hospitalizados. 

O delirium é uma entidade que favorece 
períodos mais prolongados de hospitalização, 
aumento da taxa de mortalidade e institucional-
zação. É comum em pacientes com maior grau 
de fragilidade e maior número de comórbida-
des, e a incidência eleva-se com idade, déficit 
cognitivo, fragilidade, gravidade da doença e 
comorbidades. 

Complementando, com Wacker et al, 
(2005) que afirma que o delirium é uma sín-
drome neurocomportamental, causada pelo 
comprometimento transitório da atividade cere-
bral, invariavelmente secundário a distúrbios 
sistêmicos. Pode ser comparado a uma síndro-
me de insuficiência cerebral aguda, decorrente 
da quebra da homeostase cerebral e da desor-
ganização da atividade neural 

Na maioria das vezes, é uma condição 
multifatorial (fatores predisponentes e precipi-
tantes), mas em alguns casos pode ser desen-
cadeado por fator isolado. Como elucidam Lo-
bô et al, (2010), a intervenção em um ou mais 

desses fatores é comumente suficiente para a 
resolução do quadro.  

Uma ampla variação de condições clínicas, 
neurológicas e psiquiátricas pode levar a 
alterações do estado mental. Uma abordagem 
sistemática auxilia na avaliação de suspeita de 
alteração do estado mental em pacientes idosos. 
Posto isso, Goldman e Schafer explicitam que o 
primeiro passo na avaliação da suspeita de 
alteração do estado mental em idosos é obter 
um histórico detalhado de informantes confiá-
veis estabelecendo assim o grau anterior do 
paciente quanto à função cognitiva e o progres-
so clínico de quaisquer alterações cognitivas.     
Alterações crônicas (aquelas que ocorrem ao 
longo de meses a anos) representam provável-
mente, uma doença subjacente demencial e de-
ve ser avaliada de acordo.  

As alterações agudas (ou seja, alterações 
que ocorrem durante dias e semanas) – mesmo 
que sobrepostas em uma demência subjacente – 
devem ser investigadas a fundo por meio de 
avaliação cognitiva detalhada para determinar 
se mesmo quando sobrepostas à demência 
subjacente há presença de delirium. Se não 
ocorrerem características de delirium (p. ex., 
desatenção, pensamento desorganizado, nível 
alterado de consciência, sintomas flutuantes) 
indica-se avaliação adicional para depressão, 
distúrbios psicóticos não orgânicos agudos ou 
outras condições psiquiátricas (GOLDMAN e 
SCHAFER, 2014). 

Os fatores predisponentes ou de vulnera-
bilidade incluem comprometimento cognitivo 
ou demência pré-existente, enfermidade subja-
cente grave, altos graus de comorbidade, pre-
juízo funcional, enfermidade subjacente grave, 
altos graus de comorbidade, prejuízo funcional, 
idade avançada, insuficiência renal crônica, 
desidratação, desnutrição e deficiência da visão 
ou audição. 
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Demência é um fator de risco importante e 
consistente para delirium; pacientes com de-
mência têm um risco importante e consistente 
para delirium. Dos pacientes com delirium, de 
30 a 50% possuem demência subjacente. As in-
fecções subclínicas são uma causa particular-
mente importante de delirium. Os pacientes 
mais idosos frequentemente não apresentam 
uma resposta febril ou de leucocitose à infec-
ção, e cabe aos clínicos a avaliação cuidadosa 
quanto a sinais de pneumonia, infecção do trato 
urinário, endocardite, abscesso abdominal ou 
pioartrites. 

As características principais incluem o 
início agudo e a desatenção. Para estabelecer 
essa alteração, é preciso ter conhecimento da 
função cognitiva basal do paciente. Os paci-
entes com delirium são desatentos, apresen-
tando dificuldade na focalização, manutenção e 
mudança de atenção. 

Os pacientes podem ter dificuldades com 
tarefas simples e repetitivas, sequências numé-
ricas e citação dos meses na ordem inversa. 
Outras características-chave incluem a desorga-
nização do processo do pensamento, que comu-
mente é uma manifestação de distúrbios perce-
ptivos ou cognitivos latentes; grau alterado de 
consciência, que geralmente é uma letargia com 
redução na nitidez de percepção ambiental; e 
flutuação dos sintomas cognitivos. 

O comprometimento cognitivo pode não ser 
aparente durante a conversa, então, breves tes-
tes de rastreio cognitivo, como o Teste Mini-
Cog e o Confusion Assessment Method, devem 
ser usados. 

A atenção deve ser adicionalmente avaliada 
com testes simples, como sequência crescente 
de dígitos (sendo a desatenção indicada pela in-
capacidade de repetir cinco dígitos crescentes) 
ou a citação dos meses na ordem inversa. 

Para determinar a função cognitiva basal, é 
importante obter histórico de informante con-

fiável e estabelecer a alteração do estado men-
tal. O exame físico deve incluir avaliação neu-
rológica detalhada e pesquisa de sinais de in-
fecção subclínica ou de processo abdominal 
agudo. Conforme Goldman e Schafer (2014), a 
revisão do conjunto de medicações, incluindo 
aquelas adquiridas livremente é crucial, e o uso 
de medicações com efeitos psicoativos deve ser 
descontinuado ou minimizado sempre que pos-
sível.  

A estratégia mais eficaz para reduzir o 
delirium e suas complicações é a prevenção pri-
mária. Tais estratégias devem abordar fatores 
de risco importantes e pacientes de alto risco. 
Para isso, faz-se necessária a abordagem 
multidisciplinar ou uma consulta geriátrica. 
Alguns padrões de práticas que levam ao deli-
rium (p. ex., imobilização, medicamentos para 
dormir, cateteres urinários, restrições físicas) 
devem ser mudadas em todo o sistema, e para 
isso, médicos e enfermeiros devem ser cons-
cientizados (LÔBO et al., 2010). 

O incentivo a presença da família, trans-
ferência de um paciente perturbador para quarto 
particular ou mais perto do posto de enfer-
magem (melhor supervisão), contato interpes-
soal, comunicação, reorientação verbal, expli-
cações e instruções simples são intervenções do 
manejo não farmacológico. 

Os pacientes devem ser incluídos nas 
tomadas de decisões, na medida do possível. 
Óculos e auxiliares de audição podem reduzir o 
déficit sensorial. Devem ser incentivados a 
mobilidade, cuidados pessoais e independência. 
A atenção deve ser focalizada em minimizar as 
influências estranhas advinhas do ambiente 
hospitalar, com fornecimento de relógios, ca-
lendários e minimizar as mudanças de quarto e 
pessoal. O ambiente deve ser quieto, com pouca 
luminosidade. É ideal permitir o sono ininter-
rupto do paciente durante à noite. 
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As abordagens farmacológicas devem ser 
reservadas para pacientes nos quais os sintomas 
de delirium possam resultar na interrupção das 
terapias medicamentosas necessárias ou amea-
çar a segurança do paciente ou de outras pes-
soas. Nenhum medicamento é considerado ide-
al, pois pode mascarar o estado mental do pa-
ciente e obscurecer os esforços para monitora-
mento e progresso das alterações do estado 
mental. 

O medicamento deve ser administrado nas 
doses mais baixas e pelo menor tempo possível. 
Os neurolépticos são os agentes preferidos. O 
haloperidol é o agente mais amplamente empre-
gado, pois causa menos hipotensão ortostática e 
efeitos anticolinérgicos. A dose inicial reco-
mendada é de 0.5 mg de haloperidol por via oral 
ou parenteral, repetida a cada 30 minutos após 
a reavaliação dos sinais vitais até a obtenção da 
sedação. O resultado deve ser um paciente acor-
dado, mas confortável. Pode ser usado intra-
muscular. A dose de manutenção consiste na 
metade da dose de ataque e deve ser adminis-
trada em doses fracionadas nas 24 horas seguin-
tes, com diminuição gradual da dose nos próxi-
mos dias até resolução do quadro. Na síndrome 
de abstinência ao álcool e medicamentos seda-
tivos, os benzodiazepínicos são os medicamen-
tos de escolha (LÔBO et al., 2010). 

 
4. CONCLUSÃO 
 

Por meio deste estudo de relato de caso, foi 
analisado os possíveis quadros clínicos que 
permeiam a análise inicial de uma alteração de 
estado mental a partir de um caso clínico 
verídico. A avaliação do nível de consciência é 
um dos parâmetros mais importantes para se 
determinar as necessidades assistenciais de um 
paciente, principalmente daqueles com distúr-
bios neurológicos. A semiologia aplicada a 
prática médica é fundamental para iniciarmos 
uma abordagem pertinente ao contexto clínico, 
concentrando esforços humanos e recursos fi-
nanceiros proporcionais à cada situação, redu-
zindo o número de iatrogenias e retardo na 
abordagem às vítimas (BARBOSA, 2019). 
Diante de uma análise integral, é possível obter 
resultados satisfatórios, de forma a empregar 
estratégias de rastreamento e tratamento ade-
quado que vão além de uma avaliação única 
para múltiplas avaliações necessárias, de forma 
a identificar indivíduos que possam desen-
volver necessidades psicossociais não atendi-
das.
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1. INTRODUÇÃO 
 
A Síndrome de Burnout (SB) é uma doença 

ocupacional relacionada ao estresse crônico no 
ambiente de trabalho que, a longo prazo, pode 
ocasionar sérios problemas à saúde mental. 
Dentro da psicologia, tal síndrome acarreta pre-
juízos tanto a nível cognitivo, quanto emocional 
e atitudinal, provocando condutas negativas 
laborais (EDÚ-VALSANIA et al., 2022). Se-
gundo a Organização Mundial de Saúde, o bur-
nout é caracterizado como um quadro que in-
terfere no estado de saúde, definido como uma 
condição médica pelo Classificação Interna-
cional de Doenças- 11(CID-11) (PARKER & 
TAVELLA 2021).  

A condição psicológica do indivíduo in-
terfere em sua dinâmica corporal; assim a sín-
drome apresenta fatores desencadeantes e de 
risco, que abrange duas classes: fatores orga-
nizacionais e fatores individuais, sendo o pri-
meiro o principal elemento causador da mesma 
(EDÚ-VALSANIA et al., 2022). Outro fator 
relevante são as manifestações clínicas da e-
xaustão laboral que podem resultar em compli-
cações físicas, psicológicas e ocupacionais 
(SALVAGIONI et al., 2017). 

A falta de consenso sobre o diagnóstico da 
SB e a dificuldade de diferenciar essa síndrome 
com quadros depressivos, contribui para o au-
mento de diagnósticos errôneos e dados epide-
miológicos subestimados da síndrome (LE-
CLERCQ et al., 2021; GOLONKA et al., 
2019). Estudos também demonstraram relações 
entre a doença e aspectos etários, de gênero, 
escolaridade, categoria de trabalho e estado 
civil (CHIRICO, 2016). Medidas preventivas 
da síndrome envolvem tanto mudanças no 
hábito de vida do indivíduo quanto do sistema 
de trabalho em si, e seu tratamento inclui 
terapia e psicofarmacologia (OROSZ et al., 
2021, LISTOPAD et al., 2021). 

Segundo Golonka e Gulla (2021), as trans-
formações no ambiente laboral são decorrentes 
da rápida globalização e dos avanços tecno-
lógicos, aumentando consideravelmente o nú-
mero de afetados pela síndrome. Ademais, o 
Burnout corrobora para consequências sócio-
econômicas, já que leva a baixa produtividade 
dos funcionários, demissões e aposentadorias 
num período mais curto de tempo (GOLONKA 
et al., 2019). 

Dessa forma, o desenvolvimento do estudo 
visa evidenciar os atuais desafios no diag-
nóstico da Síndrome do Burnout, analisando 
sua sintomatologia e como a mesma pode com-
prometer a qualidade de vida dos acometidos. 

 

2. MÉTODO 
 

O presente estudo se trata de uma revisão 
bibliográfica desenvolvida, entre março e abril 
de 2022, com auxílio das bases de dados 
PubMed Central (PMC) via medical literature 
Analysis and Retrieval System Online 
(MedLine), da Scientific Electronic Library 
Online (SciELO), e da Literatura Latino-
Americana e do Caribe em Ciência em Saúde 
(Lilacs). Os Descritores em Ciências da Saúde 
(DeCS) utilizados de forma combinada são: 
esgotamento profissional; síndrome do burnout, 
impacto da doença na qualidade de vida; 
trabalho. A coletânea final foi de 15 artigos 
selecionados com base em critérios de inclusão 
através da leitura e síntese extraída pela equipe. 

Os critérios de inclusão foram artigos nos 
idiomas português e inglês, publicados entre os 
anos de 2016 e 2022, que abordam de ângulos 
variados a temática em questão, disponíveis em 
forma completa, dentro das tipologias de 
revisão sistemática, meta-análise e ensaio clí-
nico. Com relação aos critérios de exclusão, se 
basearam no oposto da procura, ou seja, traba-
lhos duplicados, superficiais e que não aten-
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diam aos critérios de inclusão, relatos de caso, 
e fora da janela de publicação estabelecida. 
Após a pré-seleção dos artigos encontrados, 
realizou-se análise criteriosa dos mesmos em 
dois passos: leitura dos títulos e logo em segui-
da, resumo avaliando se tais pesquisas cor-
respondiam ao eixo temático priorizado neste 
capítulo. 

Em seguida, os artigos selecionados foram 
submetidos à leitura e discussão entre os in-
tegrantes e transformados em uma coletânea de 
informações pertinentes e didáticas do con-
teúdo desejado. Tais informações são aborda-
das de forma descritiva através dos pontos: 
fisiopatologia, fatores de risco, manifestações 
clínicas, diagnóstico, prevenção e tratamento da 
SB.  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
3.1. Fatores etiológicos para o desen-

volvimento da SB no ambiente de trabalho. 
A compreensão de como ocorre a 

manifestação da SB se faz importante para a 
identificação de seus fatores de risco, fatores 
desencadeantes e posteriormente a definição de 
medidas terapêuticas de prevenção e tratamento 
(CARLINI et al., 2016). O excesso de carga 
horária ou ambientes laborais inapropriados 
afetam as condições biopsicossociais do 
indivíduo, ao longo da exposição aos mesmos. 
A falta de organização dentro do sistema de 
trabalho, no que se refere a fatores como carga 
horária, condições físicas e ambientais, relações 
profissionais interpessoais e outros; e sua 
relação com a vida pessoal dos indivíduos ali 
inseridos, fomentam o desenvolvimento da SB, 
uma vez que o trabalhador não determina limi-
tes entre o trabalho e o autocuidado (OLSON et 

al., 2021). Estudos demonstram que as relações 
construídas no ambiente de trabalho, bem com 
a equipe, a capacidade e estabilidade para lide-

rar e ser liderado, o significado do trabalho para 
o profissional, a abertura para aprender, sim-
patia, senso de responsabilidade, o estabele-
cimento de deveres e direitos e as realizações e 
frustrações, cursam relação direta com a SB 
(LISTOPAD et al., 2021). 

Observa-se que a expressão da SB pode ser 
categorizada e explicada em teorias que se 
baseiam não somente em análise individual, 
mas também institucional. A primeira munida 
de características da personalidade, carga emo-
cional e resiliência, enquanto a segunda, é base-
ada no fundamento estrutural da empresa ou 
sistema, no corpo de liderança que irá pro-
cessar. Levando em consideração tais abor-
dagens, é possível verificar diferentes reações e 
adaptações individuais no enfrentamento aos 
mesmos gatilhos do ambiente laboral. Cada 
profissional irá processar de modo diferente ao 
se expor a múltiplos estressores desencade-
antes, como por exemplo carga horária extras, 
demandas sem estrutura para comportá-las, 
condições insalubres, muitas pessoas traba-
lhando em ambientes pequenos, poucas pausas, 
remuneração desproporcional ao cargo exer-
cido, equipe insuficiente e sobrecarga. Tais fa-
tores justificam o aparecimento da SB em dis-
tintas formas em trabalhadores que compar-
tilham do mesmo ambiente (EDÚ-VALSANIA 
et al., 2022). 

A gênese da SB apresenta fatores de riscos 
modificáveis com raízes no excesso ou na falta 
de diferentes situações e condições, levando a 
condições de excesso de trabalho e falta de 
cuidado com o profissional. A mesma é resul-
tante das próprias ações do indivíduo ou da em-
presa na qual ele está inserido e sua instauração 
se vê diretamente atrelada ao desbalanço entre 
fatores pessoais e institucionais, onde os inte-
resses pessoais acabam se sobrepondo com os 
profissionais. Em suma, a síndrome tem como 
principais determinantes o esgotamento mental 
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e físico em relação ao excesso de trabalho e a 
falta de satisfação de necessidades individuais, 
sejam elas física, mental ou sociais (CHIRICO, 
2016; CARLINI et al., 2016).  

Os aspectos particulares do trabalhador 
também influenciam de forma indireta no de-
senvolvimento da SB. Tem-se que o esgo-
tamento parcial, emocional ou estrutural será 
percebido por cada indivíduo dentro das suas 
particularidades e o mesmo está relacionado 
com a personalidade, o estilo de vida, o tempo 
livre fora do ambiente laboral, as relações 
familiares, e o seu poder aquisitivo. Ademais, 
os profissionais que trabalham de modo exces-
sivo, sem práticas saudáveis, hábitos alimen-
tares e dieta desbalanceada, sono irregu-
lar/insuficiente, o consumo de drogas lícitas ou 
ilícitas e medicamentos também apresentam 
maior suscetibilidade a síndrome mesmo que 
tais fatores não estejam relacionados direta-
mente com as condições laborais (LISTOPAD 
et al.,2021).  

 
3.2. Fatores fisiopatológicos e manifesta-

ção clínica da SB 
A SBO manifesta-se como uma resposta ao 

estresse laboral crônico de instalação progres-
siva. Caracteriza-se por três aspectos principais, 
a exaustão emocional, o cinismo ou desper-
sonalização, e a realização pessoal reduzida 
(ARONSSON et al., 2017; SALVAGIONI et 

al., 2017; CHIRICO, 2016). A exaustão emo-
cional caracteriza-se por sobrecarga emocional 
e física, decorrente de esforços psicológicos 
realizados no ambiente de trabalho. A fadiga, o 
cansaço e a dificuldade de adaptação ao am-
biente laboral, são manifestações dessa exaus-
tão. Já a despersonalização ou cinismo, por sua 
vez, está relacionada à indiferença, distancia-
mento e despreocupação com o âmbito laboral, 
seja em relação ao próprio espaço, aos clientes 
ou relações interpessoais profissionais (CHIRI-

CO, 2016). O indivíduo afetado passa a apre-
sentar ações e comportamentos inadequados, 
além de irritabilidade e esquiva frente às situa-
ções laborais (EDÚ-VALSANIA et al., 2022). 

A condição de realização pessoal reduzida, 
ou até mesmo sensação de ineficácia pessoal, é 
caracterizada por um sentimento de inadequa-
ção e está diretamente relacionada à diminuição 
da produtividade e aumento de questiona-
mentos em relação às habilidades laborais ne-
cessárias para desempenhar determinado papel. 
Refere-se, portanto, a um sentimento de incom-
petência diante das atividades de trabalho pré-
determinadas (CHIRICO, 2016). Além disso, 
hospitalizações por doenças cardiovasculares, 
sintomas como cefaleia em trabalhadores foram 
relacionados a variáveis como: sofrimento psi-
cológico, tabagismo, saúde física, caracterís-
ticas de quadros pertinentes ao burnout. Es-
tudos também levantaram o mesmo como fator 
de risco para fadiga prolongada, problemas 
gastrointestinais e respiratórios, e também ex-
pressivos casos de insônia (SALVAGIONI et 

al., 2017). 
O estado de estresse crônico, predominante 

na síndrome, sugere uma deterioração na saúde 
do paciente. Uma das hipóteses mais aceita de 
sua fisiopatologia indica que existe um esgo-
tamento no eixo hipotálamo-hipófise-adrenal 
(HPA) e também no sistema nervoso autônomo, 
levando a super ativação dos mesmos que resul-
tam em alterações na frequência cardíaca e 
pressão arterial, e consequentemente a danos 
metabólicos, imunológicos, inflamatórios, dis-
túrbios do sono e predisposição ao compor-
tamento contra a saúde, como por exemplo ta-
bagismo, sedentarismo e alcoolismo. A croni-
cidade desta condição também contribui para o 
desenvolvimento de quadros de obesidade e 
diabetes (SALVAGIONI et al., 2017). 

Os biomarcadores de estresse podem auxi-
liar na identificação e intensidade do burnout. 
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O fator neurotrófico derivado do cérebro 
(BDNF), proteína distribuída pelo cérebro, está 
diretamente envolvido na neurogênese adulta 
do hipocampo, regulando a plasticidade sinápti-
ca. Tal fator apresenta uma diminuição signifi-
cativa por fatores de estresse crônico e ocupa-
cional. Além disso, a utilização de antidepres-
sivos favorecem a normalização do BDNF em 
pacientes com transtornos depressivos, resul-
tando também no alívio sintomático para 
pacientes com a síndrome. Outro biomarcador 
significativo é a variabilidade da frequência 
cardíaca (VFC) que, por se tratar de um reflexo 
da capacidade reguladora neurovegetativa do 
sistema autônomo através de cálculos da 
variabilidade dos intervalos entre dois batimen-
tos cardíacos em um ECG, pode refletir proces-
sos envolvidos em atividades emocionais, 
pscossociais e cognitivas (OROSZ et al., 2021). 

Sendo descrito por um conjunto de sinais e 
sintomas relacionados à exaustão, diminuição 
da eficiência mental e física e estando associado 
a estressores crônicos, a SBO tem sido enqua-
drada entre os transtornos depressivos. Embora 
pacientes com sua forma grave atendam os 
critérios de uma depressão maior, as duas pato-
logias estão relacionadas em diversos aspectos. 
A devida avaliação individualizada da doença é 
necessária, não somente para a identificação do 
quadro, mas também para uma melhora do 
mesmo e posterior recuperação do paciente 
(OROSZ et al., 2021). 

 
3.3. Desafio do diagnóstico da SB e op-

ções terapêuticas 
A SBO é diagnosticada em diversos países 

como uma enfermidade ocupacional. Em com-
trapartida, a Organização Mundial de Saúde, 
específica o Burnout como um fenômeno e não 
uma doença. Fato que explicita a dificuldade de 
diagnóstico da doença, visto que ainda não há 
uma classificação da mesma nos principais 

manuais de doenças, como no Manual Diag-
nóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 
(DSM-V) ou na Classificação Internacional de 
Doenças (CID-11). Outrossim, esta enfermi-
dade demanda um diagnóstico criterioso sendo 
este a pedra angular para o amparo médico efi-
caz e prognóstico positivo do paciente (CON-
SIGLIO et al., 2021). 

Alguns fatores são importantes para funda-
mentar o diagnóstico da síndrome como sinto-
mas, sinais e exames laboratoriais condizentes 
a situações de estresse crônico, além de fatores 
contextuais do paciente como o tempo de servi-
ço do paciente em questão, fluxo de trabalho, a 
relação nexo causal, e o tempo de aparição de 
todos estes fatores observados. Para isso, na 
grande maioria dos casos, se utilizam questio-
nários auto relatados, como o de Oldenburg 
(OLBI), Maslach Burnout Inventory (MBI), 
Serviço Público Federal Belga de Emprego, 
Trabalho e Diálogo Social (EDTB), Ferramenta 
de Avaliação de Burnout (BAT) e outros 
(LECLERQ et al., 2021). 

No caso de OLBI há uma lista com 16 itens 
que classificam a SB sem relação direta com a 
atuação profissional, mas com foco em deman-
das/recursos do trabalho, com oito disposições 
sobre a exaustão e outras oito sobre desengaja-
mento. Um exemplo do primeiro é o esgota-
mento após o trabalho e do segundo item a fala 
negativa sobre o mesmo. O EDTB agrega 3 pá-
ginas de questionamentos, avaliando as lamen-
tações relatadas, sintomas físicos, cognitivos, 
afetivos e comportamentais da síndrome em 
questão, aspectos gerais relacionados à enfer-
midade, características sociodemográficas, di-
agnóstico diferencial e outros aspectos. Os dois 
questionários não somente têm legitimidade co-
mo também são amplamente utilizados na clíni-
ca (OLSON et al., 2021; SCHAUFELI et al., 
2020).  

Já o BAT se baseia em quatro dimensões 
principais: exaustão, distância mental, compro-
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metimento emocional e cognitivo prejudicado; 
e outras três dimensões secundárias: humor de-
primido, sofrimento psicológico e queixas psi-
cossomáticas. Sendo o próprio paciente o res-
ponsável por responder e avaliar o quanto esses 
itens afetam sua vida. O questionário padrão 
ouro para o diagnóstico de Burnout, é o 
Maslach Burnout Inventory (MBI). O MBI 
abrange três principais questões: exaustão 
emocional, despersonalização e realização pes-
soal reduzida. Porém, investigações atuais 
apontam falhas na aplicabilidade do mesmo 
baseadas na desconsideração do mau funcio-
namento cognitivo, déficits e também sintomas 
de angústia, irritabilidade, problemas de sono e 
dores de cabeça como parâmetros de análise. 
Tais questões levam à associação da SBO com 
queixas neurastênicas e consequentemente co-
mo um tipo de neurastenia com relação ocu-
pacional (SCHAUFELI et al., 2020; LE-
CLERQ et al., 2021). 

Diante disso, se torna claro as disparidades 
em relação ao diagnóstico e da própria defini-
ção da síndrome, evidenciando a necessidade 
de definir e delimitar ferramentas e critérios de 
avaliação para os devidos graus de Burnout, já 
que as terapias e tratamento são fundamentadas 
no diagnóstico e influenciam diretamente no 
prognóstico do paciente. É de extrema impor-
tância a utilização de Medidas de Resultados 
pelo Paciente (PROMs) corroborando com a 
avaliação médica. Esta avaliação deve consi-
derar o paciente como um todo, e os ques-
tionários atualmente utilizados devem ser apli-
cados para complementar o diagnóstico e pos-
sibilitar uma ação terapêutica certeira (SHO-
MAN et al., 2020).  

 
3.4. Prevenção e tratamento 
O envolvimento de várias áreas da saúde 

tem sido peça fundamental para prevenção e 
tratamento da síndrome, buscando desenvolver 

o melhor plano de ação ao paciente de maneira 
integrativa, através da atuação de psiquiatras, 
psicólogos, terapeutas ocupacionais e conse-
lheiros de prevenção psicossocial. A mudança 
para um estilo de vida saudável é impres-
cindível, e pode ser realizado por meio de 
exercícios físicos, a implantação de alimen-
tação adequada e o sono reparador (LE-
CLERCQ et al., 2021; LISTOPAD et al., 
2021). 

Profissionais que praticam atividade física 
leve ou moderada são menos propensos a 
desenvolver a síndrome de forma grave. Tais 
hábitos também contribuem com o controle e o 
tratamento da patologia, uma vez que levam a 
uma diminuição dos níveis de estresse con-
siderável em relação aos profissionais que pos-
suem um estilo de vida sedentário. Adeptos a 
alimentação saudável, com alimentos ricos em 
magnésio, vitamina C, vitamina B, também 
possuem um nível de estresse mais baixo em 
relação aos que adotam tais hábitos alimen-
tícios. A alimentação adequada também pode 
contribuir para promover um suporte à esta-
bilização do organismo frente à síndrome. Não 
só o fator nutricional de uma dieta balanceada e 
rica em vitaminas está vinculado à diminuição 
do estresse, mas também o fator psicológico da 
percepção do indivíduo em apreciar um ali-
mento saudável também pode contribuir para a 
redução dos níveis de estresse (LISTOPAD et 

al., 2021). 
O tratamento medicamentoso através de an-

tidepressivos vem sendo aplicado por muito 
tempo para o tratamento da SB e apresenta 
resultados na redução sintomática e regulação 
dos danos causados pelo estresse crônico ao 
desempenho do cérebro. A utilização de outras 
vias terapêuticas focadas nas habilidades de 
gerenciamento do estresse e melhora das habi-
lidades de enfrentamento, tem ganhado espaço 
no âmbito médico. Em tais vias é importante 
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ressaltar a importância da individualidade de 
cada paciente apesar da possível similaridade 
fisiopatológica, tanto no momento do diagnós-
tico, quanto para o plano de tratamento (LIS-
TOPAD et al., 2021). 

 

4. CONCLUSÃO 
 
O desafio na compreensão diagnóstica da 

SB se faz evidente, principalmente em relação 
a seu vínculo direto com condições de estresse 
crônico e também na distinção de quadro de-
pressivos que não possuem exclusivamente o 
fator ocupacional laboral. Portanto, constata-se 
que os aspectos psicossociais ocupacionais, 
como por exemplo a dinâmica e a pressão labo-
ral, e também as condições físicas de trabalho, 

além da predisposição de cada indivíduo, 
contribuem para alterações bioquímicas corpo-
rais específicas, que em situações resultam na 
SBO. A identificação da mesma é imprescin-
dível, assim como, a sua prevenção e caso 
necessário tratamento, a fim de evitar o prejuízo 
fisiológico ou psíquico dos indivíduos. Para tal, 
em pesquisas futuras é importante direcionar 
investigações que possibilitem a melhores 
compreensões não só da relação entre dinâmica 
laboral e o desenvolvimento fisiopa-tológico da 
SBO, mas também em sua definição como 
patologia, em prol de proporcionar opções 
preventivas e diagnósticas, fornecendo ação 
conjunta entre empregadores e profissionais de 
saúde.
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1. INTRODUÇÃO 
 
A depressão é uma doença multidimensio-

nal e heterogênea que se manifesta pela intera-
ção entre fatores biopsicossociais, comporta-
mentais e genéticos de cada indivíduo, carac-
terizando se por alterações distintas no afeto, na 
cognição e nas funções neurovegetais (PIT-
SILLOU et al., 2020). Sendo uma das princi-
pais causas de incapacidade e o mais comum 
transtorno psiquiátrico da atualidade, afetando 
cerca de 300 milhões de pessoas, de acordo com 
a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
(KRAUS et al., 2019). 

Os reais mecanismos fisiopatológicos do 
transtorno continuam em estudo e apesar da 
evolução na compreensão dos mesmos, ainda 
não existe uma teoria exata que explica inte-
gralmente sua patogênese neurobiológica e 
tampouco biomarcadores biológicos confiáveis 
para seu diagnóstico. As atuais hipóteses acei-
tas e em estudo são: Monoaminérgica; Eixo 
Hipotálamo-Hipófise-Suprarrenal e estresse; 
Vias de sinalização do Glutamato e Ácido 
gama-aminobutírico (GABA); Neurotrofinas, 
neurogênese e neuroplasticidade; Inflamação; 
Eixo Microbiota-Intestinal-Cérebro e estudos 
genéticos (PITSILLOU et al., 2020 LI et al., 
2021; BOAS et al., 2019; AVERINA et al., 
2020). 

Diante das informações mencionadas, o 
presente estudo tem como objetivo discutir a 
neurobiologia da depressão através de uma 
análise das diferentes hipóteses da sua mani-
festação já aceitas e das que se encontram atual-
mente em estudo, buscando explicitar a relação 
entre tais mecanismos, sua sintomatologia e o 
tratamento ideal correspondente. 

 
 
 

2. MÉTODO 
 

Trata-se de uma revisão bibliográfica nar-
rativa realizada no período de março a abril de 
2022, por meio de pesquisas nas bases de dados 
Scientific Electronic Library Online (SciELO), 
PubMed via Medical Literature Analysis and 
Retrieval System Online (MEDLINE) e Litera-
tura Latino-Americana e do Caribe em Ciências 
da Saúde (LILACS). Foram utilizados os Des-
critores em Ciências da Saúde (DeCS): Neuro-
biologia (Neurobiology), Depressão (Depre-
sion), Sinais e Sintomas (Signs and Symptoms) 
e Diagnóstico (Diagnosis).  

Os critérios de inclusão foram os artigos nos 
idiomas espanhol e inglês; publicados no perí-
odo de 2013 a 2021 e que abordavam as temáti-
cas propostas para esta pesquisa, estudos do ti-
po revisão sistemática, ensaio clínico randomi-
zado e meta-análise, disponibilizados na ínte-
gra. Os critérios de exclusão foram: artigos du-
plicados, disponibilizados na forma de resumo, 
que não abordavam diretamente a proposta es-
tudada e que não atendiam aos demais critérios 
de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram 15 
artigos que foram submetidos à leitura minu-
ciosa para a coleta de dados. Os resultados fo-
ram apresentados de forma descritiva, divididos 
em categorias temáticas abordando: epidemio-
logia, fisiopatologia, manifestações clínicas e 
tratamento da depressão. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
O Manual Diagnóstico e Estatístico de 

Distúrbios Mentais (DSM-5) descreve o TDM 
como: alterações no afeto, cognição e funções 
neurovegetativas com episódios de, pelo 
menos, 2 semanas. Diante disso, devem estar 
presentes cinco ou mais sintomas durante o 
mesmo episódio, com pelo menos um dos 
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sintomas sendo humor deprimido ou anedonia, 
os quais também são chamados de sintomas de-
pressivos maiores (GRIEVE, et al., 2013). A 
maioria dos casos de suicídio está diretamente 
relacionados à presença do transtorno depres-
sivo maior (TDM). Entretanto, mesmo com tal 
importância, o TDM ainda é subdiagnosticado 
e subtratado (KRAUS et al., 2019). Os dados 
demonstram que mais de 300 milhões de 
pessoas sofrem com a depressão atualmente. 
Com isso, ela é considerada a maior causa de 
incapacidade no mundo (MAJD et al., 2020). 
Nos países desenvolvidos a cada cinco indi-
víduos, um apresenta algum transtorno depres-
sivo, e este número é ainda maior nos países de 
terceiro mundo (AVERINA et al., 2020). De 
acordo com Pérez-Esparza (2017), o transtorno 
está entre as principais etiologias que acarretam 
anos de deficiência, com associação ou não a 
outras doenças. Além disso, o custo médico 
para o tratamento da depressão, tem relação 
direta com a resistência ao tratamento e pode 
chegar a ser 40% maior, por consequência, 
onerando significativamente o sistema de saúde 
local (RUNIA et al., 2022). 

 
3.1. Mecanismos neurobiológicos 
Para elucidar as bases neurobiológicas da 

depressão, os aspectos neuroquímicos cerebrais 
foram os primeiros investigados pelos pesqui-
sadores. A teoria monoaminérgica supõe que a 
depleção de neurotransmissores entre as sina-
pses neuronais é a encarregada de alterações no 
humor. Esta teoria surgiu de um achado farma-
cológico fortuito durante a investigação com 
anti-hipertensivos na década de 1950, onde tal 
droga causou o esgotamento de monoaminas e, 
em consequência, sintomas depressivos em 
pacientes que não sofriam da doença antes do 
ensaio (BOAS et al., 2019; PITSILLOU et al., 
2020). Atualmente, vários dos agentes de ação 
antidepressiva atuam no sistema de monoa-

minas, através de inibidores de recaptação de 
serotonina (5-HT) e norepinefrina. Ainda que 
estes antidepressivos sejam considerados de 
primeira linha, mais de um terço dos pacientes 
não respondem de forma satisfatória ao trata-
mento (LI et al., 2021; PITSILLOU et al., 
2020). Outrossim, estudos com os metabólitos 
da norepinefrina e 5-HT nos principais compar-
timentos e líquidos corporais (plasma, líquido 
cefalorraquídeo e urina) e também estudos cere-
brais post-mortem de pacientes deprimidos não 
apresentaram atenuação destes neurotransmis-
sores (BOAS et al., 2019). Assim sendo, um 
desbalanço nos mecanismos envolvidos na ação 
de tais neurotransmissores é inepto para escla-
recer a patogênese da doença em sua totalidade 
e explicita a necessidade de condução de novas 
investigações sobre a mesma. 

O eixo hipotalâmico-hipofisário-adrenal 
(HPA) é uma notável via de sinalização neuro-
endócrina que intermedia a resposta a diversos 
estímulos, entre eles o estresse. O estresse pode 
ser considerado uma condição contributiva para 
o TDM, e se caracteriza como uma resposta a 
um evento ou experiência que ameaça a ho-
meostase do indivíduo (BOAS et al., 2019; LI 
et al., 2021). O mesmo está associado ao 
aumento da secreção de vários hormônios como 
glicocorticóides, catecola-minas, hormônios de 
crescimento, prolactina e outros. Estes hormô-
nios e seus respectivos mediadores celulares 
levam a respostas adaptativas quando ativados 
e bloqueados de forma normal e eficiente, po-
rém podem também promover processos pato-
lógicos quando alterados. O estresse crônico ou 
a longo prazo pode levar a alteração do eixo 
HPA e em consequência, a um aumento da 
secreção de cortisol, somado a inibição insufi-
ciente do feedback regulatório do eixo. Estudos 
recentes demonstram que estas alterações estão 
associadas à depressão e ao comprometimento 
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cognitivo (LI et al., 2021). Para mais, em situa-
ções de ativação do eixo por extensos períodos, 
os níveis de secreção de glicocorticóides se 
apresentam cronicamente elevados e resultam 
em variações cerebrais que podem levar à 
depressão. Está bem estabelecido que níveis 
elevados de cortisol se relacionam com a gravi-
dade da doença e, altas concentrações de hidro-
xicorticosteróides, um produto da degradação 
do cortisol, estão associados a pacientes depres-
sivos com tendências suicidas. Outrossim, 
estudos revelam que pacientes com TDM cujo 
funcionamento do eixo HPA não foi normali-
zado após tratamento apresentam pior pro-
gnóstico clínico (BOAS et al., 2019; LI et 

al.,2021; PITSILLOU et al., 2020). Em contra-
partida a todas informações mencionadas ante-
riormente, investigações e estudos anteriores 
mostraram que protocolos de tratamento dire-
cionados ao restabelecimento e regulação do 
eixo HPA não atenuam a sintomatologia de 
pacientes depressivos. 

O glutamato e o ácido gamma-aminobutí-
rico (GABA), são neurotransmissores excitató-
rios e inibitórios, respectivamente, e vêm sendo 
cada vez mais envolvidos na fisiopatologia do 
TDM. A influência de tais neurotransmissores 
e seus receptores na patogênese da doença é 
complexa e diversos estudos demonstraram que 
suas concentrações se encontram alteradas em 
pelo menos um terço dos pacientes diagnos-
ticados com o transtorno (PITSILLOU et al., 
2020; BOAS et al., 2019; AVERINA et al., 
2020; JACOBSON et al., 2018). 

A atribuição do glutamato é central para a 
hipótese de neuroplasticidade da depressão. O 
mesmo é o principal neurotransmissor excitató-
rio do sistema nervoso central e está envolvido 
não só na plasticidade sináptica, mas também 
nos processos cognitivos, emocionais e meca-
nismos de recompensa cerebrais (AVERINA et 

al., 2020). Evidências coletadas indicam altera-

ções dos receptores cerebrais glutamatérgicos 
N-metil-D-aspartato (NMDARs) em pacientes 
deprimidos e também explicitam a ação anti-
depressiva alcançada através do bloqueio dos 
mesmos (LI et al., 2019). Ademais, os anta-
gonistas de NMDAR, como por exemplo a 
cetamina, apresentam efeitos antidepressivos 
intensos e rápidos em modelos animais e tam-
bém na sintomatologia central do transtorno. 
Igualmente a citidina demonstrou eficácia tera-
pêutica diretamente atribuída à sua capacidade 
de diminuir os níveis de glutamato cerebrais 
(AVERINA et al., 2020). 

O GABA é o principal neurotransmissor 
inibitório cerebral e capaz de produzir um efeito 
inibitório rápido através de seus receptores 
GABAa ionotrópicos e respostas inibitórias 
lentas através dos seus receptores GABAb me-
tabotrópicos. Estudos expõem indícios sólidos 
que os receptores GABAb estão diretamente 
envolvidos na depressão. As investigações e 
trabalho pioneiro dos neurofamacologistas 
Andzej Pil, Richard Green e Sam Enna, apre-
sentaram evidências iniciais desta relação com 
modelos animais e aplicação de tratamentos 
antidepressivos que atuam sobre tais receptores 
(JACOBSON et al., 2018). A redução de re-
ceptores GABAb está associada à sintoma-
tologia depressiva e a ausência de receptores 
GABA, tanto GABAa como GABAb, provou 
ter ações favoráveis. Aceita-se que a influência 
de tais receptores na patologia está vinculada ao 
seu papel na via serotoninérgica (AVERINA et 

al., 2020).  
A hipótese neurotrófica postula que um 

possível desbalanceamento ou déficit de 
suporte neurotrófico cerebral pode resultar em 
atrofia neuronal, diminuição da neurogênese e 
também à destruição do suporte glial cerebral 
(LI et al., 2021). Estudos de neuroimagem em 
pacientes diagnosticados com o transtorno re-
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velam alterações estruturais seletivas em regi-
ões límbicas e não límbicas, como por exemplo 
no córtex pré-frontal e cingulado. Evidencia-se 
nestas áreas que o metabolismo e o volume 
celular se encontram significativamente redu-
zidos e que a atrofia hipocampal se acentua com 
a progressão da doença (BOAS et al., 2019). As 
neurotrofinas são glicoproteínas importantes 
para a sobrevivência, crescimento, diferencia-
ção e plasticidade das células neuronais, em 
especial o neuropeptídeo BDNF na região 
cerebral. Tal neuropeptídeo é sintetizado como 
um precursor denominado ProBDNF e em 
seguida clivado em vários estágios até chegar a 
sua forma madura. Nota-se que ambas formas 
do neuropeptídeo atuam sobre receptores 
diferentes, e estão envolvidos em várias vias de 
sinalização tendo como resultados frequente-
mente opostos. Estudos sugerem que o equilí-
brio entre as duas formas desta substância se 
encontra alterado no TDM e que estas alte-
rações podem ser diferentes também entre re-
giões corticais e subcorticais. Porém vários es-
tudos apresentam resultados relativamente con-
flitantes em relação às consequências de tais 
alterações evidenciando a necessidade de maio-
res investigações sobre a relação entre as neuro-
trofinas e a doença (PITSILLOU et al., 2020; 
LI et al., 2021). 

Já a hipótese da neuroinflamação sugere 
interações diretas entre as vias inflamatórias, 
circuitos neuronais e neurotransmissores, com 
o processo fisiopatológico da doença (PITSIL-
LOU et al., 2020; LI et al., 2021; MAJD et al., 
2020). Evidencia-se que pacientes diagnosti-
cados com TDM apresentam aumentados os 
marcadores da inflamação como a interleucina 
1β (IL-1β), interleucina - 6 (IL-6), factor de 
necrose tumoral α (TNF-α) e a proteína C 
reativa (CRP) (MAJD et al., 2020). Existe uma 
complexa interação entre os sistemas imuno-
lógicos central e periférico, e diversas vias de 

inflamação periférica podem sinalizar o cére-
bro, como por exemplo o nervo vago, regiões 
com possíveis alterações na barreira hemato-
encefálica e os sistemas de transporte de cito-
cinas. Através destas vias, as citocinas perifé-
ricas podem gerar alterações na síntese central 
e a recaptação de neurotransmissores de mono-
amina, incluindo dopamina, serotonina e nore-
pinefrina (PITSILLOU et al., 2020; LI et al., 
2021; MAJD et al., 2020).  

A homeostase dos mecanismos pró e anti-
inflamatórios no sistema nervoso central é 
regulada principalmente pela ação da micróglia 
e os astrócitos. A ativação destas células é 
atribuída principalmente à ação do TNF-α e IL-
1β. Tais substâncias também são capazes de 
estimular monócitos e macrófagos periféricos. 
Os astrócitos influenciam diretamente na 
homeostase do glutamato e pequenas alterações 
em seus níveis podem afetar adversamente a 
neuroplasticidade sináptica de neurônios com 
receptores NMDA e AMPA (BOAS et al., 
2019; PITSILLOU et al., 2020; MAJD et al., 
2020). A micróglia influencia na plasticidade 
neuronal e quando ativada promove também a 
inflamação através da produção excessiva de 
fatores pró-inflamatórios e citocinas direta-
mente no sistema nervoso central. No entanto, 
existem duas populações distintas destas célu-
las com ações opostas, sendo as micróglias M1 
responsáveis pela produção dos fatores pró-
inflamatórios e a micróglia M2 com ação 
virtualmente oposta de produção de citocinas 
anti-inflamatórias. Um desequilíbrio entre as 
duas populações de células também pode 
favorecer não somente o processo neuroin-
flamatório, mas também influenciar diretamen-
te na fisiopatologia da doença. Já os monócitos 
atuam no processo inflamatório através da 
secreção de citocinas pró-inflamatórias também 
influenciando diretamente nos neurônios, astro-
citos e micróglia, levando a retração de den-
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dritos e um expressivo comprometimento da 
neurogênese, especialmente no hipocampo 
(PITSILLOU et al., 2020; MAJD et al., 2020). 
Tais informações reforçam a ideia de que a 
inflamação pode contribuir diretamente para o 
desenvolvimento e posterior progressão do 
TDM através da alteração química cerebral. 

O eixo-microbiota-intestinal-cérebro tem 
ganhado mais atenção atualmente devido a sua 
capacidade de influenciar e possivelmente re-
gular a atividade cerebral. O mecanismo poten-
cial pode ser que a microbiota intestinal poderia 
interagir diretamente com o cérebro através de 
diversas vias ou sistemas, entre eles o eixo HPA 
e os sistemas neuroendócrino e neuroimune. A 
microbiota intestinal é considerada como um 
órgão virtual que desempenha diversas funções 
fundamentais para a manutenção homeostática 
do organismo. Estudos recentes relatam que 
alterações na microbiota intestinal podem afetar 
não só os níveis de neurotransmissores cere-
brais e intestinais, incluindo serotonina, dopa-
mina, noradrenalina e glutamato, mas também 
podem prejudicar a barreira e consequente-
mente absorção intestinal promovendo níveis 
mais altos de citocinas inflamatórias e peri-
féricas (PITSILLOU et al., 2020, AVERINA et 

al., 2020). Estudos sobre a microbiota intestinal 
e depressão evidenciam diferenças significa-
tivas entre a microbiota de pacientes diagnos-
ticados e controles saudáveis. A característica 
da microbiota típica em pacientes depressivos é 
o marcado declínio na riqueza diversidade. O 
papel destas bactérias simbiontes intestinais 
demonstra sua influência em uma ampla gama 
de aspectos comportamentais incluindo com-
portamentos sociais, humor e ansiedade. Al-
guns dos mecanismos que mediam os efeitos da 
microbiota intestinal no cérebro são a ativação 
do nervo vago, a ativação do sistema imuno-
lógico, produção de metabólitos e compostos de 
propriedades predominantemente neuroativas. 

Os produtos do metabolismo e ações bacte-
rianas participam na estimulação de receptores 
centrais e periféricos, endócrinos e imunológi-
cos que estão diretamente implicados na de-
pressão. A despeito do conhecimento da partici-
pação da microbiota intestinal na comunicação 
bidirecional intestino-cérebro, o seu verdadeiro 
papel na manifestação e desenvolvimento de 
distúrbios neuropsiquiátricos ainda é muito 
recente e vem ganhando popularidade, fato que 
se expressa na ampla quantidade de estudos em 
andamento e também publicações (AVERINA 

et al., 2020). Espera-se que em breve a real 
compreensão de tal relação possa acercar a 
compreensão da sua real influência na neuro-
biologia do TDM. 

Estudos sobre a herdabilidade e identifi-
cação de genes confiáveis para a manifestação 
da doença têm sido desafiadores. A depressão 
apresenta uma taxa relativamente inexpressiva 
de herdabilidade de 37%, e mesmo com os 
avanços na identificação de genes individuais 
predisponentes, o impacto dos mesmos sobre 
sua manifestação se mostra pouco abrangente. 
Investigações recentes demonstram fortes indi-
cações sobre a influência e ação de mecanismos 
epigenéticos como causas potenciais da baixa 
herdabilidade do transtorno, demonstrando que 
fatores ambientais podem interferir não só na 
tradução da informação genética, mas também 
na ativação de genes específicos. Tais fatores 
podem levar a alteração da expressão gênica 
cerebral resultando em uma plasticidade anor-
mal em áreas especialmente envolvidas com a 
doença (LI et al., 2019). Além disso, os mesmos 
somados à progressão da doença podem 
contribuir para a deficiência da resiliência 
celular levando a reduções volumétricas e 
também a morte ou atrofia (BOAS et al., 2019). 
Estas alterações celulares levam a uma desregu-
lação da autofagia que pode manifestar-se pela 
alteração das vias dependente de alvo meca-
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nístico de rapamicina (mTOR) e Beclin-1. Este 
desequilíbrio autofágico pode gerar um blo-
queio celular durante não só o crescimento ce-
lular, mas também na plasticidade sináptica, 
fatores que podem contribuir diretamente para 
a manifestação da doença neurodegenerativas e 
transtornos neurológicos (JIA et al., 2015). 

 
3.2. Diagnóstico 
A sintomatologia desta doença, sugere a 

participação de diferentes áreas cerebrais, va-
lendo destacar a disfunção do córtex pré-frontal 
dorsolateral (PFC) que leva a alterações de 
funções cognitivas como raciocínio e plane-
jamento; e das áreas orbito frontal e medial do 
CPF as quais participam da regulação emocio-
nal. Dentro da psiquiatria, os diagnósticos são 
feitos a partir da avaliação clínica dos sintomas 
relatados pelo paciente e são interpretados e 
categorizados pelo médico a partir dos critérios 
definidos pelos manuais de diagnóstico (SLA-
NEY et al., 2018). Segundo o Manual Diag-
nóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, 5ª 
edição (DSM-V), existem oito subtipos de 
transtornos depressivos nos quais se evidencia 
a presença de humor triste, vazio ou irritável, 
além de alterações fisiológicas e cognitivas. 
Ademais, ressalta-se que os sintomas acarretam 
prejuízos às atividades diárias do indivíduo e 
que os transtornos se diferenciam pelo tempo de 
duração e pela etiologia dos sinais e sintomas. 
Entretanto, esse método avaliativo é impreciso, 
tendo em vista seu caráter subjetivo, tornando-
se necessário a identificação de biomarcadores 
para aumentar a assertividade da classificação 
diagnóstica da doença (HERNÁNDEZ et al., 
2016; SLANEY et al., 2018). 

Muitos estudos têm se fundamentado nas 
hipóteses neurobiológicas dos transtornos de-
pressivos a fim de encontrar biomarcadores que 
validem empiricamente o diagnóstico. De 
acordo com Slaney et al. (2018), o biomarcador 

ideal deve possuir alta sensibilidade e especifi-
cidade, além de ser facilmente encontrado em 
amostras de sangue. 

O uso de marcadores comportamentais nos 
transtornos depressivos, fundamenta-se na hi-
pótese de que testes objetivos poderiam medir a 
intensidade com que o estado de humor afeta o 
comportamento e as decisões dos indivíduos. 
Testes aplicados em modelo animal, como o 
judgement bias task (JBT - do inglês, tarefa de 
viés de julgamento) e o affective bias test (ABT 
- do inglês, tarefa de viés afetivo), mostraram-
se eficazes em prever o risco de desenvolver 
depressão. Tais testes podem ser ferramentas 
clínicas pragmáticas para possibilitar a catego-
rização da doença e diferenciar transtornos de 
humor, como o transtorno depressivo e o 
transtorno ansioso (SLANEY et al., 2018). 

Existe uma possível correlação entre os 
sintomas depressivos e citocinas inflamatórias 
(MAJD et al., 2020). A possível interação entre 
tais citocinas do sistema sanguíneo periférico e 
do sistema nervoso central, principalmente 
TNF-a, IL-1b e IL-6 podem ser gatilhos para 
diversos sintomas do transtorno. Outro possível 
biomarcador molecular seriam os MicroRNAs 
(miRNAs). Essas moléculas são produzidas no 
sistema nervoso central e foram encontradas 
desreguladas na corrente sanguínea de pacien-
tes depressivos. Tais estruturas moleculares 
têm como função ser sintonizadores finos endó-
genos e interruptores liga-desliga de expressão 
gênica e existe a possibilidade que os mesmos 
estejam diretamente envolvidos na patogênese 
de distúrbios neuropsiquiátricos. Avalia-se o 
uso de tais biomarcadores para o diagnóstico 
laboratorial não invasivo dos transtornos 
depressivos, porém ainda se faz necessário 
alcançar uma melhor compreensão de como os 
diferentes miRNAs podem estar alterados e 
quais as combinações e concen-trações das 
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citocinas mencionadas podem ser efetivas 
preditoras da doença (LOPEZ et al., 2018). 

Outrossim, muitos estudos têm investigado 
as diferenças estruturais e funcionais entre os 
exames de imagem neurológica de pacientes 
com depressão e pacientes não depressivos em 
prol de identificar possíveis marcadores diag-
nósticos (GRIEVE et al., 2013).  As principais 
técnicas descritas foram a Ressonância Mag-
nética (RM), a Imagem por Tensor de Difusão 
(DTI) e a Tomografia Computadorizada por 
Emissão de Pósitrons (PET-TC) (GRIEVE et 

al., 2013; HERNÁNDEZ et al., 2016; LI et al., 
2021). Na RM, encontrou-se diminuição da 
substância cinzenta no lobo frontal, giro cin-
gulado anterior, hipocampo, putamen, tálamo e 
amígdala de pacientes já diagnosticados com a 
doença (HERNÁNDEZ et al., 2016). Já o PET-
TC demonstrou áreas de hipermetabolismo no 
córtex frontal e na amígdala, e a hiperativação 
dessas áreas parece ser condizente com a sinto-
matologia depressiva, além de não ser vista em 
outros transtornos psiquiátricos (GRIEVE et 

al., 2013; HERNÁNDEZ et al., 2016). Por fim, 
o DTI demonstrou menor anisotropia fracio-
nada em tratos da substância branca associados 
aos circuitos pré-frontal, límbico e talâmico, de 
pacientes com transtorno, evidenciando disfun-
ção nos circuitos de substância branca que co-
nectam o cérebro (GRIEVE et al., 2013). Evi-
denciando-se assim que os exames de neuro-
imagem podem ser um recurso não somente 
para o diagnóstico, assim como para o acom-
panhamento da evolução e do tratamento de 
pacientes depressivos. 

É evidente que não há um exame diag-
nóstico patognomônico para o Transtorno De-
pressivo, tendo em vista sua natureza hete-
rogênea e ainda relativamente desconhecida 
fisiopatologia. Somado a isso, os métodos que 
utilizam um único biomarcador são pouco 
específicos e sensíveis para serem utilizados de 

maneira isolada, tornando-se necessário deter-
minar um critério que una os dados supra-
citados, possivelmente integrando variáveis 
biológicas e ferramentas clínicas a fim de apri-
morar a investigação diagnóstica da doença (LI 
et al., 2021). 

 
3.3. Tratamento 
A escolha terapêutica inicial para o trata-

mento da depressão se dá com os antide-
pressivos, mas uma boa parcela dos tratamentos 
não é eficaz, pois cerca de 30% dos pacientes 
não é responsivo (HERNÁNDEZ et al., 2016) 
Não obstante, cabe ressaltar que os antide-
pressivos atuam com o desfecho no ajuste da 
serotonina (5-HT), dopamina (DA), norepine-
frina (NA). Sua atividade baseia-se em ampliar 
a liberação de neurotransmissores na fenda 
sináptica, proporcionando pôr fim a sinapto-
gênese. Os benefícios terapêuticos têm início 
entre 2 a 4 semanas, porém podem se mani-
festar anteriormente a isso, por efeito da am-
pliação dos neurotransmissores envolvidos. 
Ademais, a efetividade dos antidepressivos ge-
ralmente é análoga, porém a mirtazapina, ser-
tralina, venlafaxina e o escitalopram tem um tê-
nue destaque de eficácia, comprovado em 
alguns estudos (PÉREZ-ESPARZA, 2017). Os 
antidepressivos atualmente, são um dos medi-
camentos mais usados na prática médica, em-
bora demonstram uma eficácia apenas de 40% 
nos pacientes. Esta baixa eficácia se deve ao 
fato que os protocolos terapêuticos ainda des-
consideram as características individuais e tam-
bém a marcada heterogeneidade da doença, 
levando a uma má adesão ao tratamento por 
partes dos pacientes acometidos e episódios re-
cidivos em grande parte dos mesmos (LOPEZ 
et al., 2018). 

A expectativa remissiva de pacientes com o 
uso de medicamentos reduz quanto maior o nú-
mero de tratamentos antepositivos. Desta for-
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ma, considera-se que o indivíduo que não ob-
tém sucesso no tratamento após mais de uma 
investida, como aquele que apresenta uma 
forma de depressão resistente ao tratamento. 
Neste viés, questiona-se a importância de con-
siderar-se as particularidades neurobiológicas 
da patologia em prol de avaliar tal resistência ao 
tratamento. Esta análise é viável e possível 
através do delineamento das características ce-
rebrais do paciente, prévias ao tratamento. Des-
tarte, evidenciou-se quais as zonas envolvidas 
na fisiopatologia da depressão que se apre-
sentam atreladas a resistência ao tratamento, 
são: o córtex pré-frontal, córtex cingulado an-
terior, hipocampo, amígdala, ínsula, rede de 
saliência e rede de modo padrão (RUNIA et al., 
2022). 

É importante salientar que, para um 
tratamento efetivo de tal patologia, deve-se 
abordar também seus mecanismos causais 
subjacentes, incluindo também, as interações 
complexas entre os fatores biológicos, psicos-
sociais, comportamentais e culturais da vida do 
indivíduo. Estudos comprovam que o proces-
samento de informações e a regulação das 
emoções apresentam-se alterados em pacientes 
diagnosticados onde seu sistema córtico límbi-
co se mostra desregulado. O sistema límbico 
está relacionado com o lado emocional, apre-
sentando uma interligação com as redes cog-
nitivas do cérebro (PITSILLOU, et al., 2020).  

No que concerne a tratamentos alternativos, 
as atuais evidências denotam que medica-
mentos excipientes em glutamatérgicos atuam 
de forma competente nos transtornos do humor, 
o que deu início a um novo rastreio pela 
elaboração mais eficiente (KRAUS et al., 
2019). Existem ainda, resultados positivos com 
uso de anfetaminas agudas (SLANEY et al., 
2018). Recentemente foram desenvolvidos 
também protocolos terapêuticos baseados nos 
sistemas glutamatérgico, GABAérgico, opioi-

dérgico e inflamatório. A Cetamina e seus agen-
tes semelhantes, como a Esketamina, têm se 
mostrado importantes fármacos para aborda-
gens terapêuticas eficazes para tal transtorno. 
Segundo estudos clínicos, a associação da 
Esketamina com um antidepressivo oral, resul-
tou em uma melhora de ao redor de 50% dos 
pacientes, com 24h após seu uso, e sendo 
mantida por até 28 dias depois para aqueles 
indivíduos que receberam essa combinação de 
fármacos. Os efeitos adversos mais comuns a 
esse tratamento combinado foram gosto 
metálico na boca, tontura (75%) e dor de cabeça 
(36%). Os sintomas dissociativos, eram aparen-
tes após a dosagem intranasal, atingindo seu 
máximo em 30 a 40 minutos após a dose. No 
entanto, eles foram resolvidos 2 horas após a 
sua administração, resultando em maiores be-
nefícios do que malefícios (RAGGUETT et al., 
2019). Estudos recentes apresentam evidências 
de que pacientes sob protocolos de depleção de 
triptofano, apresentam um aumento das amíg-
dalas que precede a recaída da sintomatologia 
depressiva (HERNÁNDEZ et al., 2016). 

Já os parâmetros logrados através de res-
sonância magnética dos perímetros cerebrais 
têm grande competência como biomarcadores 
em enfermidades psiquiátricas, particularmente 
as erudições sobre imagens do iSPOT-D, de-
manda viabilizar indícios de alto padrão a 
respeito de quais singularidades cerebrais co-
mandam a resposta aos antidepressivos e des-
fechos plurais já mostram os indicativos de 
dessajuste no estímulo e na associação no cir-
cuito pré-frontal-límbico na (GRIEVE et al., 
2013). 

Existem ainda estudos com foco na análise 
dos microRNAs (miRNAs) em transtornos dis-
funções psiquiátricas em que foram identifica-
dos desequilíbrios em 14 miRNAs presentes em 
células mononucleares de pacientes deprimi-
dos, quando confrontados com os de pacientes 
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psiquiátricos com controle efetivo e adequado. 
Contudo, apesar desses avanços, ainda é neces-
sário aludir a outras teses, sobre a sensibilidade 
e especificidade dos miRNAs, e sua prestabili-
dade para uma conjectura de tratamento 
(LOPEZ et al., 2018). Além disso o tratamento 
eletroconvulsivo, estimulação do nervo vago, 
estimulação cerebral profunda ou estimulação 
magnética transcraniana, se enquadram nas 
outras terapêuticas possíveis (HERNÁNDEZ et 

al., 2016). 
 

4. CONCLUSÃO 
 

O presente estudo permitiu elucidar que os 
mecanismos neurobiológicos do transtorno de-
pressivo maior apresentam relação direta, não 
somente no grau de severidade de manifestação 
de tal patologia e sua sintomatologia, mas tam-
bém com a adesão, efetividade e sucesso dos 
tratamentos atualmente utilizados. A expressiva 
heterogeneidade da própria doença e também 
de sua manifestação em diferentes indivíduos 
dificulta a real compreensão dos seus mecanis-
mos fisiopatológicos e indiretamente compro-

mete a determinação de protocolos terapêuticos 
efetivos, levando a quadros de resistência ao 
tratamento e também a condições recidivas da 
doença. Estudos atuais vêm trilhando caminhos 
promissores na determinação de biomarcadores 
diagnósticos do transtorno através de investiga-
ções da sua neurobiologia, como por exemplo, 
no surgimento das recentes hipóteses do eixo 
microbiota-intestino-cérebro e também da aná-
lise da possível influência direta de fatores 
genéticos e epigenéticos. Porém é evidente que 
ainda há um longo caminho a percorrer-se para 
o real entendimento de como a depressão, cada 
vez mais agressiva e abrangente a nível 
mundial, altera o funcionamento neuropsico-
lógico humano. Partindo de tal pressuposto se 
faz necessário que os esforços em prol de tais 
conhecimentos não percam força e sigam incan-
savelmente buscando a determinação e compre-
ensão real de sua neurobiologia, e também 
ferramentas que possibilitam a determinação de 
protocolos terapêuticos e de tratamento efetivos 
e, talvez, em um futuro não tão distante a cura 
de tal transtorno que é uma das principais 
causas de incapacidade humana e o mais 
comum transtorno psiquiátrico da atualidade.  
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1. INTRODUÇÃO 
 
O transtorno de ansiedade configura um dos 

fatores associados ao suicídio (ABREU et al., 
2010). Diante disso, é de relevância significa-
tiva o conhecimento mais aprofundado sobre a 
relação da ansiedade com o suicídio, com enfo-
que nos profissionais de enfermagem, a fim de 
encontrar maneiras para evitar a prática de sui-
cídio que tem sido prevalente nos últimos anos. 

O suicídio consiste em um problema de 
saúde pública mundial (GUEDES, 2018). Des-
sa maneira se faz necessário compreender ur-
gentemente a origem dos reais fatores inter-
ligados à prática tão frequente, não só nos 
profissionais de enfermagem, como também 
nas demais categorias sociais, para intervir e 
diminuir sua prevalência. 

A prática suicida não acontece de repente. 
Possui uma origem que avança em estágios 
cada vez mais graves, os quais resultam no ato 
de pôr fim à vida. Ou seja, existe por trás dessa 
ação uma multiplicidade de variáveis que são 
determinantes e, portanto, devem ser explora-
das. O foco desta pesquisa culmina na compre-
ensão da ansiedade nos profissionais de enfer-
magem e sua provável relação com o suicídio. 
Intui-se que a ansiedade é um dos principais 
fatores predisponentes das ideações suicidas. 

O objetivo geral deste estudo foi investigar 
o transtorno da ansiedade e sua relação com o 
suicídio nos profissionais da enfermagem por 
meio da literatura disponível.  

 

2. MÉTODO 
 
Trata-se de uma revisão integrativa de 

literatura, realizada no período de março a 

junho de 2021, por meio de pesquisas nas bases 
de dados: SciELO (Scientific Eletronic Library 
Online), REDALYC (Rede de Revistas Cien-
tíficas da América Latina e Caribe, Espanha e 
Portugal), REBEM (Revista Brasileira de 
enfermagem) e BIREME. Foram utilizados os 
descritores: Transtorno de ansiedade; Suicídio; 
Enfermagem. Desta busca foram encontrados 
53 artigos, posteriormente submetidos aos 
critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos no 
idioma português; publicados nos últimos 10 
anos; que abordassem a temática proposta para 
esta pesquisa; disponibilizados na íntegra. Os 
critérios de exclusão foram: artigos duplicados; 
em outros idiomas que não o português; dis-
ponibilizados na forma de resumo; que não 
abordassem diretamente a proposta estudada; 
com mais de 10 anos de publicação. 

Após os critérios de seleção restaram 10 
artigos que foram submetidos à leitura minu-
ciosa para a coleta de dados. Os resultados fo-
ram apresentados em quadros, as quais foram 
organizadas na seguinte ordem: prevalência de 
ansiedade nos profissionais de enfermagem; 
principais fatores relacionados com a ansiedade 
nos profissionais de enfermagem; relação da 
ansiedade com o risco de suicídio. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Dos 53 artigos encontrados nas bases de 

dados, foram selecionados apenas 10 para 
discussão. Aqueles de maior importância para a 
pesquisa e que obedeciam aos critérios de 
inclusão foram utilizados na construção dos 
quadros abaixo. O Quadro 36.1 aborda sobre a 
prevalência de ansiedade nos profissionais de 
enfermagem. 
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Quadro 36.1 Prevalência do transtorno de ansiedade nos profissionais de enfermagem 

Autor/ano Título Resultados e discussões 

VELOSO et al., 2016  
 

Prevalência de ansiedade em 
profissionais de enfermagem 
de urgência e emergência  
 

Constatou-se que 27,8% dos profissionais possuíam 
ansiedade leve, 13,3% moderada e 3,3% grave, as 
quais acometiam principalmente os técnicos de en-
fermagem. Concluiu-se que houve uma quantidade 
considerável de profissionais da equipe de enferma-
gem com grau moderado a grave de ansiedade. 
 

BALIANA, 2020  
 

Avaliação da depressão, ansi-
edade e estresse em 
profissionais da equipe de 
enfermagem  
 

Em geral, os profissionais apresentaram escore 
moderado de depressão 37 (37,4%), escore 
extremamente grave de ansiedade 34 (34,3%) e 
normal para o estresse 30 (30,3%). Tanto para 
depressão, ansiedade e estresse, o sexo feminino 
apresentou médias maiores, sendo estatisticamente 
significativo. 
 

BARBOSA et al., 2020  
 

Depressão e ansiedade na 
enfermagem em unidade de 
terapia intensiva  
 

A média de idade dos profissionais foi de 35 anos, 
onde 86% são do gênero feminino e sua maioria são 
casados (46%). Observou-se que 77% da amostra 
não apresenta sintomas depressivos. Já no que se 
refere aos sintomas ansiosos, 85% apresentaram 
grau mínimo de ansiedade. 
 

 
 
De acordo com Veloso e colaboradores 

(2016), existe uma prevalência de ansiedade 
considerável nos enfermeiros, particularmente 
naqueles que atuam no setor de urgência e 
emergência. Dos profissionais de enfermagem, 
observou-se um percentual de ansiedade entre 
os técnicos de enfermagem de (46,3%) e entre 
os enfermeiros (39,1%), fato que fez concluir 
que existe uma prevalência mais acentuada nos 
técnicos de enfermagem em relação aos 
enfermeiros. Esses dados reportam para a 
importância dos aspectos emocionais dos 
enfermeiros, uma vez que podem culminar de 
forma negativa na vida social e nas atividades 
laborais prejudicando a qualidade da assistência 
oferecida por eles. 

Baliana (2020), em seu estudo, identificou 
profissionais com elevado grau de ansiedade 
(34,3%). Na amostra, a ansiedade teve escore 
significativamente alto e predominou na 
população feminina, constatando que o sexo 
tem forte influência no surgimento de 

ansiedade. Este é um estudo que apresenta 
resultados que divergem com outros autores, 
como por exemplo, Moura et al. (2017), que 
além de outros achados, conseguiu identificar 
em sua pesquisa que apenas 30% de sua 
amostra apresentavam algum nível de an-
siedade, sendo que destes, 20% possuíam grau 
leve, 2% moderado e 8% grave. O fato de a 
ansiedade ser considerada mais prevalente em 
pessoas do sexo feminino pode ser justificado 
provavelmente aos fatores genéticos, hormo-
nais, influências metabólicas, entre outros fato-
res, isso de acordo com algumas literaturas, 
sendo também defendido por Sousa et al. 
(2019). 

Segundo os resultados de Barbosa et al. 
(2020), há uma baixa prevalência de ansiedade, 
considerando a amostra de profissionais de 
enfermagem que tinham apenas grau mínimo 
de ansiedade, correspondendo a (85%) dos 
participantes e somente 15% dessa população 
apresentou grau de ansiedade de leve a severo. 



 

288 | P á g i n a  

Capítulo 36 

Saúde Mental – Edição IV 

O presente resultado diverge de outros autores 
que demonstram em suas análises elevado nível 
de ansiedade entre esses profissionais, como 
por exemplo, Veloso et al. (2016), assim como 
os resultados evidenciados por Baliana (2020), 
que identificou profissionais com elevado grau 

de ansiedade, totalizando (34,3%), um 
percentual considerável segundo a autora. O 
Quadro 36.2 aponta os principais fatores 
relacionados com a ansiedade nos profissionais 
de enfermagem.

Quadro 36.2 Principais fatores relacionados com a ansiedade nos profissionais de enfermagem 

Autor/ano Título Resultados e discussões 

MOURA et al., 2017 
 

Fatores associados à ansie-
dade entre profissionais da 
atenção básica  
 

O perfil dos profissionais caracterizou-se pelo sexo 
feminino (94%), casados (54%), com idade média 
de 39 anos. A ansiedade esteve presente entre 30% 
dos trabalhadores. Os fatores associados com a an-
siedade foram a dificuldade para dormir (C=0,410; 
p=0,004), pressão no trabalho (C=0.422; p=0,004) 
e já ter realizado tratamento para ansiedade nos úl-
timos 12 meses (C=0.638; p=0,000). 
 

SANTOS et al., 2021 
 

Depressão e ansiedade em 
profissionais de enfermagem 
durante a pandemia da Covid-
19  
 

A ocorrência de sintomas sugestivos de transtornos 
mentais (ansiedade e depressão) estava relacionada 
a profissionais de enfermagem do sexo feminino, 
cor ou raça parda, com renda mensal inferior a 5 
salários mínimos que trabalhavam no setor privado, 
ter sintomas de Síndrome de Burnout e morar com 
os pais. As ocorrências foram mais acentuadas 
quando os serviços não apresentavam condições 
adequadas de trabalho, em especial para o 
enfrentamento da pandemia de Covid-19. 
 

SANGALETTI et al., 2018 
 

Ansiedade dos enfermeiros da 
estratégia saúde da família  
 

Os resultados da pesquisa realizada identificaram 
que 85,72% dos enfermeiros apresentaram nível de 
ansiedade leve e 14,28% nível moderado. Os fatores 
associados à ocorrência de ansiedade nos enfer-
meiros da ESF vincularam-se principalmente ao 
excesso de trabalho, seguido da falta de valorização 
profissional; pressão exercida no processo de 
trabalho; preocupação e agitação no cotidiano do 
trabalho. 
 

FERNANDES et al., 2017 
 

Ansiedade em técnicos de 
enfermagem da atenção 
básica  
 

A baixa remuneração, sobrecarga de trabalho e 
desvalorização profissional foram apontados como 
fatores responsáveis por provocar o aparecimento 
da ansiedade no âmbito de trabalho. 
 

 

A figura do profissional enfermeiro, como 
evidenciado, é bem presente na atenção básica. 
Considerando esse fato, Moura et al. (2017), 
avaliou 50 participantes, dos quais 12% eram 
enfermeiros e 12% eram técnicos de enferma-
gem. Em seu estudo, demonstrou um percentual 
significativo de ansiedade que está diretamente 

associada a alguns fatores, destacando-se a 
insônia, a pressão exercida no trabalho e o fato 
de já ter realizado tratamento para ansiedade nos 
últimos 365 dias. Ressalta-se a importância da 
identificação desses fatores para o planeja-
mento de medidas preventivas, garantindo qua-
lidade de vida aos profissionais e proporcio-
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nando um melhor desempenho na vida pessoal, 
social e no cuidado prestado à saúde da popu-
lação. 

Na publicação de Santos et al. (2021), os 
enfermeiros compunham um total de 292 
(59,6%) e 198 (40,4%) dos participantes da 
amostra do estudo. A maioria era do sexo 
feminino, um achado condizente com o público 
que predomina na enfermagem, e nessa amostra 
totalizando 86,7%. Em relação à renda, 35,3% 
tinham entre 3 a 4 salários mínimos. Desses 
indivíduos, 39,6% apresentaram sintomas de 
ansiedade moderadamente severa ou severa nos 
últimos 365 dias. 

Nesse estudo, ainda foi demonstrado que os 
fatores associados à ansiedade moderadamente 
severa ou severa são: cor parda, trabalho em 
vínculo empregatício privado ou ter vínculo 
empregatício público e privado, terem sintomas 
de síndrome de Burnout, e ser profissional de 
setor que não dispõe de estrutura para a 
realização de suas atividades com segurança 
(SANTOS et al., 2021). Observa-se, nesses 
achados, que os fatores associados à ansiedade 
diferem daqueles destacados por Moura et al. 
(2017), o que talvez seja explicado pelo 
direcionamento do questionário aplicado e pelo 
contexto da pandemia de Covid-19. 

Sangaletti e colaboradores (2018), eviden-
ciaram que os principais fatores associados com 
a ocorrência de ansiedade nos enfermeiros da 
ESF consistiam na sobrecarga de trabalho, 
desvalorização profissional, pressão exercida no 
processo de trabalho, preocupação e agi-tação 
no ambiente de trabalho. As evidências 
encontradas são de que 75,82% dos enfermeiros 
tinham ansiedade leve e 14,28%, ansiedade 
moderada. 

Um desses fatores é congruente com um 
daqueles encontrado por Moura et al. (2017), 
que evidenciou a pressão exercida pelo trabalho 
enquanto um fator associado à ansiedade nos 
profissionais de enfermagem, que julgam a 

redução da jornada de trabalho, aumento do 
número de profissionais, melhor remuneração 
salarial, valorização profissional, dentre outros, 
como aspectos importantes na melhoria da 
qualidade de vida no trabalho. 

Fernandes et al. (2017) evidenciou em sua 
pesquisa que existe um número relevante de 
indivíduos com alta prevalência de ansiedade da 
população em destaque. O autor descobriu com 
base na escala aplicada durante o período de 
trabalho desses profissionais que houve um 
aumento expressivo no nível de ansiedade 
durante as atividades laborais dos técnicos de 
enfermagem, o que sugere que o trabalho em si 
no ambiente hospitalar se caracteriza enquanto 
um fator ansiogênico. Os fatores associados à 
ansiedade destacados pelos técnicos foram ex-
posição diária a circunstâncias de alta exigência 
emocional que os profissionais de enfermagem 
encaram no cotidiano, o que repercute no 
esgotamento físico e mental, sobrecarga de 
trabalho e demandas em excesso e remuneração 
baixa. 

Os achados de Fernandes et al. (2017), 
concordam com aqueles encontrados por Moura 
et al. (2017). 

No Quadro 36.3 temos a relação da 
ansiedade com o risco de suicídio.  

Rodrigues et al. (2012) exprimem em seus 
achados afirmando que os transtornos de 
ansiedade são fatores negligenciados enquanto 
risco para o comportamento suicida e que 
pouquíssimas obras, somente internacionais, 
deram importância para essa associação. Enfa-
tizam sobre atentar-se para o público com algum 
transtorno de ansiedade, considerando que 
consiste num fator de risco para o suicídio. 
Sustentam, também, que, ao serem tratados, é 
importante a observação dos primeiros sinais de 
risco de suicídio para que haja prevenção e 
redução não só das tentativas, como também da 
consumação de suicídio. 
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Quadro 36.3 Relação da ansiedade com o risco de suicídio 

Autor/ano Título Resultados e discussões 

RODRIGUES et al., 2012  
 

Risco de suicídio em jovens 
com transtornos de ansiedade: 
estudo de base populacional  
 

Dos 1.621 jovens entrevistados, 20,9% apresenta-
ram algum transtorno de ansiedade e 8,6% risco de 
suicídio. 
 

OLIVEIRA et al., 2015  
 

Risco de suicídio e comorbi-
dades psiquiátricas no trans-
torno de ansiedade 
generalizada  
 

Os indivíduos com TAG corresponderam a 16, 6% 
da amostra. O risco de suicídio foi observado em 
54,8% dos indivíduos. 
 

ABREU, 2015  
 

Avaliação do impacto da 
comorbidade com transtornos 
ansiosos no comportamento 
suicida em pacientes com 
transtorno de humor  
 

Os resultados mostraram que 63 pacientes (13,1%) 
tiveram tentativa durante o seguimento. Não houve 
diferença entre os pacientes com e sem 
comorbidade com transtorno ansioso. 
 

 
Para Oliveira Vasconcelos e colaboradores 

(2015), a presença de TAG (transtorno de ansi-
edade generalizada) repercute no risco de 
suicídio aumentado em quatro vezes mais que a 
população sem TAG. Essa pesquisa demons-
trou que a TAG está relacionada com o compor-
tamento suicida, considerando que mais da me-
tade dos pacientes que apresentavam o trans-
torno manifestaram risco de suicídio (54,8%). 
Provavelmente, o que justifica essa ligação do 
transtorno de ansiedade com o suicídio seja o 
desejo de apagar alguma emoção angustiante, 
podendo ser tristeza, raiva ou mesmo a própria 
ansiedade. 

Ressalta-se que a presença isolada de TAG 
é o bastante para elevar o risco de suicídio, 
porém pode se tornar mais elevado quando há 
uma associação de outros transtornos psiquiá-
tricos, como a depressão, a qual se caracterizou 
enquanto um dos diagnósticos mais comuns 
entre aqueles que cometem suicídio. Os autores 
consideram uma correlação entre TAG e 
depressão, assim como TAG associada ao risco 
de suicídio. 

Abreu (2015), contrariamente aos autores 
relacionados, conclui que os transtornos ansio-
sos não se caracterizam enquanto fatores de 
risco para tentativas de suicídio. Em sua 

análise, observou que 153 (22,2%) da amostra 
total dos participantes apresentaram apenas um 
transtorno ansioso ao longo da vida; 62 (9,3%), 
dois transtornos ansiosos e 14 (2,1%), três 
transtornos ansiosos. 

Na mesma pesquisa, amostra individua-
lizada relacionada aos diagnósticos dos tipos de 
transtornos ansiosos foi identificado que 112 
(16,8%) dos participantes tiveram diagnóstico 
de transtorno do pânico ao longo da vida; 7 
(1%), de agorafobia; 55 (8,2%), de fobia social, 
33 (4,9%) de transtorno obsessivo compulsivo; 
15 (2,2%), de transtorno de ansiedade genera-
lizada e 97 (14,5%), de transtorno do estresse 
pós-traumático. 

Apesar da prevalência de ansiedade confir-
mada, mostrou-se que os achados foram negati-
vos, contudo, encontra-se na literatura que indi-
víduos com ansiedade comórbida apresentam 
fatores de risco para tentativas de suicídio, fato 
que faz autor questionar-se se a comorbidade 
com ansiedade embora não tenha ligação direta 
como fator de risco. 

 

4. CONCLUSÃO 
 
O transtorno de ansiedade tem sido preva-

lente e acometendo principalmente os profis-
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sionais de enfermagem, os quais lidam dire-
tamente com o sofrimento alheio e vivenciam 
situações do cotidiano que geram bastante so-
frimento psicológico. A ansiedade se demons-
trou prevalente nos profissionais de enferma-
gem, fato que merece atenção, já que, por serem 
acometidos pela ansiedade, têm sua produti-
vidade prejudicada devido à influência negativa 
desta na vida desses indivíduos. Sugere-se que 
medidas de prevenção sejam planejadas e exe-
cutadas a fim de melhorar a qualidade de vida 
dos profissionais e consequentemente garantir 
uma assistência de qualidade para os pacientes 
a quem prestam assistência. 

É válido lembrar que o transtorno de ansie-
dade, quando não tratado precocemente, rara-
mente terá uma melhora espontânea, tendo o 
risco de se tornar crônico e até mesmo propiciar 
o surgimento de outros transtornos psiquiátri-
cos, o que irá repercutir nas atividades laborais 
desses profissionais e em seus relacionamentos 
interpessoais. Daí a importância de um diagnós-
tico precoce do transtorno de ansiedade para 
que seja acompanhado e tratado da melhor 
maneira, garantindo qualidade de vida e 
reduzindo os prejuízos. 

Existem vários fatores que são responsáveis 
pelo surgimento de ansiedade nos enfermeiros, 
dos quais se destacaram a sobrecarga de traba-
lho, mais de um vínculo empregatício, remune-
ração baixa, o ambiente de trabalho em si, 
insônia, desvalorização profissional, entre ou-
tros. Diante desses achados, é possível estabe-
lecer planos para amenizar os impactos nega-
tivos desses fatores na vida dos profissionais, 
seja por meio de promoção de bem-estar ou 
mesmo prevenção. 

Embora não seja possível afirmar relação 
direta da ansiedade com o suicídio, esta pode 
ser considerada fator de alerta para intervenção 
precoce e proteção dos indivíduos. Sabe-se que 
o cuidar é o objeto de trabalho dos enfermeiros 
e que estes lidam com uma rotina que requer 
muita responsabilidade e gera muita tensão. 
Considerando esse espectro, é imprescindível 
cuidar daqueles que cuidam. Essa classe é 
submetida aos mais diversos ambientes com 
jornada de trabalho extensa, poucos recursos 
humanos e desgaste psicológico e emocional e, 
portanto, merecem uma atenção mais cuida-
dosa.
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